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..---------- CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e·eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.807, de 6 de outubro de 1980, que "acrescenta parágrafo ao artigo 2' do 
Decreto-lei n' 61, de 21 de novembro de 1966, que alterou a legislação relativa ao Imposto Onico sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Llqüidos e Gasosos, e dd outras providências". 

Artigo único. B aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.807, de 6 de outubro de 1980, que "acrescenta parâgrafo ao artigo 
2• do Decreto-lei n• 61, de 21 de novembro de 1966, que alterou a legislação relativa ao Imposto Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dâ outras providências". 

Senado Federal, 12 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 2, DE 1981 

Aprova o texto do Convê'nio sobre Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 8f .Reunião de Ministros de 
Obras Públicas e Transporte dos Palses do Cone Sul. 

Art. I' É aprovado o texto do Convênio sobre Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 8• Reunião de Mi­
nistros de Obras Públicas e Transpõrteâos Países do Cone Sul, realizada em Mar dei Plata, de 7 a 11 de novembro de 1977. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 

CONV€NIO SOBRE TRANSPORTE INTERNACIONAL TERRESTRE 

Os Governos da República Argentina, da República Federativa do BraM 
si!, da República da Bolívia, da República do Chile, da República do Para­
guai, da República do Peru e da República Oriental do Uruguai, concordam 
com a necessidade de contar com um corpo legal que reflita uma política ge­
ral e fixe os princípios fundamentais sobre a reciprocidade em matéria de 
Transporte Internacional Terrestre. 

Do mesmo modo, têm consciência de que tal corpo legal deve contem­
plar em sua aplicação as reais necessidades de cada um dos seus países, de 
acordo com suas características geográficas e econômicas, contribuindo para 
uma efetiva integração dos mesmos. 

Por esta razão e de acordo com a experiência obtida com a aplicação do 
Convênio sobre Transporte Internacional Terrestre concluído oportunamen­
te pelas Repúblicas Argentina, do Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, acorda­
se no seguinte: 

Artigo JP 

Os termos deste Convênio se aplicarão ao transporte internacional ter­
restre entre os países signatários, tanto no que diz respeito ao transporte dire­
to de um país a outro como ao trânsito para um 'terceiro país, seja este signa-
tário ou não. -

Artigo 2P 

Nos termos do presente Acordo, serâ autorizada a entrada e a saída dos 
veículos dos países signatários, transportando passageiros ou carga, através 
dos pontos habilitados, de acordo com as leis e regulamentos existentes em 
cada país, nas condições estabelecidas por este Convênio e seus Anexos regu­
lamentares específicos, para os casos de transporte terrestre com tráfego: 

a) bilateral através de fronteira comum; 
b) bilateral com trânsito por terceiros países signatários; e 
c) em trânsito para países não signatârios. O transporte internacional de 

passageiros ou carga, somente poderâ ser realizado pelas empresas habilita­
das, nos termos deste Convênio. 

Arti'go JP 

As empresas habilitadas por uma das Partes não poderão realizar trans­
porte local em território das outras Partes, sob pena de perda imediata da li­
cença. 

Artigo 4P 

As autorizações a que se refere o artigo 29, serão somente outorgadas a 
veículos de empresas habilitadas, de acordo com a legislação do país a cuja 
jurísdição pertençam e que cumpram, ainda, as normas de garantia de res­
ponsabilidade de ingresso em cada um dos países signatários. 
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Artigo 5P 

As empresas serão consideradas sob jurisdição do pais em que: 
a) estejam legalmente constituídas; 
b) estejam radicados e matriculados os veículos utilizados na prestação 

dos serviços; e 
c) tenham domicüio real de acordo com as disposições legais do respec-

tivo país. · -

Artigo 6P 

Aplicar-se-ão às empresas que efetuem transporte internacional, assim 
como a seu pessoal, veículos e serviços que prestem no território de cada país, 
todas as leis e regulamentos vigentes no mesmo, ·ressalvadas as disposições 
contrãrias ao estabelecido neste Convênio. 

Em particular, cada uma das Partes reconhece o direito da outra de im­
pedir a prestação de serviços em seu território, quando não forem cumpridos 
os requisitos exigidos pelas disposições de cada país. 

Artigo 7• 

Cada país signatário assegurará às empresas habilitadas das demais Par­
tes, um tratamento equiValente em base de reciprocidade. 

Artigo 8• 

Os veículos somente poderão paSsar a fronteira nos pontos habilitados 
que tenham sido determinados pelos países signatários limítrofes. 

Artigo 99 

As cargas transportadas serão nacionalizadas de acordo com a legislação 
vigerite em ·cada paíS. -- - ~- - - - -

As Partes signatárias piomoverão uin sistema de nacionalizaÇão no deS­
tino das cargas Unificadas, como .. 'containers'', unidades fechadas e precinta­
das, ou similares. 

Artigo 1(}9 

As Partes signatárias determinarão as rOtas C terminais ·a serem utiliza­
dos dentro de seus territórios, de acordo com os princípios estabelecidos neste 
Convênio. · 

Artigo J]P 

Os veículos devem sair -do país em que ingressaram dentro dos prazos 
que forem bilateralmente acordados. 

Os veículos a que se refere o presente artigo, bem como seu equipamen­
to, deverão ter, no momento de sua saída, as mesmas características que apre­
sentaram ao ingressar, as quais serão verificadas pelas autoridades competen­
tes. 

Artigo /2P 

A tripulação dos veículos serâ munida, pelas autoridades competentes 
do país em que ingressar, de documentação que a habilite ao cumprimento de 
suas funções específicas, em prazos a serem acordados. 

Artigo 13• 

Os documentos de habilitação para conduzir veículos, expedidos por um 
país signatário aos condutores que realizem tráfego regulado pelo presente 
ConvêniO, serão rêConhecidos como válidos pelos demais países em suas res­
pectivas jurisdições. 

Artigo 14• 

As dimensões, pésõs máxinios e demais normas técnicas exigidas por 
cada país para a circulação interna de veículos, deverão ser comunicados aos 
outros países signatários. 

As Partes poderão entrar em acordo quanto à circulação de veículos com 
características diferentes das mencionadas anteriormente. 

Artigo /5P 

As empresas que realizem viagens internacionais estão obrigadas a assu­
mir as responsabilidades oriundas da contratação de transporte, quer seja de 
carga ou de pessoas e de sua bagagem - acompanhada ou despachada -
bem como a responsabilidade civil por lesões ou danos ocasionados a tercei­
ros não transportados, de acordo com as leis e regulamentos vigentes em cada 
país por cujo território circUlem os veículos. 

As responsabilidades contratuais deverão ser arcadas por seguradoras 
do país que conceda a licença original para transporte. A responsabilidade ci­
vil extracontratual deverá ser assumida por seguradoras de cada país por cujo 
território circule o veículo. Para tais fins, os países contratantes adotarão as 
medidas legislativas e regulamentares conseqüentes e as que tornem possíveis 
acordos pertinentes entre as seguradoras e os diferentes países. 

Artigo /6P 

As disposições esPecíficas que regulam os diferentes aspectos compreen­
didos no presente Convênio, encontram-se em Anexos, por cujo cumprimen­
to serão responsáveis os orgariismos competenteS que cada país estabeleça. 

Artigo 17• 

Os países signatârios poderão concluir acofdos bilaterais ou multilate­
rais, conforme o cas.o, sobre os diferentes aspectos de que trata o presente 
Convênio e, em especiid, em matérias de reciprocidade no que diz respeito a 
licenças, regimes tarifários e outros aspectos técníco-operacionais. Tais acor­
dos não poderão, em nenhum caso, contrariar as disposições do presente 
Convênio. " . 

Artigo 1/39 

O presente ConvêniO nãó significa, em nenhum caso, restrição àS facili­
dades que os países sigilatârios tenham concedido com respeito ao transporte 
e ao livre trânsito. 

Artigo 1!/9 

Qualquer das Partes signatãrias poderâ notificar as outras de sua retira­
da do presente Convênio,- o qual cessará, em seus efeitos, para a parte que 
dele se retirar, seis m_eses após a data da notificação acima mencionada. 

Artigo 2(}9 

As Partes signatãrias designarão seus organismos encarregados da exe­
cução do presente Convênio cujas autoridades, ou seus representantes, cons­
tituirãO -uma Comissão destiriada a revisar e avaliar Permanentemente este 
Convênio e seus AnCxos, de modo a propOr a seus .reSpectivos Governos, as 
modificações que sua aPlicação possa requerer. Essa Comissão reunir-se-â 
por convocação· de qualquer das Partes, a qual deverá ser feita com a antece­
dência mínima de 60 dias. 

Artigo 2/P 
O presente Ccirivênio· estáfã 3bérto à "adeSãO dOs_países membros da 

ALALC. . 
Artigo 22• ·. 

O presente COnvêlllo suhstitui o Convênio ·sobre TraÍlsporte Internacio­
nal Terrestre _e seus Anexos, assinado entre a RepúbHca Argentina, a Re­
pública Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguái, a 19 de ou­
tubro de 1966~ e ao qual aderiram posteriormente a República do Paraguai e 
a República do Chile. 

Artigo 23• 
Cada Estado Signatário ratificará o presente Convênio conforme seus 

procedimentos legais. 
Os instrumentoS dC ratificação serãO depositados no Ministério das Re­

lações Exteriores da República Oriental do Uruguai, o qual notificará a data 
do depósito dentro de trinta dias a partir de seu recebimento, aos Ministérios 
das Relações Exteriores dos demais Estados Signatários, ou que tenham ade­
rido ao presente Convênio. Da mesma forma, entregará cópias autenticadas 
do Convênio e de seus Anexos e modificações aos Governos dos países signa­
tãrios, ou que a ele tenha aderido. 

Artigo 24P 
O presente Convênio entrarâ em vigor entre os países que o tenham rati­

ficado trinta dias após o depósito do segundo instrumento de ratificação, e 
para os demais Estados Signatários ou que a ele aderirem, trinta dias após a 
data do depósito do respectivo instrumento. As modificações ao presente 
Convênio ou a seus Anexos que forem propostas pela Comissão de que trata 
o Artigo 20"? poderão entrar em vigor provisoriamente dentro dos limites da 
competência administrativa doS respectivos organismos de aplicação, até que 
se proceda a sua ratificação. 

Artigo 25• 
As Partes Contratantes poderão ratificar o Corpo Principal do presente 

Convênio conjunta ou separadamente de seus Anexos. 

ANEXO/ 
Aspectos Aduaneiros 

CAPITULO I 
Princípios Gerais 

Artigo I• 
O transporte de mercadorias efetuado sob o amparo do presente convê­

nio será realizado em regime de trânsito aduaneiro internacional. 

Artigo 2P 
As mercadorias transportadas em trânsito aduaneiro internacional go­

zam de suspensão de gravames referentes a importação ou a exportação even-
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tualmente apiicãveis, sem prejuízo do pagamento das taxas por serviços efeti­
vamente prestados. 

Artigo 3? 
As mercadorias transportadas em trânsito aduaneiro internacional não 

serão afetadas por outras restrições além daquelas provenientes da aplicação 
dos regulamentos nacionais sobre transporte, migração, segurança pública, 
defesa nacional, higiene ou saúde pública, e sanidade animal ou vegetal. 

Artigo 4• 
As mercadorias sob o regime de trânsito aduaneiro internacional podem 

ser transportadas, dentro do território de cada país signatário: 
a) de uma alfândega de entrada a uma alfândega de saída; 
b) de uma alfândega de entrada a uma alfândega interior; 
c) de uma alfândega interior a uma alfândega de saída. 

Artigo 5• ~ 

O regime de trânsito aduaneiro internacional a que se referem as presen­
te normas é aplicâvel às unidades de transporte terrestre de passageiros e de 
carga e às mercadorias transportadas. 

CAPITULO li 
Das Empresas Transportadoras e seus veículos 

Artigo 6• 
Inscrição das empresas transportadoras e de seus veículos. 
Para autorizar o trânsito aduaneiro internacional de veículos, conduzin­

do ou não mercadorias, cada país exigirã a inscríçãá-daS empresas tr~nsporta­
doras e de seus veículos, em uma única repartiÇãO a'duaneira, a qual comuni­
cará tal inscrição ãs demaiS alfândegas habilitadas de acordo com as modali­
dades de cada país. 

Artigo 7• 
Requisitos exigidos para a inscrição. 
Para fins de tal inscrição se exigirá: 
1. Autorização da Diretoria NaciOnal de TranspOrtes Terrestres ou orga­

nismo semelhante de cada país, em que conste: 
a) denominação da empresa transportadora autorizada e o país onde se 

encontra radicada; 
b) marca, modelo, números de placa, motor e chassi, descrição e carac­

terísticas dos veículos e de seus reboques, para sua correta identificação. 
2. Garantia qU:e assegu.re o pagamento dos direitos e demais &ravames, 

para o caso de o veículo não retornar ao país de procedência, sem prejuízo 
das demais penalidades que possam ser aplicadas de acordo com a legislação 
vigente em cada país. 

3. Nos casos de empresas de transporte terrestre de passagei~o_s_e de car­
ga, habilitadas para o tráfego internacional, de acordo com o presente Convê­
nio, a garantia a que se refere o inciso anterior, assumirã a forma de uma de­
claração de responsabilidade feita pelos respectivos representantes legais jun~ 
to à autoridade aduaneira competente, sem acarretar ônus para as empresas. 

4. Maiores facilidades no que se refere às garantias poderão ser negocia­
das bilateralmente pelos respectivos países. 

Artigo 8P 
Autorização aduaneira para circular. 
Uma vez cumpridos os requisitos indicados no Artigo anterior, a aduana 

competente autorizará, para fins alfandegârios, a circulação do veículo sob o 
regime de trânsito aduaneiro internacional, atravéS do .. Documerito para Ser­
viços Internacionais de Autotransporte de Carga", no qual as alfândegas dos 
demais países signatários farão as anotações que venham a ser neCessárias em 
virtude das disposições do presente Anexo. 

Este documento deverá encontrar-se a todo momento a bordo do veícu~ 
lo. 

O término da validade da autorização serã conforme ao da concessão à 
empresa transportadora a que pertence o veículo, não podendo exceder o 
período de cinco (5) anos. ~ 

A garantia a que se refere o Artigo 79, inciso 2, deverã ter igual validade 
que a prevista no parãgrafo anterior. 

As alfândegas pelas quais passem, em trânSito aduaneiro ititern.acional, 
os veículos amparados pelo presente Conv~nio e seus Anexos, verificarão o 
equipamento normal do mesmo, com vistas a sua correta identificação, quan­
do da entrada, saída ou reingresso, segundo for o caso, ocasião em que sele­
vará em conta o desgaste natural provocado pelo uso. 

Artigo 9? 
Peças de reposição e acessórios dos veículos. 
As autoridades aduaneiras permitirão o eStabelecimento de depósitos 

particulares fiscalizados destinados a armazenar peças de reposição e aces­
sórios indispensâveis à manutenção técnica das unidades de transporte das 
empresas estrangeiras habilitadas. 

O ingresso e utilização dos meSmos estarão isentos de direitos e demais 
gravames à im.P"ortação, sempre e quandÕ procederem de qualquer país signa­
tário. mesmo que s"éjant originários de um terceiro país. 

As peças de reposição e acessórios que tenham sido substituídos serão 
reexportados para seu país de origem, deixados com a administração adua­
neira ou destruídos ou privados de todo valor comercial, sob controle adua­
neiro, sem acarretar qualquer despesa para a aduana. 

Artigo 1(}9 

Registro de entrada e saída de veículos. 
Cada alfândega, em cuja jurisdição se processe a entrada ou a saída dos 

veículos em trânsito aduaneiro internacional, manterá um registro do contro­
le de tal movimento. 

Os prazos de permanência no interior ou exterior de uma parte signa­
tária deverão ser ajustados às determinações_ do Artigo li do Convênio. 

Documento da carga. 

CAPITULO III 
Das Mercadorias 

Artigo JJP 

Em todos os casos de trânsito aduaneiro internacional a carga transpor­
tada pelos veículos sujeitos às disposições do presente Convênio, deverâ estar 
coberta pela documentação concedida de acordo com as exigências da legis­
lação e regulamentação do país onde tal trânsito se processa. 

Artigo 12• 

Da importação. 
A mercadoria destinada a um dos países signatários deverã chegar docu­

mentada de acordo com a legislação do país importador e, uma vez em juris­
dição aduaneira, poderâ nacionalizar-se no destino ou na fronteira. 

1. Nacionalização no destino: 
a) quando as mercadorias forem transportadas em .. containers" ejou ca­

minhões fechados e seus reboques, que permitam um adequado precintado 
em conformidade com o estabelecido no Artigo 99 do Convênio, a nacionali­
zação das mesmas poderá ser feita no-hig3r dC de&tinõ, se assim o autOrizar a 
respectiva legislação aduaneira nacional; 

b) as alfândegas de fronteira e de passagem verificarão o estado dos selos 
e precintos colocados pelas alfândegas anteriores e, se os encontrarem intac­
tos, permitirão que·os veículos sigam seu destino, sem prejuízo da colocação 
de seus próprios selos e precintos caso julguem necessário; 

c) a autoridade aduan~ira poderã exigir a garantia correspondente que 
assegure o pagamento dos direitos e demais gravames a que a carga está sujei­
ta. 

2. Nacionalização na fronteira: 
a) a mercadoria será documentada, verificada e despachada de acordo 

com as disposições de cada pais; 
b) a documentação de praxe, através da qual se solicita a nacionalização, 

poderá ser apresentada antes da chegada do veículo transportador ao país. O 
prazo de apresentação antecipada da documentação serã regido pela legis~ 
!ação nacional vigente; - -

c) a inspeção e despacho da carga, poderão ser efetuados sobre o veículo 
ou ao lado do mesmo. Se o posto aduaneiro considerar que essas operações 
não podem ser realizadas a bordo ou ao lado do veículo, a mercadoria serã 
descarregada para sua entrada na zona aduaneira; 

d) despachada a mercadoria e tendo sido pagos os direitos aduaneiros, 
taxas e demais gravames relativos à importação serã permitido que o veículo 
com sua carga nacionalizada siga seu destino; 

e) os direitos, taxas e demais gravames acima mencionados deverão ser 
pagos dentro de dois (2) dias úteis a contar de seu cálculo pela alfândega. Ex­
pirado este prazo sem que tenha sido efetuado o referido pagamento a alfân­
dega procederá à imediata descarga da mercadoria em zona aduaneira, fican­
do a cargo do importador as despesas que se produzirem em virtude dessa 
operação. 

Tal procedimento serã aplicado aos casos em que mesmo tendo sido efe~ 
tuado o pagamento, o importador não tenha completado a documentação ne­
cessária para o despacho da mercadoria, a menos que tenha apresentado ga­
rantia satisfatória á Alfândega. 

Artigo 13• 

Da exportação. 
A mercadoria de exportação deverá estar documentada de acordo com a 

legislação e regulamentos vigentes no país exportador. 

1. Despacho de origem: 
a) quando as mercadorias forem transportadas em "containers" ejou ca~ 

minhões fechados e seus reboques que permitam um adequado precintado, o 
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despacho das mesmas poderá ser efetuado na alfândega de origem, se assim 
autorizar a respectiva legislação aduaneira nacional; 

h) as alfândegas de fronteira e de passagem verificarão o estado dos selos 
e precintos colocados por alfândegas anteriores e, caso os encontrem intactos, 
permitirão que os veículos sigam seus destinos, sem prejuízo das contraverifi­
caçôes correspondentes, e dos selos e precintos que julguem conveniente colo­
car. 

2. Despacho em fronteira: 
a) a mercadoria será documentada, verificada e despachada de acordo 

com as disposições vigentes em cada país; 
h) a documentação de praxe pela qual se solicita o despacho de expor­

tação poderá ser apresentada antes da chegada do veículo transportador â 
fronteira. O prazo de apresentação antecipada da documentação será regido 
pela legislação nacional vigente; 

c) a verificação e o despacho da carga poderão ser efetuados sobre o veí­
culo ou a seu lado. Caso a alfândega considere que as operações mencionadas 
não podem realizar-se a bordo do veiculo ou a seu lado, a mercadoria será 
descarregada na zona aduaneira; 

d) efetuadas todas as arrecadações legais e despachada a mercadoria, se­
rã permitido que o veículo, juntamente com sua carga, sigam seu destino. 

Artigo J4P 

Das operações fracionadas. 
Será permitida a importaçâo ou exportação fracionadas sob o amparo de 

um só despacho. 
Nestes casos, a entrada ou saída de mercadorias, segundo o caso, deverá 

realizar-se dentro do prazo a ser fixado em acordos bilaterais. 
CAPITULO IV 

Disposições Finais 
Artigo 15• 

N armas de aplicação supletiva. 
A todos os aspectos relativos ao trânsito aduaneiro internacional de mer­

cadorias e veículos, amparados por este Convênio e que não estejam esclare­
cidos neste Anexo, aplicar-se-ão as disposições da respectiva legislação adua­
neira nacional. 

Artigo 16' 

Aperfeiçoamento do AneXo. 
A Comissão a que se refere o Artigo 207 do presente Convênio adotará as 

medidas pertinentes no que diz respeito ao contínuo aperfeiçoamento das 
normas compreendidas neste Anexo. -

ANEXO 11 
Autotransporte Internacional por Rodovia 

TITULO I 
Transporte Público 

CAPITULO I 
Definições 

Artigo JP 
Para os efeitos do presente Con-vênio, definem-se os seguintes termos: 
a) transporte terrestre com tráfego bilateral por f~onteira comutn: o trá­

fego realizado entre dois países signatários limítrofes; 
b) transporte terrestre com tráfego bilateral, em trânsito por terceiros 

países signatários: o transporte realizado entre dois países sig~~tários com 
trânsito por terceiros palses signatários, sein efetuar nestes qualquer tráfego 
local, permitindo-se somente as operações de transbordo em postos de trans~ 
ferências, expressamente autorizadas pelas partes; 

c) transporte terrestre com tráfego em trânsito para terceiros países não 
signatários: aquele realizado por um país signatário co~ destino a outro país 
do continente que não seja signatário do Con vênia, com trânsito por terceiros 
países signatários, com a mesma modalidade que aquela definida no inciso b, 
do presente Artigo; 

d) empresa: todo transportador autortizado por seu país de origem para 
realizar trâ(ego _internacional terrestre, nos termos do presente Convênio; 
- e; veículo: artefato, com os elementos que constituem o equipamento 
normal para o transporte, destinado a transportar pessoas ou bens por rodo­
via, mediante tração própria ou suscetível de ser rebocado; 

f) vinculação por rodovia: corresponde às ligações diretas por caminhos 
sem solução de continuidade e a ligação de rodovias, por pontes, balsas, em­
barcação de transbordo e túneis; 

g) transporte de passageiros: aquele realizado por _empresas autorizadas 
nos termos do presente Convênio, para o traslado de pessoas, de forma regu­
lar ou ocasional, entre dois ou mais países; 

h) transporte de carga: aquele realizado por empresas autorizadas nos 
termos do presente Convênio, de forma regular ou ocasional, para trasladar 
cargas entre dois ou mais países. 

CAPITULO 11 
Concessão de Licenças 

Artigo 2' 
Para estabelecer o tráfego de autotransporte internacional por rodovia, 

deverã mediar, entre as partes, um acordo prévio sobre a necessidade ou con­
veniência do mesmo. Uma vez cumprido o requisito anterior, as Partes conce­
derão as licenças correspondentes com o objetivo de tornar efetiva a recipro­
cidade, independentemente, entre as empresas de carga e as de passageiros, de 
acordo com o que estabelece o Artigo 7~ do Convênio. 

Artigo 3' 
Cada Parte Contratante expedirá o certificado de licença de tráfego ou 

trânsito dentro dos limites de seu território. a licença expedida pela Parte 
Contratante com jurisdição sobre a empresa será considerada original e a li­
cença expedida pela outra parte serã considerada complementar. 

Para as finalidades do Artigo 109 do Convênio, a fixação dos itinerários e 
escalas, inclusive para os veículos em trânsito deverá ser feita em condições 
equitativas para todos os transportadores autorizados, de modo a obter o me­
nor custo de transporte e as melhores condições operacionais de tráfego, sem 
qualquer discriminação por bandeira. 

Artigo 4P 
A fim de habilitar a IicCnça complementar, a empresa deverá apresentar 

à outra Parte Contratante, nos termos do Artigo 47 do Convênio, no prazo de 
60 (sessenta) dias a partir da data de expedição da licença original: 

a) documento de idoneidade que acredite a licença original com legali­
zação consular, redigido segundo o Formulário "A" e expedido por autorida­
de competente da parte outorgante da licença original; 

h) documento constitutivo da empresa e de seu domicílio legal no país 
que outorgou a licença original; 

c) prova da designação, no território do país em que for solicitada a li­
cença complementar, de um representante legal com plenos poderes parare­
presentar a empresa em todos os atos administrativos e judici.ais em que esta 
deva intervir na jurisdição do país. 

Artigo 5P 
As licenças serão concedidas nas condições e termos de validade que 

cada Parte estabeleça para as lideranças outorgadas a empresas de sua pró· 
pria juriSdição. Caso tais termos de validade sejam diferentes nos vários pai· 
ses, os mesmos serão fixados atra vês de acordo bilateral entre as Partes. As li­
cenças serão renováveis podendo ser canceladas nas hipóteses previstas no 
Convênio assim como na legisla-ção vigente em cada parte Contratante. 

Artigo 6P 
A licença original que uma das partes tenha concedido a empresas de sua 

própria jurisdição será aceita pela outra Parte, que deverá decidir quanto à 
concessão de licença complementar para o funcionamento da empresa em seu 
próprio território. 

A concessão de licenças originais serâ comunicada pelos órgãos compe­
tentes, pela via mais rãpida, ao país para o qual se destinará o trâfego. 

As empresas terão um prazo de 60 dias para apresentar seu pedido de li­
cença complementar, sob pena de ser considerada caduca sua licença original. 

Enquanto a licença complementar estiver em tramitação os órgãos de 
transporte competentes outorgarão licenças provisórias à respectiva empresa, 
até que se decida sobre a concessão daquela licença. 

Quando por razões injustificadas, uma empresa habilitada não efetuar 
tráfego internacional por mais de 180 dias esta situação será comunicada ao 
país que concedeu a licença original para que proceda ao seu cancelamento. 

Artigo 7P 
O trâfego de passageiros e de carga da área serã distribuído mediante 

acordos bilaterais por negociação direta entre os países signatários, em base 
de reciprocidade. 

Em caso de transp~r~e_ t?lll_ tr4~$Jt9 __ p_9X __ t~r:çeir_o_s_ pafses conforme o disN 
POStO OoS-inCisOS-'•b''C: .. c .. do Artigo 1~, celebrar~se-ão, igualmente, acordos 
entre os países interessados, assegurando uma justa compensação pelo uso da 
infra-estrutura do país transitado, sem prejuízo de que de forma bilateral ou 
trHateral se convenha em que o país transitado possa participar desse tráfego. 

CAPITULO III 
Constituição de empresas 

Artigo 8' 
As Partes somente concederão licença a empresas constituídas de acordo 

com a legislação do país a cuja jurisdição pertençam. 
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As Partes concordam em exigir que os contratos de constituição assegu~ 
rem a efetiva responsabilidade da sociedade diante das obrigações decorren­
tes da licença concedida. 

Os contratos sociais admitidos como vâlidos dentro dessas condições por 
uma das Partes para as empresas de sua jurisdição, serão aceitos pela outra. 

Cada país comunic8.râ aos outros as mõdlfi.Cações que se processem nos 
contratos sociais das empresas de sua jurisdição. Mais da metade do capital 
socià! e o controle efetivo da empresa estarão nas mãos de cidadãos naturais 
ou naturalizados do país de origem da mesma. 

CAPITULO IV 
Qualidades profissionais e morais 

dos permissionários 

Artigo 9? 
A licença outorgada por uma das Partes a uma e~presa de sua juris­

dição, serã considerada pela- outra parie como um credencial de que a empre­
sa reúne as qualidades exigíveis aos prestãdores dê serviço público de trans­
porte. 

CAPITULO V 
Garantias 

Artigo f()? 

As Partes exigirão de todas as empresas, qualquer que seja sua juriSdição 
de origem, as garantias estabelecidas por suas respectivas legislações, para 
responder às obrigações que adquirirem como permissionárias. 

CAPITULO VI 

Taxas ou Impostos. Diretos e Placas 
de Identificação 

Artigo II• 

As empresas deverão arcar com as taxas ou impostos fixados em cada 
país e serão providas de placas de identificação dos veículos pelo país de ori­
gem, as quais serão reconhecidas como válidas pelas Partes Contratantes. 

CAPITULO VII 
Veículos e Instalações Fixas 

Artigo J2P 

Os veículos e instalações fixas habilitados por uma das Partes serão reco­
nhecidos como aptos para o serviço pela outra Parte sempre que, em relação 
aos veículos, dimensões, pesos máximos e demais reqÚisitos têcnicos de apli­
cação, se ajUstem às especificações em vigor Desta última jurisdição. 

As Partes Contratantes, mediante acordos bilaterais, poderão admitir, 
no transporte rodoviário" internacional, a utilização de veículos de terceiros, 
sempre sob a responsabilidade das empresas permissionárias. 

CAPITULO VIII 

Tarifas 

Artigo /3P 

As Partes Contratantes periOdica-rriCi:tte-fixarão-, de acordo com suas nor­
mas, a tarifa aplicável aoS trechoS do percurso que se realizem dentro de seus 
próprios territórios e convêffi-na aplicação de fretes ou preços uniformes para 
as passagens para o transporte internacional, que resultará da adição ao esta­
belecido para seu próprio território, o correspondente ao transpofte realizado 
no território da outra Parte, ao câmbio vigenteno primeiro dia da semana. 
Toda modificação tarifãria requererá o- prêVio Conhecimento das Partes. 

CAPITULO IX 

Inspeção Mecânica 

Artigo 14• 

Cada Parte reconhece o direito da outra Parte de estabelecer um sistema 
de inspeção mecânica Periódica dos veículos, e de impC:dir a prestãção de ser­
viço a todo veículo que não Ofereça as condições d~ segurança requeridas pe­
los respectivos regulamentos em vigor. 

CAPITULO X 

Controle das Operações 

Artigo /5P 

Cada uma das Partes se responsabilizará pelo controle integral das ope­
rações de todas as empresas em seu próprio ter-ritório e informará a outra dos 
resultados do mesmo, em relação às outras empresas de jurisdição desta últi-' 
ma. 

Artigo 16• 

Cada uma das Partes se compromete, da mesma forma, a efetuar as ins­
peções e investigações que a outra Parte solicitar, com respeito ao desenvolvi­
mento dos serviços em sua própria jurisdição. 

CAPITULO XI 

Informação Estatística e Contábil 

Artigo 17' 

As empresas estarão obrigadas, qualquer que seja sua jurisdição de ori­
gem, a apresentar a cada uma das Partes, as informações contábeis e estatísti­
cas que lhes forem exigidas de acordo com os regulamentos vigentes em cada 
país. As Partes se empenharão em normalizar, bilateralmente, a informação 
estatística e contábil. 

Artigo 18• 

Quando uma das Partes necessitar verifiCar a contabilidade e inspecionar 
os livros de empresas da outra jurisdição, solicitarã para esse fim, a colabo­
ração desta última. Para facilitar este controle, as Partes se comprometem a 
uniformizar as normas de fiscalização. 

CAPITULO XII 

Queixas. Denúncias e Sanções 

Artigo /9' 

As queixas ou denúncias e a aplicação das sanções decorrentes de omis­
sões ou atos contrários às leis e regulamentos serão resolvidas ou aplicadas de 
acordo com sua própria regulamentação pela Parte em cujo território se ha­
jam produzido os fatos, independentemente da jurisdição a que pertença a 
empresa afetada ou por intermédio da qual se tenham apresentado as queixas 
ou denúncias. 

CAPITULO XIII 

Trânsito para Terceiros Pafses Limítrofes 

Artigo 21)? 

O trânsito de veículos em um país para permitir o tráfego entre dois ou­
tros com ele limítrofes estará condicionado ao cumprimento das exigências 
estabelecidas no Convênio e no presente AneXo. 

CAPITULO XIV 

Organismos Competentes de Aplicação 

Artigo 21' 

Para os efeitos do CotlVênio, ~~rão organismos competentes e responsá~ 
veis pelo cumprimento de suas cláusulas em suas respectivas jurisdições: 

Argentina: a "Secretaria de Est<!dO de Transporte y Obras Públicas" (Di­
rección NaciOnal de Transportes Têrrestres). 

Brasil: Ministério dos 'traó_sportes (DeparúuTiento Nacional de Estradas 
de Rodagem). 

Bolívia: "Ministerio de Tr;mspt?rfês, Comunicaciones y Aeronáutica Ci­
vil". 

Chile: "Ministerio de TtaP~pOf'res y Telecomunicaciones". 
Paraguai: "Ministerio de Qbia~ Públicas y Comunicaciones" (Dirección 

de Transporte por C~l"iretera). -
- Peru: "Ministeriõ de Tra!úfportê y Comunicaciones". 

Uruguai: •'Ministerio de Tfanspbrte y Obras Públicas" (Dirección Na-
cional de Transporte). - ' 

Qualquer modificação da a:esiin-ação dos organismos de aplicação deve­
rã ser comunicada aos países sign,ai~rios. 

TIUJLO 11 
Tráiispone Próprio 

Capítulo I 

Di!/inição 

Artigo 22P 

Para os efeitos do presente Convênio define-se; transporte próprio: é 
aquele realizado por empresas que ·não tenham por fim comercial o transpor~ 
te de cargas mediante retribuição, efetuado por veículos de sua propriedade 
para o transporte de suas próprias cargas, para seu consumo ou para bens fi­
nais. 
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CAPITULO 11 

Regime de autorizaçõeS 

Artigo 23P 

As Partes Contratarites poderão acordar bilateralffien-te- um regime espe­
cial e a respectiva regulamentação para o transporte próprio. 

TITULO II1 

Serviço de Autotransporte para o Turismo Internacional 

CAPITULO I 

Definição 

Artigo 24• 

O serviço de autotransporte para o turismo internacíonal ê aquele que, 
autorizado por organismo competente, é prestado dentro de um circuito de 
turismo, no qual o passageiro regressa ao ponto de partida, no mesmo ou em 
outro meio de transporte, em sua viagem de retorno. 

CAPITULO 11 

Concessão de Lideranças 

Artigo 25' 

A concessão de licenças para os serviços de autotransporte para o turis­
mo internacional se processarâ nas mesmas condições estabelecidas pelo pre­
sente Convênio sóbre Transporte Internacional Terrestre para o trâfeg"o regu­
lar de passageiros. 

Artigo 26P 

Os veículos destinados a este tipo de serviço p-ortarão um documento ú-
nico no qual deverão constar: 

a) as características do mesmo; 
b) a licença outorgada por organismo competente; 
c) o percurso a realizar no país de entrada. 

CAPITULO III 

Condições de Serviço 

Artigo 27" 

As licenças para realizar serviços de autotransporte para o turismo inter­
nacional, não habilitarão as empresas, sob qualquer hipótese, a efetuar via­
gens de tipo regular. 

Os grupos de passageiros-turistas deverão estar individualizados e pre­
viamente determinados no início da viagem, devendo as empresas apresentar 
às autoridades de transporte, quando estas assim exigirem, uma declaração 
certificada contendo a relação dos passageiros. 

Artigo 28~' 

Os veículos que se encontrem sob o regime de admissão temporária não 
poderão ser utilizados, nem sequer ocasionalmente, para o transporte me­
diante remuneração, gratificação oU outra vantagem material, nem tampouco 
a título gratuito, enquanto permaneçam no território do país receptor. 

CAPITULO IV 

Seguros 

Artigo 299 

As empresas autorizadas para efetuar este transporte deverão contratar 
seguros de acordo com o estipulado no presente Convênio. 

CAPITULO V 

Disposições Gerais 

Artigo 3(}9 

Os aspectos operacionais de reciprocidade e as diferentes rilodalidades 
deste serviço serão regulados por acordos bilaterais entre os países membros. 

ANEXO Ili 

Aspectos Migratórios 
das Empresas Transportadoras e dos Tripulantes 

Artigo }P 

Todo tripulante de um meio de transporte internacional terrestre, natu­
ral ou naturalizado, de um pafs signatário do Convênio poderá ingressar em 
qualquer dos outros pafses nessa qualidade, sujeito ao regiine do presente 
Anexo. ---------

Artigo 2P 

Para os efeitos do disposto no artigo anterior, fica instituída pelo presen­
te Convênio a Carteira de Tripulante Terrestre, cujo modelo com suas ins­
truções se integra como apêndice ao presente Anexo. 

Artigo 3P 

O documento de que trata o artigo anterior, impresso nos idiomas espa~ 
nhol e português, terá validade pelo período de um ano sendo renovãvel até 
por dois períodos iguais. 

Artigo 4' 

Os países signatãrios deste COilv"ênio, outorgarão exclusivamente a seus 
naturais ou naturalizados, empregados em Transporte Internacional Terres­
tre, a Carteira de Tripulante de que trata o art. 29, a requerimento da empresa 
habilitada originalmente pelo respectivo país. 

Artigo 5P 

As autoridades de migração de cada um dos países signatários verifica~ 
rão quando da entrada e saída dos tripulantes do meio de transporte, a Car~ 
teira de Trípulantes do meio de transporte, a Carteira de Tripulante Terrestre 
consignando na mesma um carimbo de controle. 

Artigo 6P 

As autoridades de migração de cada país signatário do Convênio, autori­
zarão o ingresso e estada dos tripulantes em seu território pelo tempo que 
permaneça o respectivo veículo em que viajam. 

Artigo 7v 

Em caso de força maior e a pedido dà ~ffipresa transportadora ou de seus 
representantes legais, as autoridades de migração em cada país contratante 
poderão prorrogar a estada pelos prazos que considerem necessãrios. 

Artigo 8" 

Vencido o prazo de estada legal autorizado pelas autoridades de mi~ 
gração dos países contratantes, o tripulante deverá abandonar o território do 
país em que se encontra ou requerer a prorrogação de sua estada. 

Artigo 99 

As companhias, empresas, agências ou sociedades proprietárias, consig­
natãrias ou exploradoras de meios de transporte serão responsáveis pelos gas­
tos decorrentes dos processos necessários para o abandono ou a expulsão do 
território do respectivo país dos tripulantes dos meios de transporte interna­
cional terrestre. 

Artigo 1(}9 

As entidades mencionadas no artigo anterior e os tripulantes, estarão su­
jeitos às disposições das respectivas leis migratóriaS-vigenteS nos país.es con­
tratantes. 

Disposições Transitórias 

Artigo 11• 

Os países signatãiios comunicarão, por intermédio de seus respectivos 
organismos de aplicação, em um prazo de sessenta (60) dias, a partir da entra­
da em vigor do presente Convênio, que autoridade estatal competente foi de­
signada para outorgar as Carteiras a que se refei'e o presente Anexo. 

l:'OH:>1UL1..Rl0 "A" 

DOCUMENTO DE IDONEIDADE 

l. C~rtific~do n9 ••••••.• gue acredita a licença ori~lnal 

outorgada pela autoridade comp~tente e pais, mediante 

{Decreto ou Resolução n9 •••••. de •..• de •••• de 19._ ••..••• 

2. (Autoridade competente e pa!s), certifica que, de con­

formidade com o Convênio sobre Transporte -InternaCional 

Terrestre, expede o.certificado seguinte~ para ser 

~presentado às autoridadeS de.~~~····-·~-#··········-··••• 

3. Nórne e domicilio legal da empresa no pais de origem 

4. Porcentagem de propriedade e controle efetivo da empre­

sa em mãos de naCionais ou natú.ralizados deste pais •.•• 

5. Natureza d-o transporte proposto: (de passageiros ou de 

carga, público oü privado) 
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6. Modal:i.dade de tráfego a efetuar: ••••• ~--~---······~······ 

7 ., Quantidade de ve !cu los com que opetarã: •••••••••••••••• 

8. Origem e destino do transporte: •.•••••••••••••••••••••• 

9. Itine:rârios e horários no país: (somente em -cas_o de s-eE. 

viço regular} • 

10. Assinatura e cari.trl:od:l serviço outo:cgante. 

Este documento somente será vâlido com a legal~ 

zaçãcf conSular das assinatUras ·earresponaerltes. 

11. Descrição dos veiculas 

(.uma. descrição como a que se segt.ie -para ca·da veiculo 

ou grupo de veículos iguais) , 

11.1 Tipo: (C"am1nhão, trator, semi-rebOque ou õnibus}. 

11.2 Número de veiculas iguais a que se refere esta descr~ 

ção: ....................... ~ -·-• ... ·-· ..... -----· .. --~·---..-••••••• 

11.2.1. Número de eixos (simples, duplos ou triploS) carga 

útil por eixo. 

11.2. 2. Combustlvel utilizado-: 

11.2.3. Peso do velcu_lo 

1.1.2.4. capacidade de carga ou número tota1 de --assentos. 

11.2.5. Matriculado em: ••-• •••••••• ,,_,_,.com _os_ núme:r:os 

••••••••••• :.n9s •••••••.. • ••.•••• 

11.2.6. Chas.B;t.: Ma:r:ca •••••••••••••••••• n9 ••••••• _,_,.,__..,_,,, 

11.2.7. Motor: marca~ módelo e ci1indr0s ••• -••••••••••••••• 

potência (HP} ••••••••••••• _, •••••• N9s ............. .. 

11.2.8. carroceria: tipo ou forma, cor, estofado •••••••••• 

11.2.9. Pneumáticos sobressalentes •••••••••••••••••••.•••• 

11.2.10. ~parelho de rádio marca •••••••••••••••••••••••••• 

11.2.11. Outras características ............... ····-··--- •• ..' ••• 

11.2.12. Valor estimado dos ve:tc_ulos ••••••••••• ·-·-··-· ..... -· 

:e parte integrante do certificado n9 •••••••••• 

outorgado na. data de ......................... .. 

(assinatura e carimb:J do serviço outor_gado} 

NOTA; Em caso de t:r:ansporte entre países com distinto 

idioma o documento serã redigido em for.ma bili~ 

gÜe. 

APtNDICE I 

NQ. 

República 

Carteira de Tripulante 

Terrestre 

1 

Nome ........................................... . 

Filiação •••••••••••••••••••••••••••••..••••••• 

e .........•.•.••••••..••••••••••..••••.••.•••. 

Lugar de nascimento ........................... . 

Data de nasci.mento •• ··~·····-···*······--······ 

Nacionalidade •••••••.•••• - .................... . 

Estado Civil ................................. :~ 

Sexo •••••••••••••• ~-············•······~······ 

Profissão •••• ~ •••• :-••••••••••••••••••••••••••• 

Doc. Ce identidade n9 .••• ~ ••••.•••••••••••.••• 

Doc. de Hab. Prof. n9 ••••••.•••••••••••••••••• 

Função C;rue exerce ............................. . 

.Assinatura do titular 

1------Fo-to_3_x_• _ _.l Polegar direito 

Lugar e data de concessão ••••.•.•••••••••••••• 

············-··········~·-···-················ 

Orgão outorgante •••••••••• - ••••••••••••••••• · •• 

Assinatura e carimbo da autoridade 

outorgante 

2 

Nome da empresa empregadora.!..~ •••• •.• •••••••.•••••• 

Endereço: •.•••••••••••••••••• ~ •••••••••••••• ~ ••••• 

CONCESSÃO E VALIDADE 

CONCEDIDA EM:~ ••••• :. ••• ;.--:: ........ ~ .... /~······f·•••· 

VALIDA AT.€: •• ........................... • ............ . 

RENOVAÇÕES 

Renovação Válida ,até •••• ~ ........... .; ......... / .... . 

órgão outorgante •••.••••••••••••• .._ ........... ~···· 

····················*··················-········· 
Lugar e data' da concessão ......................... .. 

...................... ·-· ............. -··-· ...... -- ........ -. ·-. 

Assinatura e carimbo 

Renovação válida atê ••••••• ~ •••••••• ;_ •••••• / •••• 

órgão outorgante •••••• _, ........ : ••• ·~ ............. . 

········································-········· 
Lugar e data da concessão.~ •••••••••••••••••••••• 

. . . .. . . . . . . . . . . . .. .. .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . . .. 

Assinatura e car~o 

...... 
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3 

VISTOS 

ANEXO III 

Artigo 2 
Aspectos Migr,atórios 

l. O Requerimento da carteira de tripulantes bem como sua rene· 
vação, nos formulários que o órgão competentes indique, serâ de responsabi­
lidade da empresa transportadora. 

2. Quando, por qualquer circunstância, um tripulante deixar de fazer 
parte da empresa, esta comunicará seu alijamento ao órgão competente, re­
metendo na mesma oportunidade sua carteira de tripulante terrestre. 

3. Em caso de perda ou destruição da carteira de tripulante, a empresa 
transportadora deverá comunicar imediatamente tal circunstância ao órgão 
competente, por escrito e em forma detalhada. 

4. A carteira de tripulante, pessoal e intransferível, deverá ser utilizada 
por seu titular para ingressar em qualquer dos países contratantes, unicamen­
te quando se encontrar em desempenho de funções especificas a serviço de 
sua empresa transportadora. 

5. A posse da carteira não isentarã o tripulante da obrigação de apre­
sentar documento de identidade, licença de condutor e cartão de controle de 
entrada e saída. 

6. O Uso indevido ou a adulteração da carteira de tripulante, por seu 
titular ou por terceiros, dará lugar a sua invalidação para posterior cancela­
mento, sem prejuízo das medidas legais a serem aplicadas ao responsável ou 
responsáveis de acordo_ com as disposições vigentes em cada país. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1-ATA DA 5• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 1981 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República. 

- N• 652-SUPAR/80, encaminhando informações do Ministério da 
Fazenda sobre o cmprêstimo externo autorizado pelo Senado Federal ao 
Governo do Estado de Minas Gerais, através da Resolução n,., 86, de 19751 

em aditamento aos esclarecimentos prestados, através do Oficio 5.441, de 
26-8-80, pelo Governador daquele Estado. 

1.2.2- Aviso do Ministro das Relações Exteriores 

- N9 5/81, encaminhando informações daquele Ministério sobre- o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 26/80 (n' 61/80, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina para o aproveita­
mento dos trechos limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente, o rio Pepiri­
Guaçu, concluído em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

1.2.3- Oficios do Sr. 1•-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado aut6grafo das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 3/81 (n• 1.889/76, na Casa de ori-
gem), que altera a redação dos arts. 7•, 9• e 10 da Lei n• 6.223, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentâria da 
União, pelo Congresso Nacional, e dâ outras providências. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n• 71/79 (n' 2.538/79, na Câmara dos Deputados), que revoga o art. 18 do 
Decretowlei n9 5, de 4 de abril de I 966, e dá outras: providências. 

1.2.4 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 50/78, que acrescenta parágrafo ao 
art. 4• da Lei n• 6.226, de 14 de julho de 1975. 

-Projeto de Resolução n' 51/76, que institui o Museu Histórico do 
Senado Federal e determina outras providências. 

-Emendas de Plenãrio apresentadas ao Projeto de Lei do Senado n,., · 
38/80, que acrescenta artigo ao Código Civil para dispor acerca da escri­
tura pública e seus requisitos. 

- Projeto de Lei do Senado n• 122/79, que altera a redação e revoga 
dispositivos da Lei n' 3.207, de 18 de julho de 1957, que regulamenta as 
atividadçs dos empregados vendedores, viajantes e pracistas. 

- Projeto de Lei do Senado n• 146/80, que isenta do Imposto de 
Renda o 13•-salârio. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 7/81, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quêr,.::ia, que revigora o art. 563 da consolidação das Leis do Trabalho, 
com a redação que especifica. -- ---

dos 
1.2.6 - Comunicações da Liderança do PDS na Câmara dos Deputa-

- De substituição de membros em Comissão Mista. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR AGENOR MARIA -A problemátiCa nordestina, face a 
seca que ora castiga aquela região. 

SENADOR TEOTONIO VILELA -Observações sobre a ação go­
vernamental no combate ao flagelo das secas. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Decisão da Comissão Parla­
mentar de Inquérito que examina violência urbana, suas causas e conse­
qüencias, em visitar as prisões e albergues de menores nas cidades do Rio 
de Janeiro e São Paulo e, encerrar os trabalhos daquela comissão com a 
realização de um painel sobre as migrações internas~ aspectos sociais e le­
gais da violência. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria a realízarwse hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com ·Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n• 546/80, do Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo de autoria do so­
ciólogo Luiz Carlos Mancini, publicado no Jornal do Brasil. de 19 de ouw 
tubro de 1980. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

- Requerimento n9 547/80, do Senador Bernardino Viana, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da palestra proferida pelo 
Ministro de Estado do Trab&lho, Murilo Macedo, por ocasião da inaugu­
ração do edificio-sede da Confederação Nacional dos Trabalhadores do 
Comêrcio, em Brasília, no dia 19 de novembro de 1980. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 130/80, que suspende a 
execução da alínea "c" do n9 17 do inciso 11 do art. 106 do Decreto-lei n9 
5, de 15 de março de 1975, ·c o decreto "n", n9 1.135, de 26 de setembro de 
1968, ambos do Estado do Rio de Janeiro. Aprovada. Ã promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 87/80 (n• 3.898/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre o 
provimento de cargos de juiz de direito dos territórios, nas condições que 
menciona, e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n• 32/80, do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre preferência a posseiros na alienação de terras da união. 
Aprovado, em segundo turno, após usarem da palavra os Srs. Henrique 
Santillo, Leite Chaves, Affonso Camargo, Dirceu Cardoso c Jutahy Maw 
galhães. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 160/79, do Senador Amaral Furlan, 
dispondo sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado que retorna ao 
trabalho. Aprovado com emenda, em primeiro turno. Á Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 29f80,do Senador Gastão MU!er, que 
obriga a indentificação numérica de motores pelas fãbricas produtoras de 
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veículos automotores, e dâ outras providências. Aprovado, em primeiro 
turno. 

- Projeto de Lei do Senado n9 18/80, do Senador Itamar Franco, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial do músico. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade.) Discussão adiada para a sessão do próximo 
dia 16, nos termos do Requerimento n• 9/81. 

-Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçãos. 
Discussão adiada para a sessão do dia 8 de abril vindouro, nos termos do 
Requerimento n• 10/81. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURICIO LEITE - Acusações do Governador 
Tarcísio Burity, do Estado da Paraíba. ofensivas ao Senado e aos Deputa­
dos dissidentes do PDS paraibano. 

SENADOR L.i.ZARO BARBQZA - Apresentando projeto de lei 
que introduz alterações no Código de Mineração. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Necrológio de Cezenando Pe­
chincha Filho, vulto capixaba falecido no último mês de fevereiro. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Declarações do Presidente 
do IBDF, publicadas no Jornal de Brasflia, em sua edição de hoje, referen· 
te à devastação da Amazônia. 

SENADOR LEITE CHAVES- Presença nos trabalhos da Casa de 
Comissão da Sociedade Rural de Maringâ-PR. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Apelo ao Ministro dos Trans­
portes, no sentido da pronta liberação de recursos para a conclusão do 
porto marítimo do_ Piauí. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Realização, em Fortaleza, de 
seminário sobre a seca no N ardeste. 

SENADOR FPANCO MONTORO- Participação dos empregados 
e empregadores na administração do INPS. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Medidas anunciadas pelo 
Senhor Presidente da República em sua recente Mensagem Ãnua ao Con­
gresso Nacional, referente ao combate às secas no Nordeste. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 6• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 1981 
2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projetos 

ProjetO de Lei do Senado nfil 8/81, da Comissão Diretora, que reajus­
ta os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos 
do Senado Federal, e dâ outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 9/81, de autoria do Sr. Lãzaro Barboza, 
que introduz alterações no Código de Mineração. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
239, de 1980 (n• 450/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Ayrton Gonza­
les Gil Dieguez, Embaixador do Brasil junto à República do Zaire, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular do Congo. Apreciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
305, de !980 (n• 533/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Amaury Bier, 
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad e To bago, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil em Santa Lú­
cia. Apreciado em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagen n9 
306, de 1980 (n• 537/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Amaury Bier, 
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad e tobago, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil em São Vicente 
e Granadinas. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Dinarte Mariz, pronunciado na sessão de 11-3-81. 

4- ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

ATA DA 5• SESSÃO, EM 12 DE AGOSTO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDJ!:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA, 
JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carréira- Raimundo Pa­
rente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Bernar­
dino Viana- 17!elvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Age­
nor Maria - Dinarfe Mariz - Maurício Leite - Marcos Freire - Gilvan 
Rocha~ Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -João Cal­
mon- Moacyr Dalla- Roberto Saturnino- Tancredo Neves- Franco 
Montoro -Orestes Quêrcia- Henrique Santillo- Lâzaro Barboza- Vi­
cente Vuolo -José Richa - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I •-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL DA 
PRESIDI::NCIA DA REPÚBLICA 

N• 652-SUPAR/80, de 26 de dezembro de 1980, encaminhando infor­
mações do Ministêrio da Fazenda sobre o emprêstimo externo autorizado 
pelo Senado Federal ao Governo do Estado de Minas Gerais, atravês da Re-

solução n9 86, de 1975, em aditamento aos esclarecimentos prestados, atravês 
do Oficio 5.441, de 26 de agosto de 1980, pelo Governador daquele Estado. 

AVISO 

Do Sr. Ministro das Relações Exteriores 
N• 5/81, de 9 de março de 1981, encaminhando informações daquele Mi­

nistério sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• 26, de 1980 (n• 61/80, na 
Câmara dos Deputados), que ~·aprova o texto do Tratado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina para o 
aproveitamento dos trechos limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente, o rio 
Pepiri-Guaçu, concluído em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980". 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIOS 

Do Sr. ]P-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1981 

(N' 1.889/76, na Casa de origem) 

Altera a redação dos arfs. 7.•, 9.• e 10 da Lei n.• 6.2.23, 
de .14 dê juJho de 1975, que "dispõe sobre a fisca.lizaA;ão fi­
nanceira ·e orçamentária da UniãO', pelo Congresso Naeio .. 
nal, e dá outras providências." 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os arts. 7.0 , 9.o e 10 da Lei n.• 6.~23, de 14 die julho 

de 1975, passam a 'Vigorar com a seguinte redacão: 
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''Art. 7.0 I.As entidades púb'licas com personalidade 
jurídica <ie direito privado, cujo capital pertença exclu­
siva ou majoritariamente à União, a Estado, ao Distrito 
Federal, a Município ou a qualquer e_ntidade da respecti­
va administração indireta, ficam submetidas à fiscali­
zação fínanceira do Tribunal de Conta$ _co:r.respondente ou 
do Conselho de Contas dos Municípios, onde houver, sem 
prejuíw do controle exercido pelo Poder Executivo. 

Art. g_o Os Tribunais de Contas õU ·conselhos de Con­
tas· dos Municípios, no exercício da fiscalização referida 
no art. 8.~ desta lel, não. interfE;-x-irão .na política adotada 
pela entidade para a consecução dos objetivos estatutários 
e contratuais. 

Art. 10. No julgamento das cont.as, os Tribunais de 
C~:m+as ou Conselhos de Contas dos Muntcípios tomarão 
por base o r-elatório anual, os balanços relativos ao encer­
ramento do exercício, a.ssim como os certificados de audi­
t.:::.ria dos órgão..<; que devem pronunciar-se sobre as contas." 

Art. 2.o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 6.223, DE 14 DE JULHO DE 1975 

Dispõe sobre a fiscalização fi,n.anceira e orçamentária 
da União, pelo Congresso Nacional, e dá ou'b:'as providên­
cias. 

Art. 7.o As entidades públicas com personalidade jurídica de 
direito privado, cujo capital pertença, exclusiva ou majoritaria­
mente à União, a Estado, ao Distrito Federal, a Município ou a 
qualquer entidade da r-espectiva administração indireta, ficam 
submetidas à fiscalização financeira do Tribunal de Contas com­
petente, sem prejuízo do controle exercido pelo Poder Executivo. 

§ 1.0 A fiscalização prevista neste ar~igo respeitará as pe­
culiaridades de funcionamento da entidade, limitando-se a verifi­
car a exatidão das contas e a legitimidade dos atos, e levará em 
conta. os .seus objetivos, natureza empresalial e operação segundo 
os métodos do setor privado da economia. 

§ 2.0 É vedada a imposição de normas não previstas na leglB­
lação geral ou especifica. 

Art. a.o Aplicam-se os preceitos desta Lel no que couber, à.s 
fundações insti~uída.s ou mantidas pelo Poder Público. 

Art. 9.0 Os Tribunais de Contas, no exercício da fiscalização 
referida no art. 8.0 não interferirão na política adotada pela en­
tidade para a consecução dos objetivos estatutári-os e contratuais. 

Art. 10. No julgamento das contas, os Tribunais de Contas 
tomarão por base o relatório anual, os balanços relativos ao encer­
n:tment-O do exercício, assim como, os certificados de auditoria e o 
parecer dos órgãos que devem pronunciar-se sobre a.s contas. 

CONSTITUlÇAO DO ESTADO DO RlO DE JANEIRO 

TiTULO I 

Da Organização Estadual 

CAPíTULO IV 
Do Poder Legislativo 

SEÇAO VII 
Do Conselho- àe Contas dos Municípios 

Art. 60. A fiscalização financ-eira e orçamentária dos Muni­
cipios será exercida mediante controle externo da Câmara Muni­
cipal e controle interno do Executivo Municipal, na forma esta­
belecida em ~ei. 

§ 1.0 O controle externo será exercido com o a uxllio do Con­
selho de Contas dos Municípios, que emitirá parecer prévio sobre 
as contas do _Prefeito. 

~ 2.0 Somente por decisão de dois terços .dos m-embros da:. Câ­
mara Mnnicipal deixará de pr-evalecer o parecer prévio emitido 
pelo Conselho de CQntas dos Municípios sobre as contas que o 
Prefeito deve- prestar anualmente. 

§ 3.0 Aplicam-se aos órgãos da administração indireta as nor­
mas de fiscalização fin_an_c__e_ira e orçamentária estabelecidas neste 
artigo. 

Art. 61. O Conselho de Contas dos_ Municiplos terá quadro 
próprio dE.' pessoal. _iurisdic:ão em todo o _território do Estado, res-

salvada a hipótese previ.sta no § 3.o do a~t. 16 da C<mstituiçã.o 
Federal, e compor-se-á de sete membros denominados Conselheiros. 

§ 1.0 A lei disporá sobre a organizaç:ão do Conselho de Cont~ 
dos Municipios. 

§ 2.0 Os _ Con.selheil'los serão nom_e_ados pe:o Governador do 
Estado, depois de aprovada a escolha pela Assembléia Legislativa, 
dentre brasileiros, maiores de trinta e cinco anos, de reconhecida 
idoneidade moral, com notóxio~ conhecimentos jurídicos, econôrrl;i­
cos, financeiros ou de admínistração pública. 

§ 3.0 os Conselheiros terão as mesmas garantias e prerroga­
tivas e estarão suj-eitos aos mesmos impedimentos dos membros do 
Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 62. Compete ao Conselho de Contas dos Municípios, além 
de outras atribuições conferidas por lei: 

I - dar parec_er prévio s-obre a prestação anual de contas da 
administração financeira dos Municípios, exceto a dos que tiverem 
tribunal próprio; 

TI - encaminhar à Câmara Municipr..l e ao Prefeito o parecer 
sobre as contas e sug-erir as medidas convenientes para a final 
apreciação -da c&.mara; 

III -- eleger o Presidente e os integrantes da direção; e 
IV - elaborar o Regimento Interno e organizar -o;: serviços 

auxiliares provendo-lhes o.s cargos. na forma da lei. 
Art. 63. As contas do_ Conselho de ·G::mtas dos Munit'ip:os in­

tegrarão as do Governador do Estado e serão sul>metidH. ?.nual­
m.ente, à apreciação da Assembléia Legislativa. 

CONSTITUIÇAO DO ESTADO DO CEARA 
TíTULO I 

Da Organização do Estado 

CAPiTULO III 
Do& Municípios 

•••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••• 

Art. 26. A !i.scalizaçã.o financeira e orçamentária dos l\lluni­
cípios será exercida mediante controle externo da Câmara Muni­
cipal e controle interno do Executivo Municipal, na forma estabe-
lecida em lei. · 

, § 1.0 o controle externo será exercicto com o auxilio do Con­
selho de Conta.s dos Municípios, que emitirá parecer prévio sobre 
as contas do Prefeito. 

§ 2.0 Oomente por decisão de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal deixará de prevalec-er o parecer prévio emitido 
pelo Conselho de Conta-5 dos Municípios sobr_e __ as contas que o Pre­
feito deve prestar anualmente. 

§ 3.0 Aplicam-se aos órgãDs da administração descentralizada 
as normas de fiscalização financeira e orçamentária estabelecidas 
neste artigo. 

Art. 27. O Conselho d.e Contas dos Municípios, com sede na 
capital pos.sui quadro próprio de pess-oal; jurisdição em todo o 
território do Estado e c·ompõe-.se de sete membros, denominados 
Conselheiros. 

§ 1.0 A lei_ disporá sobre -a organização do Conselho de Con­
tas dos Municlpios, podendo dividi-lo em Câmaras e criar dele­
gações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício de suas fun­
ções e da descentralização de seus trabalhos. 

§ 2.0 os Conselheiros serão nomeados :pelo Gover:n.ador do 
Estado, depois de aprovada a indicação, pela Assembléia Legis­
lativa, dentre brasileiros de_ reconheciçla idoneidade moral, com 
notórios conhecimentos jurídicos, econômicos, financeiros ou de 
administração pública. 

§ 3.0 Os Conselheiros terão as mesmas garantias, prerroga­
tivas, vencimentos e impedimentos dos membros do Tribunal de 
Contas: do Estado. 

Art. 28. Compete aD Conselho de contas dos Municípios, além 
das atribuições previstas no Art. 113 da Gonstltuiçã.o Federal, no 
que couber, e de outra.s c:mferidas por lei, as seguintes atribuições: 

I - dar parecer prévio sobre as contas que os Prefeitos devem 
prestar anualmente às Câmaras Municipais, não -excedendo de 
cento e vinte (120) dias, a oontar do recebimento do processo res­
pectivo, o prazo destinado para tal fim; 

II - exercer auditoria financeira· e orçamentária sobre a apli­
cação dos recursos das unidad-es administrativas do Executivo e 
do Legislativo do Município através de acompanhamento, inspe­
ções e diligências; 

UI - examinar as demonstrações contáb-eis e fin:.....J.ceira..s da 
aplicação dos recursos das unidaqes admin:l,strativas suj-r!~as ao seu 
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c<mtroie, e determinar a regularização na forma que a lei e-sta­
belecer; 

IV - opinar sobre a aplicação de auxilias ou subvenções con­
cedidos aos Municípios por entidades públicas ou particulares, 
aprovando-os ou não; 

V - encaminhar à Câmara Municip-al o parecer prévio sobre 
as contas do Prefeito, acompanhado do processo respectivo; 

VI - comunicar à Câmara Municip9.1, para fins de _direito, a 
falta de remessa, dentro do prazo, da.s: contas a que se re~ere o 
~tem anterior; 

VII - emitir parecer prévio sobre o plano de aplicação de 
auxílio concedido ao MunJcipio por entidades públicas ou parti­
culares; 

VIII - prestar aos Municípios orientação, colaboração e assts­
tência no estudo, planejamento e execução de programas relativos 
à administração municipal; 

IX - promOVe"!, em cooperação com Ds Municípios: 
a) a racionalização do serviço público municipal; 
b) a preparaç-ão de técnico.s em assuntos municipais; 
c) o estudo e planejamento de metas administrativas de in­

teresse dos municípios. 
• • • • • • • • o~~ o o • • • • • .~·r- • • • • • • '" •-• •• • .;_,-. ,·; ~· • • • • • • • • • • • • o • • • o • • • • • • • 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 71, DE 1979 

(N' 2,538/79, na Câmara dos Deputados) 

Revoga o art. 18 do Decreto~Iei n~o 5, de 4 de abril de 
1966, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica revogado o art. 18 do Decr-eto-lei n.0 5 de 4 de 

abril de 1966, com a redação que lhe foi· dada pelo art. i. o da Lei 
n.0 5 .480, d·e 10 de ag.osto de 1963. 

Art. 2.0 Os trabalhadores avulsos que exercem funções de di­
reção e chefia nas operações de carga e c;lescarga -serão distribuí­
dos pelo rodízio do respectivo sindicato e remunerado.s pelas en~ 
tid.ade:; estivadoras ou pelos tomadores de s.erviço. --

§ 1.0 Ficam excluídos das normas do ·presente artigo os con­
f~rente.s de carga e descarga ocupantes das funções de ch·efi.a e 
de ajudante, considerados parte integrante da equipe, o.s quals 
continuarão sendo credenciados, pelas entidades estivadoras ou 
pelo.<; t-omadores de serviço. de preferência entre os sindicalizados. 

§ 2.0 As entidades estivadoras ou 0s tomadores de serviço 
promoverão entre os credenciados o siStema de rodfzio1 cabendo 
aos respectivos sindicatos fiscalizar sua fiel execução de modo a 
permitir uma divisão eqilitativa do tr.abal!"l...() e da remuneração. 

§ 3.'"' O conferente de carga e descarga não poderá ser cre­
denciado por mais de uma entidade e,stivadora ou por maJ.s de um 
tomador de .serviço. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4,0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECERES 

PARECERES N•s 53, 54, 55 E 56, DE 1981 

Sobre o Projeto -de· Le1 do Senado_ n.0 50, de 1978, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da Lei n.o 6.226, de 
14 de julho de 1975". 

PARECER N.0 53, DE 19S1 
Da C<>missão de C<>nstituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 
o projeto sob exame, subscrito pelo eminente Senador Curiha 

Lima, visa a alteração da Lei n.0 6 .226, de 14 de julho d~ 1975, 
que dispõe sobre a cont;:1gem recíproca de tempo de serviç.o pú­
blico federal e de a:t.ividade privada, pa!'>a efeito doe apoSentadoria. 

COm efeito, intenta a medida acrescentar parágrafo único 
á<> art. 4.o da mencionada Lei n,o 6.226, de 14 de julho de 1975, 
co."t .o ·Objetivo. de, ex~l~~lr, .dl' restrição .oontill~ n,aquele <lispOiiiavo. 
!ega1, a propósito ',de reêólhimento de contribuição,. o tempo 'do 
serviço prestado por segurados empregaê''Ores autônomos, -ánte..: 
riormente à vigência da Lei n.O 3 .807, de 2Q de agosto de 1960. 

Como se conclui da justificação do p~{)Jeto, a modificação 
busca propiciar aos funcionários públicos federais ou autárçuicoo 
a contagem de tempo de .. lleJ;ViÇQ n;estack> na. o.ti.yLdade privada, 
anterior ao advento da LOPB," Independentemente da respec­
tiva contribuição. E o faz, an-imado na alte1ração introduzida pelo 

I 

Decreto n.O 80.595, de 21 de outubro de 1977, que alterou o art. 68 
do Regulamento do Regime da Previdência Soci·al, in verbis: 

uArt. 68. O período de filiação facultativo prevls~o 
no Item UI do art. 7.0 será computado como tempo .de 
serviço em função das contribuicões efetivamente reco-
lhid.as, obs-ervado o disposto no § 1.0 do art. 66." · 

C-omo se vê, o -direito ao cômputo desse tempo, sem qualquer 
obr.i~~ção contl:i}?utiva, yem sendO: gar~ntido aos que se man~i­
veram· vlncu1adós à Previdência Soclal. · 

Assim, o.s segurados do sistema previdenclárto que nele per­
maneceram, poderão computar tempo de serviço anterior ao ano 
do surgimento da Lei Orgânica da Previdênda Social, mesmo sem 
ter contribuído, nesse período, o que não ocorte em favor dos 
sei'vidores públicos federais ou autã.rquicos que tivessem si:io, na­
quele per~odo, segurados da Previdência Social, impedidos de aver­
barem tal tempo de atividade para fruição das vantr.gens da 
chamada lei da contagem reciproca de tempo de serviço, 

Nessa conformidade, ·entendemos que a proposição consagra 
a verdadeira recipro-cidade de tempo de serviço, excluidos desse 
benefício as categorias não amparadas pelo referido Decreto n.0 

80.5"9-5/77, ou seja, os empregados domésticos e os segurad:Js fa­
cultativos - estes, circunscritos, hoje, a ministros de confissão 
religiosa e membros ,de congregação religiosa - para as quais 
subsiste a e~igência de comprovada contribuição. 

Ante o notável paradigma constante do diploma le%al, devi­
damente compendiado no Regulamento da PJr.eviM=•a , Social, 
urge a reparação 4e utP. sistema bifronte que permite o computo 
de tempo p:ara efeito' de aposentadoria pelo INPS, mesmo p~ra 
quem não contribuir e que não é computável, para o me.3mo e.felto, 
ell). favor dos f.uncÚmários públicos federais ou autárquicos. 

O que se deseJa, pois, é acabar com essa situação discrimina­
tória, adequando, na espécie, a Lei .n.0 6 .226, de _1975, ao Sistema 
previdenciário, informando a questionada vedaçao. 

Até porque viola o "princípio da unicidade" que -caracteriza 
0 Estado - Administração, notadamente, em se tratand<>. ·de .um 
Sistema Integrado de Previdência Soolal - SINPAS', que abarca 
os segurados da administração pública e privada. 

Na esfera de competência regimental desta ComlsEf.o, não 
en-c.ontramos nenhum óbice de natutreza jurídico-constitucional, 
razão pela qual, opinamos pela aprovação do projeto. 

Sala das ComJ,ssões, 14 de 111a1~ de !980. - Henrique de ~a 
RO:qúe · Presidente - Murilo Badaro, Relator - Nelson Carneu-o 
_ Trui.credo Neves - Cunha Lima, llem voto - Franco Montoro -
AloYsio Chaves - Moocyr Dalla - Aderbal Jurema. 

PARECER N.0 54, DE 1981 

Da C<>mJssio de Legislação Social 

Relator: Senador Rirunundo Parente 

A Lei n.o 6.226, de 1975, que instituiu a contagem ~eciproca 
de tempo de serviço para os_ fins de aposenta~or~a, .est-a~ele~eu 
alguns critérios para a apuraçao do tempo d~ fllwçao a ~E'-VMen­
cia Social comum ou aos órgãos de previdencia da Umao, quer 
do segurack>-empregado, quer do servidor público. De um modo 
geral, o pretendente aos benefícios da lei tem, ape~-as, q_ue averb-ar 
na repartição competente, mediante docmnentaçao habil o seu 
tempo ante:rior de serviço. 

Ao dispor, entretanto, sobre a situação dos empregadores que, antes do 
advento da Lei Organica da Previdencia Social, eram segurados facultativos, 
a '"lei da reciprocidade" incorreu numa discriminação que o presente projeto, 
de autoria do eminetne Senador Cunha Lima, pretehde corrigir. 

Como esclarece a ''jústifiCãtiva", o segurado autônomo que, 
antes de 1960, exerceu atividade vinculada ao sistema previden­
ciá;rio pode -computar pa·ra a sua apose-ntadoria aquele tempo de 
serviço mesmo que não tenha leito, à época, o 'recolhlm<l!lto de 
contribuições. 

Esse entendimento, porém, se é válido para as aposentadorias 
concedidas pelo INPS, não é apllcável para vs efeitos da mencio­
nada Lei n.O 6.226/75, por força do que dispõe o seu artigo 4.0

, 

in verbis: 
"Art. 4.o Para os efeltx>s desta lei, o tempo de ser­

viço ou de atividade, conforme o caso, será computado de 
a·cordo com a legislação pertinente1 observadas as seguin­
tes na<nnas: 
...................................... -........... -...... . 
IV - O tempo de serviço relativo à flliação de segurados 
de que .trata o artigo 5.0, item UI, da Le) n.0 3.807, de 
26 de agosto de 1960, bem como o dos segurados fa~ulta-
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tiv~s, dÔs domésticos e dos trabalhadores autôt).omo,;, só 
.sera contado quando tive~ havido recolhimento, nas· épo­
cas próprias, da contribuição previdenciária ·eor:responden­
te aos períodos de atividade .... 

"Verifi'cà.-se, ·portanto, que· pa.ra deterriúnados segu­
xa,do•, notadame'tte os autón<lmO!j, o teiJlpo de atividade 
anterior a·1960; mes'nio nãO Coberto por Çóntiibuições, é, 
como sempre foi, considerado para fins de aposentadoria. 
E embora..a Lei n.0 6 .226, de 1975, mande çonsidera.r, em 
favor dos funcionários públicos·, pa.ra eretto de aPosenta­
doria, o pertodo de trabalho considerado pelo INPS, só 
o leva em. conta quando houver. na época própria, o reco­
lhimento da contribUição." 

Ora, tal situação dtser!mlnatórla, como diz bem o parecer da 
oouta. C<>missão 'de C<>nstltu!ção e Justiça., viola. o "Jlr!ncípio da 
unidade" que caracteriza o Es.tado-Adm.ln:istração. notadamente 
em se tratando de um Sistema Integrado de 'Rrevl<lêncla Social 
- ·SlNPAl>, Que abarca os segurados da. administração públlca 
e privada." 

Parece-nos, ·assim, que o projeto· tem pertinência e. e:~rige 
uma imperfeição técnico-juridlca. ·se o tempo de serviçO, anterior 
a 1960, é vâlldo pa;rn o INPS, mesmo ""m o recolhimento de con­
tribuições, deve também o .ser para a aposentadoria do fUneióná­
rfo· !!ne;.,antes lio Setí ingresso "IJO serviço público, foi s.egn;rado 
facultativo da Previdência. SOcial. 

. Ante o exposto e perrllhando, no mérito, o parecer da· douta 
Comissão de Constituição e Justiça, opinamos pela aprovação do 
presente projeto, · 

Bala daS COmisSões, 9 .. de outubro de 198(). - Helvidio Nmies, 
Presidente - lt&imnndo Parente, Relator - Hmnberie Luceua. -
Franco Montoro - Nelson Carneiro - Jnta.b:y 1\iagalhães. 

PARECER N.0 55, DE 1981 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Raimundo Parente 
De. iniciativa do ilu.stre Senador Cunha Lihl~, o presente pro-: 

jeto objetiva acrescentar parâgrafo ao art. 4.0 da Lei n.• .6.226, 
"le 1975, que dispõe sobire a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federal e de atividade privada, para efeito de apo­
sentadoria. 

Esclarece o seu ilus:tz'.e Autor, na. Justificativa, que: 
"A Lei Orgânica da Previdência Social, promulgada a 

26 de agosto de 1960, transformou determinadas catego­
rias de segurados, até então facultatfvos, em segurados 
obrigatórios, entre os quais os trabalhadores autônomos. 

Até abril de 1977, entretanto, prevaleceu o entendi­
mento de que o segurado autônomo que não contribuíra 
pam a Previdênci" Social antes de 1960, só vindo a fazê-lo 
posterlormep.te, ma:s que exercera suas atividades profis­
sionais naquele periodo, poderia requerer, para ef•eitos pre­
vldenclârios, o cômputo daquele tempo." 

E mais adiante: 
14ÚS segura,d_OS dO liNPS que continuaram OOmo tais, po­

derão computar tempo de at!'i11dade e.nter!or a 1960, mes­
mo sem ter pago, nesse periodo, contribuições, or!térl.o, to­
davia, que não vigora para ·os tuncionários públicos federais 
ou .autárquioos que tivessem sido anteriormente segurados 
da prevddêncla social e desejarem computar tal tempo de 
atividade para se aposentarem nos termos da Lei n.• 6. 226, 
de 14 de julho de 1g75, que instituiu a contagem reciproca 
de tempo'de serviço público federal e de atividade privada, 
para efeito de aposentadoria. · 

li: que a. restrição, no primeiro caso, resultou de um ato 
regulamentar (art. 68 do Regulamento do Regime da Pre­
vidénc!a Social), cuja edição oompetia exclusivamente ao 
!Poder Executivo, razão pela qual este baixou novo decre­
to sobre a matéria, ou seja, o antes referido Decreto n.O 
80.595, de 21 de outubro de 1977." 

i!liitretru'ifiÔ, 'na·llljJól;ese da ·contagem de témpo·de serviço em 
atividade, sujeita ao regime do INPS, por parte dos func!onâr!os 
públicos civis da União, a Lei n.0 6.226, de 1g~, em seu art. 4.0, 
Item m, exclui os que não oontinuaram como ,contribuintes do 
Sistema. Previdenciário, após o advento da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, 

Posteriormente, o Decreto n.o 80.595, de 1977, alterou aquela 
norma, c_onsagrando que o período anterior a. 1960, época em que 
o interessado se enqnadraria como facultativo, mesmo que não 
coberto por contribuições, .\ntegra o tempo de serviço para efeitos 
de concessão do !benefício previdenciãrlo. O que não vigora para 
os servidores públicos federais ou autárquicos que tivessem sido 
anteriormente segurados da previdência social e desejem oompu­
tardal 'pBriódo .. ,:de atividade,· para. se apbsentarein nos lléiDf<iscda: 
Lei n.O 6.22<!, de 1975 - LOPS. 

Assim, a. proposição Visa a propiciar ·aos servidores públicos 
federais ou autã.rquicos a contagem do tempo ·de serviço prestado 
na atividade privada, anterior à. LOPS, independente da respec­
tiva contribuição, já que, para os autônomos, o·tempo de ativida­
de . anterior a 196(), mesmo nãO coberto por contribuições, é consi­
derado para fins de aposentadoria; e para os servidores públicos, 
para o mesjno efeito, o período de trabalho. considerado pelo liNPS 
é o comprl)Vado pelo reco!h.lmento. da contribuição, 

Considerando que a. Intenção do Legislador é sanar a dicoto­
mia criáda. em desfavor· da sacrificada classe dos servidores públi­
cos; .somos, no âmbito desta Comissão, pela apl:'ovação 'do Projeto 
.sob exame. 

Sala da,s Comissões, 4 . de novembro de. 1980.. - Humberto 
Lucena, Vice-Presidente, no exerclcio da. presldêncía - Rahnun­
do Parente,· Relator --, Alberto Silva. .,.:. Bernardino VllUl&. 

P~ER N~0 56, DE 1981 
'iDa Comissão de FJna.nça.S 

Relator: SieoadQr ~oo 'Parente 
. ' . ' 

.De~inl~i!ltiv!l- do !lustre Sei\ador Cunha Lima, vem.· a exallJ11 
da Com.lssao de Finanças projeto de Lei do Senado que acrescen, 
ta po,;ágrafo ao art. 4.0 ~a Lei n.O 6.2~6, de 1.4 de. julho, de 1975, 

.Justificando ·sua: proposição, àpós h!stortar ' a·· situâção dos 
funcionários que c<>nta.rem reciprocamente o tempo de serviço 
público federal ·e privado· sustenta o· autor: 

"PQrtanto, os segu~rado.s do I!NPS que continuaram 
como ·tais, poderão computar tempo de ativ.1dade anterior 
s. 1960, .mesmo sem _ter pago, nesse períod~. contribuições, 
crij;ér!o, todavia; que não vigora para·os fUnc!onârlos pú­
bllcos federais ou autârquicos que tivessem sido antemor• 
mente segurados da previ~êncla social e desejarem cpmpu: 
bar tal tempo de. atividade. pará se aposentarem .nQs ter­
mos :da Lei n.o 6.22li, de 14 .de julho de 19~ •. que instituiu 
a contagem reciproca de tempo de· serviço púbLtCo federal 
e· de atividade privada, parà efeito de aposentadoria. 
· l1: que a reStrição, -no primeiro Caso~· ·Tesultou de um 
ato regulamentar (art. 68 .do Regulamento ~do Regime de 
Previdência Social), cuja. edlçã.o .competia e:>~.elu&!vamente 
ao !P<ldér Executivo, razão pela qual este .. baixou no>o de" 
ereto S<>bFe a matétla ou séja., o antes referido IJ«creto n.O 
80.595, ,de 2L de outuh,o. de .. 1977. Jâ, entretanto, ·na hipó­
tese da contagem de tempo de serviço em atividade suJei­
ta ao regime do. l!NPS por parte dos funcionários públicos 
civis dà Uniãó, a n'latéria·estâ dlscipl!nàda pelos seguintes 
dispositivos da Lei n.O 6.226, de 14 de-jüiho··1l.e,'í'9'ro·:· "·,:: 

_: __ '~A.rt." 4.6 __ . P:a:I?- os efe~tos. des~ ~~i, o telnP9 d.~ 
· s~fflço OU' de a"tividade, conforme o· easo1 -será: compu .. 

tado de acor~o .co!!l a legislação pe;tinente, observa~ 
das as seguintes normas: · 

- ' •' - . . .............. ·-· .............. ~ ................... . 
IV - O tempo de serViÇo relativo ·;i flilà.ç!io de se­

gurados de que trata o art. 5.0, !tem m, da ·~L"Ji.g 
8.80'1, de 2li de ag<)Bto de 1960, bem como o dos segu­
rados facultativos d03 domésticos e d03 trabalhado­
res a.uUmomos, ;6 .serã contado quando tiver ha.vido 
recolhimento, nas épocas próprias, da contribuição 
prev!dene1árla ccnespondente aos periodos de ativlcta­
de/' 
Para determinados segurados, notadamente os autô­

nomos, o .tempo de atividade anterior a !980, mesmo não 
coberto por contribuições, é, como .sempre foi, considerado 
para !ins de apotentadorta.. E embora a Lel n." 6.226, de 
1!Jit5, m.ancll! considerar, em favor dos func!onâl"!os públl­
cos, para efeito de aposentadoria, o periodo de trabalho 
considerado pelo INPS, só o leva em conta quando houve, 
na épo<là própria, o reco!h.lmento da contribuição. 

Criou-se, desse modo, situação evidentemente dtsori­
mlnatór!a decorrente da. Inadequação da. Lei n.O 6 .226, de 
1975, ao sistema da leglslação previdenciária, o que o 
presente projeto corr.ige, acrescentando parágrafo ao art. 
4.o do ct.tado diploma legal, cotno, a nosso Yer, se impõe." 

A douta Comissão de COnstituição e Justiça opinou pela 
constltuclonal!dade, jTiridleldade e, no mérito, pela aprovação do 
projeto. 

Também a Comissão de Legislação Social aprovou a propos!­
eão acolhendo nosso parecer, onde saUentamos a pertinência da 
i':>roPo•ição e a correção que ela pretende fazer na Lei n.0 6.226, de 
14 de julho de 19~5. que in.stitulu a contagem reci).>roca. de tempo 
de .serviço para fins de aposentadoria.. 

Na mesma linha manifestou-se a. COml8são de Serviço PúbLico 
Clvll destacando que a Intenção do Legislador é sanar a dicoto­
mia 'criada em desfavor da sacrificada classe dQ;S servidores pú­
blicos. 
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Sob 0 Mpecto f,!naneelro - competência regimental da C<J­
missão de Finanças - 11ale destacar a e!e11ado propósito da pro­
po.sição que objetiva acabar com situação discrimln<ttórla, adequan­
do a Lei n.0 6 . .226, de 1975 a.o Ststerna. Integrado de Previdên~a 
SOcial - SliMPAS, que hoje abrange segurados da adm.!n!straçao 
públlca e privada. 

Ao proporcionar aos servidores públicos federais e autárqui­
cos a contagem do tempo de serviço prestado na atividade priva­
da anteriormente à Lei Orgânica da Prev.ldêncla social, Inde­
pendente de contribuição, para tins de aposentadoria, o projeto 
contém providência legal de grande alcance para os segurados da 
Prev!dêricia Social. 

Ante as razões apresentadas, conclu:imos pela aprovação do 
PLS n.0 50, de 1978. 

Sala. das C<Jm!ssões, 4 de dezembro de 19'80. - Cunha Lima, 
Presidente - Raimundo Pazente, Relator - Lázaro Barboza -
Teotônio Vilela - Jorre Kalume - ~uta.b;y Magalhães - Martins 
Filho - Vicente Vuolo - .Aman1 PeixOto. 

PARECERES Nos 57, 58, 59 E 60, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 51, de 1976, que 
"institui o Museu Histórico do Senado Federal e deter­
mina outras providências". 

PARECER N:0 57, DE 19'81 

Relator: Senador Henrique d'e La Rocque. 

O ilustre Senador Itamar Franco é_ o autor da presente ini­
ciativa que visa a instituir o Museu Histórico do Senado Federal 
e determina providências complementares a esse objetivo prin­
cipal. 

Para tanto, prescreve a proposição que o órgão a Ser Criado 
integrará a estrutura administrativa da Casa, na situação de uni­
dade supervisionada, consoante o preceituado no art. 6.0, item m 
da Resolução n.0 58, de 1972, com autonomia limitada, na forma 
do art. 172 do Decreto-lei n.0 200, de 1967 e nos limites do Re­
gulamento a ser aprovado mediante Ato da Comissão Diretora Cio 
Senado Federal. 

Nos termos do projeto, constituirão o acervo do Museu to­
das os el-ementos de valor histórico encontrados em qualquer de­
pendência do Senado Federal1 além dos que lhe sejam doados e 
dos para ele adquiridos, os quais, para efeito de controle, serão 
tombadoJ pela Subsecretaria de Patrimônio, com registros especí­
ficos no PRODASEN. 

Depois de definir o que se entende por elementos de valor 
histór:co, para os fins objetivados, a prOP<Jsição estabelece a es­
trutura administrativa do novo órgão, situando-a em organização 
igual a que tutela os demais órgãos supervisionados da casa -
CEGRAF e PRODASEN. 

o ilustre autor do projeto 1 em judiciosa fundamentação, ale­
ga que a iniciativa se impõe pela imperiosa necessidade de se 
"preservar um valio::o acerv-o que, infelizmente, se está perdendo 
e deteriorando, por falta de cuidados especiais e adequados a es­
pécie". 

Neste passo, o eminente autor destaca que "não é raro vermos 
importantes elementos, de extraordinário. valor histórico, espalha­
dos pelas várias dependências do Senado Federal, sofrendo o des­
gaste cau.sado pela impropriedade da localização e da falta de 
con.servação. De igual maneira, seria mais pruó.ente que certos 
livros e documentos também pelo que representam na vida do 
Parlamento bra.sileirD, fo .s3m colocadOs em ."'ituação de melhor 
acomodação e proteGão, a-pesar de reconhecermos _os desvelos dos 
atuais .servidores da Casa n:J trato desses elementos". 

Adentrando os aspectos jurídicos da matéria - e procuran­
do justificar a razão da sua iniciativa estar reservada apenas ao 
Sens:'o Federal - o autor destaca que: 

". . . estando as Casas LegLslativas organizadas consti­
tucionalmente seg-ando o ~istema tJi-cameral, que impõe 
autonomia para ambas, no que concerne aos as.suntos de 
sua economia interna, não se admite a possibilidade de 
um'l Casa Legislativa votar matéria de alteração da es­
trutura administrativa da outra, sem ferir o ordenamen­
to inserto no art. 30 da Constituiç_ão, que garante a cada 
uma das Câmaras ~'dispor sobre sua organização, polícia e provimento de cargos de seus serviços"." 

De igual modo, não há outorga constitucional para a viabili­
dade da c:;iação de organismos vinculados diretamente ao Con­
gresso Nacional, pois tal entidade é representada em dualidade 
- Senado e Câmara - não possuindo, por isso, configuração co­
pro ,unidade ad~inistrativa ou orçamentária que permita tal de­
Slderato. 

Assim, uma Res:lução, do Senado õu da Câmara, que preten­
desse fundir órgão.s de ambas as casas, seria inconstitucional, 

diante do preceituado no art. 30 da Constituição. De igual mo­
do, não seria possível a adoção -da medida por meio de lei ordi­
ná.rb, pcr.:_ue, neste caso, ter:amo.s a interferência do Executivo 
- sançffo da lei - em a;;suntos da econJw .. i.:t interna das Casas 
L~gislativas. Po~ intermédio de Decreto Legislativo também seria 
im··ável a medida, não só porque tal instrumento legislativo só 
pode ser .empregado nas hlpó.teses _indicadas na constituição (art. 
44) senão, também, em virtude de sua tramitação bicameral, o 
que corresponderia à permissão de uma_ casa d:sJ...Or sobre maté­
ria constitucionalmente reservada à outra. 

Assim, diante desse.:; a1pectos ponderáveis da tessitura ju­
ridica, fomos le··aãos a limitar a idéia ampla que tínhamos, de 
propor a instituição d-e um órgão para o Congres.~o Nacional, para 
nos situarmos nos parâmetros apenas do Senado Federal, pen­
sando que, pelo menos, teremos dado um passo em busca. de uma 
solução mais pragmática e identificada com os reclamos da atua­
Edade. 

A matéria. como se observa, é da maior importância, pois fe­
r·e um tema de interesse histórico-cultural inteiramente ligado à 
historiologia do Poder Legislativo no Brasil. 

De fato, repOnta, como extraordinariamente feliz, a iniciativa 
sob exame, a qual, além de estabelecer um sistema de proteção 
aos elementos vinculados à história desta Casa, cria condições de 
divulgaGáo dos valores culturais que os mesmos representam. con­
tribuindo a"'sim para a formação de uma mentalidade mais re­
~eptiva uara a verdadeira missão oue incumbe ao Parlamento 
Brasileiro, na conjuntura democrática nacional. 

O Mu.seu Histórico do Senado Federal servirá., ainda, para assi­
nalar ~ contribuição dos Senadores, na formação da nossa na­
cionalidade. destacando, ainda, ·D papel que representam na ta­
refa do desenvolvimento brasileiro. 

Por todos esses motivos e considerando que o projeto se en­
quadra na outorga do art. 30 da Constituição, além de se apre­
sentar em perfeitas cond!ções de jmidicidade e de técnica legis-
lativa, -opinamos pela sua apróvação. -

Sala das Comissões, 10 de junho de 1976. -- Accioly Filho, 
Presidente - Henrique de La Rocque, Rel~tor - Ilelvídio Nunes 
-José Lindoso- Leite Chaves --.. Nelson Carneiro -Dirceu Car­
doso - Otto Lehmann. 

PARECER N.0 58, DE 1981 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Tancredo Neves 

É submetido ao exame desta Comissão o presente Projeto de 
Rewluc::'io de autoria do ilustre Senador Itamar Franco, que ins­
titui o Museu Histórico do Senado Fedf:!ral. como órr;ãc Ruuervt­
sionado nos termos do previsto no art. 6.0, item m, da Resolução 
n.0 58, de 1972 - e com a finalidade de divulgar a historiologia 
desta Casa do COngresso Nacional. 

2+ A justifição do projeto nos convence do seu grande inte­
resse cultural e da viabilidade de sua concretização no â,mblto 
a'.dntinistrativo do Senad·o. 

Ne-sse sentido, não seria demasiado tran.c::crever ~.Jguns tre-
chos em que o autor enfatiza os objetivos da proposição: 

"O projeto, pois, ao propor a instituição do Museu Histó­
rico do Senado Federal, objetiva, sObretudo, preservar um 
valioso acervo que, infelizmente, se está perdendo e de­
teriorando, por falta de cuidados especiais e adequados 
à espécie. 

Não é raro v_ermos impOrtantes elementos, de extraordi­
nário valor histórico, espalhados pelas várias dependên­
cias do Senado Federal, sofrendo o desgaste causado pela 
impropriedade da localização e da falta de conservação. 
De-- igual maneira, seria mais prudente que certos livros 
e documentos, também pelo que representam na vida do 
Parlamento brasileiro, fossem colocados em situação de 
melhor acomodação e proteção, apesar de reconhecermos 
o,::; d·esvelos dos atuais servidores da Casa no trato desses 
elementos.'' 

De""se modo, constata-se que a principal preocupação do ilus­
tre autor do projeto é a preservação do patrímônio histórico-cul­
tural desta. Casa do Poder Legislativo, no contexto daqui) o que se 
vem c-onstituindo numa de nossas maiorE•.s preocupações atuais, 
que é a preservação da memória nacional, va1~ dizer. de tudo 
aquilo que representa o verdadeiro desenvolvimento cultural bra­
sileiro .Aliás. o interesse em se con!ierva r t>~t.e R cervo rleve-se ao 
próprio estágio de desenvolvimento que o Pais alcançou. 

P..,r outro lad-o é dP notar-c:;~ que n obietivo no nro,Jet., não P. 
o de preservar estaticamente este valioso patrimônio, senão o de 
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pretender que ele se,la divulgado, isto é., que e1e se torne uma 
fonts de cultura viva e dinâmica. 

3. Ante o exposto. considerando a importância da proposi­
ção e não havendo qualquer ob]eGão do ponto de vista financei­
ro, somos pela aprovaÇão do presente Ptojeto de Resolução. 

Sala das Comlssõe.s, 23 de ogosto de 1979. - Cunha Lima, 
Presidente - Tancredo Neves, Relator - Mauro Benevides -
Affonso Camargo - Amaral Peixo-to - Arnon de Mello - .Jutahy 
Magalhães - Jorge Ka,Jume - Lomanto Júnio~. 

PARECER N.• 59, DE 1981 

Da Oom.issão -Diretora. 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Relatório 

com par-ecer favorável da Do-uta Comissão de Constituição e 
Jus+iça, da lavra do nobre Senhor Senador Henrique de La Roc­
que, que oonclui pela sua jurldlccdade e constitucionalidade, vem 
à Oomissão Diretora, o pre.sente Pr.aJeto de ResoJução, de autor!~. 
do nobre Senhor Senador Itamar Franco, o~-qual vl.sa instituir o 
Museu Histórico desta casa do Congresso Nacional. 

A propo-sição está devidamente justificada. 

Do ponto de vl.sta deste órgão - COml.ssão Diretora - a ma­
téria há que ser examinada, quanto a seus aspectos administrativo 
e orçamentário. 

11: o relatório. 
p.._ 

Reconhecendo a valia e as altas Intenções da Iniciativa do no­

bre Senhor Senador Itamar Franoo, e registrando o brilhante pa­
recer do nobre Senador Henrique de La R<Jcque, da Douta COmis­
são de Constituição e !ustiça, opinamos pO-r que a matéria seja en­
caminhada à Douta Coinissão de Finanças, conforme despaeho da 
Presidência, nà forma de substitutivo que atenda às conveniências 
de ordem admini.s'rativa e à disciplina orçamentária. 

'De fato, instituir um órgão,_ criar um sery_iço no Senado p;e­
rteral sem antes proceder aos estudos neceSSarios à sua perfe.tta 
compatibillza{'áo oom as realidades adminlstratlva.s pre.sente.s seria 
em vão. 

D~ outr·o· lado, instituir um órgão novo, criar _um :hovo servi_?O 
sem previsão orçamentária, redundaria ~m estabelecer obrigaçao 
financeira sem meio ou modo de cumpn-la. 

o :(ltual organograma ad~in!str8;_tivo da Cru:í3. nãO ~colhe nem 
prevê a criação de um Museu. Ele nao estabeleee condições de es­
paço, equipam~ntos e recursos humanos_ qué permitam aceit~ a 
instituição de um Museu, sem a reaJ.izaçao. de estudos prelimma­
res. 

o nosso Orçamento, igualmente, não consigna dotação que 
permita a realização de qualquer despesa com tal fim. 

Ante o exposto, a Comissão Diretora aprova o seguinte Swb.sti­
tutivo ao Projeto de Resolução n.0 51, de 1976: 

EMENDIA N.0 1 

(Swbstltutivo) 
Cria Comissão de estud·:>.s para instituição do Museu 

Histórico do Senado Federal. 

Art. 1.0 11: criada COmissão Especial, composta de 9 (novel 
membr:os, para estudar a conveniência e a oportunidade da insti­
tuição do Museu IDstórioo do Senado Federal. 

Art. 2.° Comporão a Co-missão representantes dos Partidos 
Políticos com assento no Senado Federal, obedecida a regra da 
proporcionalidade, conforme indicação a ser procedida pelas li-
deranças. ~ 

Art. 3.0 A Comissão criada pela presente Resolução deverá, 
no prazo de 120 (cento~ e vinte) dias, apresentar à ComisSão D!re­
t:ora plano de organização e funcionamento do Museu Histórico 
do Senado Federal, projeto de instrumento legal de sua criação, 
e propo~ta de inclusão de dotação orçamentária no subanexo do 
senado Federal - Anexo Poder Legislativo para fazer face à.s 
de.spesas decorrentes da execução da presente. Resolução. 

·Art. 4.0 Esh Resolução entra em vigor nR data de sua pu~ 
bl!cação, revogadas as disposições em contrário. 

'É o parecer. 

Sala da ComissãO ~Diretora, de· maio de 1980. - Litiz Viana, 
Presidente - Lourival Baptista, Relator - Nilo Coelho - D!nart"' 
Mariz - Alexandre Costa - Gabriel Hermes. 

PARECER N.0 60, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e .Justiça 

Sobre o Sul>.stitutivo apresentado pela Comissão Dire­
tora, que ao .Projeto d:e Resolução n.0 51, de 1976, que "ins­
titui JO .Museu Histórico do !Senado Federal e determina 
outras providências". 

Relato-r: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto de Resolução. que institui o Museu Histórico do Se­

nado Federal, vem ao nosso exame para que opinemos .sobre o Subs­
titutivo da COmissão Diretora que cria uma COmissão de Estudos 
composta por 9 (nove) membros, e integrada por representante-s 
dos Partido.s Pd.íticos com assento nesta casa, com o objetivo de 
e.::• udar a conveniência e a oportunidade da instalação do referido 
Museu. 

A m·edida é salutar, no mérito, e como inexistem óbices quan­
to ao aspecto jurídieo-constitucional, no.sso Parecer é pela sua 
aprovação. 

Sala das Colnissões,. 26 de novembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exercício - Aderbal Jurema. Relator - Mo3l0yr 
Dalla - João Calmon - Muril<> Badaró - Raãmunoo Parente -
Franco Montoro - Almir Pinto. 

PARECER N• 61, DE 1981 

Da Comissão de Constituição .e Justiça. Sobre as 
Emendas de Plená.fio apresentadas ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 38, de 1980, que '(acrescenta art-igo ao Código 
Civil para dispor acerca da escritura pública e seus re­
quisitos". 

Relator: Senador Aloysjo Cha'Ves 

Quando relatamos o Projeto de Lei do Senado n.o 38, de 1980, 
que visava acrescentar artigo ao Código Civil, para dispor acerca 
da escritura pública e .seus requisitos, deixamos assentado que tal-: 
vez nem fosse o -código o lugar próprio para conter tal matéria, e 
sim a lei geral que discipâna os atos notariais, como ocorre na 
França, na Itália, na Espanha, na Alemanha e em Portugal, para 
citar apenas esses .sistemas jurídicos com os quais o nosso man­
tém tão estreitas afinidades, especialmente no que se refere ao 
notariado, que é do tipo latino. 

Para aumentar a confusão, vãrias leis da organização judi­
ciária, editadas nos estados-membros, contém regras formais a 
respeito das escrituras públicas, e, como se isto já não bastasse, até 
provimentos de ccrreg.edorias dedicam espaço à matéria. 

Assunto tão sério e tão grave não pode ficar em tal labirinto 
de indefinições e, por Uso, demos parecer favorável, com algumas 
emendas, ao aludido Projeto de Lei n.o 38, de autoria do Ilustre 
Senador Paulo Brossard. Sobretudo para superar as omissões e 
dificuldades, sanar as falhas exl.stentes, consideramos oportuno 
inserir no Código Civil d:L3positivo que contivesse os requisitos ge­
rais das e.scrlturas públicas, deixando para a lei especial - a tão 
esperada lei orgânica do notariad.a - as formalidades complemen­
tares e os requisitos a ser-em atendidos em casos especiais, como 
formato e. tamanho de livros, designação de funcionários compe~ 
tentes para a lavratura, forma de abertura e encerramento dos 
livros, autoridade competente para tal, utilização de livros im­
pressos e do .sistema de folhas soltas, como escrita por meios me--

ãnicos ou eletrônicos, formalidades das es_crituras em que inter­
enham analfabetos, mutilados, cegos, surdos, mudos e surdos­
mdos, etc. 

As Emenda.s de n.0s 1 e 2 de Plenário, de autoria do Ilustre 
Senador Bernardino Viana, contrariam essa orientação,· antes ex­
post,a, porque c.s a.ssuntos nelas versados traduzem minúcias, de­
talhes, aspectos das escrituras.pftJ;>!Icas que, embora importantes 
não contêm cunho de generall~ade, . descabem em um Código e, 
no caso, seu lugar próprio é~ a lei 'do: notariado. 

O Código Civil é, como tem sido ressaltado pelos seus mais 
eminente.s comentaristas, uma lei notável - em seu tempo e ain­
da hoje - que se pode ombrear, no gênero .. com as mais perfeitas 
elaJ:oradas ·em qualquer país do mundo. 

Impõe-se, dessarte, conio- medida Cautelar e de genuina defe­
sa desse Código, preservá-lo de alterações incompatíveis com a 
matéria que .ele regula, mãxime se, como nesse caso, devem ser 
objeto de lei especial. 

Pelo exp.o.sto. e invocando os funda..tnento.:; já exarad·os em no.s­
.c;o parecer ant~rior. opinamos contrariamente à aprovação das 
Emendas n.Os 1 e 2, de Plenário. 

Sala da.s Comissões, 2 de dezembro de 1960. - Aderbal .Ju­
rerit.a, Ptesidemte, em exercicio - Aloysio Chaves, Relato~ - ~ugo 
Ramos - Leite Chaves - Raimundo Parente - Bernardino V1ana 
Lenoir Vargas - Lázaro Barboza - Cunha Lima - Moaeyr Dalla. 
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PARECERES Nos 62 E 63, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 122, de 1979, que 
altera a redação e revoga dispositivos da Lei n.0 3.207, de 
18 de julho de 1957, que regulamenta as atividades dos 
empregados vendedores~ viajantes e pracistas". 

PARECER N.0 62, DE 1981 

da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Orestes 
Quércia, acrescenta parágrafo ao art. a. o, revoga o art. 5.0 e altera. 
a redação do art. 7.•, todos da Lei n.O 3.207, de 18 de julho de 1957, 
objetivando, em sintese, que nos casos de transação a ser efetuada 
através de prestações, a comissão seja paga ao vendedor no mesmo 
mês em que a empresa tenha aceito a transação, bem como veda 
o estorno da comissão na eventualidade de insolvência do com­
prador. 

Na Justificação, assinala o Autor, quanto ao primeiro caso, 
que a dependência do pagamento das com4ssões à ordem de rece­
bimento das prestações, "é profundamente injusta e incoerente, 
de vez que a empresa teve prazo de dez dias para aceitar a 
~ransação, devendo receber juros elevadissimos de aconio com o 
número das prestações, o que, evidentemente, não ocorre com a 
~omissão". 

No segundo, por igual, entende o ilustre Senador Orestes Quér­
~ia. que "a empresa teve dez dias para aceitar a transação, prazo 
mais do que suficiente para examinar a situação econômico-finan­
ceira do comprador", por isso não se justificar o estorno da comissão 
que houver sido paga ao vendedor. 

Deferida a apreciação do mérito à douta Comissão de Legis­
lação SoC"jal e como in.exist.em óbices quanto ao aspecto .i,lridico­
constitucional, nosso Parecer é pela aprovação Cio Projei;o. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1979. - Henrique de lá 
Rocque, Presidente - Raimundo Parente, Relator - Ta.ncredo 
Neves - Franco Montoro - Cunha Lima, - Belvídio Nunes -
Aloysio Chaves - Moacyr Dalla - Bernardino V:tana - Lázaro 
Barboza - Murilo Badaró - Hugo Ramos. 

PARECER N.O 63, DE 1981 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Alosio Chaves 

O Projeto ·submetido à apreciação desta COmissão, subscrito 
pelo eminente Senador Orestes Quércia, visa ao acréscimo de 
parãgrafo ao art. 3.0 ; revogação do art. 5.0, e nova redação ao 
art. 7.0, todos da Lei n. 3 .207, de 18 de julho de 1957, com o 
objetivo de proteger os: empregados vendedores, assegurando-lhes, 
nos casos de transações efetuadas por meio de prestações suces­
sivas, o pagamento da comissão no mesmo mês em que a empresa 
tenha aceito a operação, bem como veda, na hipótese de insol­
vência do comprador, o estorno da comissf.o já paga. 

Argumenta-se, basico.mente, que o art. 3.0 da Lei sobre as ati­
vidades dos .empregados vendeda_·es, viajantes ou praeistas, e,sta­
beleceu que as transações são consideradas aceitas se o emprega­

Tr não as recusar por escrito, dentro de dez dias, contados da 
data da proposta. O art. 5.0 , do mesmo diploma legal, preceitua, 

.1ra as transações em que a empresa se obrigar por prestações 
··2ssivas, o pagamento das comissões de acordo com a ordem 

de recebimento das mesmas. o art. 7.0 comete ao empregador o 
. ·ireito de estornar a comissão que houver pago verifiCada a insol­
vência do comprador. 
r- "o Ptojeto intenta, pois, com a modltlcação proposta, garantir 
.ao: emPregado· Vendedor o recebimento da comissão avençada, no 
.mesmo- ·mê.s da transação· ac·ei ta : Jela empresa, ·além de inadxni ti r, 
•nos casos ··de insolvência do comprador; seja feito o estorno da 
®mis-;:ão por· ele recebida. 

Convém assinalar que a l·ei alteranda contém dispositivos. que 
merecem cuidadosa análise, como veremos, após a transcrição 

"Art. 4.0 o pagamento de comissões e percentagens 
dev-erá ser feito mensalmente, ·expedindo a empresa, no fim 
de cada mês, a conta respectiva ·com as cópias das fatu­
ras correspondentes aos negóclos concluídos. 

Parágrafo único. Ressalva-Se às partes interessadas 
fixar outra época para o pagam-ento de comissões. e percen­
tagens, o que, no entanto, não poderá exceder a um trimes­
tre, contado da aceitação· d,o riegócio, sendo sempre obriga­
tória a expedição, pela emprt,.t, '<la conta referida neste 
artigo. 

Axt. 10. Caracterizada a relação de emprego, apllcam­
se os preceitos desta Lei, a quantos exercerem fUnções 
iguais, semelhantes ou equivalentes aos empregados-via­
jantes, embora sob outra-s designações." 

Como se verifi·ca, dando destaque ao parág;aafo único do 
art. 4.0 , as partes podem estipular condições diversas para a 
percepção das comissões e. percentagens de vendas, prazo e de­
pendência ou não do efetivo pagamento pelo comprador. Trata­
se, ·portanto, de atividade que pode ser regulada por contrato 
bilateral entre a empresa e o empregado vendedor, obedecidos 
os limites da lei. 

Convéin lembrar que, no caso· concreto, ao empregador ven­
dedor cumpre vender nos linútes permitidos pelo cadastro do 
comprador, cabendo-lhe também a avallagão objetiva e .3ubjeti­
va da capacidade aquisitiva, nos informes que deve prestar ao 
vendedor. 

Parece-nos, portanto, temerária a modificação intentada pelo 
Projeto, na medida em que interfere no equilíbrio da relação 
vendedor x empregado-vendedor, não raro sujeita a pracistas e 
viajantes que v-endem descuidadamente, pondo em risco a "com­
pra e venda perfeita" de que tratam o Código Civil e Código 
Comercial. 

Em um paiS como o Brasil, cujas dimensões territoriais distan­
ciam enormem~nte o vendedor do comprador, as figuras doo em­
pregados-vendedores, viajantes ou pracistas constituem o fulcro 
das transações comerciais, na efetivação de um dos atos jurí­
dicos· mais in_lportantes na o~dem jurídica: a compra e venda. 

NeS$as condições, no âmbito de competência regimental desta 
Comissão, opinamos pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1980. - Helvidio 
Nunes, Presidente - Aloysio Chaves, Relator - Jutahy Magalhães 
- Lenoir Vargas - Raimundo Parente - Moacyyr Dalla. 

PARECER N• 64, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto 

de Lei do Senado n.0 146, de 1980, que "isenta do Imposto 
de Renda o 13.0 salário". 

Relator: Senador Moacy Dali a 

Com o Projeto d-e autoria do nobre Senador Orestes Quércia, 
ora sob exame, pretende-se isentar, do tributo do Impost{l de 
Ronda, o 13.0 salário instituído pela Lei n.O 4.090, de 13 de julho 
de 1962. 

Tal iniciativa, em que pesem seus louváveis objetivos, está 
vedada à iniciativa parlamentar pelo item I do artigo 57 da Cons­
tituição Federal, que rese.rva à _competência exdusiva do Pre.s:i­
dente da República a iniciativa das leis que "disponham sobre 
matérria financeira". 

O Imposto de Renda é tributo e, como tal, sua legislação se 
insere na faixa relativa à matéria financeira. 

Isso posto, opino pela rejeição do Projeto, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980. - Aloysio Cha­
ves, Presidente, em exercício - Moacyr naUa, R.elator - Aderbal 
Jurema - João Calmon - Murilo Badaró - Raimundo Parente 
- Franco Montoro - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação . 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 7, de 1981. 

"Revigora o art. 563, da Consolidação das Leis do Trabalho, com 
a redação que especifica." 

Do Senador Orestes Quércia 

O Congresso N acionai Decreta: 
Art. I' É revigorado o art. 563, da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, com a seguinte re­
dação: 

''Art. 563. As empresas de quaJquer natureza com mais de 
200 (duzentos) empregados, colocarão à disposição das entidades 
sindicais das respectivas categorias, um quadro de avisos em local 
visível e de fácil acesso, no recinto da empresa, para a afixação de 
comunicados oficiais de interesse dos trabalhadores." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 



248 Sexta~feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1981 

Justificação 

Com muita freqüência os sindicatos expedem importantes comunicados 
oficiais, de interesse da categoria profissional que congregam. 

Todavia, é comum que os trabalhadores deles tomem conhecimento so~ 
mente quando comparecem à sede do sindicato, quando, muitas vezes, o as­
sunto_objeto do comunicado jâ perdeu oportunidade. 

Para evitar tais situações, preconizamos, nesta proposição, que as em­
presas de qualquer natureza com mais de duzentos empregados, deverão co­
locar à disposição das entidades sindicais um quadro de avisos, em local visí­
vel e de fácil acesso, para afixação de comunicado oficiais_ de interesse dos tra­
balhadores. Cremos qrie essa riiedida dará solução ao problema, motivo pelo 
qual é o projetado de ser acolhido. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1981. - Orestes Quércia 
(A Comissão de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O projeto lido vai às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações qUe- serão lidas pelo Sr. !~>-Secretário. 

São lidas as seguintes 

OFICIO N• 26/81 

Senhor Presidente, 
Brasília, 12 de março de 1981 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa~ 
do Nosser Almeida para integrar, em substituição -ao do SCithOr Deputado 
Nelson Morro, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n9 99/80, que "dá nova redação ao item VI, 
do artigo 13, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de consideração e apreço. - Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

OFICIO N• 27/81 
Brasília, 12 de março de 1981 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa~ 

do Walter de Prâ para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado Na­
tal Gale, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 99/80, que "dá nova redação ao item VI, do ar­
tigo 13, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro~ 
testes de consideração e estima. __ - Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi-
tuições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor. Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto à tribuna, no início deste período legislativo, não só acabrunhado 
mas pessimista com a situação do meu Nordeste e do meu Pafs. Do Nordeste, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque mais uma vez, tudo indica, vamos ter 
mais um ano de dificuldades. Em algumas áreas do Nordeste talvez a precipi­
tação pluviométrica não alcance os 250 milímetros, e em outras nem haja pre­
cipitação alguma. Com isto comprova-se o estUdo do CTA efetuado em 1978, 
concluindo que no período de 1979 a 1985 teríamos no NOrdeste sete anos de 
dificuldades. Esse documento, que encontra-se em meu poder, alertava em 
1978 as autoridades federais para que tomassem as devidas providências e 
evitassem uma catástrofe no N ardeste. Nesse documento encaminhado às au­
toridades federais, os técnicos, os cientistas, as pessoas respOrlsâveis do CTA 
davam conhecimento ao Governo Federal de como foram efetuados os estu~ 
dos que os levaram a conclusão tão sombria. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) -Apenas para colaborar com V. Ex•, 
porque esse estudo do CTA coincidiu exatamente com os estudos feitos por 
uma Comissão da SUDENE, presidida pelo Dr. Osias, ex~Secretârio de Agri­
cultura do Cearâ. A Comissão chegou a essas mesma.s conclusões que foram 
distribuídas a Ministros e aos Governadores. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN) :.._Muito obrigado, nobre 
Senador Almir Pinto. 

O documento diz o seguinte: 

Tendo levado em consideração todos as análises simplistas 
sobre as ocorrências periódicas das secas nordestinas, tais como: 
correlação de secas com as manchas solares, circulação atmosférica 
do HN, posicionamento da Linha de Confluência Intertropical, tra­
dições populares, etc., os cientistas concluíram que o melhor cami­
nho seria buscar a matemática pura. A pós enquadrar os dados ne­

-cessârios, tornou-se evidente a proximidade de uma Grande Seca. 
Rotularam o trabalho como "Confidencial" e o enviaram às autori-
dades, para as necessárias providências, no sentido de evitar uma 
catástrofe. 

Segundo os gráficos desse estudo que levou mais _de um ano de preparo, 
os anos de 1979 a 1985 são anos de baixa ou nenhuma precipitação pluviomé-­
trica. Os anos de 1979, 1980 e 1981, de baixa precipitação pluviométrica. En­
tre os anos de 1982, 1983, 1984 e 1985 pode-se ter o pique da seca, entre 1982 e 
1983. 

O que aconteceu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que 1979 foi um ano 
fraco; 1980 foi também um ano fraco, confirmando-se qtie as previsões do 
CTA estavam realmente certas. Confirmado o ano dificil de 81, começará, en~ 
tão a via crucis do N ardeste, porque em 81 já não temos o lençol subterrâneo 
na mesma proporção da do ano passado. Os a-çudes não acumularam água 
em 79 nem em 80. 

Este é o quadro, hoje, do Nordeste. Por força de os açudes não terem 
acumulado água e os lençóis subterrâneos estarem baixos, já começou a mor­
rer o gado na Zona Agreste do Rio Grande do Norte. Começou a morrer, por 
quê? Porque 79 e 80 não deixaram, realmente, água acumulada e os lençóis 
freáticos realmente diminuíram. A forragem quase que acaba. Não choveu 
agora em março, e o rebanho começou a morrer. O mais grave: toda agricul­
tura nordestina depende única e exclusivamente desse rebanho. 

A associação da pecuária à agricultura é que dá condições ao homem do 
Nordeste de poder trabalhar e produzir. Sem essa associação estâ morta defi­
nitivamente a atividade rural no Nordeste do País. 

O que devo dizer sobre o Nordeste? Devo_fazer, nesta hora, um diagnós­
tico econômico do Nordeste. Devo dizer _à Casa que, se me incluírem numa 
Comissão para ir ao Nordeste, não irei. Todo mundo neste País conhece a si­
tuação de penúria daquela Região. Se me incluírem numa Comissão para ela~ 
borar projetos para salvar o Nordeste, também agradecerei. Jâ existem proje­
tos demais para salvar aquela área. Todos já conhecem aquela Região. Por 
conseguinte, de importância maior ê procurar tomar conhecimento dos proje~ 
tos elaborados já há tantos anos e ver quais que poderão realmente atender às 
necessidades e às peculiaridades do N ardeste. 

Temos três Projetos Especiais no Nordeste: um, o PROTERRA. Criado, 
elaborado em 1971, esse Projeto tem todas as condições e requisitos para re~ 
solver, em parte, toda a problemática fundiária do Nordeste. 

O que diz o PROTERRA? 
Institui o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo 

à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), altera ale­
gislação do Imposto de Renda relativa a incentivos fiscais, e dâ ou­
tras providências. 

O PROTERRA ê um dos elos da cadeia legislativa que pode não só ate~ 
nuar, como resolver todo o problema fundiário daquela área. 

Depois, temos o POLONORDESTE, Projeto de 1974. De que trata este 
projeto? 

"Dispõe sobre a criação do Programa de Desenvolvimento de 
Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE)." 

Áreas dos V ales O midos, âreas das Sernls Ü midas; áreas da Agricultura 
Seca; âreas dos Tabuleiros Costeiros. O Programa de Desenvolvimento de 
Áreas Integradas do Nordeste terâ, nos exercícios de 75/77, recursos no valor 
de 3 bilhões de cruzeiros. 

Esse Projeto, pela sua filosofia, estâ capacitado a resolver também os 
problemas do Nordeste. 

O último Projeto, de 1976 - Projeto Sertanejo. 
Devo dizer à Casa que o Projeto Sertanejo, o POLONORDESTE e o 

PROTERRA, se executados de acordo com a filosofia que os criou, o Nor­
deste hoje não estaria passando-por essa situação de dissabor, de dificuldades. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador. Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• volta a falar do Nordeste que, 
muito apropriadamente, tem que ser a prioridade um do Congresso Nacio· 
naL O Nordeste hoje é uma fratura exposta no organismo da Nação. Quando 
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hâ uma entidade mórbida num corpo, a defesa orgânic-a natural se dedica ao 
local atingido. É uma lei natural, é uma regra lógica que, infelizmente, o Gow 
vemo brasileiro assim não a entende, porque não é possível, na situação de 
emergência total em que se encontra o Nordeste, que o Senhor Presidente da 
República se retire do País e mande, mais uma vez, o seu inefâvel Ministro re­
petir as mesmas teses burocratizantes. Sabemos, nobre Senador, que a so­
lução do problema do Nordeste é eminentemente política. Não é solução bu­
rocrática. ~preciso ·que esta Nação entenda e tenha coragem para enfrentar, 
politicamente, o problema nordestino: Sabe o nobre Senador, sabem as autow 
ridades, que a solução política é uma solução de prioridades absolutas, que só 
podem ser tomadas por um Governo diferente deste Governo inodoro, insípi­
do, incolor, que habita o Palâcio do Planalto. O Governo lem que tomar, 
com a seriedade devida, o problema do N ardeste e fazer o que nós da Opo­
sição, e não somente nós, toda a comunidade brasileira exige: uma solução 
política, que pode ser resolvida em três pontos: resolver o problema fun­
diârio, resolver o problema fiscal e dar uma faixa do Produto Nacional Bru­
to, para que se resolva esse problema. Fora disto, V. Ex' sabe, são planos e 
mais planos. É preciso frisar que nós, no Nordeste, não vamos sofrer indefini­
damente. Chego a pensar, Ex•, que talvez seja uma maquiavélica propositura 
do Governo ver agravadas as tensões do Nordeste, para que o povo decida f~­
zer justiça pelas próprias mãos, e ar, então, o Governo, useiro e vezeiro nesses 
expedientes, dizer que existe uma conspiração ideológica, e fazer mais um 
golpe para o continuísmo do mesmo grupo no Poder. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Gilvan Rocha, 
se os artigos e os parâgrafos desses três Projetos - PROTERRA, POLO­
NORDESTE e Projeto Sertanejo- estivessem, desde a êpoca da sua publi­
cação, desde a época em que foram oficialmente postos em prática, sendo 
executados- volto a repetir- estaria sanado o drama do Nordeste. Infeliz­
mente, faltaram recursos. Todo o dinheiro até hoje aplicado nesses três Proje­
tos não vai além de seis bilhões, setecentos e cinqüenta e dois milhões de cruw 
zeiros, ou seja, os três Projetos- um de 1971, outro de 1974 e o terceiro de 
1976- consumiram pouco mais Cio que a seca de 1979, que, a fundo perdido, 
deu doze bilhões de cruzeiros. 

~ necessârio que o Governo execUte os Projetos, qtie os Projetos não so­
fram solução de continuidade, que exista, na realidade, o numerário para re­
solver o problema. Não hâ - volto a repetir --bom propósito, nem deste 
nem dos Governos que :Por lá pasSaram, haja vista que o agricultor, não só do 
Nordeste mas de todo o Brasil, paga tributo porque trabalha. Sim, ele paga 
tributo porque trabalha, e é uma incidência gravosa e, em certos pontos, defi­
citária. ~o ICM de 16%, incidindo sobre o produto bruto na mão do ruríco­
la, e o encargo social de 2,5% que somam 18,5%, incidindo sobre a matéria 
bruta. _ _ 

O pior, Senador Gilvan Rocha, o mais grave, o mais profundamente gra­
ve: se o agricultor sofrer uma frustração de safra e tiver prejuízo, ele paga o 
mesmo tributo, porque, volto a dizer, ele paga tributo porque trabalhou e 
porque produziu. 

Isto é uma demonstração de que existem dois homens neste País: o how 
mem urbano, com direito a estradas asfaltadas, com direito às universidades 
gratuitas, com direito a tudo, e o homem rural, sem estradas, porque as estra­
das vicinais ficaram entregues à responsabilidade das prefeituras que não têm 
como efetuar o serviço dessas estradas, e sem educação rural, que ficou tam­
bém afeta à responsabilidade dPs prefeituras que não têm como pagar os pro­
fessores. De forma que temos dois homens neste País: o homem urbano e o 
homem rural. f: por isso que o homem rural estã migrando. É por isso que 
este País. a passos acelerados, marcha para a fome porque são dois tratamen­
tos completamente diferentes. 

Senador Gilvan Rocha, se V. Ex• ler esses projetos, parágrafo por pará­
grafo, artigo por artigo. V. Ex' irá chegar à conclusão de que os três oferecem 
condições de soerguer toda a Região Nordestina. Mas o Governo prefere dar, 
paternalisticamente, desfibrando o homem do Nordeste, como querendo des~ 
mentir Euclides da Cunha, prefere dar, do que aplicar para resolver a si­
tuação daquela ârea. Uma área que exportou, agora em 1979, já num ano 
difícil, dois bilhões de dólares. Uma área que representa, geopoliticamente fa­
lando, a segurança da Pâtria. Uma área que tem mais ae 35 milhões de pes­
soas a consumir as manufaturas fabricadas no Sul. Com isso, permitindo, ao 
operãrio do Sul e do Sudeste, emprego e às fâbricas lucros fãceis. 

Mas essa região tem que continuar assim. Jâ em 1977 se fazia demagogia 
com o Nordeste. E pelo tempo afora, demagogia continua a se fazer. Portan­
to, volto a repetir: não permitirei a inclusão de meu nome em nenhuma co­
missão que for ao Nordeste, nem farei parte de nenhuma mesa-redonda que 
vâ tratar de problemas a respeito de solução para o Nordeste. A solução está 
nesses projetos especiais. AgOra o que se faz mister e necessârio é que se tenha 
o nurnerf:rio correspondente para que os projetos sejam executados. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - V. Ex• permito um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Ouço com prazer o aparte 
do Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Senador Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Agenor Maria, mais uma veZ V. Ex•, de forma candente, faz a defesa não ape­
nas do seu Nordeste mas a defesa do homem rural brasileiro, do homem que 
fez este País. E V. Ex• acentua, no seu bem abalizado discurso, que o produ­
tor rural brasileiro está sujeito a uma carga tributâria terrível, que ultrapassa 
a casa dos 35% sobre aquilo que ele produz. Mas enquanto o produtor rural 
brasileiro está sujeito a uma carga tributária terrível, a rapinagem, a agiota­
gem corre à solta e a atividade especulativa recebe incentivos do Governo. 
Veja V. Ex•, outro dia, entrando numa casa bancária, vi escrito numa cartoli~ 
na enorme: uDeposite aqui 50 mil cruzeiros e saque 90 mil cruzeiros em 180 
dias. Nós garantimos". Veja V. Ex': qual é a atividade ligada à produção, à 
agricultura ou à pecuária que rende, jâ não digo 50, 60% ao ano, mas que ren­
de 30% ao ano? Ao passo que a atividade especulativa chega a render, com o 
beneplâcito do Governo, até 170 e 200% ao ano. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Lãzaro Barboza, 
é profundamente desagradável, mas estão aqui no bojo da lei, as condições fi­
nanceiras para arcar com as despesas do projeto: 

Art. 5"' Os recursos do programa serão provenientes de dotações orça-
mentârias previstas nos orçamentos anuais e plurianuais. . 

Pois bem, não existe dinheiro PROTERRA em parte alguma. Não existe 
por quê se está na lei? Por que sempre querem brincar com o Nordeste'? . 

Para que V. Ex• tenha uma idêía, esse PROTERRA, de 1971, quando fm 
criado, até hoje, a iinportância que recebeu-soma ãpenas 3 bilhões e 117 mi­
lhões de cruzeiros, que não chega a ser 3 quilômetros de metrô no Rio de Jaw 
neiro. As obras faraônicas, neste País, estão acima do interesse popular. As 
obras econômicas desta Nação estão acima, muito acima do interesse nacio­
nal, do interesse do povo. De um lado, crianças carentes, morrendo de fome, 
milhões de criaturas famintas e, do outro, estão aí, 40 e tantos milhões apro­
vados para o metrô do Rio de Janeiro. 

Onde este Governo estã com a consciência? Onde está com a cabeça? 
Onde está o sentimento de patriotismo, de princípio de Governo? Pois, repi· 
to, Sr. Presidente, entre as crianças famintas do Nordeste, e o metrô da Gua­
nabara, parem o metrô e que as crianças, que vivem morrendo nas ruas da 
minha região, possam ter o direito de crescer, de viver. 

Eu desejava que o Governo, nesta hora, atravês dos seus Líderes, conse­
guisse argumentos. para me convencer de que estou errado. Ah, meu Deus[ 
Que-eu estivesse errado ... Se isto fosse apenas um sonho mau, um pesadelo ... 
Mas, não, é a verdade! Sua Excelência o Senhor Presidente da República, an­
tes de voar para a Colômbia, deixou para a Guanabara mais de vinte bilhões 
para que fossem resolvidos os problemas dos transportes. 

Ano passado, o Goverito federal achou pouco, importou feijão da Ar­
gentina e o carioca passou um período de tempo se pisando e morrendo, mas 
tendo feijão a vinte e cinco cruzeiros o quilo! E o Nordeste, onde não choveu, 
o Nordeste que não produziu cereais, teve que pagar feijão atê a duzentos 
cruzeiros o quilo! Por que o paradoxo? Por que a diferença'? Sim, eu pergunw 
to, por quê? Será que o carioca, vivendo onde não há seca, onde o salário E: 
maior 31% do que no Nordeste, tem direito a feijão a vinte e cinco cruzeiros e 
nós, nordestinos, que temos um salário miserável, de quatro mil, quinhentos e 
poucos cruZeiros, que não chegam a ser, descontando-se o INPS, cento e cin­
qüenta miseráveis cruZeiros por dia, não temos direito algum? O nosso direito 
é uma diâria-de cem cruzeiros, que o Governo leva quarenta dias, atrasando, 
para poder pagar. Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, 12 de março, estão paw 
gando o mês de fevereiro. São quarenta e dois dias. E quem supre, quem mata 
a fome do nordestino que trabalha para o Governo, é o bodegueiro do inte­
rior, entregando a farinha, o feijão e a rapadura e recebendo, agora, 42 dias 
depois. Eu pergunto à CaSá e pergunto ã:O Governo: por que se faz, ao mesmo 
tempo, dois metrôs, um em São Paulo e outro no Rio de Janeiro, e se deixa 
esses- projetos que, vOlto a dizer, são a redenção da minha região, o PROw 
TERRA, o Sertanejo e o POLONORDESTE sem recursos? Por quê? Fui 
hoje ao Banco do Brasil e indaguei por que não existe dinheiro para esses prow 
jetos. Respondeu-me o gerente: pergunte a quem de direito. Não existe di­
nheiro para esses projetos, mas existem bilhões, repito, para distribuir, mas a 
diâria de Cr$ 100,00 tortura, ofende, amesquinha, apequena, desfibra e vai 
transformar o homem do Nordeste num eunuco. 

Sabem os Srs. Senadores, depois de dois anos, como se encontra o ho­
mem que está na Frente de Emergência? Estâ transformado num malandro e 
num velhaco. Malandro porque ganha Cr$ 100,00 sem ter uma resposta eco­
nômica e velhaco porque o que ganha não dá para pagar a mercearia. Esse 
tipo de projeto vai resolver o problema deste País? 

Eu tenho em mãos um documento ... 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Chamo a atenção do Sr. Sena· 
dor, V. Ex• tem 5 minutos para concluir. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Eu pediria à Liderança do 
meu Partido, se possível, os minutos necessãrios para concluir Cste pronun­
ciamento que reputo de alta importância para a minha Região. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Sr. Presidente, não seí se tería­
mos guarida regimental, mas o Vice-Líder da Bancada, em nome da Lide­
rança, pediria a V. Ex• a tolerância necessária para que S. Ex•, o nobre Sena­
dor Agenor Maria, possa concluir a sua oração. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - V. Ex• bem sabe, nós somos 
escravos do Regimento que não prevê esse tipo d ;esso. Por maior magna­
nimidade que tenha a Presidência, eu devo obedecer o Regimento que é o pa­
drão de comportamento de todos nós. 

Apelo ao eminente Senador que conclua o seu discurso em tempo regi­
mental. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado, Sr. Pre· 
sidente, eu farei o possível para concluir. 

Para que a Casa tenha uma idéia: a farinha de mandioca é alimento base, 
junto o feijão e a rapadura, do flagelado do NOrdeSte. RaríSsimas são as casas 
em que hoje se encontram a farinha, o feijão e a raPadura. A maioria não tem 
nada. Pois bem, o Governo do meu Estado estâ cobrindo de imposto, por 
1.250 kg de farinha, a importância de 2 mil,- 91lf cruzeiros, ou seja mais de 2 
cruzeiros e 30 centavos de imposto por quilo de faririha . .8 o imposto que 
ofende, é o imposto que mata, é o imposto que maltrata. Por que o Governo 
do Estado cobra esse imposto, tirando do flagelado que sofr.e? Porque a 
União deixou os Estados subordinados a uma taxa de ICM que gtita, que 
amargura e que transforma o homem. Ou o governo do Estado cobra esse tri­
buto ou não tem como pagar os funcionários. Estamos entre a cruz e a espa­
da, estamos como o marisco, entre a pedra e o mar. E o Governo? Onde o es­
tão Governo'? Estã na Colômbia pregando democracia. Democracia e fome 
não podem caminhar juntas, têm que caminhar separadas. O Governo de um 
lado, um fosso profundo e o povo que sofre do outro. 

Sr. Presidente e Srs. Sei:úufOJ:-es. estã aqui o documento. Fãrirlha com 
mais de 2 cruzeiros de imposto ·por quilo e quem paga é quem sofre de fome. 

O Sr. Presidente me chama a atenção para concluir o meu pronuncia­
mento. É lamentável, estou começando agora. f: um apelo que quero fazer su­
prapartidariamente. Sim, suprapartidariamente. Ãcho que nós devemos nos 
dar as mãos, todos nós brasileiros de boa cepa e de boa índole, para procurar 
resolver o problema do Nordeste, pois ou resolve o problema do Nordeste ou 
jamais resolveremos os problemas deste País. ~tão gritante o ICM que a im­
portância arrecadada no ano passado, em minha-região, foi de 70 bilhões de 
cruzeiros novos. E posso afirmar à Casa com o testemunho dos Senadores dO 
Nordeste que têm assento nesta Casa, que mais de 70% desse tributo é tirado 
da mesa daqueles que sofrem fome na minha região, 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como poderemos ter democracia? 
Cóínó -põderemos ter união'? COmo poderemos resPeitar o doViirio se ele 
desrespeita o povo no seu sentimento maior, que é o sentimento de poder vi­
ver com alguma dignidade'? 

Vou concluir, Sr. Presidente. Voltarei outro dia. Antes, gostaria de pedir 
à Casa que deixe de lado a política partidaria, a polític~ ideológica e vamos, 
pelo amor de Deus, cuidar de um Brasil para todos os brasileiros. Não oBra­
sil que está aí, o Nordeste, onde as crianças famintas morrem por carência ali­
mentar. Na minha terra, lã no longínquo São Vicente, na minha terra onde 
tenho domicílio eleitoral, lá no longínquo Currais Novos, os hospitais estão 
cheios de crianças intenii:tdas por carência aliineiíúi.r. Pergunto: se o hospital 
está cheio de crianças por carência alimentar é porque os pais dessa crianças 
pagam INPS. E onde estão as crianças dos pais que não pagam o INPS. dos 
milhões de desempregados, dos párias das sarjetas? Onde estão? Eu digo. 
Nunca vi um povo tão generoso e tão bom, nunca vi índole tão maravilhosa, 
mas estão matando a índole do povo. Estão assassinando a vontade livre e so­
berana do povo, estão cavando uma sepultura imensa para onde poderá levar 
toda a nacionalidade. 

Sr. Presidente, é grave. Vou mostrar à Casa, concfuindO o meu discurso, 
o salário oficial do meu Nordeste. São quatro mil quatrocentos c quarenta e 
nove cruzeiros e sessenta centavos; desse dinheiro o Governo tira 81% para o 
INPS e ficam quatro mil e cem cruzeiros. A diária não chega a cento e vinte 
cruzeiros, por dia. Pois bem! Eu estou ganhando uma importância superior a 
trezentos mil contos e a minha mulher pediu-me dinheiro ontem à noite e eu 
disse-lhe que tivesse paciência, pois precisávamos organizar alguma coisa, em 
termos de economia. Pelo amor de Deus, que distorção terrível é esta? Este 
homem de cento e vinte cruzeiros a diária, de quatro mil e duzentos cruzeiros 
de mensalidade, ele não pode continuar trabalhando e vivendo. Ele pode con-

tinuar vivendo e lutando, vivendo e guerreando, guerreando por dias melho­
res e lutando para que possa ter direito ao sol, sol não da liberdade, ou seja, 
não só ao sol da liberdade, mas ao sol de poder, trabalhando, viver às aus cus-
tas. 

Volto a dizer, Sr. Presidente, suprapartidariamente, acima do interese 
político-partidário ou ideológico, vamos, pelo amor de De.us, fazer com que o 
Governo dote, agora, esses três projetos do dinheiro necessário, para que se 
comece agora, sem solução de continuidade, chova ou não, a se resolver o 
problema daquela Região. 

N ardeste concorreu, em 1979, com mais de 12% na balança de expor­
tação. E por incrível que pareça, ele tem superavit na balança de exportação? 
Ele é auto-suficiente em petróleo. O Nordeste não é esse peso morto. Não! 
Ele é integrado à nacionalidade e faz parte do contexto econômico, conse­
qUentemente, ele não pode ser jogado à sarjeta do abandono, do sofrimento e 
da dor. 

-Concluo. Sr. Presidente, agradecendo a deferência da Mesa e pedindo ao­
Governo que acorde para uma realidade. Os metrôs podem esperar, a Tran­
samazõnica pode esperar, mas o estômago vazio de milhões de famintos do 
Nordeste não espera, porque a morte ronda as casas dos que, trabalhando, 
não ganham o suficiente nem para se alimentar. Agradeço, Sr. Presidente, a 
deferência e peço a Deus, para que, na sua bem-aventurança, clareie a cabeça 
de todos nós, porque volto a dizer, Sr. Presidente, temo que nós não temos 
condição de fazer uma revolução, mas, se tivéssemos, eu seria o primeiro na 
linha de frente; mas -tenho certeza que, se rebentaria um movimento neste 
País, ~penas de direito à luta pelas nossas aspirações, aspirações fisiológicas, 
de trabalhando, poder viver, este movimento será transformado, em 24 horas, 
numa guerra ideológica e eu não quero que se repita aqui um outro Vietname. 

Não aspiro, nem desejo isso, porque acredito, Sr. Presidente, Sr~. Sena* 
dores, que se pode resolver o impasse com um pouco de patriotismo, um pou­
co de sentimento, um pouc_o de vergonha, um pouco de dignidade, um pouco 
de brasilidade. 

Sr. Presidente, volto a dizer a V. Ex•, pedindo a Deus, nas alturas, que 
ilumine os homens do Governo, para que possamos resolver o problema do 
Nordeste Porque se não o fizermos, jamais iremOs resolver o problema do 
País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (PMDB- AL.Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Segunda, terça, quarta e quinta-feira: hâ quatro dias que este Senado dis­
cute a grave situação da seca no Nord~ste. Hâ quatro dias, principalmente, 
nós, Senadores nordestinos, nos empenhamos na apresentação de alternati­
vas, na crítica construtiva, na defesa, por parte dos governistas, de medidas 
tomadas pelo Governo. 

Enfim, hâ 4 dias o Senado debate a situaçãO di seca, dO homem da Re­
gião, cumptindo, portilOto, o seu dever a sua função. Mas pouco .se sabe se al­
guma coisa daqui chegou ao conhecimento das autoridades, ou ao conheci­
mento do povo. A imprensa continua a dar páginas inteiras aos acontecimen­
tos decorrentes da seca. Mas eu faria daqui um apelo para que também fosse 
registrada a manifestação de todos aqueles que estão empep.hados numa so-
lução para a grave sitilaÇãó nordestina. - - --

.Não é possível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os debates aqui verifi­
cados venham merecer apenas o registro nos Anais, que os debates aqui veri­
ficado se transformem, automaticamente, em ePisódio do passado e é isto o 
que estranho, ou_so estranhar, perdão. Então, o parlamentar, hoje, ê uma fi­
gura da História- boa ou má- e não o político que tem a obrigação de li­
dar com os fatos correntes, porque nós não existimos lá fora. Não há motícia 
de nosso trabalho, não há notícia de nossas preocupações, a não ser quando 
há um estravassamento de gênio, instinto e, automaticamente, Câmara e Se­
nado aparecem, realmente, como redutos de pêssimo comportamento. 

E, quando este fato ocorre em relação a uma tragédia humana, como a 
que estâ vivendo o Nordeste, realmente é de estranhar, é de estarrecer e, mais 
do que isto, é de deplorar. Não sei se todos aqueles_que estã(_) contribuindo 
para esta ação devastadora do Congresso Nacional, estão enxergando o ama­
nhã. Não sei se todos estão convencidos de que, na medida em que se restrin­
ge, ou se diminui, ou se torna até pejorativa a ação do Congresso Nacional, se 
todos estão convencidos de que isto é uma colaboração imensà ao pensamen~ 
to de muitos que desejam um retrocesso político, a ponto de se ter amanhã 
não simplesmente um governo autoritário, mas rigorosamente ditatorial. 

Sr. Presidente, chamo mais Uma vez a atenção do COngressO, do Senado, 
da Nação, das autoridades, do poder constituído, para o fenômeno que ceio­
de desde Irecê, na Bahia, até provavelmente em Campo Maic;>r, no interior do 
Piauí; e espero que esta imensa região que abriga, hoje, cerc~ de trinta e cfnco 
a trinta e sete milhões de pessoas, temo que toda esta gente não venha se 
transformar, amanhã, num reduto só semelhante ao de Canudos, e que as au­
toridades de Brasília tenham que seguir aquela mesma visão errônea das coi­
sas que presidiu à determinação do Governo da recém-República de extinguir 
Canudos, porque Canudos era um reduto subversivo. Ao governo da recém­
República era um reduto subversivo provavelmente ligado à Monarquia de­
posta. Não sei a que grUpo ideológic9 venha, amanhã, uma autoridade de 
Brasflia agregar os flagelados nordestinos ou todo o Nordeste, mas estamos 
caminhando para isto e que cada dia agravamos mais este imenso Canudos. 

É necessâr!c qt!e, como ~ C=..·n1dos do passado, sejam utilizados ca­
nhões para acabar com os miseráveis. Exagero? Estou fazendo caricatura? Es­
tou fazendo demagogia? Estou ptoc_urando mergulhar na desgraça de uma re­
gião p<.~ r a criticar o governo? 

Si. Presidente e Srs. Senadores, a última cOisa que eu gostaria de fazer, 
neste n.~-omento, seria ter que critica"r o Governo para obter alguma vantagem 
para o Nordeste. Jã disse e repito: hã tanto de que se falar do Nordeste, hã 
tantas coisas em que temos que nos pegar para críticar o governo que não se­
ria nem sequer ético aproveitar-se da fome, da sede, da infelicidade do ho­
mem _nordestino para disto ou com isto termos argumento de ctitica ao Go­
verno. 

No plano nacional, Sr. Presidente, basta uma inflação que ninguém liga 
para ela, de 8% ao mês, para escandalizar qualquer povo civilizado. Dentro, 
desta área não hâ maior escândalo do que agora o Sr. Ministro Delfim Netto 
repudiar a Fundação Getúlio Vargas, como órgão capaz de informar sobre a 
inflação. Ele agora já mudou, indicou o IBGE que é um 6rgão que pode so­
frer a sua influência direta. Este tipo de comportamento, irregular, pecamino­
so, politicamente, é o mostruário da vida do País nas mãos dos atuais gover­
nantes. Não temos, portanto, que ir longe; ao sertão de Pernambuco, ao ser­
tão de Alagoas, à Paraíba, ao Rio Grande do Norte, aO Cea:rá, ir buscar, na 
desgraça do mais desgraçado, motivos para a inspiração de críticas. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O que eu desejo, nesta tarde, é mais 
uma vez advertir as autoridade~ brasileiras para o que pode surgir no Nordes~ 
te e ao mesmo tempo perguntar às autoridâdes de Brasília por que não consi­
deram as discriminações cometidas contra aquela Região, nesta hora, permi­
tindo cjue- algo reduza a gravidade da situação? 

Aqui jã foi sugerida a volta dos incentivos fiscais, aqui já foi sugerida 
uma emenda à Constituição. Várias sugestões estão ~endo apresentadas a 
cada momento, mas o que estarrece, o que na vefdade nos enlouquece é o fato 
de agora o Ministro Mário Andreazza, em Fortaleza ou em Recife, diante do 
Governador Virgílio Távora ou Marcos Maciel perguntar o que ê que se deve 
fazer. Terceiro ano consecutivo; já não me refiro às secas dos outros anos, 
mas ao ciclo terrível a que estamos submetidos, pois no terceiro ano é o pró­
prio Ministro e sua equipe que se posta diante dos governantes daqueles Esta­
dos e pergunta o que é que s_e deve fazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. TEOTONIO VILELLA (PMDB- AL)- Ainda ontem o nobre 
Senador Almir Pinto com seu profundo conhecimento e a sua sensibilidade 
humana, aconselhava a que o Governo modificasse a maneira de assistência 
ao flagelado. Mas onde é que estA o que nós poderíamos chamar de Governo? 
Repito: O que é governar senão prever e prover? Assistir, condUzir um povo, 
assistir um povo? 

Entretanto, Sr. Presidente, é doloroso pegar um jornal e verificar no ter­
ceiro ano de seca consecutiva, seca informada- por órgãos técnicos deste País, 
apanhar um noticiário e verificar que o Ministro da área competente estâ pro­
curando se i·nformar da situação e também receber sugestões para uma atitu­
de concreta, racional naquela rC:gião. 
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Ouço o aparte de V. Ex• 
O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE)- Senador Teotônio Vilela, é 

exatamente para aditar mais alguns dados a esse pronunciamento de V. Ex•, 
muito lúcido, indiscutivelmente oportuno, e caracterizar a desorientação do 
Governo nesse terceiro ano de emergência. Lá no CearA, por exemplo, hoje, 
reúnem-se as lideranças empresariais, e os Deputados da Assemblêia Legisla­
tiva do Estado, num Seminário, em estudos aprofundados, a fim de que sere­
colham sugestões, as quais serão entregues, ainda hoje, ao Ministro Mário 
Andreazza, o qual permanece no solo cearense. Ontem, os trabalhadores ru­
rais, através da sua entidade representativa- Federação dos Trabalhadores 
Rurais do Estado do Cearâ- enviaram ao Ministro do Interior várias reiv!n~ 
dicações de interesse dos homens do campo, lã no Estado do Ceará. Veja V. 
Ex•, são todos os segmentos sociais, diante dessa desorientação do Governo 
que chegam com sugestões, com propostas, com indicações, as quais, !amen~ 
tavelmente, passada a emergência são desprezadas pelos setores governamen­
tais competentes. Nós temos, por exemplo, o Relatório da Comissão de As­
suntos Regionais do Senado, e ao que eu sei nenhuma das sugestões formula­
das pelo órgão técnico desta Casa foi aproveitada pelos setores governamen­
tais competentes. 

O SR. TEOTONIO VILELLA (PMDB - AL) .,- Muito obrigado, 
nobre Senador. O Estado de V. Ex•, sem dúvida, o Estado de crise mais agu­
da, mas também talvez seja o Estado onde a conscientiza_ç~ç. popular 
encontre-se em melhor situação, para opor resistência ao extermínio passivo, 
puro e simples. Eu cito isto p-Orque Visitei o seu Estado, conheço de perto a 
sua resistência, e o povo do Ceará estã disposto realmente a enfrentar a crise, 
com o direito pleno de sobreviver, como disse Dom Aloysio Lorscheider. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, está provado e comprovado que o Go­
verno da República Federativa do Brasil, depois do terceiro ano de seca não 
sabe o que fazer com a seca e com os homens atingidos pela seca. No terceiro 
ano o Governo ainda estâ em dúvida se há seca ou se não hã seca. O Gover­
no, provavelmente, está em dúvida se o flagelado é um faminto ou é um sub~ 
versivo. O Governo está em dúvida se deve metê~lo n~ cadeia ou enxotá-lo; se 
o faminto é brasileiro ou é estrangeiro; se ele vota ou não vota com o Gover­
no. Esta é que é a maior preocupação. Alguma coisa que se procura fazer 
para lá tem em mente saber o que vai fazer amanhã, ou seja, em 82, o benefi­
ciado por qualquer tipo de assistência governamental. E aí é que reside o 
maior crime, porque preocupado em cooptar o eleitor, em dirigir uma socie­
dade em desgraça, esta preocupação tem apenas cunho eleitoreiro. AS per­
guntas são constantes por toda parte. Este ou aquele tipo de aplicação, a si~ 
tuação da seca irâ beneficiar ou não o Governo e_m_ 1892? 4-YY:i 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELLA (PMDB - AL)- Com muito prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador TeotõnioVi!ela, este ê 
mais um pronunciamento, em mais um dia desta semana. que companheiros 
nossos, do PMDB, trazem ao debate, o problema do Nordeste e especifica­
mente o problema das estiagens que entram em seu terceiro ano consecutivo. 
Isso demonstra a preocupação, que não ê pequena, da Liderança do PMDB 
nesta Casa, refletindo uma verdadeira angústia de 1/3 da população brasilei­
ra que está enfrentando as dificuldades da seca nordestina. b bom que V. Ex•, 
como os demais companheiros de representação oposicionista, castiguem este 
assunto, castiguem toda a tarde, porque se torna necessário algo diferente. 
Não ê possível que depois de tanto e tanto tempo, em que o Governo prome­
teu enfrentar com êxito o problema do subdesenvolvimento do Nordeste, nós 
continuemos no mesmo estâgio em que nos encontrávamos hã sêculo passa­
do. Para que não se pense, Sr. Presidente, Srs. Senadores, permitam-me esta 
discrição, que o problema do Nordeste é apenas o problema da seca, o 
problema da seca se insere dentro do problema nordestino, e o problema das 
secas assume as conotações catastróficas que aí estão exatamente porque o 
problema do desenvolvimento nordestino não foi resOlvido. Quero, portanto, 
em nome da Liderança do PMDB, congratular-me com V. Ex• e com todos os 
demais companheiros de representação oposicionista que aqui têm vindo ao 
longo desta semana procurar trazer exatamente o debate vivo, a crítica acre, 
para tentar o encontro de alguma saída, não apenas para a crise conjuntural 
que estamos vivendo no Nordeste, mas exatamente para o problema estrutu­
ral do Nordeste. Queira, portanto. receber a solidariedade de toda a Bancada 
do PMDB, e aproveitaria o e-nsejo para comunicar à Casa que a Presidência 
do Partido estâ, neste instante, se reunindo ria sala do Presidente, Deputado 
Ulysses Guimarães, convocando as lideranças das duas Casas, do Senado e 
da Câmara, para tratar especificamente deste problema e sãber quais suges~ 
tões ·~qual solução, em termos de representação parlamentar, que podería~ 
mos trazer como contribuição ao equacionamento dessa problemática. Muito 
obrigado a V. Ex" 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- Muito obrigado, nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Gi!van Rocha)- Lembro ao Sr. Senador que, 
em virtude de a Hora do Expediente ter~se esgotado, o tempo de V. Ex• tam­
bêm estã esgotado. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB - AL) - Muito obrigado, Sr. 
Presidente, estou encerrando o meu pronunciamento. Mas não poderia encer­
rar sem, dentro do aparte do nobre Senador Marcos Freire, lembrar que, se­
gundo estudos da própria SUDENE, um ano de seca corresponde à absorção 
de dez anos de produção. Se nós já estamos no terceiro ano de seca, nós esta~ 
mos com trinta anos de produção consumida. E é aí onde reside a fraqueza de 
estrutura· econômica do Nordeste. Mal ele se recupera de uma seca, recebe 
outra, que passa a absorver toda a sua produção. Imagine agora como saire­
mos desses anos de seca. 

Para concluir, Sr. Presidente, queria lembrar que, segundo, pelo menos, 
os meus conhecimentos da história do Nordeste, a primeira seca que ocorreu, 
talvez venha contrariar a teoria do nobre Senador Evandro Carreira, a pri­
meira seca que Ocorreu no Nordeste foi em 1693. Foram três anos de seca, de 
1693 a 1696. E que providências naquela êpoca tomou o Governo Colonial? 
Naquela época, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo da Colônia tomou 
decisões drásticas, decisões políticas que, inclusive, afrontavam o poder de 
Lisboa. Mas, os homens de então, ainda na pré-brasilidade, sentiam~se hon­
rados em pertencerem à História, à contemporaneidade, sobretudo. 

Pois bem, os Governadores do Nordeste, reunidos. deliberaram por con­
ta própria, depois de'aprovada a proposição na Câmara de Vereadores, que a 
contribuição do nordestino à Coroa Lisboeta seria suspensa. Seriam suspen­
sos tambêm os pagamentos à Igreja, a côngrua dos padres, proibido também 
o pagamento à tropa de linha, ou seja, à polícia, vamos dizer assim,na êpoca, 
proibido tambêm o pagamento ao dote da Rainha da Inglaterra. Naquela é­
poca, uma moça portuguesa que se casou_ com o Rei da Inglaterra, se n~o me 
falha a memória, Carlos V, e nós no N ardeste estávamos pagando o dote que 
o Governo de Portugal não teve na hora para apresentar ao consorte. 

Todas essas medidas foram dadas, para atender ao flagelo da seca. E o 
que é que assistimos, hoje? O Senador Agenor Maria expôs, dali da tribuna, 
uma relação de projetos que, se atendidos, como o PROTERRA, o POLO­
NORDESTE e o Projeto Sertanejo, não estaríamos na situação em que nós 
estamos. Mas não há verbas, não hâ dinheiro para o Nordeste, e quem o disse 
foí o Presidente da República, que não tinha dinheiro para o Nordeste. Inter­
pelado por um fazendeiro, na Paraíba, ele respondeu que o recurso que tinha 
era para suas obras prioritárias. Perguntou o fazendeiro se a tragédia da seca, 
seis milhões de homens famintos não constituíam uma obra prioritária. Ele 
respondeu que não, que obras prioritárias erãm Itaipu, Ferrovia do Aço e ou­
tras semelhantes. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Noventa bilhões para as usinas 
nucleares, por exemplo. 

O SR. TEOTONIO VILELA (PMDB- AL)- E as usinas nucleares. 
Insistiu o fazendeiro: "Sr. Presidente, nós vamos morrer de fome, vê se o Se­
nhor consegue recursos para melhorar a nossa situação". 

Final da história: "Se eu tivesse algum recurso não viria aplicá~lo aqui na 
seca do Nordeste, eu o aplicaria em Carajâs". 

Tenho essa célebre entrevista gravada e publicada nos jornais. 
Aí está por que a seca a cada dia se torna mais grave.~ porque hâ a von~ 

tade contrária do próprio Poder da República. Não hâ recursos para nenhum 
programa do Nordeste, mas hã recursos para toda a sorte de coisas monu­
mentais no Centro-Sul do País, a começar pelas extravagâncias da energia nu­
clear. 

Fica aqui, Sr. Presidente, nesta tarde, mais uma palavra perdida, mais 
um pensamento que vai ser interpretado como pedrada no Governo. Não es~ 
tou jogando pedra em ninguêm. Estou procurando ver se encontro algum 
meio de evitar que esta Nação vire pelo avesso, a começar pelo Nordeste. E 
torno a lembrar que o solo nordestino não esqueCeu ainda o calor dos seus le­
vantes liberais! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo apalavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUJlRCIA (PMDB - SP. Para uma comunicação. 
Sem revisãO do orador.) - Sr. Presidente! Srs. Senadores: 

Apenas para comunicar à Casa que a Comissão Parlamentar de Inquéri~ 
to que analisa a violência ~rbana, suas causas e conseqOências, em reunião 
extraordinária, hoje, decidiu que a Comissão itá á São_ Pau~o. provavelmente 
no dia 26 de março, e ao Rio de Janeiro no dia 2 de abril, para visitar as pri­
sões, os albergues dç menores e outros esta_beJ~if!lentos que na oportunidad.e 
forem iriteressantes. Decidiu tambêm encerrar os seus trabalhos com um pat-
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nel que se realizará nas três últimas semanas do próximo mês, para tratar, ba­
sicamente, de migrações internas, aspectos sociais e legais da violência. 

Deverão ser convidados, já por decisão da Comissão. para participar do 
primeiro painel, o Ministro Mário Andreazza além de outras autoridades, 
outros Professores, Jornalistas que a Comissão deliberará a respeito na próxi­
ma semana. 

Para os aspectos sociais, convidaremos o Ministro Murilo Macedo, e 
para os aspectos legais - será praticamente o encerramento dos trabalhos da 
Coniissão- convidaremos o Ministro da Justiça Ibrahim Abi-Ackel. Junta­
mente com os Ministros, outras pessoas, cujos nomes serão analisados até a 
próxima semana, virão participar e encerrar a CPI que esperamos seja uma 
excelente contribuição do Senado Federal para este problema tão trágico do 
País. Este problema foi abordado pelos dois Líderes que usaram da palavra 
num discurso inaugural, tanto o Senador Líder do PDS como o Senador 
Líder do PMDB, ressaltando a gravidade da violência do nosso País. e espe­
ramos que a Comissão dê uma contribuição valiosa para a solução deste 
problema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) --: A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada 
à apreciação das seguintes Mensagens Presidenciais: 

N• 239, 'de 1980, referente à escolha do Senhor Ayrton Gonzalez Gil Die­
guez. Embaixador do Brasil junto à República do Zaire, para cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
do Congo; 

N• 305, de 1980, referente à escolha do Senhor Amaury Bier, Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Trinidad e To bago, para cumulativamen­
te, exercer a função de Embaixador do Brasil em Santa Lúcia; e 

N9 306, de 1980, refiren:te à escolha do Senhor Amaury Bier, Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Trinidad e Tobago, para cumulativamen· 
te, exercer a função de Embaixador do Brasil junto a São Vicente e Granadi­
nas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Josê Guiomar - Eunice Michiles - Alberto silva - Martins Filho , 
Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Nilo Coelho -
Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lomanto Junior - Amaral Peixoto 
-Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- Amaral Furlan 
-Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Josê Fragelli- Mendes Canale 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Leite Chaves - Evelâsio Vieira 
- Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard . 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estâ finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 546, de 1980, do 
Senhor Senador Dirceu Cardoso. solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal_, do artigo de autoria do sociólogo Luiz 
Carlos Mancini, publicado no Jornal do Brasil, de 19 de outubro de 
1980. 

Em votação o requerimento. 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­

nhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar votação. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi· 

são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na Sessão Legislativa que se encerrou em dezembro, enderecei à Mesa o 

requerimento solicitando a transcrição do artigo publicado no Jornal do 'Bra­
sil, do dia 19 de outubro de 1980, do eminente sociólogo brasileiro Luiz Car­
los Mancini, sobre como responder ao desafio da abertura. O Sr. Luiz Carlos 
Mancini, além de Sociólogo, jã foi Secretário de Administração do Estado da 
Guanabara, no tempo do Governo Carlos Lacerda. Foi um dos mais eminen­
tes e ilustres estagiários da minha turma na Escola Superior de Guerra, che­
gando a ser o orador oficial da turma, em escolha por maioria dos seus 
membros. ~. hoje, o Assessor Especial do Sr. Ministro das Comunicações. f: 
um homem que tem títulos e qualificações para, numa visão global, estabele­
cer os fundamentos e as coordenadas que traça no seu artigo sobre a abertura 
política no Brasil, vendo o problema de um ângulo novo, como sociólogo, 
como pensador político e não como político com interesses, com ligações ou 
conveniências no assunto. 

Portanto~ não é um artigo daqueles que nós votamos aqui sem que o au­
tor o encaminhe; é um artigo que --e por isso solicitamos a sua transcrição 
- tem uma visão alta, descortinadora do problema, uma colocação magnífi­
ca, uma altura em que descortina desde o nascer até o pôr do sol deste regime. 

Portanto, Sr. Presidente, pediria ao Senado Federal que apoiasse o nosso 
pedido de transcrição do artigo que, sem favor nenhum, honra os Anais desta 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcriÇão. 

E a seguinte a matéria cuja transcriçãó é solicitada: 

COMO RESPONDER AO DESAFIO DA ABERTURA 
Luis Carlos Mancini 

A abertura, assegurada à nação pelo Presidente da República, constitui um 
desafio a toda coletividade brasíleira e oportunidade que talvez não- se repita 
para reflexão sobre caminhos a tomar e melhor consolidâ-la. 

O fato de o Presidente, corajosamente, se dispor a cumprir, a qualquer 
custo, sua prOmessa de implantar a democracia no Brasil garante um aval im­
prescindível ao processo, mas não esgota o esforço·de reflexão e mudança que 
a todos se impõe. 

Na verdade, os acontecimentos das últimas quatro ou cinco décadas não 
nos ajudaram a absorver e praticar alguns conceitos fundamentais à vida de~ 
mocrática. 

O individualismo de que somos acusados- ou a nossa sociabilidade por 
vezes inconseqüente - nutriu~se bastante ao longo de uma existência institu­
cional, frequentemente atropelada pelo populismo irresponsável ou pela ari­
dez autoritári~. Os instantes de transição democrática não foram suficientes 
para consolidar convicções e vivências democráticas. 

Por outro lado, estivemos quase sempre paralisados quanto à elaboração 
de nossos próprio modelo político, seja por aguardar a transposição miracu­
losa de modelos alienígenas para a realidade brasileira (pode-se falar hoje em 
algum modelo polítiCo acabado?), seja pela posição maniqueísta (comum en~ 
trenós) de não nos abrirmos à anãlise madura e desapaixonada de diferentes 
experiências. Não raro assumimos, no particular. posição ortodoxa hermêti­
ca (a própria) contra a heterodoxa (dos outros), sempre equivocada. 

Em tempos de tão profundas transformações sociais e tamanha perplexi­
dade (fenômenos que unirarit~ paradoxalmente, desenvolvidos e subdesenvol­
vidos) recomenda-se moderação e lucidez para "unir a consciência, que nos 
diz o que devemos querer ao pensamento estratégico que nos diz como conse­
guir o que queremos". 

Tais sinais de tempos tão ebulientes requerem nação desperta, partici­
pante e integrada, sob pena de ser levada de roldão a destino não desejado. 
Acontece que somos predispostos - por anos de crises institucionais e equi­
vocados processos governamentais - ao paternalismo (ou melhor, a filhis­
mo), à privilegiada posição de espectador não comprometido, às influências 
pendulares da demagogia. Por isso mesmo, abrigamos, por vezes, certo cinis­
mo cívico- que nos situa, meio indiferentes, à margem dos acontecimentos. 

A abertura, em processo de efetivação, dã-nos a oportunidade de impe­
dir que a democracia se limite ao mero formalismo jurídico de fórmulas mal­
viveneiadas e de partir para mobilização consciente da nação, dotando-a de 
tessitura capaz de permitir-lhe enfrentar desafios para os quais já não basta o 
arsenal tecnocrãtico. 

O fato, porém, é que a restauração ou instauração de plena vigência de­
mocrática nos exigirá a reaprendizagem e o exercício, intensivos e Pacientes, 
de conceitos e estilos de vida que estiveram sob suspeita ou foram afastados 
de nosso cotidiano. 

São, na verdade, valores simples que precisam ser cultivados e reiterados 
e. atravês de instrumentação adequada, devem permear as estruturas políti 
cas, sociais e econômiéas. 

• Ainda que óbvios, vale relembrar alguns deles: 
A democracia se consolida na medida em que grupos e comunidades par­

ticipam, ativa, consciente e responsavelmente do debate e solução de proble­
mas de interesse comum, em diferentes níveis e Setores. A ação, nesse sentido, 
é suprapartidâria, polarizada em torno de áreas de interesse comum. 
• Democracia não se confunde com irresponsabilidade nem gera benefícios 
automaticamente; sem a contrapartida- da contribuição de cada um, dificil­
mente se instituirá uma ordem social, econômica e poJ.ítica satisfatória. Este 
conceito foi corroído pela demagogia permanente ou episódica de diferentes 
tipos de regime. O respeito à lei, ao direito do .. outro", é indispensável ao 
exercício da liberdade e à estabilidade social. A vigência democrática não 
póde ser incompatível com meios adequados de autodefesa. A preservação do 
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sistema democrático ·depende sobretudo da consciência dos valores que en~ 
cerra e da vertebração do organismo social. 
• O regime democrãtico se fortalece na medida em que gera lideranças capa~ 
zes e diversificadas? austeras e atuantes, integradas na prolemâtica brasileira e 
atentas ao quadro mundial de limitações e perspectivas em que estamos inse~ 
ridos. 
• A • Ao contrário das ditaduras - onde um pequeno núcleo se arroga o 

direito de pensar e decidir por todos, com crescente taxa de riscos e erros- a 
nação democrática depende do grau de autonomia e de ação eficaz das pes­
soas e dos grupos, e da vitalidade de suas empresas dentro de um contexto de 
solidariedade coletiva. Tanto mais se estimule a iniciativa competente, criati­
va e solidária do maior_número, mais se multiplicam focOs de desenvolvimen­
to. A dissipação dos recursos naturais e a injusta distribuição de bens, ense­
jando previsões catastróficas, exige, entretanto, das novas lideranças, lúcida 
consciência ecológica e o sentimento de que somos um país de imensos bol­
sões de pobreza, onde a ostentação e o perdularismo constituem crimes so­
ciais. 
• O pluralismo social, com sua multiplicidade de posicionamentos. freqilen~ 
temente contraditórios e ãtê confiantes, não constitui "problema" ou risco 
para a vida coletiva. Representa, ao contrário, Valiosa reserva de recursos 
para maior enriquecimento pessoal e social, se soubermos desenvolver nossa 
potencialidade e a capacidade de coexistência e de convivência, habituando~ 
nos a admitir diferenças e a equacionâ·las ordenada e inteligente. Melhor di~ 
zendo é preciso saber administrar, democraticamente, as sociedades comple­
xas e dinâmicas de nosso tempo, a menos que se aceite como uordem" a paz 
do cemitério, o que tornà-ludo mais fácil e terrivelmente mais perigoso. Ne~ 
cessârio, sobretudo, que pessoas e instituições se conscientizem e, mais do que 
isso, pautem seu comportamento segundo um conjunto de valores éticos, 
políticos e culturais que precisam ser, a todo tempo, reafirmados na ação dos 
poderes da República e das próprias lideranças públicas e privadas. 

A centralização política e administrativa não deve sacrificar- a não ser 
episodicamente- a descentralização sistemática, fator imprescindível de vi­
talidade democrática e desenvolvimento. Sua continuidade destrói a capaci­
dade decisória das pessoas e das organizações-e é fator preponderante de bu­
rocratização e alienação. Hâ que encontrar meios de conciliar a realização de 
objetivos nacionais com a salva~guarda dos interesses legítimos da comunida­
des em cuiqar de seus problemas. O País ê demasiado grande e os problemas 
execessivamente complicados para que se postule a concentração monstruosa 
de atribuições num único poder central que tanto mais se hipertrofie mais hã 
de sentir~se paralisado ante uma míssão que melhor caberia aos deuses. 

Os conceitos assinalados, à guia de ilustração, pouco valem se não se en­
carnem em m~todos e técnicas e, principalmente no comportamento das lide--
ranças e no desempenho das instituições. -

A família, a escola, o bairro, a cidade, o mundo rural, os Partidos políti­
cos, a empresa, a administração pública e tantos outros núcleos de atividade 
huma~a devem encontrar os instrumentos eficazes de sustentação, expansão e 
consolidação da abertura democrática. Os meios de comunicação de massa, 
com a imensa influência que exercem, não podem escapar ao compromisso 
público de que estão investidos e contribuir para efetivação desses ideais mais 
rapidamente. 

A construção de uma sociedade democrática e justa, nunca termina -
apesar de não pretender a Utopia- mas viabilizâ-la é obra de fé e perseve­
rança. As tentações de descaminhos são quase irresistíveis; o condicionamen­
to do pão e do circo, a impunidade no abuso de privilêgios, as comodidades 
que decorrem da dispensa do diálogo e da negociação em favor de decisão rá­
pida e unilateral (freqüêntemente insuficiente e frustativa) etc. 

O político tem parte relevante no processo. A missão que se lhe destina é 
a ~e se pôr, de coração e com nteligência, a seiViço do bem comum. O partido 
nao pode assemelhar-se à repartição pública onde se habilita às funções eleti­
vas nem servir de simples plataforma do carreirismo ou da oposição negativa 
e estéril. 

É necessário influir no embasamento doutrinário do partido e na sua for­
mulação programativa. Viver suas convicções. Traduzir em programas de 
ação os objetivos consensados. Atentar, sistematicamente, para as pretensões 
da comunidade e de seu eleitorado; estimulâ~los e orientâ~los no encaminha~ 
~entoe solução ~as dificuldades sentidas; mediar, animar liderança debater, 
mterpretar, canalizar pretensões e sugestões, elevar o nível da participação e 
ampliar as bases de ação política. 

Da mesma o eleitorado precisa organizar~se para escolher candidatos, 
cobrar resultados, avaliar desempenhÇJs. A vida pública redignificada atrairã 
maiores contingentes de pessoas qualificadas para o sacerdócio cívico. 

Não nos imaginamos ingênuos a ponto de crer que a simples montagem 
de um sistema democrático dê solução aos difíceis problemas sócio~ 

econômicos com que nos defrontamos. Não basta. Mas cria fatores de cor: u ... 
nicação e de Governo sem as_quais o túner não tem fim e os descaminhos ;e­
rão mais freqüentes. 

A democracia que se pretende é a opção entre o Estado totalitário e a 'o­
berania do indivíduo, conciliando liberdade e justiça social. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 2: 

Votação, em turno único do RequerimentO n9 547, de 1980, do 
Senador Bernardino Viana, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da palestra proferida pelo Ministro de Estado do 
Trabalho, Murilo Macedo, por ocasião da inauguração do edificio­
sede da Confederação N acionai dos Trabalhadores do Comércio, 
em Brasília, no dia 19 de novembro de 1980. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E a seguinte a matéria cuja -transcrição é solicitada: 

"O SINDICALISMO E A QUESTÃO DO EMPREGO NO BRASIL • 

Muri/lo Macêdo 
Ministro do Trabalho 

As iniciativas humanas que se animam no espírito de comunidade são 
formas de afirmação tanto da vontade individual como de impulsos impes­
soais que se nutrem nos sentimentos coletivos do grupo. Essas iriiciativas 
sempre têm sua história atrelada a deter_minadas pessoas que, em dado mo~ 
mento, conduzem-nas no rumo de sua concretização. Mas, além disso, elas 
são produto da energia e dos sentimentos transindividuais, deCorrentes da 
consciênCia grupal. 

A obra que hoje inauguramos, é uma dessas iniciativas, ela é resultado 
do espírito comunitário dos milhões de comerciários brasileiros, os.d.e hoje e 
os ontem. Mas este edifício consuma os ideais e aspirações dos homens que à 
frente de sua direção nos últimos lO anos, decidiram erigir em Brasflia a Casa 
Mater do ComerciátiO Brasileiro. Em particular ele ê produto da obstinação 
dos sindicalistas que compõem a diretoria atua] nas pessoas-de Antôriio Alves 
de Almeida, Antônio Pereira Magaldi, Boaventura Rangel Monson, Augusto 
Caetano Santana, Edmo de Andrade, Juracy Martins dos Santos, Laureano 
Alves Batista, Reginaldo Medeiros de Souza e Josê Roque da Silva. 

Tão importante qUanto ao arrojo e beleza arquitetônica desta obra é a 
concepção moderna e aberta de se trnaformar esta Confederação em uma 
verdadeira escola de sindicalismo. Próximos dos poderes da república, e com 
essa nova roupagem os anseios e as contribuições da Confederação poderão 
ser mais efetivamente implementados, em particular nesta hora em que o· Bra­
sil tanto necessita da contribuição de todos para enfrentar suas didiculdades. 

A superação dos problemas atuais estâ a exigir, mais do que nunca, uma 
intensa participação de todos os brasileiros. Sem essa participação, a tar~fa 
de restaurar o equilíbrio da economia e de outras âreas da sociedade torna-se 
um castelo de areia. Hã quem insista em alardear que todos os problemas do 
País são do Governo. Trata~se de uma posição, no mínimo, simplista e esca­
pista para não dizer confortável. Há ainda aqueles que, desprovidos da capa­
cidade de separar o joio do trigo, entretêem-se com a visão do caos e 
entregam-se a um desânimo descabido. 

Nossos problemas são complexos, sem dúvida. Mas o pior que poderia­
mos fazer a nossos filhos seria capitular diante deles. Não há motivo parais~ 
so, especialmente quando se conta com a vontade solidária de um povo pa­
triótico e que, ao longo do tempo, sempre deu provas de sua inegável capaci­
dade de trabalho. Maior é a esperança, quando vemos o contentamento da 
sociedade em retomar o seu rumo democrático." 

Vivemos atualmente um momento privilegiado da História brasileira. A 
Democracia jâ não é mais um mero projeto de governo; é uma conquista so~ 
cial em processo de rápida institucionalização. Com ela, assitimos ao ressur~ 
gimento de novas lideranças políticas, empresariais e de trabalhadores, que 
vem cuidando em suas respectivas esferas de projetar sobre o país os impulsos 
criadores de suas energias. Acima de tudo, temos no governo do Presidente 
João Figueiredo, timoneiro seguro, o agente comprometido com claro e bem 
definido estilo de nação: uma nação genuinamente democrâtica. e, isso que 
nos leva a operar com renovado empenho na ârea social. 

Mas a decisão de contemplar com prioridade a vertente social dos 
problemas do desenvolvimento brasileiro é, hoje em dia, uma decisão coleti­
vo. Na verdade ela é a escolha natural que sempre ocorre em uma socieadade 
aberta que visa a fortalecer~se e a enriquecer-se, sem que se acentuem as cha-

•. Palestr~ apresentada na inauguração do edific:io·scde da ConfederaÇão Nacional dos Trabalhadores do Com~r­
CJO, Brasíha, 19-11-80. 
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gas da injustiça e dos desequilíbrios entre pessoas e regiões, que, afinal, manw 
cham a inteireza moral de todos, assim como alimentam discórdias e frus· 
trações. 

No nível prático, a questão é saber o que pretendemos sacrificar hoje em 
busca de um amanhã mais humano para todos, sem perda da eficiência eco­
nômica e social que uma sociedade complexa como a do Brasil deve preser­
var. 

O tempo é do social e nele hã uma miríade de objetivos. Dentre eles gos­
taria de destacar, nesta oportunidade, o emprego. Nessa área, nossas necessi­
dades são enormes. Apenas para atender a expansão vegetativa da popu­
lação, o Brasil precisa anualmente de quase 2 milhões de novos empregos. 
Quando se contrasta essa necessidade com os problemas econômicos da atua­
lidade, é bem possível que a questão do emprego tenha de ser encarada a par­
tir de uma nova ordenação da economia que venha a conferir-lhe clara prima­
zia sobre outros objetivos. Jã não é suficiente a confiança quase irrestrita que 
muitos depositam na infalibilidade da relação entré investimento _e emprego. 
Sem investimento não hã empregos, é verdade. Mas hã investimentos que ge­
ram mais empregos do que outros. Sem investimentos não hâ crescimento 
econômico. Mas hã trajetórias -de crescimento econômico mais conveniente 
do que outras e que evitam á marginalização e a degradação do -homem. 

Presidente João Figueiredo: Vossa Excelência posicionou o homem 
como centro e objetivo de todo o esforço goveriÍamental e definiu o enlprego 
e a remuneração do trabalhador como metas superiores. Como miniStro do 
tr'abalho, recebi de vossa excelência a responsabilidade de fOrmular uma pOlí­
tica de salário e uma política de emprego. O Est8.do convulsivo em que se en­
contrava a ãrea sindical no ano de 1979 fez com que nossas energias fossem 
todas orientadas para uma nova política salarial. A questão do emprego vem 
sendo estudada agora e, nesta oportunidade, desejo dar _algumas notícias aos 
caros trabalhadores. 

Na busca de soluções, partimos do princípio de que o trabalhador brasi­
leiro não pode ser sacrificado em suas condições de trabalho. Nem tampouco 
pode ficar no vácuo do desemprego nos momentos difíceis do nosso 4esempe­
nho econômico. Tenho certeza de que tal prfncipio ê cOmpartilhado pelo le­
gislativo e pelo povo em geral. Mas na filosofia precisamos passar Para a 
ação. Quando se_ preparar Para ações rãpidas e contiD.uadas. Uma política de 
emprego precisa contemplar mecanismos específicos de curto e longo prazos. 
No curto prazo, o que se almeja é evitar a que_da ~rusca de emprego ou, caso 
iSto venha a ocorrer, o que se pretende é reeÕlprC8-ai rapidamente os trabalha-, 
dores deslocados. 

No longo prazo. o que se busca é garantir um nível de emprego que seja 
compatível com o crescimento da população e com os ganhos de produtivida­
de que resultam do avanço tecnológico. 

Os problemas de subemprego e desemprego no Brasil estão intimamente 
ligados às contingências e estilo de nosso desenvolvimento. Para se industria­
lizar, o país precisou privilegiar intensamente o fator capital que era e é escas­
so. ~sempre difícil praticar uampoütica de incentivos a determinado-fator de 
produção sem afetar os outros. Ao incentivar o fator capital a nossa econo­
mia foi aOs poucos tornando a inão-de-obra relativamente mais cara, apesar 
de ser o trabalho o fator mais abundante. Como decorrência disso, pelo me­
nos em parte, assistimos a um pro"cesso de urbanização que caminhou muito 
mais rápido do que a industrialização. Os em-presários brasileiros, durante 
muito tem-po, foram mais estimulados a automatizar seus processos produti­
vos do que a empregar mais mão-de-obra. E- claro, seria absurdo pensar-se no 
mundo moderno um estilo de produção que venha a empregar mão-de-obra a 
qualquer custo. Os ganhos de produtividade estão em grande parte associa­
dos a modernização tecnológica tanto na agricultura como na indústria. E 
nos serviços não menos absurda, porém, é a estratégia de desenvolvimento 
que venha penalizar o empresário pelo uso de uma mão-de-obra abundante. 
Trata-se de uma questão de equilíbrio e de dosagem. Afinal o incentivo ao ca­
pital não pode ser feito em detrimento do trabalho. 

Esses são os temas que estamos estudando no Minstério do Trabalho 
hoje em dia. Alguém pode argumentar que desaceleração ê desaceleração; 
que o combate a inflação sempre implica em dor. Concordo com tudo isso. 
Mas, não posso concordar que, uma vez mais, o trabalhador venha a ser esco­
lhido para aguentar a maior parte da dor. Desafio no Brasil quem tenha boa 
justificativa - moral ou técnica - para fazer essa propÕstã ao trabalhador 
brasileiro. 

Estamos num Brasil diferente hoje. A abertura democrática está permi­
tindo que a sociedade brasileira, através de seu corpo político, e de suas insti­
tuições- dentre elas o sindicato venha a se manifestar, a questionar e a rei .. 
vindicar legitimamente. Vejo em tudo isso sinais de novos tempos e de ama­
durecimento político do povo brasileiro. Gostaria de ver o moVimento sindi .. 
cal cada vez mais ativo em defesa do emprego do trabalhador. Gostaria de 
ver as federações e confederações de trabalhadores coletando e analisando 
' 

dados sobre emprego e, dessa forma, colaborando com o governo no diag­
nóstico permanente do problema abrindo campo para o encaminhamento de 
soluções. DeSejaria ver trabalhadores e empresários negociando serenamente 
condições de emprego, procedimentos de dispensa, vantagens e desvantagens 
da substituição do homem-máquina e t~ntos outros problemas que envolvem 

0 mundo do emprego. Essa é a forma de trabalhadores, empresários e gover­
no se unirem harmonicament_e em busca de soluções comuns. 

Acho que o Brasil jã estâ maduro para optar por uma poHtica nacional 
de emprego. Ela representará, ao lado de outras políticas nas âreas sociais, a 
definitiva escolha da sociedade: a supremacia da justiça; a consolidação de 
uma economia eficiente e fonte não para alguns, mas para todos assim como 
as franquias da vida política democrática. E, nessa cruzada, contamos com os 
sindicatos." 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 3: 
Discussão, em turno único,-da redação final (oferecida pela Co­

missão de Redação em seu Parecer n• 1.222, de 1980), do Projeto de 
Resolução n9130, de 1980, que SUSpende a execução da alínea ·~c" do 
n"' 17 do inciso li, do art. 106 do Decreto-lei nl? 5, de 15 de março de 
!975, e o Decreto "N", n• 1.135, de 26 de setembro de 1968, ambos 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é considCrada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
Ã m"atéria vaí à promulgação. 

E a seguinte a redação_.final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n• 130, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VIl, da Constituição. e eu Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1980 . . 
Suspende a execução da alfnea "c" do n'l7 do inciso li do art. 

106 do Decreto-lei n' 5, de 15 de março de 1975, e o Decreto "N" n' 
I .135, de 26 de setembro de 1968, ambos do Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Aftigo único. ~ suspensa. por inconstitucionalidade, nos termos da deci­

são definitiVa do Supremo Tribunal Federal, proferida em 8 de novembro de 
.1979, nos autos do_ Recurso Extraordinârio n9 91.022-l, do Estado do Rio de 
Janeiro, a execução da alínea c do n9 17 do inciso 11 do art. 106 do Decreto .. lei 
n95, de 15 de m~rço de 1975, e do Decreto_ uNn n9 1.135, de 26 de setembro de 
1968, ambos daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gi!van Rocha) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 87, 
de 1980 (n• 3.898, de 1980, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que dispõe sobre o provimento de 
cargos de Juiz de Direito dos Territórios, nas condições que mencio­
na, e dã outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !, 2 e 3, de 198!, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil; e 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 87, de 1980 

(n• 3.898/80, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre o provimento de cugos de Juiz de Direito dos Terri­
tórios, nas condiçiJes que menciona, e dá outras providência. 

O Congresso -N acionai decreta: 
Art. I o O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios po· 

derâ promover concurso apenas para o preenchimento dos cargos de Juiz de 
Direito dos TerritóriO's, até serem preenchidas as Vagas atualmente existentes. 
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Art. 2• A remoção de que trata o art. 50 da Lei no 6.750, de 10 de de­
zembro de 1979, somente será permitida após 3 (três) anos de efetivo exercício 
dos aprovados no concurso de que trata o artigo anterior. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 5: 

Discussão, etn segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n•32, de 1980, do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre pre­
ferência a posseiros na alienação de terras da União, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.243 a 1.246, de 1980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade e, no mêrito, favorável; 
- de Agricultura, favorável; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o prõjeto, em segundo turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para discutir o proje­
to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, há de se louvar 
a iniciativa do eminente Senador Jutahy Magalhães, ao apresentar a esta 
Casa o presente projeto, .. que dispõe sobre preferência a posseiros na alie­
nação de terras da União". 

Trata-se, sem dúvida alguma de um dos maiores, senão o maior proble­
ma do País na atualidade, quando sabemos perfeitamente que os conflitos 
pela posse da terra multiplicam-se em vários pontos do Território Nacional. 
Eu mesmo represento aqui um Estado em que esses conflitos são tão freqUen­
tes quanto as secas no Nordeste. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que louvo a iniciativa do eminente 
Senador Jutahy Magalhães, coloco algumas dúvidas que tenho-quanto à re­
dação do presente projeto, jã com os ·pareceres- faVoráveis dãs vãl-ias Conlis~ 
sões que o examinaram. 

O art. 1 '? do projeto diz: 

.. A União, ao alienar terras de sua propriedade, darã preferên­
cia aos posseiros que as explorem e nelas residam". 

Fica em meu espírito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a dúvida de que 
isto não estaria, de modo que diria indireto, legalizando injustiças, na medida 
em que se daria aos posseiros os mesmos direitos dos grandes grupos que se 
apresentassem interessados na aquisição de terras da Uniã.o, que, sem dúvida 
alguma, continuariam- e aí já de modo legalizado- a esmagar centenas de 
milhares de famílias brasileiras que, desbravando as matas e os cerrados, en­
frentando as intempéries~ efetivamente abrem os caminhos do progresso em 
todo o interior brasileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) ~Gostaria de ouvir 
V. Ex~ no sentido de me esclarecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Quando a União vai alienar 
suas terras, tem que obedecer a urna legislação em vigor, e vende essas terras 
por um preço ínfimo. Na medida em que considerarmos que os posseiros 
existentes naquelas terras têm preferência, eles adquirirão essas terras pelo 
preço ínfimo que a União tem que vendê-las. Portanto, não haverá concor~ 
rência para ver quem comprará por o maior ou menor preço. Não há esse te­
mor de os posseiros serem prejudicados por elementos estranhos que queiram 
adquirir essas terras, porque os primeiros, tendo a preferência, adquirirão 
pelo preço legal, que ê um preço muito, muitíSsimo abaixo do preço da terra 
que é alienada naquela região. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Fez-me ainda au­
mentar um pouco mais a dúvida, eminente Senador Jutahy Magalhães, foi 
justamente a redação do parãgrafo único do art. 19, que já passa a condicio­
nar essa preferência, na medida em que diz que ua preferência poderá exercer~ 
se mediante permuta por outra ârea idêntica em superficie ou valor"- justa­
mente estranhei aí a expressão,já que, cõmo diz V. Ex', os preços são ínfimos 
e padronizados pela legislação - "indenizadas as benfeitorias, produzidas 
pelo posseiro na terra permutada". 

Sem dúvida alguma, trata-se de inteira justiça, aqui estabelecida, no caso 
da indenização. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Aí vêm os fatos concretos que 
ocorrem. V. Ex• sabe que certos posseiros ocupam terras. Quando há alie­
nação dessa área global, eles ficam cercados, ilhados pelo proprietário que 
,adquire o restante da gleba. Então, quando lhe for conveniente, esse posseiro 

poderá aceitar a permuta por outra terra de mesma área ou mesmo valor. Aí 
o que for mais interessante para ele, a área ou o valor. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Até concordaria 
plenamente com a explicação que V. Exf me dá: -quando lhe for convenien­
te. No entanto, isto não está estabelecido no texto do seu projeto, nos restan­
do a dúvida de quem poderia tomar a iniCiativa de provocar a permuta, por 
área de mesma superfície ou de mesmo valor. Na verdade, não se-estabelece 
aqui a conveniência do p_osseiro. 

Estou aqui defendendo principalmente os pequenos posseiros deste País, 
que são centenas de milhares. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Esta é tambêm a minha in­
tenção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- (PMDB - GO) - Estou certo dis­
to. Há também aqueles que, se apossando de terras da União, na verdade se 
apossam de verdadeiros latifúndios. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS - BA) - Esses não são posseiros. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- (PMDB - GO) - Estamo-nos re­
ferindo justamente aos posseiros. Seria o posseiro na medida em que, se apos~ 
sando de verdadeiros latifúndios, em terras devolutas, também se enquadra­
ria no texto do projeto apresentado por V. Ex' e já aprovado palas Comissões 
Têcnicas da Casa. Não há nenhuma limitação, neste sentido, também no tex~ 
to de seu projeto. 

Estas dúvidas precisariam ser registradas. 
No entanto, Sr. Presidente, como este projeto, se aprovado pelo Senado 

-o que tudo faz. crer- terá que ser encaminhado à Câmara dos Deputados, 
e lá encontrará outro foro de debates, a respeito deste mesmo assunto, o meu 
posicionamento, com estas· dúvidas apresentadas, ê favorável ao projeto. 
(Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre· 
Senador Leite Chaves para discutir o projeto. -

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÀ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. --

0 SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tivemos oportunidade de relatar este projeto e lhe demos, com toda a 
tranqüilidade de consciência, um parecer favorável, porque temos absoluta 
certeza que a inti:mção do Senador Jutahy Magalhães, como tambêm pensa o 
Senador Henrique Santillo, ê beneficiar aquele que comumente chamamos de 
posseiro, aquele pequeno homem que trabalha na terra e nela reside e que 
muitas vezes tem sido espoliado por alienações de terras a grupos que acabam 
prejudicando exatamente aquela fixação do homem à terra. Realmente, 
pareceu-me das observações do Senador Henrique Santillo que se poderia fa­
zer urna análise um pouco mais acurada daquele parágrafo único, porque 
aquele dispositivo poçleria dar a oportunidade do poder alienante de decidir 
como seria feita a preferência, por troca ou não, e quem sabe dar uma re­
dação diferente, colocar a prioridade da decisão ao posseiro. Mas, desde que 
o projeto vai à Câmara, realmente é provável que este assunto seja levantado 
na outra Casa. 

Gostaríamos de aproveitar para registrar, na hora em que se aprova este 
projeto no Senado, realmente a importância de tudo que é relativo ao homem 
e à terra, porque, não há c.omo ignorar, o princípio fundamental da Econo­
mia; é que toda ela se origina do homem e da terra. 

Quando o Brasil procura reencontrar os seus verdadeiros caminhos, no 
momento em que já se duvida que realmente o melhor modelo é o chamado 
modelo do Estado industrial, no momento em que num País, com a nossa su~ 
perfície de terra e com a qualidade das nossas terras, nós assistimos a crises de 
falta de alimentos, e assistimos, inclusive, a saques de armazêns no Nordeste, 
esta é a ocasião para todõs refletirem que realmente o Brasil precisa 
reencontrar-se em matéria do homem e da terra. 

Não sei se hoje já nos estamos convencendo ·de que o conceito de pro­
gresso precisa ser reexaminado; realmente, se esse progresso do estado indus­
trial é aquele que traz a felicidade. 
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Aproveito, portanto, este momento para registrar isto, pois é um mo­
mento de uma grande reflexão, para que voltemos a ver com grande impor­
tância, realmente, tudo o que diz. respeito à agricultura, à terra e ao homem 
brasileiro. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir 
o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gílvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES: Para discutir o projeto. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui um dos que discutiram este projeto, na sua primeira tramitação pela 
Casa. Recordo-me de que _me congratulei com o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, numa hora em que estávamos de morões acesos, em virtude de um em­
préstimo a sua Bahia, essa Bahia, Sr. Presidente, que me agraciou com essa 
dorzinha de olhos com que eu estou há oitenta dias, atravês de uma pedrinha 
que eu recebi de lá, de presente, a Sb3H20 Al6; chama-se a baianita. E agora 
um baiano, preocupado com essa situação, quer-me mandar para os Estados 
Unidos, para tratamento. 

Mas, Sr. Presidente, congràtulo-me com o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães pelo projeto. Conheço de perto o ·problema do posseiro no meu Estado 
e estou conhecendo-o através de várias viagens que frz à floresta amazônica, 
visitando situações conflitantes existentes entre donos de áreas e aqueles hu­
mildes brasileiros que lá tentam preparar um pedaço de terra para o·seu dia 
de amanhã. 

Conheço, Sr. Presidente, caso do meu Estado, na sua zona norte, quando 
se desbravou o setentrião do Espírito Santo e se Jogou no chão ã mais bela re­
serva florestal atlântica do País, a qual hoje está totalmente reduzida a pasto e 
a lavoura. 

Entrei, com Comissão Pàrlamentar de Inquérito - naquela época era 
Deputado Estadual - pela floresta a dentro, andando dias e dias a cavalo, 
prendendo até a polícia- eu era Presidente da_ Comissão Parlamentar de In­
quérito - prendéndo até soldados de polícia que espaldeiravam, que espan­
cavam, queimavam os ranchos, os pobres ranchos no interior_ da .. mata. 

Está aqui o Deputado que entrou com uma comissão de 8 ou 10 
membros e voltou com 15, porque o restante era~ _soldados presos, por mim, 
em nome da Comissão, em virtude da violência praticada contra aqueles pos­
seiros. 

Conheci esse problema, Sr. Presidente; eram- doriOS de áreas imensas que 
expulsavam com a polícia os posseiros humildCS que trabalhavam de macha~ 
do. Naquele tempo era o machado, há 25 anos; não -~avia a motosserra, que 
encontrei agora, na Amazônia. -

Então,' desejaria que o projeto do nobre Senador Jutahy Magalhães ti­
vesse livre curso aqui no Senado, porque de fatO ê uma mão dada - não é 
uma solução ao problema fundiário - ê uma contribuição a esse problema; 
mostra que o Senado, ou alguém no Senado, se voltou para o humilde traba­
lhador e desbravador da nossa terra. 

, Isto aqui é um-a contribuição. Não resolv~, porque no seu contexto 
jurídico-social ele não atinge talvez a medida exata a que pretende, mas acho 
que em parte mostra aqueles que descem a corrente, Sr. Presidente, sem so­
corro, sem üm braço estendido para socorrê-lo. E este é o braço do nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

Sr. Presidente, conheci no meu Estado um local onde se derrubou, repi­
to, a mais bela reserva florestal autêntica do Pais; eram árvores gigantescas, 
Sr. Presidente, com uma grossura imensa. Desci a cavalo por entre elas e 
recordo-me de perobas imensas, altas, gigantescas; eu abria os braços e passa­
va entre dois troncos de perobas, marcando o nosso caminho. Vi isto e as vio­
lências contra os posseiros, qiiC-fõfain eXpulSos a.-COlce de armas e a fogo nas 
suas barracas, depois de terem realizado a epopéia imensa do desbravamento 
do norte do Estado. Foram desalojados, corridos, pisados, presos, e alguns 
morreram resistindo ao tiroteio da polícia. · 

Como Deputado, assisti ao desbravamento do norte do meu Estado; ho­
je, como Senador, tenho ido a Amazônia. Há dias, há questão de 4 meses, 
percorri-a, na última viagem que fiz, a bordo de um aviãozinho do tipo 
"Teco-teco". Fui daqui a Porto Nacional, dali a uma outra etapa que não me 
recorda agora, e de lã a Tucurur e Marabá. Dali, sol:>revoei uma extensão 
imensa do Pará. Depois, Sr. Presidente, andei de jipe sob a floresta amazôni~ 
ca~ sem ver o sol, durante vários dias, e assisti ao drama dos posseiros. 

Sr. Presidente, vi lá a infiltração violenta, a_ conselho de padres e do bis~ 
po daquela área. Trouxe até um jornal, O Grito, 'da PA-150, da Diocese de 
Marabâ. Sr. Presidente, não estava prevenido hoje, mas devo trazer para 0 

conhecimento do Senado Federal como está se procesSando a luta entre os 

ocupantes da terra e os donos de áreas, lá adquiridas por fazendeiros e gran­
des empresários aqui do Sul. 

Sr. Presidente, vi com esses olhos que já começaram a desaparecer -
mas que ainda me resta aJguma coisa para ver hoje -como o posseiro ocupa 
a terra; são quatro estacas na beira d'água, qualquer curso d'água, folha de 
palmeira por cima, sem nenhuma cerca, sem nenhuma parede, uma ãrea aber­
ta, pouco maior do que este recinto, e ali ele coloca a famflia com os poucos 
t~astes _que e!a pôde conduzir para o interior, para os ínvios sertões bravios da 
amazônia. 

Não vi um; vi dezenas, quase uma centena de ranchos assim, tão logo 
eles começaram. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU ~CARDOSO (ES) -~Com prazer. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS) - Eu não queria mais fazer um pronun­
ciamento que jâ fiz em vez anterior sobre o PROTERRA, mas, reconhecendo 
o valor, vamos dizer assim, humanitário do projeto do ilustre Senador Jutahy 
Magalhães, sou obrigado _dizer que, a meu ver, esse projeto é inócuo inteira­
mente para quem conhece a realidade. O Senador Henrique Santillo disse 
muito bem que, em igualdade de condições, jamais o posseiro poderá preten­
der a propriedade de cem hectares em concorrência com o capitalista. Nós, 
em Mato Grosso, na·constitúiÇão de 1947, estabelecemos, lá no Estado, uma 
disposição como esta, dando direito de preferência aos posseiros para adqui­
rirem até duzentos hectares. Mas, nobre Senador, lâ, em Mato GrosSo, a ter­
ra devoluta tinha preço fixo, certo e determinado. Então, funcionava uma 
disposição como essa da Constituição, po-rque aí o preço era certo, um preço, 
aliás, bem baixo, àquela época. Mas, sem um preço fixo, esse projeto, infeliz­
mente, não vai funcionar no sentido de, preservar o preço fixo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Mas, tem preço fixo. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Desconheço esse preço fixo na legis­
lação federal. Gostaria que isso fosse trazido para o nosso conhecimento. f: 
possível que seja uma ignorância minha e de outros colegas, mas isso precisa­
va ser trazido, porque sem esse preço fixo este projeto não tem sentido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - O Estado fixa o preço da terra; 
todo Estado fixa o preço da terra. 

o Sr. José Fragelli (PP- MS)- Mas é da União. Vou dizer a V. Ex•: se 
não me engano, hoje, o Estado do Mato Grosso nem fixa; ... 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - E: de graça. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - ... estabelece uma concorrência na 
aquisição da terra. Não há -nem preço· fixo, parece-me que não há. E não ha~ 
vendo preço fixo, como existia em Mato Grosso, como nós estabelecemos na 
Constituição de 47, repito, através de um dispositivo igual a este, o projeto 
aqui não funciona para o fim visado; simplesmente, não funciona. Então se­
ria preciso de duas uma ~e era para isso q~e eu teria preferência: ou nu~ 
projeto como este eu diria que o posseiro que Já hâ anos trabalha a terra teria 
esses 100 hectares gratuitamente ... 

o Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Mas é gratuitamente, Senador. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - ... sem nenhuma finalidade, porque a 
União, que pensa inclusive em fazer uma reforma agrária, e com razão, po.dia 
adiantar-se, porque em nada atingiria ou oneraria a União o dar gratuita­
mente esses 100 hectares, ou que se fixasse o valor d~ terra, pelo menos por 
um determinado tempo, para o fim visado neste projeto de lei. Conheço mui­
to bem esse problema para dizer que este projeto não vai funcionar da manei­
ra como ele está; não funcionará de maneira nenhuma. 

O Sr. JutahY Magalhães (PDS- BA)- V. Ex• permite um aparte poste­
riormente? 

O Sr. José Frage!li (PP- MS)- Tivemos, por exemplo, em Mato Gros­
so, o exemplo de grandes companhias que entraram no então Leste mato~ 
grossense, tirando os posseiros. Os posseiros não eram propriamente agricul­
tores, eram muito mais caçadores, e a Oposição qüe eles faziam às grandes 
empresas era porque eles já não podiam caçar naquelas grandes áreas, porque 
a agricultura deles ali era uma agricultura bastante rudimentar e inviâ.vel 
como agricultura, porque distantes trezentos, quatrocentos quilômetros atE: 
dos pontos de consumo. O posseiro como agricultor não podia sobreviver; ele 
sobrevivia como caçador, e, em geral, seis vezes por ano ia às cidades vender 
as suas peles. De sorte que eu sugeriria que este projeto fosse levado no senti­
do de se dar esses cem hectares gratuitamente ao posseiro, em doação pura e 
simples pela União, o que não custaria nada, ou quando nada se fiXasse o 
preço. Não fixando o preço ou não sendo gratuito, o projeto, que me perdoe 
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o ilustre autor, será absolutamente inócuo, porque como disse o nobre Sena­
dor Henrique Santillo, não vai jamais o pobre do posseiro concorrer com o 
poderoso empresário. 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA) --V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu estou com o t~nipo terminado, 
e vou responder ao ilustre Senador José Fragelli. 

Sr. Presidente, eu vi o problema fundiário nessa região, lâ no Sul do Pa­
rá, e as autoridades federais estão resolvendo da seguinte forma o problema 
fundiãrio: àquelas aberturas feitas pelo desbravador, eles dão três vezes ou 
cinco vezes uma área equivalente a essa, porque o .que há de fato é que o pri­
meiro ímpeto é o caçador que entra. Depois, troca, como- nós vimos no 
Espírito Santo e eu lã no Pará; troca uma área aberta, gue é um pouco maior 
do que isto aqui. São poucas árvores derrubadas e nada plantado; _estão 
caçando, apenas. E. a primeira fase do homem, prímeiro caç8.dor, depois pe­
cuarista, etc. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Depois predador! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Mas, sempre predador. Então, Sr. 
Presidente, assisti a troca de um teri-eno, aberta, como eles chamam, por uma 
espingarda. Esse é o caçador que entrou, e não o agricultor. 

Então, o Governo, aí sim, deVe dar esSas glebas aos agricultores, àqueles 
que tenham provado que são agricultores. Porque também, Sr. Presidente, a 
colonização só com o esforço do homem, desde derrubar a primeira árvore, 
não dá certo, não tem recursos. 

Conheci no meu Estado colonos que vendiam até o arame da cerca e de­
pois saíam; trocavam aquilo por um cavalo, por um animal qualquer, um 
burro, e saíam dali, mas não colonizavam, depredavam o terreno apenas, 
queimavam as árvores e mais nada. , · 

Portanto, há uma função do grande proprietário, do grande colonizador, 
mas feita em termos científicos, como vi também no Pará, e há esse predador 
que entra, e entra na primeira fase humana, revivendo a primeira fase da evo­
lução humana, o caçador que entra. 

Sr. Presidente, existem dois agentes que estão destruindo a Amazônia de 
Evandro Carreira: a motosserra e a caixa de fósforos. A caixa de fósforos in­
cendeia as matas meses e meses seguidos, nos firmes; nas terras úmidas, nas 
terras dos igapós, o fogo não prOgride. Mas, nas terras secas, ela devasta. No 
meu Estado, meses e meses o_ fogo devorava as matas. 

Portanto, Sr. Presidente, este é um braço estendido do nobre Senador Ju­
tahy Magalhães a este problema fundiário. Mas faço aqui, Sr. Presidente, 
uma justiça: o Governo te.m que dar àquele que mostrou qualidades de agri­
cultor e não de predador, de caçador e de explorador de terra, que troca a sua 
propriedade por uma espingarda, por um cavalo, por um burro, por uma har­
mônica. e sai da propriedade. Mas ao que quer, ao que tem ligações çom a 
terra, ao homem telúrico, ê a este que nós precisamos ajudar. E ao grande 
proprietário, que fãZ. c-oino vi, colonizações, Sr. Presidente, tudo bem dividi­
do, assistido- vende, também, mas aí: então, com assistência té-enica -·com 
estrada, com escolas, com hospitais que estão sendo construídos, tudo isso. 
Eu vi sinopse, Sr. Presidente, no Norte de Mato GrOsSo, que um paranãense 
abriu, onde está sendo instalada uma grande d~tilaria <l_e __ âlc_q_ol para produ­
zir um milhão de litros por dia, partindo ~a_ maridioca ~sinopse como a co­
lonização, em que a mandioca é dada para plantio a todos aqueles agriculto­
res que têm lotes em volta. é dada aum só, é distribufda a todos os colonos que 
têm a mesma quantidade de mandioca plantada, porque se distribuiu quantitati­
vamente para todos aqueles que vivem em torno da usina. Hoje, a usina-sinopse 
fabrica um milhão de litros por dia e vai para a segunda jQse com um milhão e 
quinhentos mil litros por dia. Vai ser a maior usina geradora de álcool do País 
dentro de dois anos. 

Portanto, Sr. Presidente, àS minhas homenagens a este desbravador, con­
quistador que loteia, mas dentro de regras cientificas ~ agrológiças, COI!J assis· 
tência cientifico perfeita para que o Bfãsil não perca tempo com os predadores, 
caçadores, aventureiros, marginais, e até criminosos alguns, que levam as 
famatas desgraçadas para os (nvios sertões para começarem _uma vida de animal, 
comendo raiz, palmito, pássaros e animtiis caÇados, at~ ÍJue- iim -dia teliham uma 
réstia de sÔI e caminhem para outra solução. Meus parabéns ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

(Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS ~ BA)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA- Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, sabemos que é ~!J.ito diffcil conse­
guirmos aprovar, em qualquer uma das duas Casas do Congresso, projetos de 

autoria de Parlamentares. Por isto, vejo com s·atisfação a possibilidade deste 
projeto encontrar êxito nesta Casa. Quero agradecer aos Srs. Senadores que 

-tinham propostas a apresentar para melhorar o proje~o e não o fizeram_para 
permitir que ele tivesse uina tramitaÇãO mais rápida, porque todos nós sabe­
mos que este projeto irá para a outra Casa e lã poderá receber sugestõeS que 
se fizerem necessárias para aperfe'içoá-lo. Este projeto não visa resolver todos 
os problemas de posseiros, n-e-m poderia fazê-lo. V. Ex•s sabem que aqui esta­
mos legislando apenas para as terras da União, não para as terras do Estado e 
proprietários privados. Portanto, o percentual de posseiros dessas terras não 
tenho o levantamento para dizer quantos sejam, mas ainda veremos, infeliz~ 
mente, posseiros serem afugentados de suas terras por proprietários que vão 
ali, às vezes com a força da polícia, para expulsá-los da área que com tanto es­
forço cultivaram. Ainda veremos isto ocorrer no Br.asil. Este projeto, que não 
considero inóquo, Senador José Fragelli, pode ser aperfeiçoado realmente, 
mas o preço das terras d_a __ União est4 fixado em lei e não vamos fazer leilão 
para ver quem pode dar mais por esta terra. A preferência será uma garantia 
do posseiro que está ali executando o seu trabalho útil para o País. 

O Sr. José Frage/Ii (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não, Senador Jo­
sé Fragelli. 

O Sr. José F raie/li (PP- MS)- Francamente, Sr. Senador, não conhe­
cia o fato e lamentei que não tivéssemos este subsídio, ou sej_a, que o preço da 
terra, de propriedade da União, seja fixo ou tenha qualquer disposição legal 
fixando seu preço. Mas não era este o aparte que queria dar a V. Ex• e, sim, 
que acho que as terras de propriedade da União serão principalmente exten­
sas, com aquela disposição de lei que hoje manda reservar para o INCRA 100 
quílômetros às margens das rodovias. Quero dar a V. Ex• o exemplo de Mato 
Grosso: pode-se dizer que desde Cuiabâ até Santarem uma área de 100 quilô­
metros de extensão passa automat~camente à propriedade da União e aí deve 
haver, com certeza, milhares de posseiros. Estendendo-se a todo o País, faz 
com que o projeto de V. Ex' venha ao encontro de interesse de milhares e mi­
lti3.res- de posseiros. Por isto mesmo, nobre Senador, é que eu gostaria que 
este projeto tivesse disposições que realmente viesseni a assegurar aos possei­
ros essa preferência que V. ~Xf, com rrlulia feliCidade e espírito humanitário, 
quis resguardar para aqueles_ que trabalham as nossas terras e que são os van .. 
guardeiros no desbravamento dos nossos sertões. Era isto que queria dizer a 
V. Ex• 

O Sr. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Quero agradecer a V. 
Ex' o aparte e dizer que V. Ex', possivelmente, ainda terá oportunidade de 
prestar a sua valiosa contribuição para o aperfeiçoamento do projeto. Se ele 
tiver a felicidade de ser aprovado na Câmara, certamente o será com alguma 
emenda e terá que retornar para discussão aqui no Senado. 

O trabalho, Sr. Senador, vai ser de nós convencermos os Srs. Deputados 
a aprovarem este projeto. Por isto, quero fazer aqui um agradecimento à Li­
derança do meu Partido que teve a sensibilidade suficiente de fazer com que 
este projeto fosse aprovado na sessão de hoje, como já fiz o agradecimento 
aos Srs. Senadores que tinham emendas a apresen_tar e não o fizeram para 
permitir que ele tivesse aprovação nesta data. 

Acredito, Sr. Senador José Fragelli, que nós ainda tenhamos muito a fa­
zer sobre o problema da política fundiâria. Pessoalmente, vou trazer aqui 
para o Senado alguma coisa a respeito do direito de propriedade de terras im­
produtivas, vou trazer alguma coisa aqui para o Semldo a respeito deste as­
sunto. Como pretendo tam.bém apresentar um projeto fazendo com que se es­
tabeleça o máximo de área a ser alienada para um só proprietário, para evi­
tarmos que existam aí certas aquisições de áreas vastíssimas que vêm para o 
exame do senado e, muitas vezes, nós aqui aprovamos sem termos uma dis­
cussão . .!_naior e mais apurada sobre o assunto. 

Entijo, um dos projeto que pretendo apresentar, aqui no Senado, ê ares­
peito deste assunto. Porque este é um tema que me diz muito de perto, porque 
quando eu vejQ o nosso Nordeste atravessar esse problema da seca, considero 
que uma das soluções seria nós modificarmos a polftica fundiária daquela Re­
gião. Por isto, Sr. Senador, agradeço de todo coração tudo que for feito para 
aperfeiçoar este projeto. Não interessa a autoria do projeto, interessa é que as 
medidas venham alcançar a sua finalidade e beneficiar ãqueles que estão ne­
cessitando de nós para olharmos por aqueles pobres e coitados posseiro que, 
muitas vezes, são expulsos da sua terra, quando a União vende, aliena as suas 
terras para os grandes proprietários. 

Esta foi a intenção do meu projeto, Se alcançar o meu Objetivo, estarei, 
aqui, satisfeito, com a consciência tranqUila do dever cumprido. 

· O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eminente Senador, logo no 
início manifestei a necessidade que temos de louvar c de nos congratulannos 
com a iniciativa de V. Ex• Todo o Senado- estou certo- estâ convencido 
de que a intenção de V. Ex• é de proteger os pequenos posseiro~ lavradores, 
agricultores com as suas famílias que exploram c desbravam os sertões brasi~ 
leiros. Mas, também, quero dizer a V. Ex•, mais uma vez, que me julguei no 
dever de registrar os meus receios, as minhas dúvidas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- E o meu agradecimen­
to a V. Ex• porque sei que V. Ex• pretendia fazer uma emenda e não o fez 
para que este projeto pudesse ser aprovado na sessão de hoje. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Perfeitamente. As minhas dú­
vidas e os meus receiOs se referem, principalmente, no que diz respeito à re­
dação do parâgrafo único. Alêm de outras coisas, que foram discutidas aqui, 
eminente Senador, o INCRA, atualmente, estabelece a norma de dar ao pos­
seiro, àquele que explora a sua terra, onde reside, o direito a cerca de HX) hecw 
tares no seu requerimento de regularização de posse e de título. Jã é um limite 
estabelecido por normas do próprio INCRA. Estou de pleno acordo com V. 
Ex' a sobre necessidade de estabelecermos, no Senado e na Câmara, um limi· 
te legal para estas requisições de legalização de posse ou de titulação de terra. 
Gostaria, tambêm, de dizer uma coisa: falou~se muito aqui em caçadores, em 
predadores; eles existem, mas não constituem a maioria dos posseiros; são 
uma ínfima minoria. Eu também conheço de perto o problema; conheço, de 
viajar pelas estradas estreitas e poeirentas dessas regiões, no Sul do Pará, 
Extremo-Norte do meu Estado, vale do Araguaia, Nordeste de Goiás e par­
te de Mato Grosso, em que milhares de famílias de brasileiros lavram efetiva­
mente a terra e contribuem efetivamente com o produto agrícola nacional, 
sem nenhuma assistência, na maioria das vezes sem condições mesmo de usa­
rem dos crêditos subsidiados oferecidos pelo Governo e sem nenhuma assis­
tência têcnica. Quase sempre, são submetidos à sanha criminosa de grupos 
poderosos que qu-eimam ranchos, que expulsam suas famílias das terras e, 
muitas e muitas vezes, também, os trucidam, os matam. Grupos de homicidas 
são pagos, e regiamente pagos, por esses grandes grupos, nessas regiões que 
cu acabo de citar, de modo que, se existem os que depredam, se existem os 
que devastam pura e simplesmente as matas, se existem os que derrubam as 
árvores, simplesmente pelo prazer de derrubar, se existem os que ali se localiw 
zam por um motivo ou por outro e quase sempre por falta de condições de 
exercer a agricultura e que apenas caçam, esses se-cOntituem hoje, nessas re­
giões, ínfima minoria. A esmagadora maioria, a quase totalidade, são brasi­
leiros dispostos e aptos ao trabalho, com a sua contribuição valiosa para o 
enriquecimento da nação brasileira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senador Henrique Santillo, e tenho a certeza de que o Senador Dirceu 
Cardoso ~ambêm considera que essa condição de caçadores, de predadores, é 
uma ínfima minoria, como tambêm é uma ínfima minoria a condição dos 
posseiros que têm ou que ocupam vastas áreas de terras. 

Quando pretendemos aqui apresentar o projeto, sabíamos perfeitamente 
que não podíamos atingir o ideal; mas queremos atingir aquilo que ê possível. 
Queremos fazer com que haja condição de aprovação deste projeto. Por isso, 
muitas vezes, não chegamos a redigir as nossas proposições de acordo com 
aquilo que pensamos que seja justo, mas dentro da realidade que conhecemos 
e que sabemos que é necessãrio para obtermos a aprovação das nossas idéias. 

Agradeço, portanto, Sr. Presidente, a atenção dos Srs. Senadores para 
com esta proposição, que não foi inócua, porque, se inócua fosse, não vería­
mos o Senado passar tantas horas discutindo um projeto que não tivesse algu~ 
ma propriedade, não tivesse o alcance social que todos nós almejamos ver 
aqui, nesta hora, aprovado~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Não havendo mais quem quei­
ra discutir, declaro encerrada a discussão. 

O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno. 

O projeto irâ à Comissão de Redação. 

.t o seguinte o projeto aprovado.: 

PROJETO DE LEI DO SENADON• 32, DE 1980 

Dispõe sobre preferência a posseiros na alienaçao de terras da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A União, ao alienar terras de sua propriedade, darâ preferência 
aos posseiros que as explorem e nelas residam. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a preferência poderá 
exercer-se mediante permuta por outra ãrea em superfície ou v·alor, indeniza~ 
das as benfeitorias produzidas pelo posseiro na terra permutada. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 39 Es~a Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
160, de 1979, do Senador Amaral Furlan, dispondo sobre recebi­
mento de pecúlio pelo aposentado que retoma ao trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.139 a 1.141, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade~ juridici~ 

dade e, no mêrito, favorâvel, com a emenda que apresenta de n9 1-
CCJ; 

-de Legislação Social, favorãvel; e 
-de Finanças, favorãvel ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituiçãõ e JuStiça. · 

Em discussão o projeto e a emenda, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o Projeto, sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 160, DE 1979 

Dispõe sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado que retor­
nar ao trabalho. 

O Congresso Naciona~ decreta: 

Art. 19 O segurado que tiver percebido pecúlio e voltar a constituí-lo 
por exercer atividade abrangida pela Consolidação das Leis de Previdência 
Social, terã direito de recebê-lo após cada 24 (vinte e quatro) meses contados 
do último recebimento. 

sa.) 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Passa-se à votação da emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovada. 
A matêria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

t a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Substitua-se no texto do art. !9 a expressão uconsolidação das Leis da 
Previdência Social" por uLei Orgânica da Previdência Social". 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 7: 

Discssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
29, de 1980, do Senador Gastão Müller, que obriga a identificação 
numêrica de motores pelas fábricas produtoras de veículos automo­
tores e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'S l.l24 e 1.125, de 1980, das Comissões: 

-de Constitui,ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 
dade, com voto vencido do Senador }:lelvídio Nunes; e 

- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permancçan1 como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 
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~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 29, DE 1980 

Obriga a identificaçao numérica de motores pelas fdbricas produ­
toras de velculos automotores, e dd outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Ficam as fãbricas de veículos automotor~s ob_rigadas a identifi':' 

car, com gravações numêricas, em alto relevo, correspondentes as suas res­
pectivas séries de fabricação, cada motor e chassi utilizados para fins de co­
mercialização. 

Parágrafo único. As gravações a que se refere este artigo deverão ser 
feitas em locais visíveis, de modo a permitir sua fãcil verificação pela fiscali­
zação. 

Art. 2• As fãbricas de veiculas automotores terão o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da publicação desta Lei, para se adaptarem às exigên­
cias ora estabelecidas. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 8: 

Discussão, em· primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296. do Regimento Interno), do 
Projeto-de Lei do Senado n"' 18, de 1980, do Senador Itamar Franco, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial do músico, tendo 

PARECER, sob n• 1.032 de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (ouvido o Ministério da Previdên­

cia e Assistência Social), pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, reguerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea uc'\ do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 18, de 1980, a fim de 
ser feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1981, - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - De acordo com a deliberação 
do Plenãrio a matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidae e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento InH 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria es­
pecial para os garçãos, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­
dicidade. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo Sr. 19-SecretãriO. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1980, a fim de 
ser feita na sessão de 8 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1981. - Orestes Quércla. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em virtude da deliberação do 
Plenãrio, a disc~ssão da matéria fica adiada para o dia 8 de abril próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estã esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício Leite, por cessão do 
nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. MAURICIO LEITE (PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presiden-
te e Srs. Senadores: ·--

Era meu propósito não mais ocupar a Tribuna desta Casa do Congresso 
Nacional com a finalidade de replicar as insanidades políticas e defecções pes­
soais desse homem que governa a Paraíba. 

Esta intenção foi determinada por dois motivos fundamentais. Primeiro, 
por entender ter cumprido com um dever de consciência com o PDS paraiba­
no e com o povo do meu Estado, tendo sido o Parlamentar, na Bancada Fe­
deral, que mais veementemente procurou trazer ao conhecimento público os 
desmandos político-administrativos do Governo casuistico implantado no 
Palâcio da Redenção. Sofri, em carâter pessoal, toda a sorte de retaliação da 

ira e fúria de Burity, altamente motivado e assessorado pela imprensa oficial, 
hoje transformada em veículo de promoção pessoal do dito Governador. Se­
gundo, porque não desejava mais trazer ao Plenário do Senado a imagem de 
uma figura tão caricata e politicamente desprezível quanto a, do Sr. Burity. 
Fazê-lo é conferir-lhe valor e prestígio político que não possui e jamais conse­
guirã. Meu compromisso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o de reservar ao 
Plenãrio desta augusta Casa assuntos mais coerentes com a amplitude que a 
Instituição requer. 

Contudo, não poderia furtar-me defender a Câmara Alta que pertenço 
nesta hora e a dignidade conferida pelo mandato a cada um dos Srs. Senado­
res, vilipendiados pelos insidiosos ataques que o Senado da República, em de­
zembro último, gratuitamente, recebeu daquele inconseqüente Governador, 
que prega, através da imprensa oficial do Estado o liberalismo como instru­
mento de conduta política e, no entanto, adota o autoritarismo como bandei­
ra no estilo de governar. 

Na primeira quinzena de dezembro do ano passado, Sr. Presidente,jã me 
encontrava seguro da insensatez que dominava os atos do Sr. Governador, 
culminando quando S. Ex•, diante da aprovação da Mensagem Presidencial, 
que atendia a solicitação de empréstimo a ser contraído pelo Estado da Parai~ 
ba, desmandou-se em declarações agressivas a esta Casa, provocando a repul· 
sa de todos aqueles que délas tomaram conhecimento. Basta recorrermos- às 
edições do dia 6-12-80 dos jornais O Norte, Jornal do Brasil e O Momento 
para inteirai"mo·nos da gravidade da situação: 

Jornal do Brasil- ediçi!o - 6-12-80. 
SENADORES DECEPCIONAM BURITY 

''João Pessoa - O Governador da Paraíba, Tarcisio Burity, 
criticou os Senadores que ficam discutindo amenidades no Senado. 
Considerou o fato não só decepcionante, mas profundamente preocu­
pante, porque isto é que prejudica a abertura. Não é a inflação, não é 
nada. E isso que provoca um impasse político e administrativo." 

Em declarações distribuídas pela sua Secretaria de Comunicação Social, 
o Sr. Burity criticou manobras no Sena~o, para se evitar a discussão de ma­
térias importantes. Disse o Governador: 

'
4Na verdade, é profundamente decepcionante verificarmos a 

falta de quorum no Senado. Dec~pcionante pata quem, como Go­
vernador, ê responsável pela administração. e por atender às necessi­
dades do povo." 

O Norte- edição de 6-12-80. 
Disse S. Ex• em seguida: 

"Ficam lã os Senadores, enquanto isso, a discutir cdisas como a 
que vi, amenidades. Isto é o que prejudica a abertura. Não é a inM 
ilação, não é nada. 'E: isso que provoca um impasse, um impasse 
político-administrativo.'' 

O Momento- edição de 14 a 20 de dezembro de 1980. 

"Uma entrevista coletiva que só compareceram Jornalistas. do 
Governo, Burity acusou o Senado de ser "a vergonha nacional" e 
uma entidade que não cuida dos interesses públicos." 

Foi uma agreSSão frontal à Casa que nós pertencemos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURICIO LEITE (PB) - Com o maior prazer. 

.O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, age muito bem V. Ex• em 
defender o Senado das acusações daquele governador inconseqüente, que, de 
fato, pelo Jornal do Brasil, chamou esta Casa de vergonha nacional e, depois, 
mandou aqui o Secretãri_o: de Governo para entrar em entendimentos com o 
}9-Secretârio e com outros Senadores, inclusive comigo, retificando aquele 
ponto de vista. Mas, no dia seguinte, a carga contra ó Senado foi mais ou me­
nos no mesmo teor, ou no mesmo diapasão. Devo dizer a V. Ex• que vergo­
nha nacional é um governador vfr pedir a um Senador para deixar passar um 
pedido d~_emprêstimo, com cinco Senadores em plenãrio, como S. Ex• me pe-
diu aqui. -

O SR. MAURICIO LEITE (PB) - E. verdade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Eu disse: usr. governador, eu não posso 
me comprometer com V. Ex• Só vai passar O empréstimo~ se houver maioria 
no Senado. Se não tiver, não passará. O Senado não pode abrir mão disso." 
Disse a S. Ex• ali, quando ele me pediu isso. Ainda eu disse: "O projeto vai 
passar, mas porque o Senado tem maioria agora. Mas, sem maioria, não pas­
sa." Isso foi o que eu disse a S. Ex.•, e S. Ex• saiu chateado e fez essa crítica 
violenta contra o S~mado, que não merecia essas expressões. O ilustre Secre­
tãrio de Governo esteve aqui e retificou essa posição, de que não foi issO que 
hav.ia dito, que foram os jornalistas que não ouviram isso e comentaram. 
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Mas, no dia seguinte, S. Ext- ratificou o Seu ponto de vista. Portaf!lo, faz mui­
to bem V. Ex' em criticar o Governador. Pena ê: que aquCle pÍ'Ójeto tenha pas­
sado, porque, se-não, iríamos ver. Vergonha nacional- nãó Posso nle exaltar 
-é o GoVernador deixar as populações famintas do interior e construir, com 
unl empréstimo de instituições bancárias nacionais, um centro musical, onde 
S. Ex' vai tocar o seu instruinento predileto dos seus tempos de moço; S. Ex• 
construiu o cenârio para ser o priineiro artista. 

O SR. MAURICIO LEITE (PB) - O instrumento é o violoncelo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Um tocador de violoncelo. Mas, através de 
um empréstimo violento, que o Banco Central condenou, mas que o Senado 
aprovou. 

O SR. MAURICIO LEITE (PB)- Muito obrigado a V. Ex• pelo aparte 
que muito honra o meu discurso. Na hora em que ia falar o nome de V. Ex•, 
fui aparteado por V. Ex• _ 

Ora, está em nossa memória o gesto coraJOsO -do nosso colega Senador 
Dírceu Cardosõ, quando devolvia o telex de agradecimento do Sr Tarcísio 
Burity, em face das declarações altamente ofensivas ao Senado. "Aquele en­
sejo, informava o Senador capixaba que o Senado tomava conhecimento de 
131 pedidos de empréstimos, aprovando somente naquela sessão 18 e contra 
o seu voto, inclusive, o empréstimo solicitado pela Paraíba, advertindo que a 
atitude do Governador revelava seu completo desconhecimento da vida par­
lamentar, demonstrando que S. Ex' nunca enfrentara uma Casa do Povo, seja 
Câmara Municipal, Assembléia -do -Estado ou q_ll_a]_quer Casa 9o Congresso 
Nacional - expressões do Senador Dirceu caráo-so. 

O SR. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V.Ex•? (Assentimento do orador.) 
-Eu não esperava que V.Ex• me citasse nominalmente. M_as, de fato, eu que 
votei contra os projetos, S. Ex• me agradeceu-po_i_telegrama.·E eu devolvi o 
telegrama. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS-PB) - Exatamente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- "Eu me esqueCí CHSso: eu riãõ m~ recordava. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS -PB) - Não. Mas eu vou recordar 
tudo aqui, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Estâ bem. Mas, eu não me lembrava disso: 
eu de fato, devolvi o telegrama a S.Ex•, porque não me considerava a pessoa 
indicada para receber um telegrama de agradecimento, porque havia votado 
contra e combatido _os_ projetos da Paraíba. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS-PB) - Exatamente. 

o Sr. Dirceu Cardoso-(ES)- Exatamente como V.Ex• está narrando aí. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS-PB)- Obrigado, Senador Dirceu Car-
doso. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Esposávamos, então, a -idéia da ·necessidade de i!ttefpelar o Sr. Tarcísio 

Burity, o que foi feito-atraVés do l'i'-Secretário, Senador Alexandre Costa, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito bem! 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS-PB)- ... mediante telex solicitando­
lhe confirmação das declarações injuriosas e atentatórias à Instituição, com o 
objetivo de desacreditá-la perante a opinião pública- publicados nos jornais 
da Paraíba repito - O Norte, O Momento e o Jornal do Brasil. 

O Sr. Dirceu Carâoso (ES) - Exatamente! 
Na sua edição do dia 13 de dezembro de 1980, em pleno recesso parla­

mentar comenta- o Jornal do Brasil as duras críticas assacadas contra o Se­
nado Federal - lamento, Ex•, ser a primeira voz que se levanta contra as 
críticas que foram dirigidas contra esta Casa. E a atitude do Excelentíssimo 
Senhor Presidente FigUeiredo demonstrara ficar abismado com o procedimen­
to do Governador Paraibano, evidente que a indignação não era peculiar ape­
nas ao Excelentíssimo Presidente da República, pois a do Senador Alexandre 
Costa, quando lhe apresentei os recortes dos jornais;- juntamente com V .E­
x•. nobre Senador Dirceu Cardoso~ não era menor e, imediatamente solici­
tou providências da Mesa contra a indígnidade das ofensas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, também não fiquei tomado de surpresa 
quando, naquela oportunidade em que sua excelência, antes de recebida a in­
terpelacão, se apressasse em desdizer as caluniosas ofensas lançadas contra 
esta Casa, através do Jornal do Brasil, numa pusilâmine retratação que termi­
nou confirmando a agressão: 

UEstão tentando, na verdade, criar uma tempestade em copo d'á­
gua, transportando para o plano nacional um problema tipicamente 
regional.'' 

Srs. Senadores, lembro-me perfeitamente do telex remetido ao Sr. Go­
vernador pela Mesa do Senado, solicitando-lhe confirmar ou não as três en-

trevistas sobre o ~ssunto em discussão. A resposta à interpelação da Mesa do 
Senado foi de um ridículo atordoante. O Governador nordestino confirmou 
as entrevistas dos jornais "O Norte e do Jornal do Brasit'.mas desautorizou 
-este foi o termo usado, a entrevista concedida ao jornal "O Momento". V~ 
jam bem Srs. Senadores, o ilustre mandatário da Paraíba não desmentiu a en .. 
trevista ao jornal "O Mome_nto",mas Oisse que simplesmente não havia auto­
rizado a sua publicação. Opa, será que nos tornamos, na opinião do Sr.Buri-
ty, um Senado de ingênuos?- --

Contudo, não fica somente aí a "esperteza"- entre aspas- do Sr. Bu­
rity, quanto à eficiente.iécnica de fllgú às responsabilidades de suas palavras 
ou atos. O episódio envolvendo o Senador Jarbas Passarinho também é um li­
belo a perseguir a figura do governador paraibano. 

Na época da votãÇão do pedido de empréstimo para o Estado, o Gover­
nador assumiu compromisso com o então Líder do Governo no Senado, Se­
nador Jarbas Passarinho, firmado no Gabinete daquele nobre Líder e presen­
ciado pelo Deputado paraibano Antônio Gomes. Mas, para surpresa deste, 
ao sair daquele gabinete, em fração de minutos, o vulpino governador afirma 
ao ilustre e honrado deputado de que compromissos dessa natureza ele firma: 
mas não cumpre. 

Veja, Sr. Presidente, a gravidade do caso. Um Governador de Estado as· 
sume um compromisso com o Líder do Governo, futuro Presidente do Sena­
do, e diz esta expressão ao Deputado Federal de sua terra. 

Não fica apenas nestes dois episódios o registro da marca maldosa do Sr. 
Burity. A edição da Tribuna da Imprensa do dia 28/2/81 também se transfor­
ma num laudo atestatório do que afirmamos. 

Aqui está o jornal caril o-retrato do Tnd-igitado e, embaixo: .. Burity imita 
SãO fiedro''. A Tribunti da Imprensa é_um órgão de divulgação pelo qual tenho 
o maior respeito.- A Tribuna da Imprensa retrata o desmentido dele, dado no 
gabinete do MinistrO: 

BURITY NEGA O QUE DISSE CONTRA SEUS DISSI­
DENTES. 

João Pessoa -Ao retornar ontem de Brasília, o Go·ternador 
Tarcísio Burity negou que tenha dito ao jornal Tribuna da Imprensa, 
que os Deputados dissidentes do PDS da Paraíba têm ligações com 
policiais do Esquadrão da Morte. 

É que ele acordou para o fato de que havia cometido um crime. 

"Não dei a quem quer que seja essa declaração e não tem senti­
do issp," revelou, num apressado contato com jornalistas, no aero­
porto. Enquanto isso, em declarações ontem a tarde a um jornal de 
João Pessoa, o suplente de Senador Mauricio Leite, que exerceu o 
mandato disse acreditar que Burity tenha sido aconselhado pelo 
Ministro A1Ji-Ackel, a desmentir a afirmação. 

Burity, que foi recepcionado por mais de 300 pessoas entre 
políticos, secretários de Estado, prefeitos e funcionários de vários 
escalões, continuou, 4 'deve ter sido algum mal entendido. Numa 
conversa informal na ante-sala do Ministro da Justiça, Ibrahim Abi­
Ackel, falou-se em vários assuntos. Mas evidentemente eu não iria 
declarar isso sem provas. Quando à acusação de Burity foi reprodu­
zida pelos jornais da Paraíba, os deputados dissidentes ameaçaram 
interpelá-lo juducicialmente para comprovar a denúncia, dizendo-se 
dispostos, inclusive, a recorrer ao governo federal para investigar 
responsabilidades. Ressalva sua responsabilidade o conceituado 
Jornal: 

O Sr. Burity fez declarações contra os dissidentes no dia 24 no 
Gabinete do Ministro Abi-Ackel. Elas foram transmitidas para 
vários jornais do País pela AgênciaO Estado, que tem sido muito 
criteriosa em seu noticiário. A Tribuna espera que o Sr. Burity resol­
va seus problemas, sem tentar usâ-Ia para livrar-se das balas inimi­
gas. 

Ora, Srs. Senadores, tendo em vista a presente ressalva publicada pela­
Tribuna da Imprensa, onde se verifica que a entrevista foi transmitida para 
vários jornais pela criteriosa agênciaO Estado, não seria intolerância solicitar 
àquela agência a transmissão, na íntegra, da entrevista concedida pelo Sr. 
Governador no Gabinete do Sr. Ministro da Justiça, para que a verdade seja 
restabelecida. 

Desejo, também, neste momento, lembrar a participação de um jornal 
pelo destaque dado a referida entrevista, jornal esse que reputo sério e crite­
rioso, refiro-me aoJornal de Brasl'lia, para não citar os demais. 

S!'. Presidente, se havia um problema regional, no caso, a tremenda crise fi­
nanceira provocada por uma administração incompetente, ele fora levado ao 
plano nacional pelo pedido de empréstimo, solicitação do próprio Governa­
dor. Que outro problema se esconderia por trás disso, quando a represen­
tação parajbana no Senado votará o empréstimo, exceto o nobre Senador 
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Humberto Lucena que se encontrava no exterior, mas não escapou das críti­
cas do seu conterrâneo. 

E que o Governador Burity, em sua paranóia, cria, ele próprio, moinhos 
de vento para contra eles partir as lanças da sua incompetência, desarmado, 
depois, diante dos problemas reais por ele suscitados, quando, canhestramen­
te, perde a eleição da mesa na assembléia Legislativa e a sustentação da Maio­
ria naquela Casa. lnterpelâ-lo seria o mínimo, em defesa do decoro destaCa­
sa, e eu o faria mesmo ciente dos melhores intuitos de S. Ex•, mal expressos 
por insuficiência de linguagem. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não havíamos discordado do em­
préstimo em si, tanto que o aprovamos e não podíamos ter qualquer culpa se 
um representante desta Casa, no pleno uso e gozo de uma franquia regimen­
tal, procurava obstruir não apenas esse, mas 131 projetos em tramitação, re­
ferentes a empréstimos para obras, alegando a falta de verbas para enfrentar 
a fome e acudir ao sofrimento do povo. 

, Decerto votei favoravelmente ao emPréstimo, conforme consta.doDiário 
do Congresso Nacional de 6/12/80, com a ressalva, imposta pela minha cons­
ciência e pelo meu dever de homem público, de assinalar a existência, na Pa­
raíba, no momento, de problemas muito mais graves que o da criação de cen­
tro cívicos culturais ou recreativos, às vésperas de novo ato da tragédia climâ­
tica que nos assola, dando razão aos técnicos paulistas, quanto à advertência 
de que estamos no epicentro de uma seca de cinco anos. 

Quanto a mim, pessoalmente, acusado pelo irriquieto Governador de 
procrastinar a tramitação de matéria de interesse do nosso Estado, nesta_ Casa 
do Congresso, não somente votei o Projeto de Resolução n9 167, de 1980, au­
torizando o Governo da Paraíba a elevar em CrS 530.480~000,00 o montante 
de sua dívida consolidada, como proferi a seguinte declaração de voto, publi­
cada noDiário do Congresso Nacional de 6 de dezembro de 1980: 

H Esta tarde em que o Senado Federal aprova os empréstimos, a 
minha declaração de voto tem o sentido de deixar nos Anais do Se­
nado Federal a minha intenção em relação a esse projeto, de reque­
rer Um adiamento da votação, por não ter conhecimento do seu con­
teúdo e achar que o Estado·da Paraíba tem maiores prioridades que 
o centro cultural. Mas vou votar favoravelmente, atendendo a um 
apelo do nobre Senador Milton Cabral, e para que eu me tornasse 
coerente comigo mesmo, quando assegurei ao Senador Jarbas Pas­
sarinho que não me filiaria a partido, mas que votaria com ele até o 
final daquela legislatura. 

Fico satisfeito- em poder cumprir meu compromisso "nesta tar­
de, votando favoravelmente esse projeto, com esta declaração devo­
to, para que esses recursos sejam destinados ao Nordeste e a Paraí· 
ba.'' · -

Entretanto, como o ódio tem razões que a raz~o desconhece, o Governa­
dor Burity apresenta suas próprias razões para justificar seu compçrtamento. 

Não desejo traçar um perfil do Sr. Governadot;",_homem destinado a se 
transformar na maior farsa política nacional, face as suas atitudes infantis e 
esdrúxulas. No entanto, vale aqui lembrar a volúpia que se apossou do referi­
do Senhor para se transformar na maior vedete política do País, utilizando-se 
de um mecanismo de divulgação pago a peso de ouro. Envolvido por essa ân­
sia de vedetismo, o indigitado Governador, que lastimo ser do meu Estado, 
durante uma reunião do. Conselho Deliberativo da SUDENE, denunciou a 
existência de uma política discriminatória em relação ao desenvolvimento 
nordestino. E, como proposta, pasmam Sr. Preside~te e- S!S. Senadores, o 
insígne professor Burity sacode aquela reunião ao irldicar um sistema de re­
presália ao Sul, através do embargo do petróleo produzido pelo_~ Estados nor­
destinos. Esta foi a -grande lição deixada pelo professor Tarc1sio Burity na 
reunião do Conselho daquele órgão de desenvolvimento regional. Lição de 
desrespeito ao sistema federal, ao federalismo comO foirila de regime de go~ 
verno e, sobretudo, de uma profunda desesperança quanto à sua capacidade 
de propor medidas coerentes e lúcidas. 

No mais, esta situação poderia ser levada para o lado da comicidade 
caso não fosse de tráficas conseqüências, quando cOnterrâneos meus enfre­
tam o castigo da seca que se prolonga por esses últimos anos, o inconseqüente 
Governador -da Paraíba vem propor, no âmbito do Consel_ho de Desenvolvi­
ménto da SUDENE, que justamente estudava a sitUação aflitiva em que se 
encontra o povo nordestino, sandices, além de se dar ao luxo de franquear, à 
custa do erário Público, a orgia de uma campanha publicitária de milhões de 
cruzeiros, numa atitude de franco desrespeito e deslealdade ao sofrimento de 
milhares de seres humanos. 

Não posso acreditar, a exemplo da Assembléia Estad_ual, que já consti­
tuiu uma CPI para averiguar tais denúncias, nas expliCações que o Sr. Gover­
nador dá para esses episódios, e por mais que os negue através de mecanismos 
contábeis, que possam esconder os números da referida orgia publicitária, 

uma recente pesquisa feita no mercado publicitário, realizada pelo Deputado 
Estadual Edivaldo Motta, evidenciou que, em 1980, os gastos do Governo do 
Estado da Paraíba, em campanhas publicitárias, foram as maiores já realiza­
das em nosso Estado. O jornalO Momento, em editorial, afirma ter aquele 
Governo, no primeiro trimestre do ario passado, cOmprovadamente, autori­
zado dispêndios superiores a ·cinqüenta milhões de cruzeiros com publicidade 
nos meios de comunicação social, enquanto o povo passa fome e sede. E a Pa­
raíba é um Estado pobre, Srs. Senadores. 

O resultado dessa inconseqüência odiosa foi o aguçamento de uma vai­
dade mórbida absoluta, de um desequilíbrio emocional que levou o Governa­
dor do meu Estado a atitudes e gestos ousados, perseguindo correligionários 
de ontem, insultando aqueles que não compactuam com tal situação e, prote­
gendo, hoje, todos aqueles que estão dispostos a agraciá-lo como em 1964, 
com honrosas exceções de alguns cidadãos que não se enquadram nessa afir­
mação, salvo melhor juí:zo. 

O ~'NEGO" de uma parte do PDS paraibano ao Governador Burity tem 
valor semelhante àquele que se inscreve em nossa bandeira: ê a rebelião das 
minorias conscientes, doS Governados não subservientes, contra pruridos de 
onipotência da megalomania. 

Esse "NEGO" é uma afirmação cívica: políticos conscientes não se cur­
vam a sobas eventuais e a vocaÇão democrática e representativa da Paraíba 
está acima da empãfia de qualquer Governador dementado pela volúpia do 
poder. 

Não pretendemo_~ descer a essa linguagem, muito menos penetrar nos 
desvios da calúnia, no lamaçal da injúria, no paul da difamação 

Quisemos, pura e simplesmente, esclarecer o nosso papel neste episódio. 
Decerto não é preciso demonstrar a esta Casa que nunca fugimos, na Tribuna 
ou pelo voto, aos deveres de representante do nosso Estado, colocando seus 
interesses e as aspirações do povo paraibano e da gente nordestina acima de 
quaisquer prejuízos partidários ou conveniências pessoais. 

Mas esse pronunciamento se tornava preciso, como uma espécie de desa­
bafo parlamentar~ endereçado aos nossos concidadãos e como uma prestação 
de contas ao Senado Federal, a fim de que estejam esclarecidos a respeito dos 
que permanencem fiéis aos interesses do povo e dos que chegaram ao poder 
por uma azar da fortuna, sem procurar merecê-lo antes de exercê-lo. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, quero agradecer ao Presidente 
Jarbas Passarinho, que tão logo no seu gabinete ouviu o início do meu.discur­
so~ apressou-se em vir ao plenário e assumir a presidência dos trabalhos da 
Casa, como que muito enriqueceu o meu pronuÍlciamento, uma vez que citei 
S. Ex• como mais um dos enganados pelo homem que governa a Paraíba. 

Era o que tínhamos a dizer,( Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 

s_ Ex• não está presente. -
Concedo a p3lavra ao nobre Senador Lâzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No ano passado, tivemos ocasião de ocupar a atenção da Casa, discutin­
do um problema da maior importância para o País, que é o da política mine-
ral brasileira. · 

O Brasil, sem dúvida alguma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, embora 
não tenha petróleo suficiente para o seu consumo interno, tem entretanto, 
uma gama enorme, ainda Qão devidamente avaliada, de minérios nobres, que 
constitui uma riqueza valiosa, capaz de, explorada convenientemente à luz 
dos ínteresses nacionais, nos oferecer condições para sairmos das dificuldades 
econômicas que hoje atravessamos. 

Mas, no ano passado, Sr. Presidente, o discurso que proferi foi um dis­
curso de denúncia contra a liberalidade do Código de Mineração e contra os 
abusos, sobretudo, das empresas multinacionais, que praticamente açambar­
caram, fraudando o Código de Mineração, fraudando a Constituição, açam­
barcaram, repito, todo o filé mignon dos recursos minerais do Brasil. 

Cheguei a trazer à consideração" do Senado um contrato de uma das inú­
meras empresas fantasmas de um mesmo grupo multinacional que atua no se-­
tor de minério, o famigerado grupo BRASCAN, que tem, ele sozinho, deze­
nas de subsidiárias fantasmas f9rmadas única e exclusivamente para fraudar 
as leis do País e obterem milhares e milhares de alvarâs de pesquisas e decre­
tos de lavras, que são, depois, muitas vezes, pura e simplesmente vendidos a 
preços exorbitantes para outros grupos estrangeiros, também, quando rece­
beram, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alvarás de graça. E o que é mais grave: 
em regiões como, por exemplo, do rio Paraguai~ no Estado de Mato Grosso, 
que sabidamente produz diamantes há mais de um século neste País, e onde 
vivem milhares e milhares de garimpeiros à beira daqueles rios, e ~arapês, la­
vando cascalho e recolhendo dali a gema mais cobiçada da face d(l. ~erra, essas 
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empresas fantasmas do grupo BRASCAN conseguiram alijar dali os garim­
peiros, porque obtiveram alvarâs de pesquisas em process_os, Sr. Presidente, 
foijados~ manifestamente forjados~ com docun:tentação inautêntica, -proces­
sos que deveriam ser jogados nas latas de lixo, a que não juntaram, sequer, 
documentos autênticos na forma exigida pelo Código de Mineração, mas 
simples xerox como, por exemplo, um documento importante que a lei brasi­
leira exige, que é o Atestado de Idoneidade Financeira, em que cada empresa 
que requer um alvarâ de pesquisa deverâ comprovar ter as condições técnicas 
e idoneidade financeira para fazer a pesquisa. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, V. Ex• per­
mite um aparte? 

O SR. LÁZARO llARBOZA (PMDB - GO)- Com o maior prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PM DB - AM) - Nobre Senador Lázaro Bar­
boza, apenas para ilustrar o seu oportuno discurso: hâ bem pouco tempo, o 
Sr. Daniel Keith Ludwig, posseiro, de um decreto ou direito de lavra sobre 
bauxita no rio Trombetas, achou por bem negociar esse suposto direito jã ca­
duco, já ultrapassado, porque conseguido hã muitos anos e nunca utilizado ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- E a validade, segundo 
a lei brasileira, é de dois_ anos·. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- ... jã muito mais de dois anos 
se passaram e ele negociara esse suposto direito em_ 'Nova Iorque--: não foi 
sequer no _Brasil -, com uma outra multinacional, a ALCOA, minério esse 
no montante de 500 milhões de toneladas de bauxita _no rio Trombetas. Acha­
se com o direito de fazer a operação e ainda exige, do Brasil, outros direitos 
como o de financiamento paTa o prosseguimento do seu Projeto Jari, projeto 
que, até hoje, ninguém conseguiu desvendar, porque constitui um verdadeiro 
encrave, um verdadeiro protetorado dentro do territÇ!rio nacional. E ainda h~ 
jornais, e ainda hâ sueltos editori_ais cOmo o do O Estado de S. Paulo - que 
tenho aqui, em mãos- que se arvora em defende-r os direitos- que direitos? 
-do Sr. Daniel Ludwig no Brasil. Isto é uma verdadeiro achincalhe à nacioM 
nalidade, não só por parte do Sr. Daniel Ludwig, mas daqueles que preten­
dem defender os seus supostos direitos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Evandro Carreira, efetivamente o Sr. Daniel Ludwig, conhecido no Brasil in­
teiro como o ~·Imperador do Jari", porque aqui, dentro do nosso Território, 
ele mantém no Jari quase que um Estado soberano, negociava esses alvarâs 
de pesquisas em Nova Iorque por centenas de milhões de dólares. Coisas des­
se tipo estão acontecendo no Brasil, não é de hoje, sQb as vistas e o benepláci­
to do Governo- a poHtica mineral brasileira vai por caminhos escabrosos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Ilustre Senador Lãzaro Bar­
boza, precisamente o valor da operação entre Daniel Ludwig e a ALCOA 
atinge a soma de dois bilhões - "b" de burro- e 500 milhões de dólares. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Veja V. Ex•: dois bi­
lhões e quinhentos milhões de dólares, de recursos minerais entre_gues de 
mãos beijadas, de graça, a uma empresa multinacional que pratica, aqui, abu­
sos que não seriam admitidos nas mais atrasã.das cubatas- africanas. 

Mas, o grupo BRASCAN, de que eu falava há pouco, chegou ao ponto, 
e tenho aqui os documentos comprobatórios, de criar dezenas de empresas­
fantasmas com o capital, nobre Senador Evandro Carreira, de 12 mil cruzei­
ros cada uma dessas empresas-fantasmas, como a ItapOã Minérios Ltda., 
cujo contrato social se encontra aqui em minhas mãos. E o único brasileiro 
que consta aqui como sócio dessa empresa fictícia-- pasme o Semido- tem 
12 mil cruzeiros de capital; 12 mil cruzeiros nãó é sequer o valor de um apare­
lho telefônico, mas o Próprio grupo BRASCAN, em centenas de atestados 
que são pura e simplesmente xerocopiados, atesta que a Itapoã Minérios 
Ltda., a ITAJICA, a IT ACICA, e tantas Outras .-.-cicas" e "itas", que só exis­
tem no papel para aprazar a lei, têm idoneidade financeira para efetivarem as 
pesquisas, as centenas de pesquisas que custam, cada uma delas, cerca de 
mais de 1 milhão e meio de cruzeiros- uma empresa com 12 mil cruzeiros de 
capital, dinheiro que não dã para uma família classe média fazer a feira de 
uma semana. 

No ano passado, quando discuti esse assUnto acjili no Senado, com a par­
ticipaÇão da maioria dos Senadores presentes, a Casa ficou estarrecida com 
os documentos que tive ocasião de apresentar. E não me contentei apenas em 
trazer o assunto a Uebate aqui no plenârio do Senado. Procurei o próprio MiM 
nistro das Minas e Energia, para mostrar a S. Ex• o que vinha acontecendo. E 
pela voz dos eminentes Senadores da Maioria que me apartearam naquela 
ocasião, quando eu relatava, inclusive, o encontro que tivera antes com o Mi­
nistro de Estado da Pasta competente, afirmaram a uma só voz que certamen­
te o Governo tomaria providências imediatas para fazer cessar o abuso. 

E sabe o Senado quais foram as providências imediatas? A lei até então 
vigente exigia a audiêricia do Conselho de Segurança N acionai para os casos 
de concessão de alvarãs de pesquisas ou decretos de lavras, quando tais decre­
tos ou alvarás atingiam terras públicas de domínio da União ou de interesse 
da Segurança Nacional, na faixa de fronteiras ou distantes 200 km à margem 
das rodovias federais. 

Um garimpeiro de Mato Grosso, um dOs- muitos milhares de brasileiros 
lesados por esta multinacional, ingressa então na Justiça Federal com uma 
ação, pedindo a nulidade dos alvarás concedidos. Imediatamente o ex­
Presidente Ernesto Geisel, aquele homem que governou este País da mesma 
forma que os reis absolutos de séculos recuados faziam, mandava para o 
Congresso Nacional uma mensagem, determinando que não seria mais preci­
so .ouvir-o Conselho de Segurança Nacional para esses casos. Tudo isso para 
cçmvalidar a ilegalidade e a safadeza cometida pelo Grupo BRASCAN, com 
o beneplácito do próprio Palácio do Planalto. Não adiant-ou. Ergui a minha 
voz neste Plenârio e no Congresso Nacional; apelei para o Líder do Governo 
e, a toque de caixa, a Mensagem foi aprovada, como são aprovadas a maioria 
das mensagens presidenciaiS, até por decurso de prazo- a Maioria não com-­
parece para votar contra, porque ela não se sente em condições de enfrentar o 
tribunal da opinião pública, em certas ocasiões; foge do plenário e as mensa­
gens-são- ápfovadas sem votos. 

Eu não poderia, depois de ter durante mais de um ano, quase dois anos, 
me debruçado sobre este problema tão grave, que é o açambarcamento pelas 
muftinacionais das riquezas minerais do País, eu não poderia ensarilhar as 
minhas armas. E trago hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para apresentar 
ao Senado um projeto de lei, corrigindo, nos pontos essenciais, o Código de 
Mineração, para que esses-abusos não continuem acontecendo. E eu pretendo 
mesmo, Srs. Senadores, nos próximos dias- e só não o fl.Z-hoje devido à pre­
mência de tempo e à falta de dados que não me puderam chegar às mãos -
traçar aqui urna verdadeira radiografia das bandalheiras que vêm ocorrendo 
na política minerária do Brasil. 

-O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. LÁZARO BARBOZA-(PMDB- GO)- Ouço o nobre colega. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Lembro-me com muita preci-
são do seu memorável discurso, no qual V. Ex• apresentou à Casa e à Nação 
as denúncias a respeito da liberalidade que grassa na concessão de decretos de 
pesquisa e de lavra. Lembro-me bem que V. Ex• se referiu às liberalidades ex­
cessivas da lei do Código de Mineração vigente e também das liberalidades 
que, na interpretação desse código, isto é, na fraude cometida com a conivên­
cia das autoridades que aprovavam estas solicitações, estes requerimentos. 
Lembro-me bem que a denúncia de V. Ex• calou fundo nesta CaSa e não teve 
resposta da Bancada governista, uma explicação, uma justificativa deste ex­
cesso de liberalidade sob todos os peritos de vista inacc;itável. De forma que, 
quando V. Ex• volta ao assunto, e quando volta ao assunto com um projeto 
que pretende corrigir a lei para dificultar esses excessos de liberalidade, na sua 
própria interpretação, V. Ex• merece aplausos de todos nós. Passei uma vista 
d'olhos no projeto que hoje V. Ex• nos traz e quero dar o meu testemunho de 
que esta proposição, por si só, consagra o mandato de Senador. Quero dar a 
V. Ex• os meus parabéns. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Muito obrigado, Sena­
dor Roberto Saturnino. O aparte de V. Ex•, cheio de generosidade, engrande­
ce e valoriza o discurso que, à guisa de justificativa do projeto que encami~ 
nharei dentro em pouco à apreciação do Senado, faço nesta tarde. 

V. Ex•, homem de formação nacionalista tem, ao longo do seu mandato, 
honrado as tradições do povo do Rio de Janeiro, tem dignificado o Senado e 
tem aqui pontificado corno um dos homens mais lúcidos dos que têm a ale­
gria e a honra"_ de integrar o Senado da República. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex•? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB-GO)- Ouço, mais uma vez, o 
eminente Senador pelo Amazonas, Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)-Nobre Senador Lãzaro Bar­
boza é para que se reitere, para que haja uma ênfase no que V .. Ex• acaba de 
afirmar no seu discurso, que não é apenas uma justificativa, mas é um libelo 
irrefutâvel, comprovando a mancomunação do Governo Geisel. com as multi­
nacionais, alienando-o nosso solo e as nossa riquezas. Hâ muito que esta de­
núncia Vem sendO feita. A Amazônia, por exemplo, estâ quase que totalmente 
alienada. A maior parte do nosso território eStã vendida para grupos, e acres­
ce ainda, agora, o nosso subsolo os nossos depósitos minerais. A prova irrefu­
tãvel é este decreto comprovando a conivência, a mancomunação, o compro­
metimento com os grupos internacionais. Seu discurso é o atestado mais elo­
qUente de toda essa alienação, nobre Senador. Meus parabéns! 
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O SR. LÃZARO !IARBOZA (PMDB- GO)- Muito obrigado, emi­
nente Senador Evandro Carreira. V. Ex• que tem na sua fcirmidâvel bagagem 
intelectual profundos conhecimentos juridicos poderâ avaliar, a vista dos 
exemplos que aqui vou tecer, a magnitude dos abu.sos_que se praticam no se­
tor. E digo isto com a responsabilidade de quem passou vârias manhãs, com­
pulsando processo por processo na sede do Departamento da Produção Mi­
neral. Somente o Grupo BRASCAN e as suas subsidiárias fantasmas- por­
que só existem no papel, são dezenas e dezenas de empresas com o mesmo en­
dereço, o mesmo telefone, a mesma secretâria, os mesmos diretores e capital 
social de dez, doze mil cruzeiros cada uma - somente este grupo tem c_ente­
nas e centenas de alvarâs, obtidos em processos em que: primeiro, nem sequer 
o requerimento é firmado por procurador habilitado, A procuração vem em 
nome de João e quem assina o requerimento é Manoel, que não ê nada na em­
presa. Não tem nem o agente capaz. O que jã, pela peça inicial, tornaria esse 
processo, esse pedido de alvarã passível de ser jogado na lata do lixo. O ates­
tado de idoneidade financeira é da própria BRASCAN; é o Banco Brascan de 
Investimento, atestando a idoneidade financeira das dezenas e dezenas de em­
presas fantasmas que formam o conglomerado de suas subsidiárias. 

O detalhamento da pesquisa é pura xerox de outros detalhamentos. Não 
tiveram sequer o cuidado de firmar um só documento original. 

Mas não é só; hâ outras falhas processuais tão gritantes que-são de estar­
recer. A Lei de Mineração diz que cada empresa só poderã obter cinco alva­
rãs de pesquisa de cada espécie e até cinqllenta afvarãs de cada classe, esta­
tuindo, também, o tamanho de cada ârea, fixando que nos lugares ínvios es­
sas ãreas possam ser maiores, e nos lugares de mais fâcil acesso essas âreas 
são menores. Mas ao invés de cada empresa requerer cinco de cada espécie ou 
cinqllenta de cada classe, forma-se o conglomerado de empresas fantasmas e 
requerem quinhentos de cada espécie, milhares e milhares na mesma classe 
cobrindo, às vezes, rendilhados que, geograficamente, ocupam Estados, Esta­
dos e mais Estados da Federação. A BRASCAN cobre- somente ela e suas 
subsidiárias fantasmas- as pesquisas de subsolo de vastíssimas extensões do 
Nordeste, estende os seus tentáculos até o meu Estado de Goiâs, desce pelo 
Parã, avança pelo Amazonas de V. Ex•, vai até Santa Catarina, -do Senador 
Evelásio Vieira e caminha ainda sua sombra até o Chuí, do nobre Senador 
.'aula Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Com o maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- O que é impressionante é que o 
quadro que V. Ex• acaba de debuxar ocorra no nosso .País e na ârea da admi­
nistração pública. O que quer dizer que a administração se revela muito pou­
co zelosa no cumprimento- dos seus deveres. Isto jâ seria o bastante para es­
candalizar, porque o fato que V. Ex• narra ê escandaloso. Mas quando não 
fosse bastante, eu lembraria que faz coisa de um ano, V. Ex• ocupou a tribuna 
do Senado com documentos à mão, expôs este quadro, pintou esta Situação, 
narrou esta realidade, nesta Casa do Congresso Nacional, no Senado. Não 
li um discurso, apenas um enunciado de conceitos, foi um -articulado segui­

:lo de uma impressionante documentação. Ao seu discurso proferido naquela 
tarde, para mim histórica porque inesquecível- e este é o motivo por que es­
tou interrompendo o seu pronunciamento de agora- o seu discurso, lembro­
me bem, houve alguém da Bancada que apóia o Governo que prometeu res­
ponder. Respondeu? Não me recordo de que alguém o tenha feito. Desde en­
tão, estou a aguardar, menos a resposta do que as providências. Estava, real~ 
mente, aguardando a resposta que anunciasse as providênciaS que jã-tinham 
sido tomadas em face do seu discurso, Agora, um ano depois, V. Ex• retorna 
a palavra e, de certa forma, repete aquele discurso. Estou jâ a me perguntar se 
passados mais doze meses, se V. Ex' não terá de fazer o terceiro discurso 
sobre o mesmo tema. E quando o ilustre General Figueiredo se queixa da 
Oposição, que com ele não colabora, pergunto: não é colaboração, menos a 
ele ao Governo, do que ao Pais a contribuição que V. Ex' deu esterilmente faz 
doze meses e, até hoje, sem resposta e até hoje sem conseqüência? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GOl - Eminente Senador 
Paulo Brossard, antes da chegada de V. Ex• a este plenário, eu narrava em 
resposta a um dos nossos eminentes pares que me ap~rteara, que a 'Única res­
posta que obtive do Governo, após o discurso_agora rememorado por V. Ex• 

Eu explicava à Ca_s-a que a legislação brasileira exigia que a concessão 
dos alvarás de pesquisa ou decretos de lavra, atingindo terras públicas ou de 
interesse da segurança nacional, ou margeando 100 quilômetros, de cada la­
do, das rodovias federais, dependia, então, atê. a época daquele discurso que 
proferi, da audiência do Conselho de Segurança Nacional. Audiência que não 
vinha sendo feita. Centenas e centenas de alvarãs foram expedidos sem aquela 
providência cautelar. E como um garimpeiro de Mato_ Grosso, após o discur­
so que proferi, contratou como seu patrono o Advogado Benedito Vaz- ho-

mem que honra as letras jurídicas deste País e que jã honrou Goiãs no Con­
gresso Nacional durante muitos anos- para tentar derrubar na Justiça, al­
guns dos muitos e muitos alvarâs ilegais concedidos à BRASCAN, imediata­
mente, o que fazia o Governo do então Presidente Ernesto Geisel? O General 
Ernesto Geisel mandava, com exposição de motivos do seu então Ministro 
das _Minas e Energia, Shigeaki Ueki, uma mensagem ao CongresSo Nacional, 
dispensan-do a audiência do Conselho de Segui-ança Nacional, para aqueles 
casos, para convalidar as centenas e os milhares de alvarâs concedidos contra 
a forma expressa da Lei. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Que, ·aliâs, não convalidava coi­
sa nenhuma. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB - GO)- lõ evidente que não. 
E na ação a que acabo de me referir ela veio encontrar, na honradez, no 

gabarito intelectual e na seriedade do Juiz Federal da Primeira Vara, Dr. Jaci 
Garcia Vieira, veio encontrar, lias mão-s desse magistrado, cujo nome declino 
com o maior respeito, palavras duras de condenação a esse processo de alie­
nação do Brasil. E o Juiz Federal declara nulos aqueles alvarâs questionados, 
e isso foi feito apenas para provar qUe há condições de se derrubar, na justiça, 
os -milhares e milhares de alvarâs concedidos da maneira como esses o foram. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- E depois do seu discurso, e de­
pois dessa sentença, a Administração continua indiferente. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Como se estivésemos 
no melhor dos mundos e como se o poderoso grupo BRASCAN, que ontem 
era dono da Light, e era dono de centenas e centenas de empresas no Brasil e 
que agora resolveu também tomar conta do subsolo, fosse uma parceira in­
dispensável ao processo do nosso desenvolvimento. 

De forma que, emínentC Senador Paulo Brossard, agradecendo o aparte 
com que V. Ex' acaba de me honrar, vou dar por concluídas essas ligeiras 
considerações, Sr. Presidente, encaminhando às mãos de V. Ex• um projeto 
de lei com que viso a coibir a liberalidade excessiva do Código de Mineração. 
E junto ao projeto, Sr. Presidente, mais uma vez, um documento que a me­
mória da Casa jâ retém, porqUe sobre ele jâ tive ocasião de falar em outras 
oportunidades, junto, mais-uma vez, á contrato s0cia1 de criação, de organi· 
zação de uma dessas empresas fantasmas, que tantos males vêm causando ao 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Si. "Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• não está pres_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência se associa às mani­
festações de pesar de V. Ex• (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR: EVANIJRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves, para uma comunicação. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REYISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV{DIO NUNES (PDS ~ Pl. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ao lado da criação da Universidade, da construção da hidroelética da 
Boa Esperança e da implantação e pavimentação da indispensável malha ro­
doviária, tarilbéin elegi, à época em que governei os destinos do meu Estado, 
a edificação do porto marítimo do Piauí como um dós objetivos prioritários 
da administração estadual. 
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Reivindicação secular dos piauienses, jamais regateei esforços junto ao 
Governo Federal, diretamente ou através do então Ministério da Viação e 
Obras Públicas, de modo especial do Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis, no sentido de alcançar as providências iniciais, mas impres~ 
cindíveis, para pelo menos tornar irreversível, na minha gestão, o magno em~ 
preendimento. 

No Senado Federal, no dia 27 de maio de 1971, abordei amplamente a 
matéria, sem escJ.uecer os aspectos históricÕs, nlas com -ênfase às providências 
concretamente adotadas, sobrelevando o convênio firmado "entre o Governo 
do Estado do Piauí e o-Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
para estudos do Porto de Luís Correia". 

Certo é que em todas as oportunidades, a11;teriores e posteriores à lavra­
tura do Convênio, sempre fiz questão de destacar, por indeclinável dever de 
justiça e de homenagem à verdade, a colaboração, o interesse, a participação 
e o desvelo demonstrados pelo ilustre engenheiro piauiense, Dr. José Mariot­
te de Lima Rebello, na indicação, no assessor~e!tto e no estudo do conjunto 
de providências necessárias à vitória do centenário pleito do nosso _.llstado -
a construção do porto marítimo- do Piauí. - -

Creio que não exagerarei" se disser, como agora o faço, que sem o indor~ 
roído trabalho do parnaibano Mariotte Rebello as obras de edificação não te­
riam chegado ao ponto em que hoje se encontram. 

Realmente, antes das primeiras decisões e aO longo das díscussões que le~ 
varam à construção do porto, sobretudo de natureza técnico..-administrativa, 
não faltou a presença de Mariotte Rebello, presença silenciosa, mas atuante, 
discreta, mas vigilante. 

Tanto é verdade o que acabo de dizer que, quando menos esperava, 
quando tudo indicava que a edificação chegaria, brevemente, ao desejado tér~ 
mino, eis que recebi carta do Dr. Mariotte Rebello em que me dá notícia do 
grave e inesperado, e até certo ponto imprevisível, assoreamento do porto de 
Luis Correia, conSeqü-ente ao carregamento de argila, em suspensão~ feito pe­
Jas águas do rio lgaraçú. 

Pela importância e gravidade das informações nela contidas, Senhor Pre­
sidente e Senhores Senadores, não me posso furtar à transcrição dos comen­
tários formulados pelo Dr. Madotte Rebello, c.erto que as suas apreensões 
são as de todos os piauienses: 

•'Rio de Janeiro, 04 de fevereiro ci_e 1981. 
Exrno. Sr. Senador Helvfdio Nunes 
Senado Federal - Brasflia - DF. 
Prezado amigo Senador, 

·············~······~·····~··························_,.· 
Nosso porte de Luis Correia, Senador, sofre forte assoreamen­

to de argila carregada em suspensão pelo rio Igaraçú. O processo 
exato de como acontece ainda não está perfeitamente esclarecido:­
se pela penetração da ãgua do rio através do "Molhe Defletor" (um 
dos enrocamentos de pedra) o qual desvi_a, durante a maré vazante, 
as âguas do rio Igaraçú na direção de Pedro do Sal e, portanto, do 
Maranhão; se-rio retorno dessas águas, durante a maré enchente, as 
correntezas levam-na para a bacia de evolução do porto onde, pela 
mansidão dos fluxos e tranqílilidade das ondas, aliadas ainda a fe­
nômenos de floculação da argila na água .salgada, o material barren­
to em suspensão na água do rio se deposita. 

O desconhecimento de qual destes dois é o fenômeno mais res­
ponsável pelo assoreamento da bacia de evolução do porto, tem le­
vado os técnicos a imaginarem soluções heróicas, custosas em tem­
po e preço, exigindo investimentos de tal ,monta que a mim parecem 
diffceis, se não Tritpossíveis, nessa época de crise nacional, de serem 
mobilizados. _ . 

Penitencío;;.me de não ter, quando eleborava o projeto, previsto 
a eventualidade desse fenômeno vir a ter tão grahde expressão no 
comportamento hidráulico do porto, sempre julgamos que ele seria 
muito pequeno. E eu previ tanta coisa inUsitada, que a nenhum ou­
tro especialista ocorrera ... E, no final, a saúde do meu doente está 
comprometida. 

Saiba, Senador, que aos técnicos do INPH também passou de-­
sapercebida essa causalidade: e eles são os melhores do Brasil. E ao 
corpo de técnicos da empiesa HidrosêrviCC; t-ãmbêm não ocorreu a 
menor suspeita; nem a eles nem aos 2 consultores especializados que 
buscaram na Europa, do laboratório LENEC, de Lisboa, de grande 
fama internacional. Nem a Mr. John Laudsman, laureado no Labo~ 
ratório de Hidráulica de Delft, na Holanda, com que discuti longa~ 
mente a solução adotada e com ele estive 2 dias em Luis Correia e 
arredores. Nem existe fenômeno idêntico no Brasil. Nem Belêm 
(BR), nem Madrasta (lndia), nem Port Said (Egito), nem Lagos (Ni-

gêria), nem New Orleans (USA), nem Santos (BR), nenhum deles 
apresenta um caso semelhante. 

"E agora, José? ... " 
Penso que a primeira. medida racional é determinar o procedi .. 

mente exato do fenômeno principal provocador do assoreamento. 
Depois, em função dCste conhecimento, impermeabilizar o molhe 
defletor, se o responsável for o· primeiro caso, ou alongar aquele 
.. Molhe Defletor", com as curvaturas que se tornarem necessárias, 
se o fenômeno principal for o outro. 

Fora disso, só a solução herofca de um grande e demorado in­
vestimento. Mas então ... "h~a dinheiro, Sr. Barão". 

Minhas esperanças são muito grandes de que se chegue a bom 
tempo. 

Apresento-lhe meus votos de saóde e paz em 1981, extensivos 
à digníssima família. 

Com amizade e respeito; J. Mariotte Rebe/lo". 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, transcrevi informações e apreensões, 

também sugestões e esperanças, mas sobretudo a palavra responsável de um 
competente técnico, a par de eminente e apaixonado piauiense. 

Infelizmente, obstáculos surgiram, à última hora, para procastinar a 
conclusão do sonhado porto marítimo do Piauí. Sim, porque o novo entrave 
não arrefecerá o ânimO de luta dos piauienses, que há tantos anos trabalham 
pela construção do porto. 

Ao Presidente João Figueiredo, de modo especial, e ao Ministro dos 
TranSPortes- Dr. Eliseu Resende, e ao Presidente da Empresa de Portos do 
Brasil S/ A -·PORTOBRÁS- Arno Oscar Markus, de modo particular, en­
dereço nesta oportunidade, em nome do meu Estado, caloroso apelo no senti~ 
do de que não tardem as providências e que não faltem os recursos indispen~ 
sáveis à conclusão das obras do porto de Luis Correia. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE: lê o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs.-Senadores: 

Realiza-se, hoje, em Fort8.íeza, sob o patrocínio da Federação da Asso­
ciação do Comércio, Indústria e Agropecuária do Ce~ã - FACIC -e da 
Assembléia Legislativa um Seminãrio sObre a Seca no Nordeste, para o qual 
foram convidados os representantes cearenses no Senado e na Câmara dos 
Deputados. 

AflteriormentC, a conceituada entidade promovera um Simpósio para a 
fixação de .. altenativas de combate às secas", quando foram alinhadas muitas 
soluções válidas destinadas a atenuar os efeitos da carência de chuvas naquela 
faixa do território brasileiro. -

Revestidas de conotações oportunas e realistas, muitas de tais soluções 
não foram infelizmente viabilizadas, em que pese o empenho dos líderes polí­
tic_os e empresaríaJs da região-,junto aos setores governamentais competentes. 

Agora, quando a crise climática leva ao desespere milhões de nordesti­
nos, novas tentativas de redução dos seus danosos efeitos serão buscadas pe­
los participantes do Iinportante conclave. 

A realização do Seminário coincide, aliâs, com a presença, na área do Polí~ 
gono, do Ministro do Interior, Mário David- Andreazza, que para lá se deslo'­
cou em razão do agravamento da calamidade, atingindo já quase mil municí­
pios. 

Em pronunciamento feito na i1ltima segunda-feira, defendi, com o apoio 
de eminentes membros desta Casa, a efetuação de uma reunião extraordiw 
nária da SlJDENE, com a participação de todo o Ministério e a presença do 
própiiO Presidente da República, quando os programas emergenciais pode­
riam ser assentados, com a imediata definição dos recursos que lhes deveriam 
ser consignados. 

A idéia obteve ampla ressonância ern meu Estado, passando a interessar 
a todas as suas lideranças, desejosas de assistir a urna perfeita conjugação de 
esforços- direcionada para salvar os nordestinos, neste momento dramático 
de nossa história. 

O comparecimento do Chefe da Nação impediria que as providências en~ 
tão delineadas sofressem qualquer restrição, notadamente no que diz respeito 
ao cumprimento de seUs reSpedfvos crOnogramas financeiros. 

O Seminário da FACIC insere~se, pois, nesta linha de angustiante preo~ 
cupação, que se refletirá, certamente, na indicação das medidas julgadas ne-
cessárias para atenuar as repercussões do flagelo. ' 

Posteriormente, Sr. Presidente, trarei ao conhecimento do Senado o que 
ali for discutido, comprometendo~me a batalhar para que as conclusões do 
Encontro não se percam no emaranhado da tecnoburocracia que se implan­
tou no País. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O melhor instrumento para corrigfr os erros, desvios e deficiências da 
previdência social do País consiste em assegUrar a participação dos emprega­
dos e dos empregadores na administração do ~NPS. 

O INPS e seus desmembramentos, o lAPAS e o INAMPS, são mantidos 
com as contribuições de empregados e empregadores e uma pequena quota 
do governo, que, aliãs, não vem sendo paga. Impõe-se, por isso, a partici­
pação dos principais interessados na administração do INPS. 

Com esse objetivo apresentamos ao Senado o Projeto de Lei n9 240, de 
1980 estabelecendo as seguintes normas: 

I. cada um dos ln.stitutos- INPS, lAPAS E INAMPS- serâ 
diridigo por um Conselho integrado por três r_epresentantes: um do 
governo, outro dos empregados e um terceiro dos empregadores; 

2. os representantes classistas serão eleitos, para um mandato 
de 4 anos, pelas entidades sindicaiS das respectivas categorias e por 
elas remuneràdos; 

3. junto às Delegacias Regionais e Órgãos locais dos Institutos, 
funcionarão Conselhos Fiscais, também integrados por represen­
tantes dos empregados e empregadores; 

4. caberâ aos Conselhos Fiscais zelar pelo cumprimento_ das_ fi­
nalidades da previdência social e representar ao Conselho Adminis­
trativo para a correção das irregularidades. 

Dada a impo~tância da matéria e o interesse da população trabalhadora 
em uma solução institucioilal dos graves problemas da previdência social, so­
licitamos à-s--corriissões técnicas do Senado a urgente apreciação do Projeto. 

Sem a participação de empregados e empregadores não encontraremos 
uma solução positiva para os escândalos, desvios e deficiências da previdên­
cia social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-- ConceC:o a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O cotidiano noticiãrio da imprensa mamtém as autoridades e toda a 
Nação informadas a respeito das ameaçadoras condições do N ardeste, nesta 
fase difícil evidenciada pela insólita taxa de 110,2% atingida, em 1980, pela in­
flação, medida pelo lndice Geral de Preços (Disponibilidade Interna). 

Atento à periculosidade dessa .dramãtica situaçã?, exacerba~a pela J?:,r­
sistência de uma seca de grandes proporções, determmou o Presidente Joao 
Baptista Figueiredo que o Ministro Mãr~o Andreazza a~s~mi~se, pessoalmen­
te 0 comando de uma autêntica mobilização de provtdenctas em benefício 
d~s vastas âreas assoladas pelo flagelo climãtiCo~ --

Ao contrãrio do que as Ca_s_sandras agourentas poderiam supor, o Chefe 
da Nação estã atento às dimensões da problemâtica nordestina- reconhecia­
mente o maior desafio que a Nação brasileira ~erâ de enfrentar durante o seu 

governo. 
Em sua Mensagem Anua ao Congresso Nacional, ao ensejo da abertura 

da Sessão Legislativa de 1981, afirmou o eminente Chefe da Nação: ... "0 Po­
der Executivo ... estã aberto à conciliação e à prâtica da negociação, especial­
mente no campo da elaboração legislativa ... continuarei pelejando para que 
tal aconteça, reiterando o propósito firme e cristalino de negociar com vãrias 
correntes da Oppsição para o ajuste de opiniões e a elaboração de textos le­
gais que representem o que de melhor, no momento, Legislativo e Executivo 
possam oferecer à Nação, com vistas a assegurar a felicidade geral de todos os 
brasileiros, em todos os rincões desta Pâtria imensa a: que tudo devemos nós, 
efêmeros detentores de um poder de decisão que só nos foi confiado pará pro­
movermos conscienciosamente o_ bem comum". 

E é exatamente isso que o Nordeste inteiro deseja: que o Presidente João 
Baptista Figueiredo acione esse poder de decisão, deflagrando um sistema in­
tegrado de providências concretas- através do complexo dos órgãos integran­
tes da Administração Federal. 

Não temos o direito de recuar diante das proporções dos problemas a se-
rem equacionados e resolvidos. . 

Nesta sua Mensagem Ãnua, jâ referida, afirmou o Presidente João Bapw 
tista Figueiredo: ... "o Brasil oferece ex-celentes oportunidades de investimen~ 
tos na utilização de seus recursos naturais - terras, recursos hídricos, flores­
tais e minerais - com resultados importantes não só para seus habitantes 

como para toda a humanidade .... A história econôni.ica recente do Brasil evi­
dencia claramente as potencialidades e a capacidade do País para superar 
obstãculos e queimar etapas. Entre 1939 e 1973, o Brasil saltou do I 59 lugar 
entre as maiores economias do mundo para o 89, permanecendo nele até 1980. 
A transformação de uma economia essencialmente agrícola dos anos 40 para 
o País industrializado foi possível graças ao esforço de sua população" ... 

A atual situação tornou-se crítica ein virtude de irregularidade na ocor­
rência de chuvas na região, caracterizada em 1980 pelas grandes inundações 
em fevereiro e- suspensão generalizada das precipitações pluviométricas a par~ 
tir de março, configurando-se, destarte, o panora111a de uma prolongada es­
tiagem agravando-se a situação C:m face da ausência das chuvas na ocasião 
propícia, coincidindo com a fase de maturação de lavouras fato que provocou 
a frustração das safras. 

Agora, repete-se, mais uma vez, essa fatídica irregularidade. 
Também_na r~~ente __ ~ensagem Anua do Chefe da Nação ao Congresso 

Nacional, encontramMse indicações sumãrias a respeito da estratégia global 
que vem se delineando com relação ao Nordeste. 

Essa estratégia compreende um conjunto de ações governamentais do 
Poder Executivo, voltadas para a redução das disparidades entre os níveis de 
desenvolvimento da região e os do restante do país, a erradicação dos bolsões 
de pobreza rural e urbana, tradicionalmente vinculados aos múltiplos aspec­
tos dos problemas da captação e uso da água. 

A persistência e o agravamento da estiagem desde 1980, estâ exigindo, de 
fato, a realização de um grande esforço para reduzir ao mínimo os sofrimenM 
tos_ provocados pela escassez _de __ alimentos e empregos na Região. 

A esse esforço seguir-se-ão os estudos e a execução de programas, visan­
do a erradicar de maneira definitiva, a repetição dos trãgicos e conhecidos im­
pactos provocados pelas secas. 

As propostas em exame pelo Governo, ~diz a citada Mensagem Presi­
dencial, - compreendem a concepção de uma ação coordenada de todos os 
órgãos governamentais na região semi-ârida, destinada a resolver os proble­
mas de captação, conservação e uso da âgua, e da disseminação das lavouras 
e da criação do gado de uma maneira adequada às condições climáticas impe­
rantes. 

Paralelamente, cogita o Governo Federal de reformular a estrutura fun­
diária para corrigir as ~istorções que, aliadas à ocorrência das secas, geram 
tensões e perturbam o desenvolvimento social da região. 

Simultaneamente, estã sendo elaborado um plano diretor para o Vale do 
São Francisco, que prevê o aproveitamento integrado de suas potencialidades 
econômiCas, -a partir da perenização e uso adequado dos rios para geração de 
energia, a irrigação e a navegação, permitindo o controle das cheias periódi­
cas e a proteção do meio ambiente. 

Além das redes de adutoras, barragens e aproveitamento hídricos viá­
veis, disPõe o Governo Federal de um conjunto de Programas Especiais de 
Desenvolvimento Regional em que se destacam os seguintes: o POLONOR­
DESTE (Programa de Desenvovimento de Áreas Integradas do Nordeste); o 
Projeto Sertanejo (Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Re­
gião Semi-ârida do Nordeste); o Programa de Desenvolvimento da Agroin­
dústria do N ardeste. O Programa de Aproveitamento dos Recursos Hídricos 
do Nordeste e o Programa Especial de Apoio às Populações Pobres das Zo­
nas Cana:vieiras do Nordeste. 

Atuando como principal agente financeiro da politica de desenvolvimen­
to da Região, prossegue o Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB) na sua 
tríplice função de Banco industrial e rural (crédito especializado a médio e a 
longo prazo), banco comercial (crédito geral a curto prazo), e instituiÇão fo­
mento (atividades supletivas de pesquisas e promoção). 

Além disso, desenvolvem-se normalmente os trabalhos a _cargo da SU­
DENE, corno órgão bãsico da coordenação da poUtica do desenvolvimento 
regional, que examina a viabilidade técnica, econôrriica e financeira do gran­
de número de projetos que lhe são encaminhados. 

O esforço de promoção das atividade produtivas cor.tinua centrado na 
realização de investimentos privados, através do sistema de incentivos fiscais 
e fmanceiros que se consubstanciam no Fundo de Investimentos do Nordeste 
(FINOR). 

Seria impossível, nos limites pré-estabelecidos deste meu pronunciamen­
to, alongar~me a respeito do assunto em termos quantitativos. 

Pretendo fazê-lo, Senhor Presidente, quando, nas ocasiões oportunas, 
ocupar esta Tribuna, para o exame e debate dos problemas bãsicos da minha 
Região, notãdamente no concernente aos assuntos de interesse es~ecífico de 
Sergipe. 
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Confio,- e como eu, todas ·as lideranças regionais e locais,- na capaci­
dade empreendedora do Presidente João Baptista Figueiredo, quando acio­
nar os mecanismos do poder decisório, de que nos falou em sua Mensagem ao 
Congresso Nacional, por ocasião da abertura da Sessão Legislativa de 1981, 
em benefício de 35 milhões de brasileiros que~ do Maranhão à Bahia, aguar­
dam, com inteira credibilidade, a execução das múltiplas providências desti­
nadas à resolver os impasses, prolemas e desafios da Região. 

Senhor Presidente, 
Antes de concluir, é com satisfação que Sergipe, - tanto o Governador 

Augusto Franco, como cerca de 40 Municípios já assolados pela seca, -
aguardam a presença do Ministro Mário Andi-eãzZa na próxima sexta~feíra 
para, in loco, ver as conseqüências do flagelo e, de imedjato, providenciar me~ 
didas que venham minorar o sofrimento de vasta segmento da população 
atingida. 

Ê de justiça reconhecer que o Governadoi AUS.-UsiO--Franco, com recur~ 
sos do Estado, jamais se omitiu e tem enviado todos os esforços possíveis a 
fim de colaborar com o Governo Federal no tocante a uma mobilização de 
recursos humanos, técnicos e materiais em beneficio da região atingida, como 
o demonstra o Plano das Adutoras que lançou ·e se encontra em pleno anda­
mento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n9 171, de 
1980, da Comissão Diretora, que altera a Resolução n• 58, de 1972, do Sena· 
do Federal, no que concerne à subordinação de órgãos da Representação do 
Senado no Rio de Janeiro. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 

De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matêria serã despa­
chada à Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, desiganando yara a sessão extraordínâria das 18 horas 
e 30 minutos, anteriormente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em- tUrno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 239, de 1980 (n• 450/80, na origem), de 30 de ou­
tubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Ayrton Gonzales Gil Dieguez, 
Embaixador do Brasil junto à República do Zaire, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular do Con~ 
go. 

2 

Discussão, em turno úníco, do Parecer da Comissão de Realações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 305/80 (n• 533/80, na origem), de 19 de no­
vembro de 1980, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado à escolha do Senhor Amaury Bier, Embaixador do Brasil 
junto à República de Trindad e Tobago, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil em Santa Lúcia. 

3 

Discussão~ em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte-­
riores sobre a Mensagem n• 306, de 1980 (n• 531/80, na origem), de !9 de no· 
vembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Amaury Bier, Embaixador do 
Brasil junto à República de Trindad e To_bago, para cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 6~ SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESIDJl:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO. 

ÀS !8 HORAS E TRINTA MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Gu!omard- Eunice Michíles 
- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Pas~ 
sarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides- Agenor Matia- Dinarte 
Mariz - Martins Filho -Cunha Lima- Humberto Lucena- Maurício 
Leite- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcan­
te- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso 
- João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar Franco- Murilo Badaró 
- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montara -Orestes Quércia 
- Bcnedllo Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito 
Canelas- Vicente Yuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Saldanha 
Derzi -Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelâsio Vieira 
- -Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard ---Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 59 Srs. SenadoreS. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l9 .. Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 8, DE 1981 

Reqjusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores ati­
vos e inativos do Senado Federal e dd outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Os valores de vencfmentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação da Lei n9 6.775, de 23 
de abril de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos desta lei. 

Parágrafo único. Serão descontadas _dos reajustamentos ora previstos 
quaisquer antecipações retributivas que tenham s.ido efetuadas com base nos 
aumentos autoriZados pelo Decreto-lei 'n• !.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Art. 29 A escala de vencimentos - e respectivas referências - a que se 
refere o art. Jl? da Lei n9 6.775, de 23 de abril de 1980, fica alterada na forma 
do correspondente Anexo desta lei. 

Art. 39 As categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e posiciona­
das na forma do Anexo lll da Lei no 6.323, de 14 de abril de 1976, modificado 
pelas Leis nos 6:626, de 2 de abril de 1979 e6.775, de 23 de abril de 1980, ficam 
estruturadas por classes e referências na forma do Anexo III desta lei. 

Parágrafo Único. Os servidores atualmente posicionados nas referências 
a qlle se refere a parte inicial do artigo anterior ficam automaticamente locali­
zados, inclusive com rpudança de Classe, nas correspondentes referências dO 
Anexo H desta lei .• 

Art. 4~' Fica elevadÕ para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por dependen~ 
te, o valor do salário-família do servidor do Senado Federal. 

Art. 59 A Gratificação de Ativída:de, instituída pela Lei n9 6.323, de 14 de 
abril de 1976, passa a denominar-se Gratificação de Nível Superior, mantidas 
as características, definição, beneficiãrios e base de concessão legalmente de-
finidos. _ _ 

Parãgrafo único. O integrante de Categoria funcional de nível superior 
do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei no 5.645, de 10 de de· 
zembro de 1970 e que, por força de legislação específica, estiver sujeito à jor­
nada de trabalho inferior a 40 (quarenta) horas semanais, farã jus a 50% (cin­
qilenta por cento) da gratificação a que se refere este artigo. 

Art. 69 Nos cálculos decorrentes da execução desta lei, serão desprezadas 
as frações de cruzeiro. 

Art. 7~' A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento da União para o exercício de 1981. 

Art. 8-' -Esta lei entra em vigor a partir de 111 de janeiro de 198L 
Art. 9~' Revogam~se as disposições em contrãrio. 
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Justificação 

Com o Decreto~ lei n9 1.820, de ll de dezembro de 198Q, os servidores ci­
vis do Poder Executivo tiveram reajustados os seus vencimentos, salârios e 
prov~ntos, em duas etapas, com início, ·respedivament~. a' 19 de janeiro e 19 de 
abril de 1981. Em conseqüência dessa nova política salarial, as Categorias 
funcionais, decorrentes da Classificação de Cargos determinada pela Lei nO? 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, foram posicionados em dois grandes esca­
lões- um de nível superior, outro de nível médio- com planos retributivos 
específicos. Assim, à escala retributiva dos cargos e empregos de nível supe­
rior corresponde uma série numêrica de referências do nfvel 1 ao 25, enquan~ 
to à dos cargos e empregos de nível médio relaciona-se outra do nível l ao 35, 
ambas com valores próprios identificados em cruzeiro. -

Em conseqüência, à vista do sistema de paridade retributiva que relacio­
na as administrações dos Três Poderes, impõe-se a aplicação dessa nova siste­
mática à estrutura administrativa das_ Casas 1:-egislativas, consoante o precei­
tuado nos arts. 98 e 108, § 19, da Constituição Federal. 

A presente proposição, pois, prescreve a conces$ão de igual majorã:ção 
retributiva para os servidores do Senado Federal, adotando, na espécie, ases­
calas estabelecidas pelo Decreto-lei n9 1.820, de 11 dedezembro de 1980, sob 
o regime de iniciativa reser:vado pelo art. 42, IX da Constituição Federal. 

Medidas correlatas são, ainda~ estabelecidas no projetO, todas identifica­
das com os preceitos do Decreto-lei n9 1.820, de 1980, instrumento que, na 
forma constitucional, serve de paradigma às admini_stfações submetidas ao 
regime de paridade retributiva, nessa hipótese de atualização-Salarial para o 
corrente exercício. -

Sala das Sessões, 12 d_e_março de 1981. -Jarba.$ Passarinho, Presidente 
- Passos Pôrto - Gilvan Rocha - Cunha Lima - Jorge Kalume - Itamar 
Franc,_o - Jutahy Magalhães. · 

L .LL.:~-··· __ ,_ '''···~. !'d 

.:i..!~~~..:·..!..~·~·..!. 

r--:~-"-.,-,-,-----,---Õ-,'-',C~,,-.,:,:,;•.::;C'~'---,~,-,-H-,-.-!0 :-n:::~.·.L r~----,-,-,-,-,-,-~ .. -.,-,-,-,-,--~ 

_i ____ +~:"'"r":"~,~_'~,_·.,.~:.:_~+-,... ô ,-;~:-;;,,;:i "'"" 
i 
1 Jol$.1 S3.ln.oo 74.577,co 

1 

20:: 

~.~~.~ &S.S1a,oo za.~s~.o~ •~~ 

:::.~. ~ 

lJ.\S • ~ 

::lo\S. 6 

"16.5t7,00 

95.H9,00 

lOS.9~7,0C 

ANEll.fJ IX 

'"·'"·" I t:..S.4l~.oo 
1

1 

122.202,00 

lB.iSZ,CO I 

(J\X"t. 2Q) 

"' 
3C% 

'" 

~:-~:~~ ~~;::,:~~t.,~~cGL:~_::::~::\ ~-,:~:~.~ ::?iEi~;.::_~--~:~~-. 
32 c 33 -1,-S·.-~- \ ~l.~·>G \ '1$."1"11· \ s tom. G.r.':it• :-.'1: 

3-\ NS. 2 7/.é!.;C\ ~0.9:..·1 ~ ~ ::m. 6.7/<;) lO.t. 
35 J:S. 3 2~.1 1,(. ;,:?.~':'; i 10 l!."·l. 7.J:n 00.' .. 
3E' llS. 4 '1:..;1~3 3L11'.' i 11 PL 7.~G~· l!.'.·-_.· 

L~ ~~: ~ ~~:g~ ~~:~g ! g ;~;~: ~ ~:~g ~.~:~· .· 
J!l NS. 7 ~!l.2\.!'/ B.4n · l4 11:1. "J B.G~::; U.:,·•· 
·~O NS. S ~0.1:.9 ·ll.~GP. 1 15 t-.;:1. S 9.0(\/. U.~·· 
~1 Nr.. 9 :>2.3(:1 O.OGt. lG t:ti. 9 !l.5:.!7 l~.t.~.' 
~2 Jo.:S,lO :!3.H'" 45.21'.1 17 Jo.::·:. 10 l.O.Ol~ 1~.~::: 
43 NS.ll J:·.GO& H·.~Sl 18 !·!i·:. ll .10.5);.' l;;.S'i: 
44 NS.l2 3:.3')9 ~<;).311 19 ~;;.f. 12 1l.O<:l lG.)', 
45 lHL13 :?' .• 2.>2 :.1.186 20 NJ.~~ U 11.~(1~ lG.~' 
{G NS.l4 ~.\.2:<6 ;.J.HG 21 NZ·l. H l2 .. ~G::'. 1-~ .•. : 
'lõ ~:s '~' n.~g<~ !>G.l2~ n r>:t. 15 12.77:':1 l'l.l·. 
{8 NS.lG ·:~ . .;62 5B.~9G 23 t~~~. H> 13.4lJG lé.;:-.: 
~9 N.S.l? ~'1.73G f>l.l"12 24 Nf!. 17 14.ll{!l l'.l.~!.'_, 
50 tlS.H: 50.118 G4.22C. 2S. NM. 18 H.'lf:li 20.:10 
5J. N:,.l!) :;;!,C.~S G7.43(t 26 :<:·L B ,1.~.:;;:-; :::.~-:·. 
52 l>S.20 ~5.262 70.817 27 N:·l. 20 16.302 ::ii.~J •. 
S::S N!:.2l, !>S.C:.!O 74.J5l 28 :<Z·I. 21 17.120 ~3.0':: 
54 Nf;.22 G(·.~26 78.0n 29 N:l. 22 17.9/~ ~:.:<1·. 
&S 11S.23 f>').9G5 81.970 30 !':M. 2~ 18.(17~ ~~ •. :~~ 
~ NS.2'1 Gi.lG2 86.0C.7 3l 1\'!1, 24 19.<H~ ~,:,.;~·, 

57 NS.25 70.~2~ 90.37S 32 Ni-1. 2C, 20.e;r, 2~.~.-:: 
3l Nl•l. 26 21. SGé> :.<~, •l'll 
34 \W •• :t7 22.'3(,() ~ti.';', 

.3~ NH. 28 24.1()(, 31.' 
36 N:~. 2~ 2::0.~00 ... ~.;· 

~~ '~~:: ~~ ~~~~;~; ~~:~); 
,3Y (:o ~o m~. ~7. · 30.'C!7.:; ({1.,,:,: 
r~l e G2 li~. 33 3].1111 , , , 

1~;~16 ;~~:;:i~ ;~:~-~~ ;~:.U.; 

, .. -~"-, :~ .. :!.~ _,,....!, 

----;--,~:::;.:;.;,;~-::;.-<-•. -.. --.--
~a<.'g~ <~• F~ocoO>"~H Cõd'.Jc ou •o oh\~ f"<'t" t;l»oa 

~ -·---- ~- ... --r~-.oenocc ~ .. 1, .. .,,-_----r---,-,-.,~----~-.-"~ ---,-.~=-: :;=:-::;::~~·;;-
·''""~.,~o I elos><· c •>!i•!' 0 :: 

o: o·.•·,~ , C!aoo S -\õ·!~ ~ lõ 

.,., I .::. ••• " ---~· ' • H 

! :l'a1~;~<~:a t~p"latl••o S~-.:..;.-~-ClJ Cl:•u hp:c>al• .. .;•:12 a 1~ 

" J.tn•Oo.l~• ~ 

o;! ·• ~'l!><fr>Ct • M~ 

I Ch$·-~ -\~·17. :: 

!"sre'~' ~e sa~o<Or!<;k 
r..-;·~:·'·'~ 

I A~~.~~~n<~ 1.~;\Jldt(vo 

~~~=:·'""'" 
l\9e~c~ ~~ $•'1"'·'•>1• 

I 
L<:;ula•<.•,. 

sr- . ..:.-~~-cu 

Clu'~ ··.~-~~ ~ )~ 

Cl>r•• ~~~~eu:·••·l7'> 1~ 

c:~ ... r"~• -<!1-'< • 1·; 

c:oon C 
Clo~~'' B 

<=lO$Oe ~ 

Cl ·~·~ to~ce1d·~"·~a • JC 
CUo•e C • .• ·:·ll ~ 1' 

C!~'"" C 

Chn~ 8 

Cl .. >a A 

. :\•- ~ . ,, 
-~·''"'' . ·~ 

------------------
Cl~H· ~ •U,~·!& • 1'o 

• Clauo C -N~·ll a H 

I '"'·' ' "''" . " --------------------"---------------L----S''''"''e'2'c_ __ c-,'c-2''CC'l'C'--

HMlO" 
LJO<nod~ da,6 hon") 

I 

'!ef<lbeho cl; ·:~"·'·~"'' 
cu ...,lhl< p<>r CÍuu 

CluJe C - "S~)a a ;a 
ChUY ) - Pô·lS a \7 

c;hue h - ~s:- t~ • ::_4 

Claua tar..old•KS-1' à H 

C\obe!; •NS•l: O ~~ • 

Clun I;Opoochi·N5-l9 • 21 

CIU<O B ·~S•la a U 

Cl.su C 

c;laue B 
~:•a•H • 18 
·>:~• I o IJ 
-l>S• l a S I ,. ..... 

<;l!tne J:•poch-l•N'•U a 1~ 

" ..... 
C lu,..,\ ·W~· ~ • ll 

1
--~---~·-,-,-, ------1---,-,-_,-.,-.,-,--+---',o,.c,.c,-•,-.-,.-,-,,-,_c,c,_-,o, c•c'c'_ 

.;'\.oue C -~~·17 a 21 
~luo.- B -N~-.~ a ~~ 

,, ClUu 1. •Na• ~ • ll I l:c'.~cnh<l r~ 
C:l•••~ c 
Ci>O•• D 

Clu•• ;, 

i--,,-,·.:,c,,c,,-------------11.---c,,c_c~c_,c,o,-----t----c,c,,c,~ •• co,,o,-.=·=••=,=.~~_,o,c,c,o,--. . 
i I 
~-------------r--;;: 
: ·.ten._c., ~ .. ~'-".n••"'"l<;'r~ 

1 

SI"·"~·n: 

elo•« c 
eluu! 
c;losH ~ 

(!:,.••• c 

-::•,-u • ;~ 

.,~- ~ .. ll 

,c!,,, D -·'·'·ll < :• 

I ,-------+---::-:;:;-cc-:--+---:'~''O:":C'c'ô::::::cco·'·:e~:,;.·~·c',;'-'--~-.-~~· sr·~s-,:• c: . ., .• ,_ ~spc~lal•:!!>-ll ~ :!S 

' 

L.!:.~·~--.!..!..,_~.:.J. 

Cl ~~-~ <: 

C-~·''0 " 
Cl.'OOC ;. 

L.o."O ~ 
r.lc.UO A 

-::~·17 ~ .; 
-·.;-u ' .. 
.,~. ~ o L! 

.,~ .. " 

-;;...•le a :~ 

-~~- : . ~ 
'"·"''~ . ·~'·"''f 

---------r--------------~~---,~-"~--------;----c,c,c,c,,c:,~,"' ~~ l~,~ 
'·"·~es Cat~ii<><>u F~~eionaU I:ÕG•'J<- ou ~"l~r"> .,or ;:~<oca 

.. ---.--~---
,,, ~•~• M.vLJoeo" ele I Tol~nlO<\ 0., eomunl~aqio So<:41 
:c!,•l S>por1<>• 

" 

• ~·.o - 54.-viços A1J 
,~;..,u . ~ 

Tócnie~ - :.o9111aç:;o 
o Orç..,cnto 

sr-Ns-9ll 

Cl~••~ zspo~l4l·~>I·JO • J~ 

Cluoo c -1w.-a a :n 
Clnto a -~.~-H a ~~ 

l---:07,c.=cc------------+--o07cccoc---~---C'O"Iaoo• A 
PaUUi~rato sr-s~·N!<·~Ol Clluo Eopoc1~l·'l"<•1l " H 

-~x-n • ~~ 

;, ,,, • S.Or"iço> ~e 
. •~r/-)rtu O(ieLI! 

~ Porur io • "~ 

Cl>S-""ft -!:ll•llolO 

clu•• ~ul-~;.,-H a 18 

C\uu B -~<- 9 o ll 

clu••" ·~>< ' •• 

uno• E•pochl-~::·:1 • n 
Cluu -~~- ' o •~ 

c~u•• ·l:~· 1 • 5 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Se%ta-feira 13 269 

·-----~~~}~-~:~-----~~:~:-.-,~--~-~--~=--~~==- _____ L_~~;-~~~~-::-~;:;_:::-~~~-~ 
'·••··~'~ Jl ~:;,~~~~:/~ -~r4. • I ~''·Mo. ~>=-•o~ 1:·~ ~"~"""~ ~•:>«·-•···.:·-· •. l; 

=-···~ ~-:;.:>·:;-i,-:.::-.'l • :· 
t!oo•o C•'.'<"·"""'''::~-~=:·!~ • ~; 

~:ano; -;.-•,::,~o: f""":.: . .o ' I : , -.o • " 
c.~.oo ,., ·'"''''c-:··:·' o:~ 

~nl!.c~ J~ -~·d~I04 ~r-;;.-::.•0:.•~~~ c:~--,..; 0 ~.i;>wo!•l-~:--:1 ,, ~ 

I 

L-------
~"1"' · i~ C.•rr.n•~ru < ; _,_.,,., .. ~ 

i 
L-. 

ct, •. _ r -.· .. ·.-.-~-;--·--1, :· 
.:Janc r-;":_,_, t._.....,;., •• ~ 

:. :- :' o j( 

C!uo~ ~~;c"·~·--::-~.::~­

Cloo;~ r -:::.'ir.>J:-::•,·:1 ~r 

Clo"o C -:.r.•.>•···•'"'-···'•,.' ·> ,; 
Clo:.o t •,'n:1;:< t:~o<>>l•· 

·.·:- : .... 
_j, _______ ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.775, de 23 DE ABRIL DE 1980. 

Reajusta os vencim~?r:ros e proventos dos servidores do Senado Fe­
deral e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. !9 Os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 

inativos do Senado Federal, observadas as escalas constantes dos Anexos 11 e 
Ill a que se refere o art. 29 do Decreto-lei n9 1.732, de 20 de dezembro de 1979, 
decorrentes da aplicação da Lei n9 6.626, de 2 de abril de 1979, serão reajusta­

'dos em: 
I- 25% (vinte e cinco -por cento) a partir de J9 de janeiro de 1980; e 
li - 25% (vinte e c1I1CO por cento) a- partir de 19 de março de 1980. 
§ l'l O percentual fixado no item 11 incidirã sobre os valores resultantes 

do reajuste de que trata o item I. 
§ 2r;t Serão descontadas dos aumentos ora concedidos quaisquer anteci­

pações retributivas que tenham sido efetuadas com base nos reajustamentos 
autorizados pelo Decreto-lei n9 1.732, de 20 de dezembro de 1979. 

Art. 2r;t As classes das Categorias Funcionais integrantes do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, estruturadas na forma da Lei n'? 5.645, de lO de 
dezembro de 1970, que possuam, em sua estrutura retributiva, , as Refer'ên­
cias 5, 6 e 7 das escalas de que tratam os arts. 19 e 29 da Lei n9 6.626, de 2 de 
abril de 1979, passam a iniciar-se na referêildã:'8 da escala constante do Ane­
xo III do Decreto-lei n' l. 732, de 20 de dezembro de 1979. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, fica altera­
do, na forma do An·exo desta Lei, o Anexo III da Lei nll 6.323, de 14 de abril 
de 1976, modificado pelo art. 2• da Lei n' 6.626, de 2 de abril de 1979. 

Art. 311 O salário-família passa a ser pagO à razão de Cr$ 150,90 (cento 
c dnqüenta cruzeiros) mensais, por dependentes. 

Art. 41' Nos cáculos decorrentes da aplicação desta Lei serão despreza­
das :.ts frações de cruzeiro. 

Art. 511 A despesa decorrente da aplicação desta Lei correrA à conta das 
dntações constantes do Orçamento da União pãra o exerCício de 1980. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor em 19 de janeiro de 1980. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Brasília, em 23 de abril de 1980; 1599 da Independência e 929-da Repúbli­

ca. - João F(r;uriredo- Jbrahim Abi-Ackel. 

DECRETO-LEI N' 1.820, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1980. 
Reajusta os vencimentos, saláriOs e ph)veniOs ios servidores ci­

I'Ú do Poder Executivo, bem como das prmsões e dá outras providén­
tias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item lll da Constituição, decreta: 

Art. J9 Os valores de vencimentos, salâri6s e proventos do pessoal civil 
dn PtJder Executivo, bem como os das pensões, decorrentes da aplicação do 
[)c,:rcto-lci n9 1.732, de 20 dC dezembro de 1979, ficam reajustados na forma 
dl1S Anexns deste Decreto-lei. 

Art . .:!9 A escala de vencimentos e salários, e respectivas referências, a 
lJ:UC: se refere o Anexo 111 do Decreto-lei nç 1.732, de 1979, fica alterada na 
ft)rnw do ~.·~_,rrespondente Anexo deste Decreto-lei. 

Art. 39 As categorias funcionais" integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n'? 5.645, de lO de dezembro de 1970, ficam dis­
tribuídas por classe, na forma do Anexo IV deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas referên­
cias a que se refere a parte inicial do artigo anteri·1r ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên­
cias do Anexo 111 deste Decreto-lei. 

Art. 49 Os servidores ativos e os funcionários inativos, não beneficia­
dos pelos reajustes previstos no art~gq 111 deste Decreto-lei, terão os atuais va­
lores de vencimentos,-sahrrtO-S Õu Proventos majoradOs em 73% (setenta e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% (trinta e cinco por cen­
to), a partir de J9 de janeiro de I9,8re a remanescen-te, a partir de J9 de abril 
de 1981. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao pessoal civil do­
cente e coadjuvante do magistério dos Ministérios Militares. 

Art. 5• Fica elevado para CrS 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor de 
salârio-família. · 

Art. 69 Continua em vigor o disposto' no parágrafo 19 do art. 69 da Lei 
6.036, de 1• de maio .de 1974. 

Art. 79 A Gratificação de Atividade. instituída pelo artigo lO do 
Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, passa a denominar-se Gratifi­
cação de Nível Superior, mã.ntidas as caracterlsticQs, definição, beneficiários 
e base de concessão estabçlecidos em, Lei.· 

Parágrafo único. O ocupante de cargo ou emprego incluído em catego­
ria funcionfll de nível superio-r do Plano de Classificação de CargoS- de que 
trata a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e que, por força da legislação 
em vigor, estiver sujeito à jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais fa­
rá jus a 50% (cinqüenta pof cento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 89 A Gratificação de Produtividade, instituída pelo artigo 10 do 
Decreto-lei n9 1.445, de .13. de fevereiro de 1976, fica es_tendida aos funcio­
nários integrantes da categoria funcional de Controlador da Arrecadação Fe­
deral do Grupo-Tributa~ão, Arrecadação e Fiscalização, código T AF-600, 
em percentual c9rrespondente a até 80% (oitenta por cento), incidente sobre a 
referência do cargo efetivo. - · 

§ l9 Os critérios para a concesSão da gratificação serão fixados pelo Mi­
nistro de Estado da Fazenda, em função da produtividade do funcionário. 

§ 29 A Gratificação de Produtividade não poderâ ser paga cumula~iva­
mente com a Gratificação de-Nível Superior. 

§ 39 Aos funcionários alcançados por este -artigo aplica-se o diposto nos 
artigos 29 do Decreto-lei nll 1.698, de 3 de outubro de 1979; 59 do Decreto-lei 
no 1.709, de 31 de outubro de 1979, e lO do Decreto-lei n• 1.732, de 20 de de­
zembro de 1979. 

§ 49 Na concessão da gratificação a que se refere este artigo serão ob­
servadas as normas regulamentares pertinentes à categoria funcional de Fis­
cais de Tributos Federais. 

Art. 99 Nas autarquias federais, a categoria funcional do magistério su-
perior, organizada em carreira, será -integrada pelas seguintes classes: 

l - Professor Titular; -
11 - Professor Adjunto; 
IH - Professor Assistente; 
IV- Professor Auxiliar. 

.§ 19 Cada classe comp~eenderá 4 (quatro_) referências, numeradas de 1 a 
4. 

§ 29 q Poder Executivo reestruturarâ a carreira do magistério superior, 
atendendo às peculiaridades das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
bem como a do rp.agist~rio de }9 e 29 graus. 

Art. 10 Os ãtuais ProfesS-õfCs Colaboradores e Auxiliares de Ensino ad­
mitidos até 31 de dezembro de 1979 serão aproveitados na referência inicial 
da classe de Professor Assistente, desde que possuam diploma de graduação 
em curso superior_e sej~m aprovados em processo seletivo a ser organizado e 
aplicado pelas instituições de ensino superior dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da entrada em vigor deste Decreto-lei. 

§ 19 Os Professores Colaborador~,s e Auxiliares de ensino admitidos 
após 31 de dezembro de 1979 serão incluídos, pelo prazo máximo de: 2 (dois) 
anos, a contar da entrada em vigor deste Decreto-:-lei, em tabelas especiais, em 
extinção, a serem submetidas à aprovação do-Presidente da República, por 
intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público. 

§ 211 No prazo fixado no parágrafo anterior, as instituições de ensino 
superior realizarão concurso público de provas e de títulos para o provimento 
dos empregos de Professor AuXiliar, procendendo-se à inscrição ex officio dos 
docen-tes integrantes das tabelas especiais. 

Art. 11 Ficam absorvidos, pelos valores de vencimentos, salários e gra­
tificações de que trata este Decreto-lei, todos os incentivos funcionais e de-
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mais vantagens referentes aos cargos e empregos que integram o Grupo Ma~ 
gistério Superior, e determinada a cessação do seu pagamento, ressalvado 
apenas o salário~família, a gratificação adicional por tempo de serviço e as 
gratificações e indenizações especificadas no Anexo li do Decreto~lei n9 
L34I, de 22 de agosto de 1974, aplicáveis aos membros do magistério supe~ 
rio r. 

Parágrafo único. Ficam criadas a gratificação a ser deferida aos titula~ 
res das funções a que se refere o Anexo V deste Decreto-lei e a Gratificação de 
Dedicação Exclusiva, devida aos integrantes do Magistério Superior, nos va­
lores estabelecidos no Anexo VI do mesmo Decreto-lei. 

Art. 12 Fica instituída a Gr3.tificação de Representação de Atividades 
Diplomáticas, a ser calculada sobre o vencimento, de acordo com os percen­
tuais estabelecidos para os correspondentes cargos efetivos no Anexo VIII 
deste Decreto~ lei, suprimindo-se a Representação Mensal instituída pelo ar­
tigo 89 do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, resguardados os 
dir:eiios dos aposentados até a ,data da vigência deste Decrefo-lei. 

§ l9 Não fará jus à gratific,ação de que trata e~te Decreto-lei o funcio­
nãrio integrante do Grupo-Diplomacia que se encontrar em exercfcio no ex te~· 
rio r. 

§ 29 Q_funcionário de que trata este artigo, investido em cargos em co­
missão ou função de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superio­
res, em função correladonada com categoria funcional de nível superior do 
Grupo-Direção e Assistência Intermediárias ou,. ainda, em função de assesso­
ramento superior a que se referem oS artogo.S 122 a 124 do Decreto-lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, perceberã a gratificação calculada sobre o veõici­
rnento do cargo efetivo. 

§ 39 A Gratificação de Representação de Atividade Diplomática, sobre 
a qual incidirá o desconto previdenciário, será computada para o cálculo do 
provento da inatividade. 

Art. l3 As leis especiais que fixani re-muneração mínima para catego­
rias profissionais._ regulamentadas não- se aplicam aos servidores públicos ocu­
pantes de cargos ou_ empregos na Administração Direta da União, do Distrito 
Federal e respectivas autarquias. 

Art. 14 Nos cálculos decorrentes da execução deste Decreto-lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro-. 

Art. 15 O Departamento- Administrativo do ServiçO- Público firmará a 
orientação normativa que se fizer necessária à execUção deste Decreto-lei. 

Art. 16 A despesa decorrente da aplicação deste Decreto-lei correrã à 
conta das dotações constantes do Orçamento Geral da União para o exe~cício 
de 1981. 

Art. 17 Este Decreto-lei entrará em vigor em }'i' dej'aneiro de 1981, re~ 
vogadas as disposições em contrárfo. _ 

Brasília, em 11 de dezembro de 1980; 159• da Independência e 91 9 daRe­
pública. -João figueiredo - Ibrahim Abi-Ackel. 
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(Art.. 19 do Do:ilereto-1~1 n"1' 1.820 , de 11 de de:r.errbro de 1980} 

VENCUIEN'l'O OU SAUi.ru:O MENSl\L 

N!VEIS REPRESl:NTw:;kJ 

A partil:' <!e A parti:r: •• MENSAl. 

01/0l/1 981 Ol/OVl '" 
E>AS.1 58.274. ,00. 74.-617,00 20 • 
DAS.2 68.870,00 88.255,00 JS • 
DAS.J 76.817,00 98.UO,OO " • 
""'·' 90.062,00 115.·413,00 "' """-5 95.35!1,00 122.202,00 55 • 

0>5.6 105.957,00 135.782,00 ••• 

WU.OR ME;NS).L DA GRA'l'IFIC!AÇXO 
N!VEIS CO"""'-AÇl<O 

A p.ll:r:t1r •• A p011rt.ir de 
01/01/1 >81 01/0V1 981 

DAI.l 7.94.4,00 10.298,00 categoria!!! •• 
""'·' lo'.ota,oo 13.0-U,OO N!ve1 Supcrio:r: 

DX!.] 1J.2.U,oo 17.167,00 

o>:I.1 5.294.,00 6.863,00 categorias de 
DAI.2 6.885,00 

\ 

8.925,00 N!vel 1-Jédio 

DAI.J 7.94.4.,00 10.298,00 

Clll<DS<XJ """"""" oc ·- SUP"''OR o.K:OS CIJ DIP~ tE: NI'VE:L l'll".::liO 

srro>çJb •""""" """" s""""" s""""" """ - .Referé:x:i 

l:le!eriõ.nc::ia 

,. 3] ~lS. 1 

" NS. ' 35 NS. ] 

]6 NS. • 37 NS. s 
J8 NS. ' " NS. 7 

•• NS • 8 
u NS. ' " NS.lO 

" NS.ll .. NS.H 

" NS.13 .. NS.l4 
<7 NS.15 .. NS,11S 

" us.l7 
50 NS.HI 
51 NS.l9 
52 NS,20 

" NS.2l .. NS.22. 
ss NS.2) 
56 NS.24 
57 NS.25 

"""""'R ve '"~ ~ a lHe 
""'~ 

Ven:;im:;:nto cu sa.lár~o 
a parb.r de a p.lJ:'t.J.r ,;e 

a~de Ol/01.11981 01./04/1981 'Re!erêrd:a Clí-õiil9Sl 

21.346 28.777 ! 8 NM. 1 6.~50 
22.960 30.'354 ' NM. ' 6.779 
24.106 32.499 10 NK. 3 7.l2l 
25, lOS 34.119 11 NM. ' 7.469 
26.578 35.832 12 NM. 5 7.843 
27.899 37.612 

! 
1J NM. 6 8,.U7 

29.2:97 39.497 l4 NK. 7 8.653 
30.759 4.1.468 lS !L"!. 8 9.082 
32.301 43.058 i6 NM. ' 9. 537 
33.914 4.5.219 17 NM. lO 10.014 
35.608 <16.951 l8 ' NM. 11 10.5!2 
37.399 43. Jll 19 11M. 12 11.029 
39. 26::! S-!..1% r 20 NK. 1] ll.S34 
4.1.226 53.746 21 ""· l4 i l2.lbo 
43.494. 56.122 22 NM. l;i 12.773 
45.462 5!1.~96 23 NM. l5 13.403 
4'1.736 61.172 24 mo~. l7 14.0131 
50 .ua 64.226 25 NK. 18 14.786 
52.625 67.436 26 NM. 19 15.527 
55.262 7{1.817 27 NM. 20 16.Z02 
58.020 74.351 28 ""· n 17.120 
60.,26 78.076 " NM. " 11.n1 
63.965 81.970 30 NM. " !.8.879 
67.162 86.06'1 Jl NM, " l9.832 
70.524 90.375- ]2 NM. 2S 20.Q26 

]3 NM. 26 21.-365 
]4 NM. 27 22.960 
35 t;M. " 24.106 ,. NM. " 25.309 
]7 NM. ,. 26.578' 

" NK. ]1 27.B9':l ,. •• Nl-1. " JO.ll28 
4le ., Ni.f • ]] 33.107 
43 e 4.4 NM. ]4 36.504 
45 e .f6 l'M. " 40.243 
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~l~S~e 
9,938 

10.44.5 
10.972 
ll,508 
12,084 
12.692 
13.204 
13.792 
14.412 
J.4. 934 

I 15.574. 
lC.:!. 76 

' 
15.918 

I 
.:.1. ~SJ 
18.167 
18.870 
19.505 
~0.263 
U.048 
U.!nS 
:n.oa1 
24.238 
<!;i. 452 
:0:6.737 
:w.on 
::!9. 478 
30.il54 
.).:.499 
34.119 
)5.8J2 
J.7.612 
40.4.82 
44.143 
48.131 
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LEI No 6.323 - DE 14 DE ABRIL DE 1976 

_Rrajusta os vencimentos dos servidores do Senado Federal, e _dá 
outras providências. -

O Presidente da República. 
Faço saber que o COngresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. l'~' Os atuais valores de vencimentos e proventos dos servidores ati­
vos e inativos do Senado Federal, decorrentes da aplicação da Lei n9 6.156 
(*),de 5 de dezembro de 1974, são reajustados em 30% (trinta por cento) exce­
tuados os casos previstos nesta Lei. 

Art. 29 Os vencimentos dos cargos efetivos e em comissão, vinculados 
ao sistema do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores, na forma da 
Lei n• 5.900 (*), de 9 de julho de 1973, são estabelecidos nos valores constan­
tes do Anexo I desta Lei, ficando a respectiva escala -acrescida dos Níveis 5 e 
6, com os valores fixados no mesmo Anexo. 

§ }9 Incidem nos valores de vencimentos de que trata este artigo os per­
centuais de Representação Mensal especificados no Anexo I, os quais não se­
rão considerados para efeito de cálculo de qualquer vantagem, desconto para 
o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado- IPASE, 
ou proventos de aposentadoria. 

§ 29 É facultado ao servidor, investido em cargo em comissão integran­
te do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores, optar pela retribuição 
de seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte por cento) do valor do nível do 
cargo em comissão; sem fazer jus à- Representação Mensal. 

§ 39 Os valores de vencimentos e de Representação Mensal, a que sere­
fere este artigo, não se aplicam aos servidores que se tenham aposentado com 
,as vantagens de cargo em comissão, os quais têm os respectivos proventos 
reajustados em 30% (trinta por cento), na form·a-- do artigo 19 desta Lei. 

§ 4'~' A reestruturação do Grupo - Direção e Assessoramento Superio­
res, a -das.sificação, na reSpectiva escala de níveis, dos cargos em comissão que 
o integram e dos cargos efetivos a ele vinculados na forma da Lei n9 5.900, de 
9 .de julho de 1973, rar-se-ão por resolução do Senado Federal. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 13 l73 

Art. 39 A escala de vencimentos aos cargos efetivos, incluídos nos gru­
pos de categorias funcionais compreendidos no sistema de classificação de 
cargos, instituído com base na Lei n• 5.645 (*),de !O de dezembro de 1970, é a 
constante do Anexo 11 desta Lei. • 

§ I'~ As refer8ncias, especificadas na escala de que trata este artigo indi­
cam os valores de vencimentos para cada classe das diversas categorias fun­
cionais, na forma do Anexo 111 desta Lei. 

§ 2• Na implantação da escala referida neste artigo, serâ aplicada ao 
servidor a referência de valor de vencimento igual ao que lhe cabe em dec:Or;. 
rência do reajustamento concedido pelo artigo 1• desta Lei. 

§ 3"~ Se não existir, na escala constante do Anexo II, referência com o 
valor de vencimento indicado no parágrafo anterior, serâ aplicada ao servi­
dor a referência que dentro da classe a que pertence o respectivo cargo, na 
fori"'a estabelecida no Anexo III, consignar o vencimento do valor superior 
mais próximo do que reSultar do reajustamento concedido pelo artigo 1• des­
ta Lei. 

Art. 4"" Os crit~rios e requisitos para a movimentação do servidor, de 
uma para outra referência de vencimento, serão estabelecidos pela resolução 
que regulamentar a Progressão Funcional, observada a sistemática adotada 
no Serviço Público da União. 

Parágrafo único. As referências que ultrapassarem o valor do venci~ 
mento, estabelecido para a classe final de cada categoria funcional, corres­
pondero à Classe Especial, a que somente poderão atingir servidores em nú­
mero não superior a 10% (dez por cento) da lotação global da Categoria,fun­
cional, segundo crit~rio a ser estabelecido na resolução regulamentar a que se 
refere este artigo. 

Art. 5• ~instituída a Gratificação de Atividade para os integrantes das 
Categorias de Técnico Legislativo, Ta.quígrafo Legislativo e das do Grupo -
Outras Atividades de Nível Superior, na percentagem e com as características 
previstas no Anexo IV, sujeitos os respectivos servidores à jornada de 8 (oito) 
horas de trabalho. 

Parágrafo único. A Gratificação de atividade a que se refere este artigo 
não servirá de base para o cálculo Oe qualquer vantagi::m, desconto previden­
ciário ou proventos de aposentadoria, ficando incluída no conceito de retri­
buição, para efeito do disposto no § 29 do artigo 29 desta Lei. 

Art. 69 O reajustamento dos proventos de inatividade, na forma asse~ 
gurada pelo artigo 1' desta Lei, incidirâ, exclusivamente, na parie do proven­
to correspondente ao vencimento-base, sem reflexo sobre quaiSquer outras 
parcelas, seja de que natureza forem, integrantes do provento, ressalvada, 
apenas, a referente à gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 79 O reajustamento de vencimentos e proventos e o pagamento da 
Representação Mensal e da Gratificação de Atividade, nos casos e percen­
tuais previstos nesta Lei, vigorarão a partir de 1' de março de 1976. 

Art. 8• Nos cálculos finais decorrentes da aplicação desta Lei, serão 
desprezadas as frações de cruzeiro, ·inclusive em relação aos descontos que in~ 
cidirem nos vencimentos. 

Art. 9' As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas 
à conta de dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
ERNESTO GEISEL- Presidente da Rep6blica. Mário henrlque Slmon­

~"'"• Joio Paulo dos Reis Velloso. 
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LEI N• 6.626, DE 02 DE ABRIL DE 1979. 

Reajusta_ os Vfllores de vencimentos dos funcionários, ativos e ina­
tivos, do Senado Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, Faço saber que o Cong'resso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I 9 Os atuais valores de vencimentos e proventos dos funcionârios, 
ativos e inativos, do Senado Federal, decorrentes da aplicação da Lei n9 
6.518, de 17 de março de 1978, são reajustadoS em quarentlpor cento, obser­
vadas as escalas constantes dos Anexos 11 e III a que se refere o art. 19 do 
Decreto-lei n• 1.660, de 24 de janeiro de 1979. 
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Art. 29 As classes das Categorias Funcionais integrantes do Quadro de 
Pessoal do Senado_ Federal, estruturadas na forma da Lei n9 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, que possuam, em sua estrutura retributiva~ as Referências 
1, 2, 3 e4 da escaladequetrata o Anexo 11 da Lei n9'6.518, de 17 de março de 
1978, passam a iniciar-se ila Referência 's da escala constante do Anexo III do 
Decreto-lei n• 1.660, de 24 de janeiro de 1979. 

Parãgrafo ún,ico.-- Em decorrência çlo disposto neste artigo, fica altera­
do, na forma do Anexo desta lei, o Anexo III da lei n9 6.323, de 14 de abril de 
1976. -

Art. 39 Nos Cãlculos decorrentes da aplicação desta Lei,. serão despre­
zadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos que incidirem 
no vencimento. 

Art. 49 O reajustimerltá de vencimentos e proventos, concedido por 
esta Lei, vigora a partir de }9 de março de 1979. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação desta Lei será atendida à 
conta das dotações constantes do orçamento da UniãO. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, em 02 de abril de 1979; 158• da Independência e 91' da Repúbli­

ca.- JOÃO B. DE FIGUEIREDO- Karlos Rischbieter- Mário Henrique 
Simonsen. 

Anexo (nt. 29. Parã.grafo unlcOi 

(AneXG III cfa lef n9 6.323. de 14 de abril de 1976} 

REFERENCIAS DE VENCJHENTCS _()O_$_ CA~GOS EEE:TlVQS _ _oo _ Sftii..DO F!DERAl 

............................. -···· ·-· ................................. . 

.................... ~ ............................................ . 

.................................. ········· ....................... . 

SERVIÇOS DE a) •••• , •••• 

TRANSPORTE b) Ag~·mte de SF~TP-1.202 

OFICIAl E Porhria 
PORTARA 

(SF-TP-1.200) 

Classe tspechl de 18 a 20 
Classe •c• 
Classe -a:• 
Classe •A• 

del3a17 

d!! 7 11 12 

de 5 a 6 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1981 

Introduz alterações no Código de 1\ii.neração. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São fe1tas as seguintes alteraçõ~s no Código de Mi­

neração (Decreto-lei n.0 227, de 28 de fevereiro de 1967, com as 
moQ.ifica~ões posteriores) : 

"Art. 15. A autorização de pesquisa será dada exclusiva­
mente a brasileiros ou a socied?.des organizadas no Pais, 
cujos atos _constitutivos assegurem preponderância de 
admintstração e capital brasileiros, mediante ato do !vfi­
nistro das :Minas e Energia, expedido_ à vista de processo 
administrativo em que os interes,sado_s tenham comprova­
do satisfatoriamente todas as exigências legais (Consti-
tuição Federal, art. 168, I 1."). ~ 

"Art. 16. 
··············-·········-······~················· 

IV - plan.as dos trabalhos de pesquisa, convenientemen­
te locados em esboço geológico, de responsabilidade de 
técnico- legalmente habilitado, com orçamento previsto 
para a sua execução e para as inÇlenlzações de que trata 
o s.rt. 27, bem como indicaçã.::) precisa da fonte de re­
cursos suficientes para o seu cust_eio, inclusivP. indeniza­
ções, ou da disponibilidade dos fundos necessários. 
•• -• • -· ·- •.••• ·~ ,c--- • ~-·-·-·-~- ••••••• .,-._. ~ ;• • ~ .-~-· • ·-· ••• "~ ••••••• 

c) a avaliação judicial da indenização devida ao proprie­
tá.r::o ou p.:~sseiro do &Qlo levará em conta n&.-o apenas o 
plano de pesquisa com o orçamento aprovado pelo 
DNPM, como também a completa reparação dos prejuí­
zos efetivamente acarretados ao imóvel e à sua utilização 
econémica; 
d) a indicação da fonte de recursos ou de disponibilidade 
de fundos não poderá ser atesta<la por estabelecimentos 

pertencentes ao mesmo grupo econômico do titular da pes­
quisa, devendo especificar com precisão e rigor os recur~ 
sos ou disponibilidade existentes. 
·····························~··~··-- .. ~~ .............. -... . 
Art. 22. 
.................. " ... •-·~ ... " ........ ·-·· .................. . 
I - O título se:r:á pessoal e somente transferível no caso 
de herdeiros nece~árlos ou côiJ.juge sobrevivente, bem co­
mo no caso de sucessão comercial, desde que o sucessor sa­
tí.Sfaçã os requisitos dos númei'os- I e IV do art. 16 e o 
caput do art. 15. 
•• --•••••• ~ •• -. ,-y ••• ~ ••••••• ~- •• -. ·--. ~ •••••••.••••••••••••• -<- ••• 

§ 1.0 Em caso. de _sucessão comercial, o titular só pode­
rá --Cobrar o valor dos serviços de pesquisa efetivamente 
realizados, vedada qualquer especulação sobre o alvará 
de pesquisa ou o decreto de lavra. 
§ 2.o A infração desta norma acarreta a nulidade da 
transferência, cessão de direitos ou alienação, incorrendo 
o,s infratores nas penas do art. 171, 1 2.", I, do Código 
Penal. 
...................... ~ ................ _ ................... . 
Art. 26. Cada- pessoa,_ natural ou jurídica, somente pode­
rá deter cinco· (5) autorizações de pesquisa, para cada 
substância mineral e, no máximo, cinqüenta (50) da mes­
ma classe. Tratando-se de grup.as econômicos, prevalecerá 
a mesma limitaçã.a, não podendo o conjunto das firmas 
que o integram exceder aquele limite. 
.......... ···-·· .............. ··~ .. ~ .................... ~ .. . 
Art. 38. '--·····-·············-·····-.·-················· ........... ~·-~..-~ ·-·-··-·-· ~···· ····-···· ................... ~· 
I - certidão de registro no Departamento Nacional do 
Reg!stro do Comérci-o da entidade constituída, que deverá 
ser firma individual de brasileiro ou sociedade organizada 
no País, com predominância de administração e capital 
bra:dleiros. ambas autorizadas a funcionar como empre­
sas de mineração (Constituição Federal, art. 168, § 1.0 ). 

~ ~-·· ....... -...... ., .... -.-.~.., . ..-.... -......... ~···-··············· 
Art. 66. São nulos de pleno direito os alvarás de pes­
quisa ou decretos de lavra quando outorgados com lnfrin­
gência de dispositivos deste Código. 

§ 3." A nulidade poderá ser pleiteada judicialmente em 
ação proposta por qualquer interessado, no prazo de um 
1'1) ano, a contar da publlcaçã.o do alvará ou do decreto 
r..·J Diárlo Oficial da União.'' 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação-

I. Este p:oJet-o tem por objetivo adequar o Código de Mi­
neração ao espzntoo do § 1.0 do art. 168 da Constituição. 

Diz ~ Lei Maior, ~- .disposit.ivo citado, que '4a exploração e 
o aproveitamento das Jaz1das, m1nas ·e ___ demai.s recursos minerais 
e_ dos potencia~s d~ ep_ergia hidráulica dependerão de autoriza~ 
çao ou concessao federal, na forma da lei dadas exclusivamen~ 
te a brasileiros ou a sociedades organizadas no País". 

A expressão !<sociedades organizadas no País" nos vem da 
Constituição de 1934 (art. 119, § l."J, que consignava a palavra 
t<Brasi:" em vez de apafs". A carta de 1946 repetia a expressão 
no § 1.0 do art. 153. E a atual, no ~ 1.0 do art. 168. 

Qual será o alcanc_e ou o verdadeiro sentido da expressão? 
O.s exegetas das multinaci-onais e dos grupos econômicos en­

t~~d~m que •cs?ciedade organizad~ no. País" pode ser composta, 
dzng1da e d.am2nada por estrangeir-os, mclusive por empresas es­
trangeiras com sede e domicílio no exterior. o Ministério das Mi­
nas· e Energia, pelO- DNPM, tem aceito essa hermenêutica. Em 
conseqüência, tem concedido centenas de alvarás de pesquisa a 
tais empresas, filiais das multinacionais. 

Exemplo frisante desse fato é o famoso grupo BRASCAN 
antigo dono da Light. Es.se grupo, sediado no Canadá, organizot,{ 
dezenas e dezenas de empresas fantasmas, onde foram coloca­
dos testas-de-ferro brasileiros, sem a mínima representativida~ 
de no poder de decisão das sociedades. Anexamos a esta justifi­
cação fotocópia do contrato social de uma delas. Entre os subs~ 
critores do cap~tal social. só figura um brasileiro, titular de dez 
cotas, no valor de dez cruzeiros. Isto dá a idéia exata do seu ne~ 
nhum poder de influência na direção da firma· que é controlada 
por empresas subordinadas à Brascan Limited. 
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Estará isto de acordo com a Constituição? 

Entendemos que não. 
Se a Lei M~ior exige que as concessões .s_ejam dadas «exclu­

Sivamente a brasileiros", é evidente que o constituinte não dese­
jou que, ao mesmo tempo, fossem autçrizadas as .s_ociedades de 
estrangeiros. A contradição é flagrante e não escapou ao comen­
tarista maior da Oonstituição atual: 

"A grande verdade é que, cada dia que passa, o Brasil é 
menos dono de si mesmo" rPontes de Miranda, comentá­
rios, VI, pág. 277). 

Depois, acrescenta: 
"Quaisquer autorizações ou concessões só se conferem a 
brasileiros ou a empresas organizadas no Brasil (quer di­
zer :---_ não basta serem pes~oas ju!'fdicas de direito bra­
sileiro, nem, portanto, pessoas jur~dicas Somente regidas 
pelo direito brasi!eH-o): exige-se que, desde a organlza­
ção, só o Brasil seja interessado, para que não haja re­
clamaçã-o quanto à proteção de capitais estrangeiros in­
vestidos no Brasil. (A Constituição não disse que hão de 
.ser pessoas jurídicas brasileiras, ou pessoas jurídicas só 
reg:ãas pelo direito brasileiro; a constituição exigiu mais: 
exigiu que se organizem no Brasil, para que algum ele­
mento dela não pe1mita que outro E-stado se repute in­
teressado e possa intrometer-se, negocial ou diplomati­
camente, nos assunto.s a que se refere o art. ·168, § 1.0 

(op. cit, pág. 284.) 

Se a Const:tuição diz que a autorização ou a concessão só 
poderá ser outorg·ada a brasileiro {"dadas exclusivamente a bra­
sileiros"), seria uma incongruência que, ao mesmo tempo, per­
mitisse que, senio wciedade comercial a destinatária da auto­
rização ou c::mcessão, pudesse ela, embora organizada no Brasil, 
ser controlada, dominada e d~rigida por firma estrangeira. 

.É evidente que o objetivo vl;:;ad.8 ·pel:)- Constituinte foi asse­
gurar aos nacionais o aproveitamento de suas riquezas minerais. 

Ca.rl8.S Maxim:liano, ao comentar o dispositivo da constitui­
ção de 1946, observa: 

"Podem participar da empresa estr·angeiros, porém 
somente na qualidade de componentes de sociedades or­
ganizadas no país" (Comentários, vol III, n.0 595). 

Aliás, a COnstituição é mUito clara. NOaXf.. 153, ela assegura 
a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à 
segurança e à propriedade aos brasileiros e aos "estrangeiros re­
sidentes no País". O estrangeiro que res.i.de no exterior não goza 
da mesma regalia. E muito menos sociedade estrangeira, sediada 
no eXterior, muito embora subScreva capital de sociedade organi­
zada no Brasil. 

Vê-se, assim, que as sociedades J.n.stítuídas no Brasil pelos 
grupos econômicos estrangeiros são. bras~leiras apenas no nome. 
Eles se aproveitam da redação defeituosa do § 1,0 do art. 163 para 
burlar a intenção clara do legislador e o próprio espírito do texto 
constitucional. 

Daí porque este projeto, ao dar nova redação ao art. 15 do 
Código de M;ineração, procura fazer claro o objetivo manifesto do 
texto constituc!onal, para tornar explícito que as sociedades orga­
nizadas no Brasil, para aproveitamento das jazidas minerais, de­
vem ter predominância nacional não só no capital como também 
na sua ct.i.reção. · 

outra alteração pretendida é a do inciso IV, do art. 16. Exige 
a legislação atual que o pretendente à pesquisa prove a sua ido­
neidade financeira. Normalmente os interessados exigem um ates­
tado bancário dizendo que eles possuem recursos para cobrir o 
orçamento da pesqu."Lsa. 

Entendemos que isso não é suficiente. :E! que o próprio Código 
de Mineração exige que <l pesquisador indenize o proprietário do 

solo ou o posseiro, conforme está escrito ·no -art. 27. Então, é 
evidente que o titular da pesquisa deve provar possuir os recursos 
necessários para cobrir tais despesas. 

Outra providência da proposição, relacionada com a idonei­
dade financeira é a exigência que se procura inclu.ir na letra d, 
inC:so IV do art. 16, vedando que estabelecimentos bancários do 
mesmo grupo econômico atestem a idoneidade financeira. O que 
se quer é que a prova· da idoneidade financeira .seja real -e ·não 
fictícia, como acontece atualmente em numerosos casos. EXige 
mais o projeto' que o atestado especifique com precisão e rigor os 
recursos ou disponibilidades do pretendente do alvará de pesquisa. 

O art. 22 do Código de _Mineração também deverá sofr-er mo­
dificação. Como se .sabe, o alvará de pesquisa é-título pessoal, cuja 
transferência o Código somente admite em ca.sos de heranca ou 
Sucessão comercial. Isto se impõe· porque ô titular dá. pes.quisa 

recebe de graça riquezas enonnes para explorar. Pois bem, está 
se generalizando a especulação em torno das jazidas. O tltular da 
pesquisa o_btém o alvará mas não inicia a exploração das minas. 
Vende-o, como .se _fosse propriedade sua. Recentemente, houve um 
caso de grande reperCussão. O amen.cano dono da J.a,ry, titular 
de um alvará de pesquisa relativo a importante jazida de bau­
xita, minério da mal.s alta importância para o desenvolvimento do 
país, estava negociando o alvará com uma outra firma americana, 
por centenas de milhões de dollars. Quer dizer, um estrangeiro 
obtém o alvará e vende a mina, propriedade distinta do solo, co­
mo se sua fosse! O projeto faz remissão ao novo texto proposto 
para -o art. 15, de tal sorte que o possível adquirente .s~ia brasi­
leiro ou s-oc1.edade com maioria de capital e administração nacio­
nais, estipulando, no § 1.0, que o cedente: do alvará de pesquisa 
.só poderá cobrar o valor dos serviços de pesquisa efetivamente 
realizados, vedada Qualquer especulação, que é definida como ilí­
cito penal ( § 2.0). 

Outra inoV'ação que se pretende, também com o intuito de se 
ev.ltar burla à lei, é quanto ao limite ào número de autorizações 
evitar burla à lei é quanto ao limite do número de autorizações 
ções de pesquisa da mesma substância mineral para cada pessoa, 
natural ou jurídica. e de cinqüenta (150) da mesma classe. Que 
fazem os grandes grupos econômicos? Simplesmente isto: organi­
zam dezenas de sociedades fantasmas, com os mesmos sócios e as 
mesmas pessoas e cada qual requer cinco alvará da mesma subs­
tância e até cinqüenta da mesma classe. Tal axped!ente consti­
tui ou não burla á lei? 

'É claro que é burla e fraude escandalosa, que cumpre ao le­
gislador cortar pela t:aiz. l1: o que faz a redação proposta para o 
art. 26. 

Esperamos ter demonstrado o alcance do projeto e seus ele­
vados objetivos que visam defender os recursos mineraiS do pais. 
Nlnguém 1ignora o que se passa atualmente, em virtude da explo­
ração clandestina dessas riquezas, inclusive no que se refere ao 
contrabando. Durante séculos, desde o periodo colonial tem ha­
vido saque das riquezas minerais do Brasil. EntendenÍos que o 
Congresso Nacional nãlo seria respon;sf.ly'"'el. se não tomasse as 
providências ao seu alcance para pôr tim à exploração predatória 
desses recursos, que não são renováveis. 

Esta a meta principal deste projeto. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1981.- Lázaro Barboza. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PROJETO 
EM SUA JUSTIFICAÇíLO 

OON'I'RATO SOCIAL DA I'l'APUA - MINJ!JRIOO LTDA. 

Ficha Cadastro 

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados: 

I. PROMISA - Mineração ~ Prospecçõe.s Minerais S/ A, so­
ciedade anônima, com sede na Cid1>de do Rio de Janeiro, Estado 
da Guanab~ra, na Rua da Candelária, €-:J - 10.0 andar, inscrita no 
.CGC/MF sob o n.o 34 .1~6.6·52, com seus atos constitutivos arquiva­
dos na Junta Oomercial do Estado da Guanabara sob o n.O 4l.Q.99, 
por despacho de 4 de fevereiro de 1971, neste ato representada por 
seus Dcretores John EJ:is Williams e Wllford Wesley Lynn Jr. 

2. José Carlos do Amaral Ga!lotti Kehrig, brasileiro, natural 
da Guanabara, casado, advogado, portador da carteira de iden­
tidade do IFP n.• 1'.914.910, CPF n.• 219.028.877, residente e do­
micilado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado da Guana-bara, na 
Rua General Dionísio, 60 - ap. 5{)3. 

3. BRASNAC- Participações e Investimentos Ltda., socieda­
de por quotas de re.spon.saóilidade limitada, c-om sede na cidade do 
Rio de Janeiro, Estade> da Guanabara, na rua da Candelaria, 60 -
10.0 andar, inscrita no CGiC/MF sob o n.o 34.268.326, cujo contrato 
social foi arquivado na .Junta Comercial do Estado da Guanabarar 
sob o n.0 23.'583. por despacho de 23 de setembro de 1971, e al­
terações arquivadas na mesma J'unta sob os n.os 51.094 e 57.425, por 
despacho de 9 de março de 1972 e 5 de outubvo de 1972, respecti­
vame•nte, neste ato representada por seu sócio-gerente, Organização 
e Empreendimentos Gerais S/ A, sediada no endereço acima, com 
seus atos constitutivos arquivados no Departamento Nacional do . 
Registro do Comércio sob o número 103.188, por despacho de 6 de 
dezembro de 19.63, inscrita no CGC/MF sob o n.o 00.2·54.2r93/00>l, e 
esta por seus Diretores Roberto~ Paulo Cezar de Andrade e Alee T.ho­
mas COuslns, têm entre sl acordada a constituição de uma Socieda­
de por quotas ,;e responsabilidade limitada, sob a denominação de 
ItaJ)uã - Minérios Ltda., que se regerã pe~as seguintes cláusulas e 
condições: 

Cláusula _1. A Sociedade girará sob a denominação de. Itapu3. 
- Minérios Ltda. 

Cláusula 2. A Sociedade terá sede e foro na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado da Guanabara, pod·endo, criar, a critéri-o dos só-
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cios quotistas, filiais, escritórios e representações em qualquer lo­
calidade do País ou do e.xterior. _ 

Cláusula 3. A SoCiedade tem por objeto a pesquisa, prospec-
ção e lavra de jazidas minerais no terrj.tório nacional. _ 

Cláusula 4. o prazo de duração da SOci,edade é indetermina-
do. '· Cláusula 5. o capital social é de Cr$ 12.000,00 (doze mil.cru­
zeiros)-, totalmente integra:izado em moeQ.a corrente do PaiS, e 
representado por 12.000 (doze mil) quotas no valor de Cr$ 1,00 
(um cruzeiro) cada uma, assim distribuído entre os sócios: 

a) PROMISA - Mineração e Prospecções Minerais S/A, pos­
sui 1. 990 Cmil novecentos e noventa) quo4Ls no valor_ total de 
Cr$ 1.990.00 (mil novecentos e noventa cruzeiros); 

b) José Carlos do Amaral Ga!lottl Kehrig, possui lO (dez) 
quotas no valor total de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros); 

c) BRASNAC - Participações _e Investlnientos Ltda.,_ possui 
10.000 (dez mil) q,wtas no valor tgtal de Cr$ 10.000,00 Cdez miil! 
cruzeiros). 

§ 1.o A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do 
capital social, nos termos do art. 2.0 , in fine, do Decreto n.0 3. 708, 
de 10-1-ln9. 

§ 2.0 --Para o fim das deliberações de sócios, referidas no pre­
sente contrato, cada quota dará direito a um voto~ 

Cláusula 6. A administração e gerência da Sociedade caberá 
ao quotista PROMISA - Mineração e Prospecções Minerais S/ A, 
através de seus representantes legais, permitida a delegação de 
poderes. A_ remuneração anual do sócio-gerente será fixada por 
decisão entre_ os quotistas e levado à conta de despesas gerais. 

Parágrafo único O sócio-gerente não prestará nenhuma cau­
ção para o exercício do cargo. 

Cláusula 7. Caberá ao sócio-gerente~ Ou aos seus delegados 
ou procuradores por ele nomeados, a representação e prática de 
todo e qualquer ato necessário ou conveniente ao funcion!lm.ento 
da Sociedade, a assunção de quaisquer obrigações e a assinatura 
de quaisquer documentos, podendo inclusive, adquirir, alienar, hi­
potecar, penhorar ou, de qualquer forma, onerar bens móveis e 
imóveis da SOciedade; renunciar direitos, transigir e acordar; con­
ceder avais, endossos e· fianças e bem as.sim praticar outros atos 
de igual natureza. 

Parágrafo único. As delegações de podefes.dO sóc_io-:gerente e 
bem assim as procurações outorgadas pela Sociedade, além de 
menc:onarem expressamente os poderes delegados ou conferidos, 
deverão, com exceção das procurações para fins judiciais, conter 
um prazo de validade. 

.Cláusula 8. O exercício social terá inicio em_l.0 de ja:riei:fó e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. A seu término, será) 
levantado o balanço geral e a respectiva demonstração .da conta 
de lueros e perdas. •' 

Cláusula 9. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a . 
aplicação que for determinada pelos sócios quotistas. 

Cláusula 10. Jllm caso de llquldação ou dissolução da Socie­
dade será liquidante o sócio quotista BRASNAC Participações e 
Inv&timentos Ltda., devendo os sócios determin~r o modo de li­
quidação. 

Cláusula. 11. A retirada, extinção, morte, insolvência, inter­
dição, exclusão, ou falência de qualquer do.s sócios não dissolv~rá a. 
Sociedade, que prosseguirá com os remanescentes, a menos que 
estes de comum acordo resolva:m liquidá-la. Os haveres do_ sócio 
retirãnte extinto mortO, insolvente, interdito, excluído ou· falido, 
serão cal'culados éom base no último balanço geral levantado p-ela 
Soci-edade, e serão pagos a seus sucessores, no prazo de seis meses 
contados -do evento. · 

Cláusula 12. o presente contrato soci_al poderá ser livremente 
al+erado, a qualquer tempo pelo voto da maioria, sendo lícita a 
exclusão d-e qualquer dos sóci·os e a transformação da So:ciedade em 
anônima, também pelo voto majoritário. 

Cláusula 13. Para todas as que.stões oriundas deste c-ontrÇtto, 
fica, d·esde já, eleito o foro desta cidade, com exclusão de qualquer 
outro. 

·E, por estarem· assim justos e contratados, assinam ·O presente 
instrumento em seis vias de igual teor, com as duas testemunhas 
a·baix-o, a tudo presentes. 

R'o de ;Janeiro, 10 de ~tembro de 197.3. ~ PROMISA - Mine­
raçãnO-e -prospecções Minerais S/ A. - José C~rlo_s __ çlo Amaral Gal­
lotti Kehrig. - BRASNkC - Participações e Investimentos Ltda. 

l.a Alteração do Contrato Social 

BRASNAC - Participações e ·Investimentos Ltda. 

~_Pelo presente ins~rum-ento parti~ular, os abaixo assinados: 

a) Organizaçã-o e Empreendimentos Gerais S/ A, sociedade 
anônima brasileira com seus atos constitutivos arquivados na 
Junta COmercial do Estado da Guanabara s01b o n.0 103 .. 188, em 
6-12..;1963, C·llm sede à Av. Rio· Branco n.0 123 - 7.0 andar, nesta 
capital, representada por seus Diretor;es -"infra-assinados; 

b) Bra.Zilian Light Limited, sociedade comercial canadense. 
com~ sede em -2.5, King Street West, Toronto, Província de On~ário, 
representada por seu bastante procurador infra-assinado; -e 

c) BRASCAN Limited, sociedade comercial canadense, com 
sede em 25, King· Street West Toronto, Província de .Ontário, re­
presentada por seu bastante procurador infra-assinado, sócios­
quotistas de BRASNAC - Participações e Investimentos Ltda., so­
ciedade brasileira por quotas de responsabilidade limitada; com 
sede à- Av. Rio_ Branco, 123 ..,.,.,._ 7.0 an-dar, nesta cidade, CGC n.0 

_34,268.326/0(}1, e com seus atos,_sociais arquivados na Junta Co­
mercial do Estado da Guanabara, sob o n.O 23.583, em 28 de se.;; 
tembro de 1971, resolve·m, oomo de fato resolvido têm, de cromum 
acórdo e na m-elhor forma de direito, procederem a alteração do 
Contrato Social, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula. l..a •Brazilian Llght Limited, · sócio-quotista acima 
qualificado, na melhor forma de dir-eito, retira-se da sociedade, 
-cedendo e transferindo sua quota representativa do capital social 
totalmente integralizada, no valor de cr$ 262.894.473,00 (duzentos 
e sessenta e dois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil e qua­
trocentos e setenta e três cruzeiros), de que é proprietário e legí­
timo possuidor ao sócio-quotista BRASOAN Ltda., também já qua­
lificado, pelo valor já recebido de Cr$ 262.894.473,00 (duzentos e 
sessenta e dois milhões, oitocentos e noventa e quatro mil e qua­
tr..::centos e setenta e três cruzeiros), livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus, assim como os direitos e obrigações a ele inerentes. 

Cláusula 2.a O capital da soC:.edade no valor de ....... •'•. 
Ct$ 295.000.000",00 (duzentos e noventa e cinco milhões de cru­
zeiros), permanece inalterado passando a ser distribuído entre seus 
sócios de acordo com a nova cláusula s.a do Contrato Social cuja 
re.dação é a seguinte: 

"Cláusula s.a O capital da so-ciedade é de ....... . 
Cr$ 295.000.000,00 (duzentos e noventa e cinco milhões de 
cruzeiros), assim distribuídos entre os sócios: 

a) Organização e Empreendimentos Gerais S/ A, possui 1 C uma) 
quota no valor total de Cr$ 118,002,00 (cento e dezoito mil e dois· 
cruzeiros) ; 

b) BRASCAN Ltda .. possui 1 Cuma) quota no valor total de 
Cr$ 294.881.998,00 (duzentos e noventa e quatro mi":hões, oitocen­
tos e oitenta e um mil, novecentos e noventa e oito cruzeiros). 

§ 1.0 A respons.,billdade dos sócios é limitada à totalidade do 
capital social. 

§ 2.0 Para· o fim das deliberações de sócios referidas no pre­
sente contrato, o voto de cada sócio é tomado na proporção em· 
que participa do capital social." 

Cláusula 3.a Fica também alterada a cláusuia s.a do Contrato 
Social para que passe a vigorar com a seguinte redação: 

1'Cláusula 3.a A sociedade tem por objetivo a organi­
zação e reorganização de empresas, inclusive industriais, 
agropecuárias e f~nanceiras, e a participação societária, 
quando conveniente aos interesses sociais, em outras so­
ciedades.'' 

Parágrafo Unico. A sociedade poderá r-ealizar e desenvolver 
projetos agropecuários no território naciona·~. mediante a utili-za­
r-ão de mão-de-obra técnica e especializada. 

. Cláusula 4.a. As partes do Contrato Social não modificadas 
pelo presente ato pe-rmatrec·em: ·em vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente 
instrumento em 3_ (três) vias de igual teor e para um só fim, na 
presença das testemunhas ab~ixo assinadas e a tudo presentes. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1971. - Organização e Em­
preendim-entos Gerais S/A - p.p. Brazilian Light Limited - p.p. 
BRASCAN L;núted. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pasarinho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úniCO, --do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n• 239, de 1980 (N• 450/80, na. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 13 217 

origem), de 30 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ayrton Gonzalez Gil Oieguez, Embaixador do Brasil junto 
à República do Zaire, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular do Congo. 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores sobre a Mensagem n• 305/80 (n• 533/80, na ori­
gem), de 19 de novembro de 1980, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Amaury Bier, Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad 
c Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil em Santa Lúcia. 

Item 3: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores sobre a Mensagem n• 306, de 1980 (n• 537/80, na 
origem), de 19 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Amaury Bier, Embaixador do Brasil junto à República 
de Trinidad e Tobago, para cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas. 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, nos termos da aünea 
uh" do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão se­
creta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos. voltando a 
ser pública às 18 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadoress Orestes 
Quêrcia e Franco Montoro enviaram à Mesa projetos cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 259, III, a, 3, do Regimento Interno, deve ter 
início na Hora do Expediente. 

As proposições serão iniciadas na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 556, de 1980, do Senador 
João Calmon, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento feito- no Instituto dos Advogados do Brasil, pelO Consultor­
Geral da República, doutor Clovis Ramalhete, agradecendo a medalha Tei­
xeira de Freitas, que lhe foi conferida. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 6, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "Reação do Nordeste", publicado no Correio Braziliense, 
edição de 8 de março de 1981, de autoria do jornalista Lustosa da Costa. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 207, de 
1979, do Senador Jorge Kalumc, que autoriza o Ministério da Educação e 
Cultura, através do Conselho Federal de Educação, a incluir, nos currículos 
dos estabelecimentos de ensino de I~ e 2~ graus e superior, estudo sobre as vi­
das do Coronel José Plácido de Castro c do Marechal-do-Ar Eduardo Go­
mes, tendo. 

PARECERES, sob n•s 866 e 867, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mêrito, contrário, coni voto vencido, em separado, do Senador Aderbal Jure­
ma; e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

4 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 364, de 
1979, do Senador Lomanto Júnior, que institui o ••nia Nacional do Psicólo­
go". tendo 

PARECERES, sob n•s 855 e 856, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, favorâvel. 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~ S, de 1980, 
do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do artigo 19 da Lei n9 
5.527, de 8 de novembro de 1968, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.039 e 1.040, de 1980, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, ~ 
no mêrito, favorável; 

- de Legislação Social, favorável. 

6 
MATiiRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 110, de 1980, do Senador Itamar Franco, 
que dispõe sobre a escolha a registro, pelos partidos com registro provisório, 
de candidatos às eleições de 15 de novembro de 1980 e dá outras provid&n-. 
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 54 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE MA­
RIZ NA SESSÃO DE ll-3-8/ E Q.r,JE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago, mais uma vez, a esta tribuna uma notícia tão debatida, o proble­
ma da seca no Nordeste. Talvez dentre todos os Estados do Nordeste o mais 
prejudicado pela estiagem, sem nenhuma dúvida, seja o Rio Grande do Nor­
te. Embora sua população seja realmente pacata, ela está sendo atendida pelo 
Plano de Emergência e aguardando os resultados que nós nordestinos aguar­
damos sempre, a passagem do equinócio, dia 22, sempre com influência no 
clima, modificando o estado de estiagem em que se encontra o Nordeste. 

Porém, a situação do Rio Grande do Norte é única em todo o Nordeste, 
onde não tivemos chuva sequer para a plantação. Chegamos a receber, por 
exemplo, do Ce3.râ, caminhões de feijão da safra deste ano. Chegamos a ter 
notícias de que quanto ao Piauí também alguma coisa tem havido. A recla­
mação maiOr ê por falta d'água, o que ocorre também no meu Estado. 

Mas, quero daqui dizer aos meus nobres colegas da região do Nordeste 
que não sou só cu quem esteja fazendo um trabalho para uma solução entre; 
nós da Bancada do Nordeste, de todos os partidos, e o Executivo. 

Estive hoje longamente com o Ministro Delfim Netto e encontrei nele a 
maior boa vontade para que nós fizêssemos um estudo de comum acordo 
com o Executivo, para chegarmos a soluções, independente da hora que esta­
mos vivendo, e que se impõe uma assistência à população carente tanto d'â­
gua quanto 'de alimentos. Essa notícia eu a trago, não autorizada pelo Minis­
tro, mas como um alento, uma esperança a mais para que nós do Nordeste 
nos unanlos em torno da solução do problema. Porque o que acontece é que 
sempre que hã uma seca no Nordeste é que vem a calamidade e vem a assis­
tência. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl)- Permite-me um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Desde o lmpêrio atl: hoje 
nunca faltou assistência nessas horas trágicas para o Nordeste. Mas, após a 
primeira chuva, nunca mais se fala no Nordeste. Então, o que nós precisamos 
é apresentar uma emenda constitucional discriminando recursos para a nossa 
região. Tenho a certeza de que os nossos colegas das outras regiões serão 
sensíveis ao nosso apelo e trarão a sua solidariedade, de acordo com o esboço 
que tenho com o qual todos estaríamos de acordo, para aprovar e concretizar 
esta idêia. 

Com muito prazer, ouço o Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Senador Dinarte Mariz, nesta 
hora em que V. Ex• traz à consideração do Senado Federal os efeitos que a es­
tiagem estâ provocando no seu Estado, que V. Ex• muito ama e muito defen­
de aqui neste Parlamento, eu queria salientar o esforço governamental no 
sentido de conter não só os efeitos da estiagem como tambêm outros riscos, 
como a lagarta, etc. Tanto assim que O Governo Federal criou o PROAGRO. 
O PROAGRO, desde que a lavoura seja danificada, ou desde que a lavoura 
seja trabalhada pelo pequeno produtor, a sua produção estâ garantida, pelo 
menos em 80% para os grandes produtores e em I 00% para os pequenos pro­
dutores. A luta que o Governo vem enfrentando, desde há muitos anos no 
Nordeste brasileiro, não se pOde de maneira nenhuma ser omitida, pelos açu­
des que construiu durante muito tempo, pelas outras aguadas, pelos poços tu-
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bufares, pelas irrigações que tem feito de acordo com os recursos técnic?s, 
vínculos materiais, recursos financeiros e, agora, com os programas oficiais, 
não só na área de custeio mas, também, na ârea de investimento. E, no entan­
to, a Oposição tem feito algumas críticas ao GOvefno por importar determi· 
nados produtos, afirmando que é uma vergonha nacional o Brasil importar 
feijão, importar arroz. Mas nós_ só poderíamos fazer essa crítica com firmeza 
se nós fizéssemos um balanço "geral na agricultura e verificássemos quantos 

. quilos de soja nós conseguimos exportar, quantas sacas' de café nós consegui­
mos aumentar de uma safra para outra, quantas sacas de açúcar também nós· 
conseguimos elevar de um ano para outro. E que também os hectares, que 
inicialmente, antes de ser programado o plano de cultivo de cana para a pro­
dução de álcool, também fossem levados em conta, para que se pudesse fazer 
uma crítica abalizada, a fim de que nós a recebêssemos com toda gratidão e 
como um reconhecimento da Oposição ao que o· Governo vem fazendo. 
Aproveitando esta oportunidade e agradecendo a V. Ex'", espero que quando 
se trouxer para o Senado, para o Congresso, essas criticas, que se traga um 
balanço geral da agricultura para se saber realmente se houve ou não déficit e 
se houve descaso do Governo. Obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Agradeço a V. Ex• Agora, 
há pontos, realmente, que merecem críticas. Por exemplo, a maneira de se 
executar determinados projetos, determinado~ programas~ como o PROA­
ORO, que V. EXf citou. Sou agricultor. No ano passado nós plantamos, pa­
gamos 1% e o banco era responsável por 100% da perda. Este ano passamos a 
pagar 3% o os bancos diminuíram sua responsabilidade para 70%. Não tem 
nenhuma explicação. Isto eu fiz ver, em carta, ao Presidente da República. 
Em muitas ocasiões a crítiéa melhor é aquela que se faz diretamente às autori­
dades, que, quase sempre, ignoram a situação. 

Em relação ao PROAGRO, realmente, é wn ponto que acho que está er­
rado, está mal conduzido. Nós pagávamos I% o o ~anco era responsável por 
100%. Agora, passamos a pagar 3% e o banco se responsabiliza apenas por 
70%. . 

Aqueles que tiveram suas lavouras_ totaJ~ente prejudicadas o ano passa­
do estão nesse nível, nessa responsabilidade de pagamento. Aqueles que não 
se beneficiaram do PROAGRO, o ano passado, quer dizer, não plantaram, 
\que vão plantar este ano, só pagam 1%. :E: uma coisa absurda, absolutamente 
absurda e isso eu fiz ver em carta ao Presidente da Rep~blica. N~o tem ne­
nhuma explicação. 

O Sr. Bernardino Viana(PDS- PI)- Neste aspecto V. Ex• tem razão. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Obrigado a V. Ex• 
Agora, quanto ao mais, não. Ninguém pode atirar pedras. Este Qover. 

no, quero repetir, foi o Governo que jâ deu maior assistência ao Nordeste. 
Nunca houve um governo, numa seca, que despendesse maior soma em be­
neficio do povo nordestino do que o atual. ~só lançarmos as vistas às estatís­
ticas e verificar se eu estou exagerando. Desafio a qualquer um do Senado, da 
Câmara ou de qualquer atividade privada a fazer uma crítica nesse setor ao 
Governo Figueiredo. 

O que acontece é o que vem acontecendo secularmente; nós somos assis­
tidos durante a seca mas no dia em que cai a primeira chuva, não se fala mais 
no Nordeste. Esse é o nosso crime. 

Ao invés da parte assistencial, devemos caminhar para as soluções; é é­
poca de pleitear soluções dentro da assistência lógica que o Presidente está 
dando aos nordestinos. 

O Sr. Humberto J,.ucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• falou há pouco numa 
proposta de emenda constitucional discriminando verbas a favor do Nordes­
te, no que conta totalmente com a nossa solidariedade. Agora, eu gostaria de 
saber se V. Ex• jã tem o sinal verde do Palácio do Planalto, do Ministro do 
Planejamento, do Presidente da República, porque sem is_so nós estaremos 
malhando em ferro frio. No ano passado, não sei se V. Ext- se lembra, tive 
uma emenda mais ou menos desta natureza, vinculando 5% da receita para 
custeio de projetos exclusivamente ~e irrigação, o Deputado Iranildo Pereira, 
do Cearâ, apresentou uma outrã proposta de emenda mais ou menos semc- · 
lhante, e todas as duas foram para o arquivo, Sem que houvesse o menor inte­
resse por parte do Plenário do Congresso Nacional. A_ssim sendo, ?Pelaria a 
V. Ext-, Senador que apóia o GovCrno nesta Casa, para que V. EXt- antes, ou 
ao colher as nossas assinaturas, jâ trouxesse a decisão do Governo, no_ sentido 
de acatar inteiramente esta idéia que ê das melhores e nierece o nosso apoio. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Meu nobre colega Humber­
to Lucena, V. Ext- sabe que não tenho o poder de redigir e apresentar uma 
emenda representativa do Poder Executivo. Existem lideranças nesta Casa, 

que poderão ser os porta~vozes do Governo._ .Mas o que eu posso dizer a V. 
Ex'" é que, nos entendimentos que tive com o Ministro Delfim Netto, encon­
trei a maior boa vontade. 

Discordo de V. Ex• quando diz que devo trazer uma emenda. Não. O 
que deve haver é uma convocação de todos os partidos que estejam vincula­
dos ao Nordeste, de todos nós representantes do Nordeste, para debatermos 
o assunto, e jâ, nesta hora, talvez com a presença do Executivo. O que desejo • 
principalmente nesta altura da vida, é ver o nosso N ardeste enriquecido não 
com esse dinheiro que se dâ de imediato, mas coro a esperança de no futuro 
termos solução para os nossos problemas. Esse é o meu ponto de vista. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Estou de acordo com e!e, 
nobre Senador. Também acho fundamental o que falei, porque sabe V Ext­
que sem a chancela do Poder Executivo, pelo menos no atual Congressc., on­
de, apesar de precãrio, o Governo tem urna- certa maioria, nós não consegui­
remos apoiar nenhuma proposta de emenda constitucional. ,..., 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Mas não se trata de apoiar, 
trata-se de estudar o assunto todos nós, indistintamente. O essencial é que 
quando se discutir o assunto cada um esqueça a Sua legenda partidãria, que a 
legenda passe a ser o Nordeste do Brasil. 

o- Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Ainda ontem eu dizia aqui 
que esses problemas tinham que ser tratados acima dos partidos. Evidente­
mente, para que marchemos para uma iniciativa dessa natureza devemos es­
tar convictos de que a idéia vai ser afinal vitoriosa. E é por isso que convoco o 
prestígio de V. Ext- junto ao Governo Federal em favor do Nordeste, porque 
eu sei que ninguém mais do que V. Exf. desfruta de alto prestígio junto ao Pa­
lácio do Planalto. Seria uma injustiça se o Governo não desse a V. Ext- a con­
sideração que merece. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS - RN) - Esse pretígio que V. Ex• 
atribui a minha pessoa não existe, mas existe a boa vontade, sempre que ne­
cessário, de me dirigir às autoridades mais à mão para servir a nossa região. 

Sr. Presidente, peço permissão a V. Ext- para ouvir o aparte do eminente 
colega Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Muito obrigado, distinto colega. 
Ao relembrar palavras do ex-Presidente Médici, o que farei a seguir, não me 
move nenhum propósito" de desapreço, de menoscabo à pessoa daquele ilustre 

-ex-Presidente. Ao Presidente Médici eu atribuo o mérito de ter sido, no qua­
dro da Revolução, o melhor regente de orquestra ministerial. Do Presidente 
Médici pode-se dizer o que se dizia do Presidente Rodrigues Alves. Os Minis­
tros de Rodrigues Alves faziam tudo o que queriam, menos o que Rodrigues 

·Alves não queria. Assim também os ministros do Presidente Médici. Mas, 
voltando, na seca de 1972, quando o Presidente Médici visitou a nossa região 
nordestin~. ele ficou de tal modo comovido que as lâgrimas lhe saltaram dos 
olhos, e com voz embargada disse: '6Garanto .. Jhes que isso não se repetirá'', E 
o quadro se repetiu. Pergunto ao eminente colega: e quantas vezes mais se re­
petirá? Quantos anos levará o nosso Nordeste à mercê da seca? Um ano, um 
lustre, quantas décadas? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Muito obrigado a V. Ex• 
Lembro~me muito bem da época do Presidente Médici, quando ele teve 

aquela frase em Recife: uo Brasil mudou e o Nordeste mudarã também". 
Naquela época, tive a oportunidade de dizer que quando houvesse uma 

seca, os efeitos seriam ainda maiores, pelo aumento da população. 
Meus caros colegas, desemprego em massa é crise em qualquer pais do 

mundo, por mais rico que seja! E o fenômeno da seca é isto, é desemprego em 
massa, serâ sempre uma crise. 

Agora, o que eu proponho, o que eu defendo é que se crie condições para 
abrigar melhor aquela gente, condições econômicas para uma resistência 
maior na êpoca das secas. 

As secas serão eternas e com elas as crises - não tenho dúvida. Precisá­
mos estruturar o Nordeste para que o povo sofra menos. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - V. Ex• me permite, nobre Se­
nador D1narte Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Com muito prazer, depen­
dendo da Presidência. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Serei rápido, Sr. Presidente. 
Nobre Senador Dinarte Mariz, desejo realmente me solidarizar com a idéia 
de V. Ex•, no sentido de que conjuguemos esforços, aprofundando estudos 
com vistas a oferecer sOcorro ao Nordeste brasileiro, não apenas nessa fase 
crucial da adversidade climâtica, como também buscando soluções definiti­
vas para aquela área do território brasileiro. E destacaria, dentre essas inicia­

. tivas, aquela com realce de alteração constitucional e lembraria também que, 
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através da lei ordinária, poderíamos começar logo obtendo o restabelecimen­
to daquele percentual dos incentivos fiscais, Pois sabe V. Ex' que em 1962 
eram da ordem de 100%, destinados à SUDENE, e que neste momento che­
gam apenas a pouco menos de 20%. Ao lado do trabalho de reformulação 
constitucional, de mais amplitude, indiscutivelmente, poderiamos também 
desdobrar em proposições alterando a legislação ordinária e restituindo ao 
Nordeste aquilo que criminosamente-de lá foi retirado, através de projetos su­
cessivos acolhidos pelo Congresso Nacional. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, mas V. Ex• está esquecido, parece-me, de que não temos poderes de ini­
ciativa para votar despesas. Qualquer projeto que importe ·em despesas -
parece-me - a iniciativa é do Executivo. Não sei se estou enganado. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) -Nobre Senador, tratando-se 
de emenda constitucional, não há vedação. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- V. Ex• estã propondo um ... 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- ... um aprofundamento de es­
tudos, através da legislação ordinária, e aí caracterizar-se-ia a iniciativa do 
ExecutiVo. Em função dos nossos estudos, o Executivo proporia, então, ores­
tabelecimento do percentual dos incentivos fiscais. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN)- Estâ perfeita a idêia de V. 
Ex• Podia ser feito até pOr um decreto. 

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. Encerro as minhas palavras, 
na convicção de que nós do Nordeste, desta vez, iremo-nos unir, independen­
te de legendas partidárias, pensando em servir mais à nossa região. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 1980. 

Às dez horas do dia vinte e quatro de setembro do ano de mil novecentos 
e oitenta, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores Evelãsio 
Vieira - Presidente, Affonso Cam-argo,- José Richa, Leite Chaves, Mendes 
Canale, Evandro Carreira. Paulo Brossard, Passos Porto c o Doutor Glauco 
Olinger, Presidente da EMBRA TER, reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canellas, Pedro Pedrossian e JOsê Lins. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que e dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente conceQ.e a palavra ao Senhor Doutor 
Glauco Olinger, Presidente da EMBRATER, que apresenta uma exposição 
sobre as atividades daquela instituição. -

Após a palestra, passa-se aos debates, deles participando todos os Se­
nhores Senadores presentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a colaboração do ilustre de­
poente, assim como a presenÇa dos Senhores Senadores, determinando, em 
seguida, que as notas taquigrâficas, tão logo decifradas, sejam publicadas, em 
anexo a esta ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e~ para conStar, eu, 
Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a preseilte Ata, que, 
lida e aprovada serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 8•REUNIÃO DA COMISSÃO DE AGRI­
CULTURA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 24 DE 
SETEMBRO DE 1980, DESTINADA A OUVIR A PALESTRA, 
SEGUIDA DE DEBATES, DO SENHOR DOUTOR GLAUCO 
OLINGER. PRESIDENTE DA EMBRATER, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE. 

REUNIÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR EVELÃSIO VIEIRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEITE CHAVES 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira) - Declaro abertos os nossos 
trabalhos. O Brasil é um país que tem uma dimensão continental, tem uma 
vocação agrícola, o Brasil tem condições para ser um dos maiores celeiros 
agrícolas do mundo. Entretanto, o nosso País vive periodicamente importan­
do arroz, importando leite, importando alho, importando cebola, feijão, pe­
sando na balança comercial com essas importações de cereais, leite. Um dos 
problemas da nossa produção agrícola reside, tambêm, na produtividade. A 
EMBRA TER tem a grande responsabilidade de atuação nessa ârea. 

A Comissão de Agricultura decidiu, por 'unanimidade de seus membros, 
convidar o Dr. Glauco Olinger, titular da EMBRA TER para vir à nossa Co­
missão, para fazer uma exposição para estabelecer conosco um diálogo, para 
que a Comissão de Agricultura possa estar melhor informada, melhor orien­
tada no cumprimento da sua missão nesta Casa. O Dr. Glauco Olinger, que é 
um dos mais gabaritados técnicos do Brasil comparece nesta oportunidade à 
nossa Comissão, e iniciará sua palestra para, posteriormente, ficar à dispo­
sição dos membros desta Comissão para as indagações que os companheiros, 
os colegas julgarem neccssãrias. 

Com prazer, com satisfação e muita honra, concedemos a palavra ao Dr. 
Glauco Olinger. 

O SR. GLAUCO Ol!NGER- A honra, Senador,~ nossa, e~com mui-
to prazer que nos encontramos aqui nesta caSa. - - - -- -

A agricultura, como atividade raCional, poderíamos definir como uma 
atividade econômica e social, decorrente de uma ação harmônica entre o ho­
mem e a natureza. Acontece que até os nossos dias, a agricultura do homem 
civilizado tem encarado o solo como uma fonte de renda, quando, na verda­
de, o solo é o melhor e o maior de todos os Capitais que o homem possui. 
Quem lida com capital, sabe que esse capital precisa ser mantido na sua inte­
gridade e até precisa ser ampliado, precisa ser aumentado. Se considerarmos 
que o capital solo é representado fisicamente pela fertilidade natural, vamos 
chegar à conclusão de que temos comido esse capital, temos exaurido essa fer­
tilidade natural, temos, então, reduzido continuamente o mais precioso de to­
das os capitais que é o solo. 

O solo, então, nãO deve Ser ~ncai-ado como fonte de renda, e sim como 
capital, e esse capital representado pela sua fertilidade natural. Se queremos 
aumentar esse capital, temos que aumentar a produtivdade desse solo, a capa­
cidade de tirarmos mais feijão, mais arroz, riiais carnes, por unidade de ârea. 
Mas não é bem isso que o agricultor pretende. O agricultor não pretende tirar 
mais feijão, mais arroz, por hectare. O agricultor pretende tirar mais cruzei­
ros por hectare. Ele quer renda líquida e não temos tido como diretriz esse 
princípio, pririCiifãlniCrite- através dos nossos serviços que, até há bem pouco, 
realizavam pesqUisa agropecuária. A pesquisa no País e até na maior parte do 
mundo, ela sempre batalhou em cima da produtividade, sempre procurando 
fórmulas de_ corretivos, de fertilizantes, sementes que produzissem o mâximo 
por unidade de área, mas sem considerar o mâximo de renda líquida por uni­
dade de área. É assim que, hoje, como vou logo adiante demonstrar, o agri­
cultor pode obter muito mais lucro por unidade de área e não tira, porque es­
tá fazendo uma agricultura irraciOnal. E vamos querer mostrar que o crédito 
bem dirigido, ~om assistência técnica, é o melhor instrumento para se chegar 
a esse objetivo. 

Uma das grandes dificuldades que temos no Brasil de estabelecer uma 
polítiCa agrária, eS:tâ na diversidade de Brasis que temos, quando se relaciona 
com o problema agrícola. Rapidamente, poderíamos, por exemplo, explicar, 
a Amazônia, como uma área típica da qual não conhecemos ainda que tipo 
de tecnologi~ -~ empregar naquela área com relação à agricultura. Temos al­
guns resultados, e há pouco comentamos com o Senador Evelâsio Vieira, que 
nos estão sendo fornecidos por uma empresa pfivada e que se refere a uma 
consorciação de gado com pastagem, de gado com _floresta, em que o pasto é 
plantado no_ meio do pinus caribés, somente com essa planta, não deu com 
quimelina, não deu com eucalipto, possivelmente não dará com outras plan­
tas. O pinus tem uma característica especial para permitir o crescimento de 
braquário medícula, de capim colonial, de cuio, no meio do próprio pinus em 
crescimento. Ali, nós assistimos o uso, o desfrute de uma cabeça por hectare 
de pasto formado no meio de uma floresta em crescimento. Nós sabemos que 
isto é praticamente o dobro da capacidade de suporte dos nossos pastos natu­
rais, lã do Sul do País. Vi um-gado de excelente qualidade, produto do cruza­
mento entre a raça Charoleza e a raça Nelore, a Zebuina, e vimos, na mesma 
propriedade, explorando aquelas várzeas úmidas o bllfalo. São sete mil ca­
beças desse gado mestiço e seis mil cabeças de bubalins que ê o maior rebanho 
do Brasil, apresentando excelentes condições de crescimento, de sanidade, na­
quela área. 

Essa tecnologia, viinos no Projeto Jari, que ê uma tecnologia que está 
sendo desenvolvida com técnicos estrangeiros e algun.;; nacionais, admitidos 
pela empresa que trabalham nesse Projeto Jari. Vimos, também, outro tipo de 
consorciação interessante ·no plantio da seringueira, consorciado com o fei­
jão. Fic_ou aprovado, através de pesquisa, jâ então realizada pela EMBRA­
PA, que-o PlantiO do fe1jão, o feijão- vigna, -como eles chamam 1â, no meiO da 
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fileira de seringueira em Crescimento, favorece o crescimento da seringueira e 
produz o feijão, que é um alimento básico para o Pafs. Mais do que isto, pou­
co se conhece sobre as possibilidades da Amazônia, em termos de tecnologia. 
Está tudo por definir e o solo na Amazônia não é um só, como a topografia 
não é uma só. Basicamente se encontra um solo vermelho, de boa qualidade, 
no tocante à fertilidade, mas em geral, em terreno acidentado. J;: o que acon­
tece com quase todos os solos provenientes desse diabâsico, basalto, que é o 
nosso caso do oeste do Paraná, do leste de Santa Catarina, Colônia, do Rio 
Grande do Sul, são solos férteis mas, precisamente, quanto mais fértei.s, mais 
acidentados. Outro lato solo amarelo, mais pobre, também em terras ondula­
das, e um terceiro tipo de solo franco arenoso, em que ê preciso muito cuida­
do, principalmente nesse solo, com relação à exaustão que se pode produzir 
com a agricultura. Nesses três tipos de solo, o principal problema a ser en­
frentado é o que se refere à erosão. São solos altamente sujeitos tanto à ero­
são horizontal, e prinéipalmente quanto à erosão vertical, essa perculativa, a 
ãgua leva para o fundo da terra os elementos nutrientes. Já existem algumas 
amostras, por exemplo, na Colônia M_atapi do Amapã, em que derrubaram a 
floresta, plantaram mandioca, arroz, feijão, e em poucos anos, em menos de 
dez anos, voltamos àquela situação de cerrado pobre, numa área em que era 
floresta virgem. Portanto, naquela Colônia Matapi do Amapâ, tivemos um 
exemplo bom de como se pode degradar o solo da Amazônia, ·quando não se 
maneja adequadamente o solo. Não quero dizer com isto que a Amazônia 
não deva ser cultivada, mas é preciso definir muito claramente, com anteci­
pação, as tecnologias capazes de manter o solo coberto o tempo todo, porque 
as grandes preclptações pluvioinétricas e mais a eleváâa temperatura fazem 
com que a matéria orgânica seja destruída rapidarriente, e matéria orgânica é 
fundamental para se manter a fertilidade do solo, como se pode ver, daqui a 
pouco, em outras âreas brasileiras. 

Uma outra questão que se precisa analisar muiti:>_bem, alêm dessa ques­
tão geográfica é o nível cultural dos agricultores na área. O homem da Ama­
zônia acostumado com o peixe e a farinha, não é muito fácil de ser trabalhado 
para que ele use tecnologia moderna. Então, as tecnologias têm que. ser sua­
ves, têm de entrar gradativamente até que se chegue a essas tecnologtas sofis­
ticadas. 

Uma outra ãrea importante que se pode comentar rapidamente é o Nor­
deste. O problema de agricultura no Nordeste está diretamente vinculado à á­
gua, e todas as soluções previstas até agora para? ~ardeste, inclusive, reali­
zadas com base no grande açude, tem nos levado à conclusão de que o açude 
é grande, mas são muito poucos os que se servem do açude. Primeiro, o açude 
não tem resolvido o problema da irrigação no Nordeste. Segundo, a irrigação 
que vem sendo feita no Nordeste, com base na água trazida do açude, com 
projetos sofisticados d_e irrigação, custa mais de 200 mil cruzeiros por hectare, 
quando sistemas de irrigação com tecnologia suave, construção de sistema, 
construção de barreiro, pequenos açudes comunitários, açudes na proprieda­
de rural, usando~se processos de irrigação simples, como canaletas de irri­
gação, ou mesmo mangueiras, ou mesmo regadores para a lavoura de subsis­
tência, tem nos demonstrado que é possível fazer o mesmo hectare irrigado, 
com 35 mil cruzeiros que é o mesmo custo da várzea irrigada na Projeto 
PROV ÁRZEA. Atualmente, custa 35 mil cruzeiros um hectare sistematizado 
e irrigado, quando nesses projetos sofisticados no Nordeste custa mais _de 200 
mil cruzeiros. Então aí hâ um erro tecnológico muito grande, vinculado à 
economia de custos._Nós temos decidido uma tecnologia bem suave para o 
Nordeste em que, na zona em que é bem batida pela seca, se usa em primeiro 
lugar lavouras secas, que chamamos dry farmer. São plantas que exigem mui­
to pouca umidade para crescer, como o sorvo, o próprio algodão, a mandioca 
que é uma planta espetacular para a ãrea, o capim búfalo, o sabiâ, que é uma 
leguminosa muito boa para alimentar o gado. E paralelo a essas plantas e fru­
tas que exigem pouca água, lavoura de subsistência qüe exige mais água, mas 
que o cultivo será apenas para garantir a sobrevivência da família dQ agricul­
tor. Então, serã plantado o feijão, a batata, pode-se plantar o arroz, algumas 
frutas. Inclusive, para a iirigaÇãó dessas culturas, quando a ãgua falta, por­
que se vai fazer essas lavouras na época da chuva, mas quando a ãgua falta, 
como aconteceu agora nessa última seca, tira-se do pequeno bareiro, até da 
cisterna, se for o caso, uma água de salvação para a irrigação, salva a cultura 
que vai morrer, que às vezes estã na florada. E se faltar água durante 10 dias 
na florada do Nordeste, nessa época, todo o trabalho da lavoura ê perdido.· 
Mas se se der duas irrigações, a safra é salva e o agricultor tem a produção 
para sua subsistência. Mas ele precisa de alguma çoisa para vender para co­
mercializar. Então ele vai utilizar o caprino, o ovino_d_esla_nado; quer dizer, 
ele vai usar a pecuária; que também consome pouca água, além de alguns bo~ 
vinos de raças mais resistentes. 

Isto seria uma sugestão que a gente tem e que a EMBRATER estâ ado~ 
tando para o trabalho dela em toda a zona nordestina, principalmen~e nos 

semi-áridos, onde existe o problema da seca e onde existe uma solução viável 
a custo baixo e não a custo alto, como a irrigação feita através de grandes 
açudes. 

Os Senhores perguntariam: mas isto jâ tem algum resultado'? Jã temos,­
porque se os Senhores visitarem Aquidabã, em Sergipe, temos ali uma ârea 
onde introduzimos essa tecnologia suave, e o feijão que era colhido na base de 
200 Kg por hectare, estã sendo colhido na base de 1200 Kg por hectare. O mi­
lho 'tue eles tiravam de 400 Kg por hectare, estão tirando 2000 Kg por hecta­
re, com base nessa tecnologia simples, vi~vel, a nível dos pequenos produto-
res. 

Outro problema que a gente pode citar é o do cerrado aqui dessa área. 
Os Senhores já devem ter ouvido falar, inclusive, dessa reunião que houve 
com respeito ao Centro~Oeste. O cerraâo é, ao nosso ver, a próxima fronteira 
agrícola brasileira que apresenta as melhores possibilidades para o cultivo 
dos cerais. Basicamente, a gente poderia dividir o cerrado em 3 tipos de cerra­
do: o cerrado pobre, com muita pedra, onde o terreno é fraco mas que se 
pode utilizar para reflorestamento, que faz energia e pode fazer até álcool. O 
cerrado de mediana fertilidade, corrigido adequadamente, pode ser utilizado 
para cereais. E a várzea do cerrado, como diz u nosso coordenador desse pro­
jeto, é nosso filé mignOn em terra agricultãvel que se dispõe nesta Região . .e. 
de grande fertilidade, porque a várzea do cerrado é produto da terra aluvio­
nada e a terra aluvionar é uma terra que carrega consigo, quando ela vai sen­
do depositada na vãrzea, os melhores nutrientes que existem na superfície do 
solo. O cerrado precisa ser aproveitado para o cultivo de cereais para uma pe­
cuária, porque o cerrado de fertilidade média é especial para formação de 
pastagens. t uma região apropriada para o reflorestamento, para a pecuária e 
para o cultivo de cereais. 

Como resultados, a gente pode citar, por exemplo, no PADAP, que êl 
uma região de colonização do cerrado, onde assistimos a uma colheita de tri­
go em que obtivemos 2000 Kg de trigo por hectare com 80,8 de peso específi­
co. Isso quer dizer, que colhemos mais do que o dobro da mêdia que obtemos 
lá no Sul e com peso específico superior a dos nossos trigos lã do Sul. Lá estão 
plantando duas variedades de trigo: um produzido pela EMBRAPA- 1114 
ou 1116. Agora, no Projeto PROV ÁRZEA, quer dizer no mesmo terreno do 
cerrado, na várzea irrigada, estamos colhendo 3.500 Kg de trigo por hectare e 
com 1500 Kg de trigo por h_ectare paga todas as despesas, todo o custo de 
produção, logo se tem 1500 Kg de trigo para comercializar. Então é um bom 
negócio, indiscutivelmente a triticultura aqui no cerrado é um bom negócio e 
isso está provado com lavouras de agricultores, da área privada, não é mais 
uma pesquisa em andamento, mas uma lavoura econômica, comprovada­
mente de rentabilidade econômica. Na zona do PADAP, por exemplo, nobre 
Senador, varia muito: está valendo mais de 50 mil cruzeiros o hecttire, e o al­
queíte ê de 4,8. 

O SR. PASSOS PORTO -É um contrato que a Secretaria de Agricultu­
ra do Distrito Federal fez com colonos gaúchos e catarinenses, que vieram, 
trazidos pela própria Secretaria, e estão fazendo essa experiência aqui. Mas a 
média estã ainda em torno de 150 mil cruzeiros a 200 mil cruzeiros por alquel-
re. 

O SR. GLAUCO OIINGER -1ssojã nas áreas mais afastadas. Mas va­
ria muito. Em Ourinhos, por exeffiplo, em São Paulo, tivemos na semana pas­
sada, que é também cerrado, já está custando 700 mil cruzeiros o alqueire. E: 
um absurdo, em Ourinhos, o valor da terra. Agora para os Senhores terem 
uma idéia, o arroz irrigado aqui na várzea do cerrado o senhor tira 4.500 Kg 
por hectare e pode ser feita duas lavouras por ano. Lã no Jari, eles estão culti~ 
v ando a várzea- com 3.600 hectares de vãrzea- e tirando 4.200 Kg na vár~ 
zea por hectare e fazendo duas colheitas por ano. Estão tirando 8.400 Kg de 
arroz por hectare. O nosso Rio Grande tira em média 3.500 Kg por hectare, a 
média estadual. 

Há uma perspectiva muito grande também para o arroz e com um perigo 
muito grande para nós do Sul. Na hora em que este cerrado despertar para a 
lavoura irrigada do arroz, para essas regiões do Araguaia e as vãrzeas do 
Amazonas, na hora em que for despertado para o arroz, vamos enfrentar um 
problema difícil de competição. A mesma coisa com a soja. O Paraná que é o 
Estado que produz mais soja por hectare, 1800 Kg em média por hectare que 
obtivemos na última safra, vai ter que competir com esta região aqui, que tira 
3000 Kg de soja por hectare. Isto em ãreas não irrigadas. Aqui em Unaí foi 
colhido isso com Souza Lima. Se o senhor irrigar colhe de 3000 para cima. 
v amos partir do pressuposto que choveu muito bem, durante o ciclo vegeta ti-... 
vo da última safra, e que colhemos 3000 e se se irrigar vai colher de 3000 para 
cima, contra os 1800 do Paranã. Ê mais outro competidor sêrio que se tem 
aqui no cerrado, em soja, como competidor das lavouras do Sul. 

Temos hoje cerca de_ 30 milhões de hectares de várzeas irrigadas no Bra­
sil. O Senhor pode tirar desses 30 milhões de hectares, fazendo o trigo irriga-



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 13 281 

do e colhendo 3000 Kg para cima, multiplica por trinta milhões, o senhor terá 
90 milhões de toneladas de trigo. E o nosso consumo_estâ em 6 milhões de to­
neladas. Veja o potencial que temos para produzir trigo, inclusive para expor­
tar. 

O milho nós conseguimos facilmente 5 mil Kg de milho- por hectare nes­
sas várzeas irrigadas. Multiplicando-se por 30- milhões de hectares, se fosse 
somente milho, são 150 milhões de tonelada. São três vezes toda a safra na­
cional que poderíamos tirar do cerrado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Prof. Glauco, esses 30 milhões de 
hectares são em várzeas irrigáveis. 

O SR. GLAUCO OIINGER - São várzeas irrigáveis. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Não são as colmatadas. 

O SR. GLAUCO OIINGER- Não. São várzeas que se tem facilidade 
para irrigação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Não se inclui a Amazônia aqui. 

O SR. GLAUCO OIINGER- Não somente o cerrado. Neste planalto 
do Sul. 

O SR.? (fora do microfone) 

O SR. GLAUCQOIINGER ~Para o Senhor ter uma idéia, nós temos 
200 milhões de hectares de cerrado no País. Desses 180 milhões são cont!­
nuos, que é o cerrado que envolve Mato Grosso do_ Sul, Mato Grosso, Minas 
GeraiS~ Goiás, Geoeconômica de Brasília, parte da Bahia, principalmente 
aquela zona de Barreira. Há um pouco ainda de cerrado no Parâ e no Mara­
nhão que formam esse cerrado contínuo de 180 milhões de hectares contí­
nuos. Os _outros 20 milhões estão em Roraima e no Amapá. Há um mapa com 
as áreas bem delimitadas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - (lnaudível.) 

O SR. GLAUCO OIINGER- Outra área importante a ser considerada 
no País é o pantanal. O Senador Canale que é de lá ... O pantanal vem sendo 
discutido face a problemas ecológicos. Há muita gente temerosa de que o 
plantio de arroz no pantanal, em que se comece·a usar o herbicida, os defensi­
vos, venha prejudicar a fauna, principalmente o peixe, que é uma ârea- ecoló­
gica fantástico para a piscicultura. Mas o pantanal ê o paraíso. Mas o panta­
nal é o paraíso do búfalo. Não entendo, Senador, porque o matogrossense 
não substitui o boi pelo búfalo no pantanal. Inclusive na Amazônia, estâ mais 
do que provado. Eu vi isso lã no Jari. Eles têm cálculo econômico da pro­
dução bovina com a produção bubalina, e o búfalo dá muito mais resultado 
econômico. O problema é aumentar o rebanho de búfalo, não há búfalo dis­
ponível para aumentar rapidamente o rebanho nacional. Acho que o País de­
veria liberar a importação de búfalos e nós jog3.rmos búfalos nesse País com 
rapidez, porque o búfalo é um animal mais lucrativo do que o boi. Bem ma­
nejado ele dá uma cria por ano, tem conversão _alimentar mais rápida do que 
o boi, tem um crescimento mais rápido, uma búfala pâri até os vinte anos de 
idade, aproveita palhas que o boi não aproveita e busca o alimento debaixo 
d'ãgua. O boi com uma lama de 20 em morre de fome, e se aumentar a água, 
ele morre afogado. O búfalo pode colocar mais de 1 m d'água de altura que 
ele deita põe a cabeça para cima, respira, mergulha, busca o pasto lá em bai­
xo, é o ideal para o pantanal. Praticamente, ficar-se-ia sem o problema de 
mortandade nessas cheias que acontecem no pantanal se substituísse o boi 
pelo búfalo. É um problema que o Governo preciSa pei1sar com carinho e 
que os fazendeiros de Mato Grosso· - dis_set.am-me que o fazendeiro não 
quer búfalo porque tem um pouco de orgulho na bovinocultura. Mas, nós 
precisamos é tirar cruzeiro por hectare e não mais carne ou qualquer outra 
coisa. E o búfalo permite isto, quando se rel~ciona búfalo com boi. 

O SR. EVANDRO CÃRREIRÀ -0 senhor então concorda com a alto 
periculosidade do herbicida, do biocida, usado principalmente em amplas ba­
cias fluviais, por causa da drenagem, envenenando a fauna ictiológica. 

O SR. GLAUCO OIINGER- Exato. O &etthor sabe que é lá no panta· 
nal que o peixe se reproduz, é ali que ele se reproduz, depois ele desce vai po· 
voar os rios onde nós pescamos, Se começamos a poluir o viveiro, o nicho 
criatório, estamos destruindo todo o equilíbrio ecológico, estamos destruindo 
o ecosistema, estamos liquidando com a piscicultura. 

Outra região a ser considerada ê o Norte-Sul d_o País: São Paulo, parte 
de Minas, Paraná, Sta. Catarina e Rio Grande do Sul. Esta região é uma re­
gião em que praticamente as melhores terras agricultáveis foram tomadas, 
embora ainda existem muitas terras que podeni ser pastos em agrigultura. E 
essas terras que foram tomadas estão desgastadas pela erosão. Por falta de 
cuidado de se previnir o solo contra a erosão nós, hoje estamos obtendo pro­
dutividade igual, às vezes inferior", a que Unhamos quando as terras eram vir­
%ens e que tin~a in fertilidade natural. Isto é uma critica em cima da extensão 

rural, da assistência técnica. Como é que não se consegue que o agricultor tire 
mais por hectares do que tirava antes, em alguns casos? A resposta é simples: 
se nós não estivessemos utilizando corretivos, fertilizantes químicos, as se­
mentes que estão muito melhor, realmente, são muito melhores que o tipo co­
mum, a semente de arroz, por exemplo, melhorou muito no Rio Grande, se 
nós não estivessem os utilizando essa tecnologia moderna, em vez estarmos ti­
rando 2.400kg de milho, como estamos tirando hoje, em média, em Santa Ca· 
tarina, estaríamos tirando era 600, ou 700kg no Rio Grande. Foi porque en­
trou um pouco de tecnologia é que conseguimos manter o mesmos níveis de 
fertilidade do tempo dos nossos colonos desbravadores das nossas matas e ex­
ploradores fertilidade natural dos nossos solos. O que não se pode é admitir 
que agora ao ganharmos essas novas fronteiras, Mato Grasso, Rondônia, 
aqui no cerrado, se dê o mesmo tratamento com relação a essa fertilidade na­
tural, principalmente, aqui no cerrado onde a fertilidade não é nem parecida 
com a fertilidade da colonia do Paraná, ou de Santa Catarina. Os solos daqui, 
do ponto de vista da fertilidade, são muitO ma1S pobres. Além de pobres, eles 
têm marcada dificiência, por exemplo: o cerrado sem fósforo, não se colhe 
nada, sem zinco, não se colhe trigo, sem um coquetel de micro-nutrientes, não 
se colhe trigo. O solo em que se consegue manejar para se obter boa produti­
vidade, se se colocasse corretivos e fertilizantes, inclusive micro-elementos, o 
que jã denianda por parte do agricultor uma despesa que é insubstituível, isto 
ê, não se consegue manejar a fertilidade natural como manejamos os nossos 
solos no Sul com boa produtividade. Rondônia tem fertilidade natural fabu­
losa, são terras de primeiríssima qualidade, é uma mancha de terra fértil, a úl­
tima que o Brasil possui, e hã outra no Estado do Pará. Mas se não cuidar-· 
mos de defendermos aquele solo contra, principalmente, a erosão ... 

SR. EVANDRO CARREIRA - Professor, essas terras no Estado do 
Parã seriam entre Altamira e Itaituba? 

O SR. GLAUCO OIINGER- f: naquela área onde instalaram a usina 
de açúcar, ali há uma mancha de terra roxa, muito fértil. Mas vejam bem, o 
problema da Amazônia de terra boa não é igual ao problema que tivemos de 
terras férteis do Rio Grande, Sta. Catarina e do Paraná. O problema é muito 
mais grave. Em primeiro lugar porque na Amazônia chove muito mais, e o 
efeito da erosão hídrica ê muito maior; em segundo lugar, as temperaturas 
são muito mais elevadas. Então a destruição da matéria orgânica é muito 
mais rãpida, o cuidado tem que ser muito maior. Os cuidados na implantação 
de tecnologia para exploração dessas terras novas têm que ser cuidadas com 
maiores cuidados do que as da Região Centro-Sul. 

No Centro-Sul, nosso problema hoje é de manter a fertilidade do solo e 
através de processos tecnológicos aumentar a produtividade. ~um problema 
essencialmente tecnológico, envolve o desenvolvimento de pesquisas muito 
bem feitas e que necessita de muito mais técnicos do que os que temos no 
campo hoje. para dar assistência técnica aos agricultores. Faço uma critica ao 
servilo de extensão do Brasil, ao sistema SIBRATER, o qual eu presido, que é 
a seguinte: temos alcançado muito pouca gente, cerca de 20% apenas dos agri­
cultores, e desses que estamos atendendo através de todo esse Sistema, menos 
de 3% estão aguardando tecnologia já conhecida, tecnologia que tira 5.000 kg 
de milho por hectares e que jã temos nas mãos de milhares de agricultores, 
porque temos pouca gente no campo, o sistema é pequeno demais. Teorica­
mente, para atender 100% dos agricultores brasileiros, teríamos que multipli­
car por 5 o Sistema Brasileiro de Assistência técnica e Extensão Rural. l:{oje 
temQ§ 10 mil técnicos no campo em todo Brasil e devíamos de ter 50 mil técni~ 
c os . 

. @ntão quando se diz: tão frágil é a extensão rural? Eu digo: ê sim. A pri­
meira fragilidade é quantitativa. O sitema ê. pequeno demais e ele precisa ser 
ampliado, e o pior é que precisamente na nossa gestão não ampliamos prati­
camente nada. Nosso crescimento neste ano e pouco foi praticamente zero, 
porque não encontramos recursos para ampliar o sistema de extensão rural, 
não houve recursos. O segundo problema ... 

O SR. (???)-V. Exa. me permite? Acha, Professor, que atravez da tele­
visão se poderia suprir em parte, esta deficiência? 

O SR. GLAUCO OIINGER - Uma parte dâ, Senador, mas todas as 
pesquisas que nós temos feito ... Porque o método massiço de informação 
através da televisão, do rádio, nós temos muitos programas de rãdio ao longo 
deste País ... 

O SR. (???) - Apenas para criar ConsciênCia. 

O SR. GLAUCO OIINGER- Criar consciência, mas para introduzir a 
tecnologia, para isso é preciso ensinar a fazer, fazendo. Aí o técnico tem de 
sujar as mãos, sujar a bota, ele tem que ir à casa do agricultor e diante do 
mínimo cultural daquele agricultor e diante das condições peculiares de cada 
propriedade, de cada comunidade, co-participando com o agricultor, inclusi­
ve, porque não adianta ele querer levar um pacote tecnológico e querer impor 
alí na ârea, porque, a nível da propriedade, as coisas acontecem diferente-
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mente do que se preconiza no sistema de produção. V. Exa. sabe como é esse 
negócio lã no Rio Grande, onde temos sistema de produção por exemplo, 
para pecuária de corte. temos inúmeros debates. O FINASA funciona ou não 
funciona, ele multiplica o dinheiro por hectâre? Em alguns lugares sim, mas 
noutros não. Não é isso Senador? Então, a tecnologia tem que ser adaptada à 
condição local, e para adaptar a tecnologia a situaç-ão local, o agrônomo, o 
veterinário, o técnico agrícola ele tem de conviver com o agricultor, ele tem 
que co-participar com o agricultor, primeiro, em função da geografia, da fer­
tilidade do solo, da topografia do solo, das condições do solo, do clima da 
área e, principalmente, de acordo com o nível cultural do homem com o -qual 
se vai trabalhar. Ainda hâ pouco, eu citei um caso da Amazônia, onde o ho­
mem tem um nível cultural, um estilo de vida, um sistema de valores que se 
tem que entrar com uma tecnologia num certo crescimento, num certo nível. 
Em outras âreas, jâ se pode entrar com tecnologia de nível mais alto. Então 
precisamos aumentar o número, que é deficiente, de téCnicos que assistem a 
agricultura brasileira; em s~gundo lugar, eu aceito, concordo e admito que 
também a qualidade do trabalho de extensão rural no Brasil ainda é muito 
baixo. Se a gente diz que a extensão rural não cumpriu sua missão de acordo 
com a expectativa dos produtores, eu digo que não cumpriu mas não foi por­
que o método de extensão não seja eficiente. Não existe método mais efetivo, 
não existe mêtodo mais eficaz e o que o processo educativo, o processo que 
envolve a presença do técnico na casa do agricultor, ao debate com o agricul­
tor, sobre as condições nas quais ele trabalha, para defmir os rumos da agri­
cultura e da pecuâria. Não há processo mais efetivo do que este, mas nós não 
temos feito isso assim. Nós ainda temos muito agrônomo de gabinete~ __ muito 
agrônomo montado na sua cadeira, no seu escritório, fazendo plano para le­
var ao Banco, do Banco para o escritório, para atender ao agricultor, do es­
critório novamente para o Banco, fazendo muito mais uma atividade credití~ 
cia, exclusiva do que assistência técnica propriameritC dita. Quer dizer, nós 
estamos agindo muito como agente creditício do Banco, do que agentes edu­
cativos, como extencionistas. Então esse é um defeitO que nós estamos procu­
rando corrigir, no sistema brasileiro de extensão rural, mudando a atividade 
extencionista e fazendo com que ele conviva mais com o agricultor, e trabalhe 
mais com ele. 

Outro problema que podemos levantar ... pois não.~ uma honra ter V. 
Exa. neste instante aqui. 

O SR. (???) -Vou me privar de acompanhar a sua exposição que estâ 
me agradando muito. Bem que gostaria de ouvi-la inteiramente. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Eu entendo o problema. Fique à vonta-
de. 

UM SENHOR SENADOR- Espero ter outra oportunidade de ouvir 
esses esclarecimentos de maior importância. 

O SR. GLAUCO OLINGER - Com muito prazer, Senador. 
Um outro problema importante que a gente pode levantar que estã vin­

culado a essa necessidade de produção de tecnologia é no que tange, por 
exemplo, à perda de colheita. Aqui, n-o Paranâ, só no ano passado, foram 
economizados quase que cinco bilhões de cruzeiros, evitando-se perdas na co­
lheita. A mâquina que colhia soja deixava muita soja no terreno. Uma sim­
ples regulagem dessas mãquinas colhetadeiras economizou 5% das perdas, e 
houve uma economia de quase cinco bilhões de cruzeiros. 

Um outro problema tecnológico importantíssimo, que nós estamos cons~ 
tatando, é o uso excessivo do fertilizante químico. Eu estou com relatório do 
!APARTA, que veio do Paran~, provando que inúmeras propriedades, já no 
Paranâ, que não respondem mais à adubação fosfatada, porque os níveis de 
fósforo no terreno jâ atingiram Os níveis mâximos. Por causa dessa dobradi­
nha trigo e soja. as adubações são feitas todos os anos, a propaganda das in­
dústrias de fetilizante tem convencido o agricultor, todo ano, a colocar novos 
quantitativos de fertilizantes, e a falta de uma diretriz tecnológica melhor le­
vou os agricultores a colocarem no terreno mais fósforo do que o necessário. 
Para V. Ex•s terem uma idéia, o nível mâximo de nível equivalente de fósforo 
no terreno anda aí por 16%. Hâ solos quejâ tem 80%. Veja o desperdício. No 
entanto, com o potâssio dá-se o contrário. A experiência mostrou que nível 
maiores de potássio podem elevar a produção por unidade de ãrea. Então, V. 
Ex•s dirão: os Senhores estão perdidos? Em certas tecnologias, sim. Não te­
mos ainda claramente definido, para o País, como é que se aduba o solo bra­
sileiro. Essa é que é a verdade. Essa informação tenológica, que precisa vir da 
pesquisa, ainda nós não temos. Então fazemos adubações mais ou menos; 
ainda são adubações feitas mais ou menos de acordo com a necessidade da 
planta e do solo, em função do nosso clima. Mas jâ podemos afirmar que po­
demos fazer economia muito grande, principalmente em fósforo, nas futuras 
adubações. Porque jâ descobrimos, isto nós jâ sabemos, e vamos começar a 
reduzir a adição de adubos fosfatados nesses solos soja e trigo do Rio Gran­
de, do Paranâ, de Santa Catarina e de São Paulo. 

Outro problema que podemos citar aqui é no tocante à adubação ort;âni~ 
ca. Quando criaram essas facilidades para o uso do fertilizante químico em 
que se deu taxa zero. para o fertilizante químico, se subsidiou o fertilizante 
químico, ao lado da grande propaganda que foi feita pelas indústrias, pelas 
firmas vendedoras de fertilizante, isto induziu o agricultor brasileiro a usar o 
fertilizante químico. Sobre isto a gente podia acrescentar a comodidade do 
uso do fertilizante químico. O fertilizante químico se coloca 300, 400 e 500 
quilos por hectare, o orgânico, 2. 3, 5, 10 toneladas por hectare. Então dâ 
muito mais mão-de-obra espalhar o adubo orgânico, fazer o adubo orgânico, 
quer dizer, pegar o esterco de curral de bovinos, ou de uma pocilga, ou de um 
aviârio, botar aquilo numa pilha, colocar mais matéria orgânica em cima, re­
gar e depois espalhar, isto dã muita mão-de-obra. O fertilizante químico jogar 
em cima de uma adubadeira, ligar um trator e puxar é muito mais confortá­
vel. E é um direito que o agricultor tem de procurar uma vida muito mais 
confortável, com o mínimo de esforço. Então ísto levou ao abandono da adu­
bação orgânica. Mas acontece que o adubo orgânico tem certas particularida­
des que nenhum adubo químico tem. O adubo orgânico é vivo, ele não é um 
adubo mineral, ele é um bio-adubo, é bio-dinâmico, ele te~ certas enzimas, 
bactérias, fungos que, quaildo no solo, mObilizam nutrientes minerais que an­
tes não ficavam à disposição da planta, se hoje se colocar um fertilizante or­
gânico num solo, faz uma'adubação fosfatada, quando é tirado uma amostra 
daquele solo e vai analisar a presença do fósforo, tem mais do qu, a soma do 
adubo fosfatado mais aquele que o foi colocado no fertilizante or~J.ni;.;v. Por­
que ele mobilizou fósforo que existia no solo e não estava à di· .· ... dção da 
planta. Então, o fertilizante orgânico econOmiza fertilizante quím ~).porque 
ele mobiliza nutrierites minerais -do solo. Segundo, o fertilizante 0 1 ~ânico dã 
ao solo uma coisa que nós chamamos de estrutura. Vou dar um exemplo para 
ser entendido facilmente. Se se pegar um sabonete, mergulhar na ãgua e 
pendurã-lo, a âgua que escorre, em menos de dois minutos, para de escorrer. 
Mas, se se pegar uma esponja na água e pendurA-la, ela fica a noite interia 
pingando. O adubo orgânico dá ao solo essa condição de esponja, dele reter a 
ãgua, dele absorver a ãgua e conservar a ãgua. O fertilizante químico não dá, 
o fertilizante químico é um mineral, ele não dâ essa condição. O que ocorre? 
Um solo adubado organicamente, se ele sofre um verânico, uma seca de quin­
ze dias, o milho continua bonito, porque o solo teve a capacidade de reter a 
umídade, deu âgua para a planta, quando ela necessitou, mas o solo adubado 
exclusivamente com fertilizante químico dã um verânico de dez dias, se o mi­
lho estava florido, se perde a safra, perde quarenta, cinqüenta por cento da 
safra. Aí no Sul, é que vem acontecendo, porque o solo mineral, o solo adu­
bado com adubo mineral, não tem capacidade de retenção de mineral, vai 
perdendo a capacidade de retenção cada vez mais, ao passo que o orgânico 
mantém. 

Em segundo lugar, se se pegar todo o esterco de galinha e de suínos so­
mente do Brasil e transformar em adubo orgânico, isto representa 1/3 de to­
das as importações de fertilizantes químicos que hoje fazemos. Veja que eco­
nomia fabulosa. Economisa divisa, economisa dinheiro para o agricultor, 
porque ele produz esse adubo na sua propriedade e faz o solo adquirir pro­
priedade que nenhum adubo químico faz. Então, estamos na EMBRATER, 
hoje, numa campanha nacional de uso de adubação orgânica para economi­
zar divisa, para aumentar a produtividade e para aumentar a renda líquida 
para o agricultor. E: natural que ele vai trabalhar mais, mas o agricultor tra­
balhar mais um pouco significa mais mão-de-obra, e criar mais mão-de-obra 
no meio rural significa reduzir êxodo rural. É ter gente na atividade agropas­
toril. Para citar um caso. bonito em adubação orgânica, no Rio Grande do Sul 
e em Santa Catarina exjStem_ duas fábricas, pequenas, quase que artesanais, 
pequenas indústrias que estão fazendo espalhadores de adubo orgânico líqui­
do. O esterco do suíno vai para um depósito, é jogado ãgua ali dentro, mexek 
se a mistura, e ela vai para dentro de um tanque, sugada por um motorzinho 
simples, que amanhã pode ser movido a gãs ou biogãs do próprio adubo, e 
aquele adubo é espalhado na l~voura do milho, do feijão, porque adubo orgâ­
nico pode ser colocado em qualquer cultura. Em Santa Catarina, o Ministro 
da Agricultura colheu lavoura adub_ada exclusivamente com esterco de suíno, 
8 mil quilos de milhos num hectare, onde ele tirava 2.000 quilos apenas. Quer 
dizer, multiplicou por 4 a produtividade. Então é um assunto da mais alta re­
levância para o País. Estamos agora numa campanha de produção de com­
posto de uso desses fertilizantes orgânicos. Outra técnica, que estã sendo de­
senvolvida no Paraná, é chamada plantio direto. O plantio direto é a melhor 
maneira de defender o solo contra a erosão. Depois que se colhe o trigo, não 
se ara o terreno. Deixa o terreno como está e planta a soja em cima. O proble­
ma é que se tem que passar um herbicida que custa hoje cinco mil cruzeiros 
por hectare. Então os custos são um pouquinho mais elevados, .. ~ · que os cus­
tos dos plantios convencionais. Como o agricultor não faz a c .ta da terra 
que perde, ele acha que não é negócio. Mas se ele fizesse conta ..: .. terra fértil 
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que ele perde por erosão, em termos de fósforo, azoto e potássio, que ele per­
de nessa terra lavada, aí o processo é altamente econômico. Esse é um proces­
so que precisamos introduzir, porque ela evita praticamente a erosão, sem ne­
nhum processo mecânico. Não é preciso estar fazendo terraço, simplesmente 
deixa de arar o solo e mantém os restos culturais em cima do solo. Isto retém 
o solo e evita a erosão. Outra tecnologia que estamos introduzindo no País e 
em algumas âreas já com resultados interessantes é a tração animal. Estou 
com uma revista lá na EMBRATER que se chama The Come Back ofthe mu­
/es, A Volta das Mulas. São os Estados Unidos, o país mais mecanizado do 
mundo, voltando com a tração animal na pequena propriedade, porque lá 
também há pequena propriedade. Para a economia de petróleo, produção de 
adubo. Significando a tração animal mais cruzeiros por hectares. Então esta­
mos procurando introduzir a tração animal com burro, principalmente com 
boi. Lá no Sul ainda se usa bastante a tração animal. O boi tem a vantagem 
de, à medida que envelhece, continuar sendo um capital dinamizâvel e pode 
ser vendido para açougues, e o trator, à medida que envelhece, vai virando su­
cata. Boi não -consárile petróleo, boi come capim, e mantém a economia de di­
visas, ainda a possibilidade da produção maior de adubo orgânico. Misturar 
o esterco do animal junto com outras partes orgânicas e com o resto de cultu­
ra e fazer o composto, que é o adubo orgânico para a agricultura. Outra tec­
nologia que estamos procurando desenvolver é o biogâs. Pegar o estrume de 
porco e o de gaiinha, colocá-los num biodigestor e produzir o gás. O gás é o 
combustível que pode movimentar o fogão, a geladeira, satisfazer uma série 
de necessidades da propriedade rural, além do que o resíduo continua sendo o 
adubo de excelente qualidade, de melhor qualidade do que o esterco verde. 
Um problema enfrentado é o PROAGRO, que veio-para ser o seguro da agri­
cultura na realidade está se constituindo num fator contrârío à introdução de 
tecnologia. Os agricultores, sabendo que o PROAGRO paga, não estão mais 
observando época de plantio, não estão observando mais o uso de uma se­
mente que tem poder germinativo mais alto, não fazem irrigação. Quer dizer, 
o PROAG RO é uma arma contra a introdução de tecnologia porque o agri­
cultor acha que aquilo garante. 

O SR. LEITE CHAVES- No Paranâ, no ano passado, os agricultores 
foram obrigados a plantar feijão mesmo em época inoportuna, por determi­
nação do Governo. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Vou explicar isso. Quem planta feijão 
no Brasil é pequeno agricultor, você não tem grandes plantadores de feijão. O 
Governo estã empenhado, pelo menos se declara a todo instante, em dar prio.: 
ridade para o pequeno agricultor. Isto estamos fazendo na EMBRATER, lar­
gando o médio e o grande produtores, deixando-os para a empresa privada. 
Senador, estâvamos sabendo que estava fora da época, nlas como era o pe­
queno que ia plantar, criamos a condição do pequeno não perder de maneira 
nenhuma, pelo contrário, ganhar dinheiro, mesmo que ele não colhesse, ele ia 
ganhar dinheiro. Se pode plantar semente comum ai, o grão, e vamos esperar 
que o clima corra favoravelmente, se corresse, teríamos uma safra de feijão 
maior, se não corresse favoravelmente, ele ia perder, não perder um tostão, 
pelo contrário, todos ganharam dinheiro, porque o VBC que demos foi muito 
acima da real despesa, e o PROAG RO foi pago. J:louve inclusive uma série de 
desvios, muita gente andou fazendo PROAGRO sem ter plantado feijão, ou 
plantado muito mal. Mas o fato é que nenhum pequeno agricultor deixou de 
ganhar dinheiro pelo fato de ter plantado feijão fora da época. Quem pagou 
foi o Banco. Senador- espero que não fique nos Anais- quem tem dinhei­
ro neste Pais é o sistema bancãrio, e acho que é de lã que podemos tirar algu­
ma coisa para a agricultura. E foi de lã que tiramos um pouco de dinheiro, 
dado quase que conscientemente para o pequeno agricultor na esperança de 
que houvesse uma safra, se o clima corresse favoravelmente, Não correu. 
Além de estar fora de época, Senador, ainda o clima correu desfavoravelmen­
te. Agora o resultado final em todo o Brasil foi favorâvel. Aqui em Minas au­
mentaram mais cem mil toneladas de feijão, em São Paulo, deu mais de 
40.000 t. Por isso não tivemos que importar niuito mais do que importamos. 
Não funcionou no Paranã, em Santa Catarina e no Rio Grande. Nós sabía­
mos que não ia funcionar mas as autoridades superiores disseram que não 
iam fazer uma discriminação agora. Era uma campanha nacional, não vamos 
discriminar porque eles não vão perder dhlheiro e não tem importância que o 
Governo gasta um po-uco com o pequeno produtor. Sob esse prisma, a crítica 
fica um pouco amenizada. 

O SR. LEITE CHAVES - As adubadoras, as firmas que vendem insu­
mos, ganharam bastante. 

O SR. GLAUCO OLINGER - O feijão foi permitido o plantio sem 
adubo, inclusive com a semente de grão selecionado. Talvez alguém tenha ga­
nho algum dinheiro, acredito, naquela parte em que tinha de plantar 5% no 
café, 5% na cana, na lavoura permanente, Ali alguns ganharam dinheiro, 

muitos sem plantar ou plantando muito mal. Nisto eu concordo com V. Ex" 
Esse PROAGRO precisa ser repensado. Agora mesmo Senador, no Paranã, 
que V. Ex• representa, nós temos 4.000 casoS de PROAGRO, onde precisa ser 
replantado feijão agora, porque ainda está na época de plantio , porque todo 
mês precisamos plantar feijão e o banco estã a exigir que se meça a lavoura li­
quidada pela geada. E não existe rede de topógrafo capaz de medir essas 
4.000 lavouras de feijão e, em segundo lugar, estão se recusando a fazer a me­
diÇão porque só pagam 0,05% do valor da terra. Por isso eles não querem me­
dir. E o feijão precisa ser replantado. O agricultor tem o direito ao PROA­
GRO, porque ele pagou e tem o direito ao PROAGRO. Então esse tipo de 
burocracia temos que liquidar no PROAGRO, Não dâ para ser assim, o 
PROAGRO tem que ser inteiramente-repensado. Nós estamos pensando em 
fazer um rezoneamento no País. Quer dizer, onde existe frustração assim de 
dois, três anos continuadamente, o Governo não pode estar fazendo o 
PROAGRO. Se o agricultor quiser financiamento, ele tem, mas não tem se­
guro porque a probabilidade de ele perder a safra é muito maior do que 
colhê-la. Então- não é justo que o Governo fique fazendo, sabendo que ele vai 
pagar muito mais do que vai colher. Estamos repensando o PROAGRO. O 
último problema que queríamos levantar é o problema do crédito. Vou levan­
tar aqui uma crítica ao crédito rural no Brasil. Existe um pensamento hoje, no 
sistema financeiro brasileiro, de que crédito soluciona todos problemas de 
agricultura. E eu quero afirmar que o crédito sem uma necessária assistência 
técnica, para que ele seja aplicado adequadamente, seja aplicado realmente 
para produzir o aumento de produção por unidadefârea, ele precisa ser 
acompanhado da assistência técnica. E por quê? Na média e na grande em­
presa, hoje no Brasil, o crédito rural não tem sido aplicado totalmente na ati­
vidade agropecuária. J:lâ um desvio muito grande do dinheiro dado para a 
média e grande empresa, um desvio muito grande do crédito rural. Eles desti­
nam a o crédito para outra atividade que não tem nada a ver com a atividade 
agropecuária propriamente dita. Em segundo lugar, o pequeno produtor, que 
não são todos assistidos porque o sistema é pequeno, muitos têm-se endivida­
do com o crédito rural porque não têm assistência técnica. Vou dar um exem­
plo. Na nossa terra, no oeste catarinense, próximo da fronteira, onde a pro­
priedade é altamente dividida, todos agricultores que possuem 10 ou 15 hec­
tares tem uma trilhadeira que pode trilhar 200 hectares. Mas eles compram a 
trilhadeira porque o banco ofereceu dinheiro, criou todas as facilidades, a fir­
ma vendedora com um poder de persuasão muito grcinde, introduziu o crédi­
to para a compra de material que não deveria ser introduzido. No oeste cata­
rinense, que canso de citar, tem mil e poucas propriedades, tem 800 tratores, 
quando I /3 desses tratores araria todas as propriedades. Então hâ a má dis­
tribuição do capital, feita por causa da propaganda das empresas e em virtude 
das facilidades da concessão do crédito. 

Quero afirmar _que crédito sem assistência técnica é muito mais um ins­
trumento de despesa para o País, do que distribuição de riquezas. ~ também 
um instrumento de desvio das suas finalidades, pois quando grandes empre­
sários, desses que estão fazendo grandes propriedades aqui no Planalto Cen­
tral Brasileiro e na Amazônia, ele desvia o quant~tativo de dinheiro que daria 
para resolver o problema de 500 mil pequenos agricultores. Então isto precisa 
ser corrigido. O sistema de crédito, a aplicação precisa ser corrigida. O crédi­
to precisa ser vinculado a uma assistência técnica, a uma fiscalização mais se­
vera por parte do banco. Qu_er dizer, o sistema de extensão precisa de mais 
gente para dar orientação na aplicação desse dinheiro, e o banco precisa criar 
um sistema-de fiscalização que evite, principalmente, o desvio desse dinheiro 
na média e na grande empresa nacional que estã pegando o crédito rural nq 
Brasil. 

Um porito airida que poderíamos levantar aqui é com relação ao sistema 
de ensino agrícola brasileiro, onde vemos também uma grande deficiência no 
sistema de ensino. O profissional que vem da escola precisa sofrer um treina­
mento de~_çapacitação inicial muito intenso, para que ele possa realmente 
aprender alguma coiSa a JJ.Ível da propriedade do agricultor. As escolas dão 
muito pouco conhecimento prático para o estudante de agricultura no Brasil, 
seja escola média, seja a superior. Ele vem com conhecimentos teóricos defi­
cientes e vem com conhecimentos práticos quase nulos. A escola precisa re­
pensar os seus currícu~os, reformulã-los. Estamos trabalhando nesse sentido 
para que haja um balanceamento melhor de ciência e prAtica no ensino agrí­
cola brasileir.o. 

Em linhas gerais, os problemas que eu poderia levantar hoje aqui eram 
estes mas, principalmente, dizer a V. Ex•s que a deficiência quantitativa no 
sistema de extensão é. muito grande, a qualitativa tambêm. A quantitativa 
hão se pode reSolver a não ser colocando mais dinheiro no sistema, e a quali­
tativa estamos procurando resolver melhorando a metodologia de extensão. 
Os processos de assistência técnica. 

O SR. PRESIDENTE (Eveiãsio Vieira)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Affonso Camargo, do Pa~~anã. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO ~ Como chegamos ontem de uma visi­
ta à Zona Franca de Manaus, acho que seria interessante abordarmos o que 
vimos lã, para vermos a opinião de V. S• a respeito do problema da bovino­
cultura na Zona Franca. Por prerrogativas constitucionais do Senado Fede­
ral, essas glebas de mais de 3 mil hectares, como o Sr. sabe, precisam de uma 
autorização do Senado para serem alienadas pelo Governo Federal. Em vir­
tude disso, chegaram aqui alguns pedidos de autorização para a venda de gle­
bas de até 15 mil hectares. E o objetivo dessas áreas maiores seriam exata­
mente para bovinocultura. Depois tiveram notícias de que havia uma dúvida 
quanto à conveniência de se implantar a pecuária do boi na Zona Franca. Fo­
mos lã, vários Senadores, visitamos e encontramos tudo em fase experimen­
tal, encontramos a EMBRAPA muito bem intencionada e trabalhando na 
área já com experiências negativas de colonião, etc. Afinal, tudo em fase ex­
perimental. Também com um rebanho de búfalos, eles até acham que seria 
uma idéia. De qualquer forma, sentimos, pelo menos alguns Senadores, que a 
coisa estaria muito incipiente para se tentar problCma cte pecuária de boi ali 
naquele distrito, a 50 quilômetros de Manaus. Então voltamos de lã com a in­
tenção de cooperar para ver se ainda fazemos um esforço para que eles dimi­
nuíssem as áreas e pudessem fazer apenas uma experiência-piloto, uma pes­
quisa apoiada pela EMBRAPA, mas não estimular, como tem um grupo que 
tem duas âreas cultivadas que vão de 30 mil hectares com a finalidade de fazer 
um tipo de pecuária que vimos lã. Aliás, um boi muito magro, fiquei até mal­
impressionado, tirando muita madeira e com uma boiada meio nelorada, 
com algo muito no estilo nosso do Sul. E temos a impressão de que eles po­
dem, inclusive, ter grandes prejuízos. Pensamos, imediatamente, em fazer um 
trabalho para que eles diminuíssem as áreas, fizessem uma experiência-piloto, 
diminuiildo, assim, o risco para o próprio in-vestidor, para o próprio fazendei­
ro. Não sei se V. S• tem alguma contribuição a nos dar com relação a esse 
problema específico. 

O SR. GLAUCO OLINGER ~A observação é perfeita porque temos 
muito pouca coisa em definitivo na Amazônia. E o que pude ver, como agrô­
nomo, e me pareceu ter uma tecnologia razoável foi essa conso·rciação de pas­
to com floresta e o boi no meio. Porque, à medida em que o pasto vai degra­
dando, vai sendo usado pelo boi, temos o resultado econômico da floresta 
que cresce e cresce velozmente pelo que pude ver lá, principalmente, o Pinus 
Caribae. Cresce muito ·rápido e vai dar portanto uma boa rentabilidade em 
termos de celulose, que é o objetivo deles lá. Eles já têm os cálculos. Então 
podendo utilizar mais o boi nas pastagens intercaladas, os lucros aumentam. 
Pelo que pude ver na hora, mas não sei o que vai acontecer daqui a 10 ou 15 
anos, naquela ãrea, porque está começando agora. Então, como õ Senador 
observa, o Governo deveria refrear o grande empreendimento na Amazônia 
com base na devastação de grandes áreas para a implantação de pastos, en­
quanto não se tem pelo menos em matéria af de uns 10 anos, porque essa é 
uma área problemática, princípalmente porque temos outras áreas no 
Centro-Sul do _País que ainda estão para serem dinamizadas sem esses proble­
mas pendentes. Já se tem tecnologias definidas e, inclusive, com muito nienos 
perigo. Por exemplo, fazér pasto aqui no cerrado é muito menos perigoSá, no 
que tange à degradação _do solo, do que fazer pasto lã na Amazônia. O 
problema lá é muito maior. Então porque não se dá mais ênfase em determi­
nadas ãreas? Aí é onde defendemos a necessidade desse zoneamento. O Brasil 
precisa ter um zoneamento agropecuário em que se indique, para o empre­
sário e para os agricultores, quais são aquelas áreas mais apropriadas, aque­
las que oferecem mais segurança para o investimento, onde o Governo pode 
realmente colocar os recursos financeiros. E vamos ganhando essas áreas 
mais problemâticas mais tarde. - ----

A observação do Senador é perfeita, porque se conhece muito pouca coi­
sa da Amazônia. Aquilo ê uma espécie de arriscada. O que vai acontecer com 
aquela passagem. Já se viu que ·a manejo do colonião é mu"ito difícil na Ama­
zônia. Estão saindo para o braquiãrio íníntellgível principalmente, (ininteligf­
vef), as outras duas braquiãrias jã não foram bem, A (ininteligtvel) como é 
mais resistente, principalmente a cigarinha que é mais agressiva, fecha mais o 
terreno, está sendo mais irtdicada. Precisa~se trabalhar muito em pesquisa, até 
que se encontre quais são realmente as que têm condições de fechar mais o 
terreno, impedir o inço, porque lã o inço é mais violento do que em qualquer 
outra área do Brasil, manter o pasto limpo e o terreno coberto para evitar a 
erosão. 

O SR. (Fora do microfone, inaudível) - encontrei elementos na 
EMBRAPA. 

O SR. GLAUCO OLINGER ~A primeira visita da EMBRATER fo­
mos nós pessoalmente que fizemos. Agora, estamos propondo ao Sr. Minis­
tro da Agricultura para S. Ex• fazer um convênio com o projeto, para que, 
através desse convênio, seja permitido a inspecionistas brasileiros fazerem es­
tágios lã dentro da empresa, observando tudo que está acontecendo. Fazeres-

tâgio nos laboratórios de análise de solos, de genética de plantas, acompaw 
nhando os trabalhos de campo, a mecanização da lavoura, os projetos de pe­
cuária. Colocamos o homem um ano lá, depois, ele vai atuar em outras áreas 
do Brasil, transferindo aquela tecnologia. No ano seguinte, vai outro, inclusiw 
ve para evitar que o camarada ... seja absorvido pelo Jari. Eles têm alguns bra­
sileiros jã trabalhando com eles, que estão a par desse trabalho que está sendo 
realizado. 

Não consegue tirar um homem desses, lã de dentro, que seria de grande 
auxílio para a extensão rural em áreas semelhantes, porque eles estão razoa~ 
velmente bem. 

Então, teríamos á chance de colocar gente nossa lã dentro. E ele faria 
duas coisas: colheria tecnologia e também acompanharia u que eles estão fa­
zendo, que seria uma espécie de fiscalização branca, no Brasil. No fim do 
ano, pediria um relatório a cada técnico desse e se teria um acompanhamento 
pelo menos na parte agropecuária, um acompanhamento perfeito do que eles 
estão realizando. -

t a sugestão que estamos dando ao- Ministro tão logo se desenvolva al­
gum projeto de colonização próximo ao Jari, nós vamos instalar escritórios 
locais de extensão lã também para- como diz, aí, o almirante da Segurança 
Nacional- para assegurar a área para os brasileiros. Ele diz que se a gente 
não assegurar aquela área, fazendo projetos brasileiros em redor do Jari, eles 
acabam tomando conta da área toda, porque eles já têm 3 milhões e 100 mil 
hectares. Já têm o domínio de 3 milhões e 100 mil hectares. E fizeram uma de­
claração, na nossa presença, lá, de que eles querem no mínimo mais 1 milhão 
e 600 mil hectares. 

O Governo, pelo que ouvi, não está disposto a dar mais de 700 mil. Quer 
dizer, que quer dar menos da metade do que eles estão querendo. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)~ Com a palavra o Senador Ita­
mar Franco, representante de Minas Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, realmente fui interrompi-
do aqui. -

V. S• me perdoe por ter chegado atrasado na interpelação do Senador 
Affonso Camargo, sobre o_ problema dessa experiência na Amazônia. 

Eu queria saber de V. S•, sobre um detalhamento maior. V. S• falou, as~ 
sim, nessa experiência que lã se está realizando. V. S• fala também no zonea-
menta. 

Não sei se entendi mal, evidentemente, nessa interrupção, quando V. S• 
fala em deixar essas áreas ou deixar o problema amazônico à Região Amazô­
nica. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Senador, quer dizer, é não incentivar de 
repente, a título de exploração da Amazônia. V. Ex• começa a carrear recur­
sos sem um fidequado controle e espalhar recursos em grande quantidade, na 
área, fomentando a devastação, para a implantação de uma agricultura, com 
base numa tecnologia que V. Ex• ainda não definiu e não sabe muito bem o 
que vai acontecer daqui a 10, 15 anos. E como eu dizia, no início, o solo é o 
capital mais precioso que o homem possui, e está expresso pela sua fertilidade 
natural. Nós temos encarado o solo como mera fonte de renda. Quem tem ca­
pital quer mantê-lo ou, Pelo menos, de preferência ampliá-lo, aumentá-lo. E 
nós estamos é comendo a fertilidade do solo. Quer dizer, se explorarmos a 
Amazônia, irracionalmente, nós vamos comer a fertilidade do solo da Ama· 
zônía -que não é muito gra·nde, a não ser em manchas roxas muito localizadas, 
nós vamos comer aquela fertilidade rapidamente e não vamos ter o dividendo 
que estamos esperando daquela área. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Não. O que digo é exatamente~ e nós 
aprendemos muito aqui com o Senador Evandro Carreira, - não é explorar 
irracionalmente. Mas evidentemente a Amazônia tem suas peculiaridades e 
particularidades que precisam ser analisados num espaço de tempo rápido. 
Mal comparando, mas veja o Sr. o que se faz do p_otencial imenso energético 
da Região Amazônica, se deixá-lo parado lá. No entanto se fala em construir 
- nós ouvimos inclusive num debate na Televisão- se fala em construir em 
Manaus uma usina nuclear. 

Veja o Sr. que, mal comparando o problema de ordem energética com o 
problema da agricultura, nós não podemos também deixar ... 

O SR. GLAUCO OLINGER ~ E hoje V. Ex• pega energia hidráulica 
até da correnteza dos rios, esse processo. se faz girar tambores em cima da cor­
renteza e gerar energia, não precisa nem queda d'água. 

O SR. EVANDRO CARREIRA~ Muito bem! 

O SR. ITAMAR FRANCO~ fl exatamente essa observação. E nós po­
demos sentir até de perto, nós que somos da Região Sudeste, essas coisas indi­
cam exatamente o que o falou. É preciso ter um zoneamento neste País. O que 
é da Amazônia evidentemente pode servir a f\1inas Gerais. 
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O SR. GLAUCO OLINGER- Senador, esse Projeto Jari, por exem­
plo, que tem mais pesquisa do que muita gente tem ·na Amazônia, eles detec­
taram mais de 70 espécies na floresta nativa, apropriadas para celulose. Mais 
de 70 espécies nativas para celulose. E tem aí umas 30 espêcies de excelente 
qualidade para móveis, para se aproveitar como madeira que se destine à 
fabricação de móveis. 

Pois bem, este Projeto que devasta a floresta para plantar pinus eliotis, 
ganelina e eucalipto, ninguém sabe o que eles estão fazendo com a madeira 
nativa, a não ser a parte de celulose e algumas que eles fizeram para dormen­
te. 

Então, nesse Projeto de exploração da Amazônia, se ê que eles conti­
nuam para a pecuãría, por que o Governo não estabelece? Jâ que o Sr. vai le­
var um crédito- o crédito é subsidiado lã -jã que o Sr. vai levar um crédito 
subsidiado que é de grande vantagem para quem consegue obtê-lo, ele já fez 
um grande negócio. Por que que o Governó não estabelece que 50% da ma­
deira aproveitãvel para construções, para celulose para móveis têm de ser em­
pilhados, cobertos, postos em cima de um estrado, e amarrados, e eles, os 
50%, pertençam ao Governo? É que o Governo cobra como taxa de um recur­
so, sobre um recurso natural que está sendo retirado e está sendo malbarata­
do. 

Por que que o Governo não obriga a amontoar uma parcela dessa ma­
deira na sua propriedade, num determinado I~cal, em cima do estra~o, vai 
cobrir (inintellgfvel) e v3i um fiscal do GovernO lá, passa uma cinta naquele 
negócio? Eu lhe garanto que, no ritmo que vai a expansão da Amazônia, se a 
gente acelerar esse ritmo. creio que em menos de 15 anos teríamos madeira 
suficiente para pagar toda a dívida nacional. Porque madeira. é muito mais 
importante do que ouro. Madeira é um recurso natural que estâ se esgotando 
com uma velocidade tremenda, que o mundo não tem condições de fazer ma­
deira como nós podemos fazer outras coisas com ba~e no minério. Madeira é 
biomassa. 

V.Exa. pode ver que se analisar ou ftzer uma retrospectiva aí, dos últi~ 
mos 20 anos, por exemplo, no preço da madeira, verá como cresce o valor do 
metro cúbico de madeira. 

Então ·o Governo podia aproveitar aquilo lã para pagar a dívida externa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Essa observação do Sr. se torna impor­
tante exatamente porque o que-se observou lã, e é claro que_ ~e faz uma análise 
de dois ou três dias, não é uma experiência; é de uma vivência de muitos anos, 
do Senador Evandro Carreira e de outros. -

É como o Sr. falou, o que se observa. Entrega-se uma área de 3 ou de 15 
mil hectares, o sujeito passa -a explorar a madeira e de pronto ele pensa, o 
quê? ~serraria. As vezes ele obtêm- e nós assistimos lá--:-:- só da madeira, I 6 
milhões de cruzeiros. Por aquela área estar entregue a ele, tudo subsidiado, 
tudo direitinho, é exatamente que acho que a observação do Sr. é oportuna. 

O SR. GLAUCO OL!NGER -.Por que não pode dar uma parcela? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Uma parcela. 

O SR. GLAUCO OLINGER - O Governo diz assim: eu não tenho 
condição de retirar a madeira da propriedade. Não precisa, amontoa. Escolhe 
o local lã, bota no estrado direitinho. Ali tem madeira, por exemplo, a tal de 
massaranduba. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Massaranduba. 

O SR. GLAUCO OL!NGER - Massaranduba dura mil anos, amon­
toada, não acaba nunca. Acho que pelo que se conhece de massaranduba reti­
rada da floresta, massaranduba não apodrece. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Atê o próprio pau-brasil nós encontra­
mos na região amazônica. 

O SR. GLAUCO OLINGER -·Deixa amontoadinha, num lugar qual­
quer, compreendeu? Fica lâ, é do Governo. Quando tiver condições de reti­
rar, o Governo manda lá um meio de transporte qualquer e começa a indus~ 
trializar essa madeira, começa a vender. Paga a dívida externa. 

Outro aspecto ê esse de o Sr. não conhecer a tecnologia e estar implan­
tando às vezes grandes propriedades, sem saber o que vai acontecer daqui a 
alguns anos. Então acredito que o ritmo de desenvolvimento da Amazônia, 
na parte agrícola, ou, digamos, em determinadas atividades agrícolas como 
esta, fazer parte da pecuãria, não merecia um· ritino muito acelerado. Devia 
ser uma coisa com mais cuidado. Não há problema de se plantar seringueira, 
n6s importarmos borracha. Vamos desenvolver a cultura da seringueira, o 
mâximo possível, vamos plantar feijão, que é uin grande negócio ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o cacau? 

O SR. GLAUCO OLINGER - O cacau também. O cacau não ê tão 
bom quanto a seringueira, segundo o pessoal da CEPLAC, porque existe um 

mercado internacional e eles controlam a expansão da cultura cacaueira para 
evitar a queda dos preços do cacau. Não ê como borracha, borracha é como 
maçã, V.Exa. pode plantar sem susto, porque a quantidade importada ê mui­
to grande. De modo que durante mais uns dez anos, podemo-nos atirar no 
plantio da seringueira, sem nenhum susto. 

Maçã, nós podemos ampliar nossos pomares por mais cinco anos, e de­
pois se quisermos por mais outroS cinco, porque produzimos maçã na entre­
safra. Então são coisas que V.Exa. pode cultivar mas sem o perigo de ver uma 
superprodução sem ter mercado. 

A seringueira naquela área, tranqUilamente, é uma cultura que não pre­
cisa de restrição e nem deve. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas a última pergunta, evidentemen­
te, para não atrapalhar os nossos Senadores. Veja o Sr., no caso de Minas Ge~ 
rais, como as terras devolutas foram entregues a 30 cruzeiros o hectare. Assis­
ti isto aqui, tão logo cheguei ao Senado. Acabando com a floresta heterogê­
nea, para plantação do eucalipto pinus. Nem passarinho se vê mais naquela 
região. Então são essas coisas que não dá para entender. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Agora, sobre a floresta heterogênea, a 
floresta singular, a floresta solteira, existe um argumento muito forte da parte 
de empresários. Uma vez nos encontrávamos nuina plantação de pinus, lá no 
Sul, intercalado no pinus havia aquele percentual de araucária brasiliense, 
quer dizer, o nosso pinheiro, que eles são obrigados a colocar no meio do pi­
nos. Então o empresârio me diZia: "pois é, o pinus el/iotii cresce quatro vezes 
mais depressa, e me dá quatro vezes mais metros cúbicos de madeira, na mes­
ma área e no mesmo tempo do que araucária. De modo que esses 10% ê pre­
juízo. 

Este é um argumento econômico terrível, não é?~ um argumento econô­
mico terrível. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é só argumento econômico. 

O SR. GLAUCO OLINGER- E na floresta diversificada, ai então o 
resultado econômico é bem menor. Mas na floresta diversificada devia ser 
por lei, mantida para assegurar os mananciais de ãgua, mantida nos terrenos 
acidentados onde existem nascentes, para se assegurar o abastecimento de á~ 
gua porque, daqui a pouco, nós vamos ter um problema muito ... sério de 
abastecimento de água para a cidade. Não tenha dúvida. 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ verdade. Muito obrigado. 

O SR. - Eu só queria aproveitar aqui a lembrança do Senado· 
Itamar Franco, porque foi exatamente nessa visita que fizemos ao distrito 
agropecuãrio e que V. Ex• diz que nós temos que nos basear em determinadas 
experiênci,as e na visita que havíamos feito ao Jari no ano passado. Eles nos 
deram, como experiência vãlida, o plantio a que V. S• se referiu ainda hâ pou­
co, do plantio do capim de baixo do pinus. O que nós assistimos no agrope­
cuário, daí o que me causou uma interrogação muito grande no espírito é 
devastação feita, exatamente, em terreno em declive, terreno acidentado. Por~ 
que o Jari, a informação que nos deram no ano passado é de que o plantio de 
pastagens em terreno acidentado não teria condições -de vingar, porquanto a 
erosão, com o tempo (ininteligível}. Nós assiStimos exatamente isso lá no dis~ 
trito agropecuário, e foi o que nos preocupou, porque se fosse o plantio feito 
nos platores existentes, ainda berD. Mas-que o que n6s vimos foi a derrubada 
indiscriminada na ârea acidentada, como maior aproveitamento da madeira, 
e nada em relação ao pasto. 

O SR. GLAUCO OLINGER- O Senador levantou um problema inte· 
ressantíssimo porque V. Ex• veja que as nossas pastagens aqui do Sul, de ter­
renos acidentados- o Senador lembra bem o Vale do Itajaí- quando o aci­
dente é muito elevado nem o pasto, que ê considerado uma planta que retêm 
a erosão com grande eficãcia, consegue evitar a erosão. Vai forinando aquelas 
canaletas e o solo vai sendo degradado. No terreno acidentado depois de 12S. 
de declive, já não se conserva mais pasto. Aí se tem que manter a floresta se 
quiser conservar o solo. E isso em solos pesados, em solos argilosos, do Sul 
do País. Porque os solos pesados são muito menos sujeitos à erosão, do que o 
Solo da Amazônia. Quer dizer lá o problema é muito mais sério. O cu.idado 
tem que ser muito maior. Então V. Ex• levantou muito bem o problema. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, peçO a palavra. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRÀ - Com a palavra o nobre Senador Leite 
Chaves~ do Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES - Dr. Glauco, eu me reporto àquela parte ini 
ciai da sua palestra, quando se referia à questão da irrigação. A irrigaçP-1 
como sendo __ a alternativa preferida à irrigação ampla, inclusive, sendo d. 
preço mais razoável em relação aos daqui. 



286 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1981 

ViSiüiinos recentemente o Nordeste- uma Comissão Regional -e vi­
mos uma irrigação que nOs impresSionou, não na propOrção devida, mas ali 
no Vale do Acoru_-:- me parece~ a única coisa que me impressionou no 
Nordeste. Embora eu seja Senador pelo Paraná eu voltei àquela região e de­
pois de 20 anos não encontrei modificação em nada, não há exagero meu no 
que estou falando, mas nada de definitivo, quer dizer, a miséria ê maior, o 
povo é mais pobre. Sempre tive uma reserva contra a questão da irrigação 
porque é muito cara. Mas eles aproveitaram e fizeram, quer dizer, o DNER 
fez essa experiência. Fez essa experiência, desapropriando áreas inteiramente 
sáfaras imprestáveis, de particulares e grandes latifundiários. E uma coisa sin­
gular, pagando mesmo à vista, áreas, que jamais foram cultivadas, quer dizer, 
o próprio DNER encontrou resistência violenta naqueles elem~ntos que não 
queriam aquele processo. E eles instalaram ali quatro mil famílias. Ninguém 
com mais de 5 filhos. Dividiram em pequenos lotes. Plantaram cana, toda es­
pécie de frutas, verduras, criando gado- gado europeu, gado holandês, 5, 6 
vacas, todos os filhos na escola, quer dizer, foi a coiSa mais impressionante. h 
na zona árida mesmo, no Ceará, não é em Fortaleza, a área é árida e semi­
árida. Mas produzem cana para uma usina próxima, uma cana maravilhosa, 
tudo ligado, quer dizer, o preço mínimo- rio cOnjuritó- c·onsiderando o preço 
do açude que não foi feito agora, ele está caríssimo....:...... mas aquela experiência 
em determinados lugares acho que ainda pode ser feita. E é pequeno porque 
digamos o Nordeste é uma colcha de retalho. Cada local é uma realidade. 

O SR. PEDRO SIMON -Cada local é uma realidade e uma solução. 

O SR. LEITE CHAVES - Agora, vi também assim fazendas do Rio 
Grande do Norte, se é que é assim financiado pelo DNER, como inclusive na 
fazenda do Senador Dinarte Mariz, com açudes enormes sem serem usados 
para nada. 

Outra loucura que o DNER antigamente fazia é o seguinte: toda vez que 
houvesse um vale, havia uma interceptação para construir uma barragem. 
Dava pelo menos.condições nos locais de vida. Entãp mudaram a orientação. 
Não fazem mais barragem, deixam que água passe naqueles lugares ressequi­
dos. Acho que no Nordeste, quer dizer, acho que até tem responsabilidade, 
quer dizer, não é uma junção, não é uma política de coordenação desses ór­
gãos. Quando eles não conseguem resolver um problema, criam um terceiro 
órgão. É um desastre. -Quer dizer, voltamos profundamente decepcionados. 
Não vimos nada de positívo. foi uril desastre, 1,1m verdadeiro desastre. 

O SR. GLAUCO OLINGER - Em Pernambuco, Senador, estamos 
com li mil hectares já irrigados. E onde temos maior áreas irrigada lá. Esse 
sistema de pequenas barreiras, aqueles comunitários, fazem essa irrigação por 
métodos simples. E vamos expandindo isso. Agora encontramos dificuldade 
muito grande porque essa parte de irrigação ela cabe ao Ministério do Inte­
rior e a gente precisa de recursos para financiar, para furar cisternas da bar­
reiras, de açudes comunitários, para fazer os canais buscar a maneira para le­
var a âgua, algumas barreiras podemser feitos a montante, e a ãgua pode vir 
por gravidade. Temos que evitar que venha pela superfície porque aí ela -perde 
80% pela evaporação. Então a gente canaliza para economizar a água, e não 
hâ recursos, não há dinltejro._ 

O SR. LEITE CHAVES ~As áreas lá do Nordeste, as mais válidas, são 
totalmente de latifúndio. As áreas que prestam, no Nordeste, pertencem a pe­
quenas famílias, e são exatamente a Zona da Mata, a zona da cana e as terras 
que não prestam são objetos de minifúndio. 

Então, digamos, que esses açudes seriam custeados, quer dizer, eu con­
cordo com os pequenos reservatórios também, mas teriam que ser feitos pelo 
Governo porque numa fazenda, uma pequena-létr~râaquela, não comporta 
n tnhum açude. Quer dizer, teria que ser um açude médio para atendimento 
dessas pessoas. 

O SR. GLAUCO OLINGER - E essa a tese. 
Agora eu vou levantar um problema aqui, Senador, e vamos ver o V. Ex• 

concorda: quando o Governo faz um grande açude é considerado uma obra 
pública, e os gastos são totais, quer dizer, a fundo perdido. O Governo em­
prega o recurso e constrói o açude. Para esses pequenos açudes, para cister­
nas, barreiras, o que se quiser construir tenho pedido que sejam feitos tam­
bém a fundo perdido, então, dizer: não, mas aí é para propriedade particular. 
E não é mais considerado pública. Quer dizer que um açude grande, que serve 
às vezes a uma dúzia de pessoas, ê um investimento público. Quando o V. Ex• 
faz mil, para mil famílias de pequenos agricultores, deixa de ter o adjetivo 
público, para ser particular e, ainda tem que ser financiado, inclusive tem que 
cobrar 7% ao ano. Por que não há um programa de construção em que o Go­
verno cria um recurso especial para isso e faz fundo perdido? Para orientar a 
construção de barreiras, a localização, a captação de ãguas, irrigação, e o Gó.­
verno entra com essa infra-estrutura para iriigãção, inclusive a ptóp'ria bom-= 
ba. Acho que a honra em que tiver que fazer o recalque da ãgua com uma 
bombazinha. O Governo tlnancia a fundo perdido, porque no fim ele vai lu-

crar e não precisa estar fazendo agora, planos de emergência, o pessoal não 
precisa estar saindo de lá_e, no fim o lucro resultante desse fundo perdido é 
muito mais do que as despesas que estão sendo feitas agora, para contornar 
os prejuízos das secas. 

O SR. LEITE CHAVES- O Sr. coloca muito bem essa situação. Ago­
ra, quando o Governo lança esses planos de emergência a fundo perdido, se 
ele tivesse aplicado a fundo perdido essas pequenas obras de infra-estrutura 
talvez não tivesse de lançar, a fundo perdido, porque está inclusive aviltando 
o homem daquela região da forma como estã sendo distribuído o dinheiro. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Não precisava o plano. Mas o mais im­
portante, Senador, é que com o sistema de irrigação nós teríamos assegurado 
a produção. Então, nós teríamos tido o feijão, o milho, a abóbora, a mandio­
ca. Então eles teriam a comida, que estamos mandando agora para lá. Esta­
mos mandando comida porque não houve produção. O principal seria termos 
assegurada, através da irrigação, a produção de alimentos, para as popu­
lações rurais de lã. 

O SR. PRESIDENTE (Evelãsio Vieira)- Com a palavra o nobre Sena-
dor Evandro Carreira, do Amazonas. -

O SR. EVANDRO CARREIRA- Professor Glauco, o Sr. reconheceu 
na sua palestra, que a Amazônia ainda é uma incógnita. Sabemos muito pou­
co em termos de solo, em termos de equilíbrio biológico da Amazônia. Ota, 
sendo assim, o que V. S• acha de preservarmos essas manchas roxas que po­
deriam constituir bancos genéticos da maior importância e para a preser­
vação e; Vamos dizer, assim, para a proliferação da floresta Amazônica? 

Rondônia, por exemplo, é de terra roxa, aquele trecho de Altamira ou 
outro trechinho perdido, e que se estã pretendendo derrubar, devastar a flo­
resta virgem para a agricultura. Não haveria necessidade de tomarmos po­
slção impedindo isto ou até mesmo verberando este crime que lesa à Amazô­
nia?- O Professor Manzolini, da USP de São Paulo, provou a teoria de que 
a Amazônia talvez fora devastada alguns milhares de anos atrás e ela teria se 
recuperado em decorrência desses bancos genéticos que ficam exatamente, 
precisamente no escudo pré-AmaZônico. É interessante que não há um ban­
co, uma pedra roxa dentro do grande talvegue Amazônico. Quer dizer, den­
tro da bacia, estão sempre bordejando, estão na borda da bacia, estão sempre 
caminhando para o Planalto Central, para o altiplano Boliviano ou para o 
Maciço Guiana ou Cordilheira dos Andes. Quer dizer, dentro dali não hã 
nada a não ser segUimentos, terra trazida pela erosão. 

Seria interessante uma posição de vanguarda da EMBRATER, talvez 
agora interferindo nesse pacote florestal que o Governo, não digo o Governo, 
acredito até que o Governo esteja muito bem intencionado com relação à 
Amazônia, mas a (ininteligível} antropófaga dos empresârios que põe a eco­
nomicidade da Amazônia na madeira. Hã necessidade de nós tirarmos essa 
importância econômica da Amazônia. A Affiazônia rião tem nenhuma econo­
micidade quanto à madeira, ela é um suporte de equilíbrio biótipo, assim 
como o caiar, como a chuva, como a umidade. 

Vou fazer duas perguntas; e depois gostaria de ouvir a opinião de V. S•, 
que já parece coincidente com a minha. Eu tenho me obeberado também nos 
trabalhos de V. S•. Acho que há necessidade d t uma intervenção, principal-. 
mente de V. S• corno Presidente da EMBRATER, para evitar que esse pacote 
que se pretende mandar para o Congresso, estâ ainda hibernando em sono le­
tárgico na Presidência da República e que já foi adulterado, porque as univer­
sidades se reuniram, o Estado-Maior, num grupo de trabalho interministerial 
e elaboraram um pacote, mais ou menos acertado, embora com muitos tro­
ptços, claudicando muito, porque previa uma floresta nacional de aproveita­
mento econômico. Acho que não pode haver essa floresta nacional na Ama­
zônia, ela deve ser preservada in totum. Não quer dizer com isso que ela não 
teilha uma economia. Aí quero perguntar a V. S•: não estaria essa economici­
dade na sua capacidade protéica de produzir proteínas da fauna ictiólogica 
das suas essências vegetais e não do (ininteligfve/), ou mesmo até das suas es­
pécies (ininteligível} como a (inlnteligível} e outras? Por que então plantar pi­
nus cariba e pastos para criar bois, por que não criar capivara, por que não 
criar cotias, que já estão adaptadas, jâ têm anticorpos, enzimas, defesas natu­
rais? Não seria interessante a EMBRA TER empunhar esse vexilo da econo­
micidade hidrográfica, aquática? 

_ O SR. GLAUCO OLINGER- Eu jã vi um pronunciamento, se não de 
_y_. St mesm_o, mosthtndo o potencial que tem a região, principamente para a 
piScicultura, qu~- é fabuloso, e se a pessoa faz uma agricultura principalmente 
provida de todos esses defensivos que utilizamos aí, é o caminho mais rápido 

·para se acabar com a fàuna ictiológica de lã. b como no caso do pantanal, se 
:não se cuidar acabamos com essa possibilidade. Agora, o problema parece 

c:iüe ê muito _mais político. Porque, no momento, por exemplo, que a 
EMBRATER-empunhar uma bandeira de que se deve refrear o desenvolvi­
mento da Am8.zônia, como eles chamam, para mim é .. desenvolvimento" re-
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duzir os créditos, a-derrubada da floresta, vou ter um batalhão de gente im­
portante em cima de mim, dizendo que este camarada devia sair rapidamente 
para Florianópolis, que é minha terra, porque não estâ cabendo mais aqui na 
EMBRATER. Acho que é um problema que envolve também uma questão 
política muito importante, além da econômica; e que cabe à Câmara Federal, 
ao Senado, elaborar um anteprojeto de lei, bem feito, e submeter isso à apro­
vação dos Deputados e dos Senadores, nem digo preservar a Amazônia, não 
vou a esse ponto, vamos preservar como um ecossistema para ser mantido, já. 
nem deveria ser assim. Vamos primeiro aproveitar as grandes reservas de ter­
ra que temos no País e onde nós sabemos que podemos explorar essa reserva 
sem o perigo, com o qual nos defrontamos no caso da Amazônia. 

Existem outras áreas que podem ser ganhas com antecipação, sem ser ne-­
cessário a gente correr para a Amazônia. Acho que a própria colonização em 
Altamira foi um erro crasso, para mim, perdoem-me os Ministros da Agricul­
tura que foram para lá, mas para que colonizar Altamira? Para quê? Quando 
nós podíamos começar a colonizar aqui, mais próximo do cerrado, em vez de 
estar derrubando flor~_st_a_s_para plantar, podíamos estar implantando flores­
tas no cerrado e cultivando-o, que é uma fronteira muito maiS propícia para a 
expansão agora, do que a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Professor, V. S• se referiu ao proble­
ma político. Exatamente aí que queru me debruçar com rnuita insistência. 
Acho que o problema amazônico não é um problema político, ele é, antes de 
tudo, um problema biológico. O problema político, a decisão política, o gesto 
político para a Amazônia tem que se arrimar na informação biológica, sob 
pena de nós perdermos uma riqueza imensurãvel. Por exemplo, a riqueza ma­
deireira que não é, no caso específico da Amazônia, no momento, não é ri­
queza, parece-me que a floresta amazônica ê a peça de uma grande usina ... 
como é o calor, como é a umidade, como é a chuva, como é o rio. Então, po­
deríamos fii:th audo, ocupar a Amazônia porque, modus in rebus, não é en­
cher de gente, porque talvez a pata do homem seja mais prejudicial do que a 
pata do boi na Amazônia. A Amazônia talvez já. esteja ocupada pelo mais 
sublime complexo fitozoológico do planeta. O que precisamos ê decifrar, a 
Amazônia talvez seja uma hidroesfinge, exigindo de nós uma decifração. E 
para isso ê preciso que homens da sua envergadura, com a sua responsabili­
dade científica, tenham a coragem de enfrentar essas adversidades, isto é, o 
fato de 100, 200, 300, 1.000 empresários, predadores, canibais do século xx, 
queiram destruir aquilo, cuja responsabilidade científica não deve permitir, 
embora V. S•_ saia corrido da EMBRA TER e eu saia corrido do Senado. Tal­
vez eu não retorne ao Senado, pouco me importa, o que importa é a minha 
responsabilidade como amazônida, como brasileiro e como hominídeo. Por­
que temos urna responsabilidade. A Amazônia não pode ficar dentro daquele 
critério que afirrriOii Costa Cavalcanti na Conferência de Estocolmo, que era 
um problema de potestas. Nós é que íamos resolver o problema da Amazônia. 
Se nós entendêssemos de queima-la, era um problema nosso. Não. Nós temos 
uma responsabilidade com a humanidade, talvez a Amazônia seja o ponto 
crítico de perturbação do equilíbrio e principalmente do equilíbrio da ab­
sorção do C02, do seu bióxido de carbono. A destruição da Amazônia pode 
levar o Planeta Terra a um desequilíblio biológico total. 

Já destruímos o Saara, já destruímos a África, jâ destruímos um trecho 
da Ásia. Exatamente, quem sabe se a Amazônia não é o ponto críticO? Porque 
há sempre um ponto crítico, hã uma elasticidade em tudo, em todos os com­
portamentos. Portanto precisamos da sua responsabilidade científiCa, que eu 
pude constatar, Professor Glauco, pois estou fascinado com os seus conheci­
mentos. Eu lhe asseguro, pela primeira vez, ouvi neSta Casa um homem com 
conhecimentos profundos, sincero e honesto nos seus pronunciamentos, com 
críticas severas à própria EMBRATER que o Sr. dirige. Então essa responsa­
bilidade, que eu convoco nesta hora, para que o Sr. exiga participai' desse pa­
cote e dizer, está errado, não pode haver zoneamento ecológico para a Ama­
zônia. Querem zonear, quer dizer, podemos pegar esta parte aqui e dar 100 
milhões de hectares para os japoneses depredarem, como vamos dar 400 mil 
hectares para a Andrade Gutierrez, como deu para Daniel Ludwig, que está 
exigindo 6 milhões de hectares agora. Já tem, como o Sr. disse, 3 milhões no 
domínio dele, na Jari. Mas ele quer mais 6 milhões. 

Já se sabe que a gmelina arbórea não deu resultado, só em terra mais fér~ 
til, na areia não dá, tiveram que usar o pinus. Também o pinus só não serve 
para celulose, ele tem que consorciar gmelina com pinus. Então tem de devas­
tar. Por isso ele quer mais terras, para poder ou consorciar as fibras curtas, 
que ele está tirando dela, com as fibras longas do pinus, para poder dar uma 
celulose comerciável. Logo, o nosso problema é denunciar isto. Não podemos 
aceitar istO. Quero saber se suas informações estão mais aprimoradas do que 
as minhas a respeito do aproveitamento da correnteza dos rios, da qual V. S• 
Glou com mu!ta propriedade. 

Professor, hoje estã se depredando- meus colegas se referiram e têm co­
nhecimento do assunto - o distrito agropecuário da SUFRAMA. ~ um cri­
me o que está se fazendo em Manaus. Acredito que o Superintendente da SU­
FRAMA, que é um homem da melhor formação, da maior responsabilidade, 
Dr. Ruy Lins, homem da maior seriedade\.: hvnestidade, já. pegou o bonde 
andando e não pode mais reverter. Mas se nós denunciarmos, se V. S• e ho­
mens de responsabilidade fizessem urna crítica errada,não é possível prosse­
guir, não é possTVel dar 15.000 ha para plantar pasto na Amazônia. Não exis­
te terra firme e é tolice dizer que há terra firme dentro do alagado amazônico. 
Portanto, não há condições de suportar pasto. Tenho conhecimento de que 
um técnico da EMBRAPA afirmou estar-plantando e que a poeralha, aquela 
leguminosa que fixa nitrogênio através da bactéria rizóbio estaria alimentan­
do o gado. Mas ele acabou afirmando que o gado passa 24 horas no campo de 
poeralha e 24 no campo de gramínea, para poder produzir uma grande quan­
tidade de leite. Então está provado que o gado não pode viver só da poeralha. 
Não sabe ainda o que vai resultar de um plantio homogêneo de poeralha na 
Amazônia. Não se tem experiência disto. Não é porque deu ou foi favorável 
em um ou dois anos. V. S• sabe que a pimenta-do-reino, nos primeiros cinco 
anos, foi urna maravilha, enriqueceu milhares de japoneses. Depois apareceu 
um nematóide apodrecendo tudo. Quer dizer, as viações não são meteóricas, 
não são de súbito, às vezes elas exigem uma elaboração que pode decorrer 
dessas enzimas e até de extrametabolólicos, que hoje estamos conhecendo. O 
homem não sabe nem o que é o extrametabólico, sabe que ele age como cata­
lisador. É exatamente por isso que temos que rever, exigir e insistir que a 
Amazônia- deve ficar intocãvel do ponto de vista florestal. A sua economici­
dade não está na madeira, está na sua capacidade de produzir alimentos, que 
é melhor mercado do que o da madeira. 

Estou fazendo uma outra palestra. Perdoe-me nobre professor, ê porque 
o seu ponto de vista é coincidente com ·o meu. 

Quero, apenas, enfatizar e pedir a V. S• que faça disso o seu cavalo de ba­
talha, pois V. S• tem autOridade para isso. Eu não a tenho. Sou um advogado. 
Ninguém acredita em mim como estudioso da matéria. Na minha terra me~· 
mo ninguém acredita. O nosso Presidente ê testemunha de que os homens do­
nos de jornais da minha terra me apupam toda hora. Aliás, no aeroporto es­
tavam dois, e quando o nobre Senador João Calmon disse que eu teria de­
monstrado autoridade no assunto, eles se surpreenderam. Um tem 50 anos de 
jornalismo e o outro tem 40 anos. O nobre Senador Evandro Carreira conhe­
ce o assunto? Nós não sabíamos. Vejam bem, homens que escrevem em jor­
nal. Não tenho autoridade porque sou advogado, mas V. S• tem. 

Solicito a V. S• com humildade que empenhe essa bandeira, o Senhor 
tem categoria para fazê-lo, mais do que eu. V. s•·é mais técnico, mais cientis­
ta. O pacote está na Presidência da República. Ele virá, com certeza, encam­
pando a idéia da celebérrima Associação dos Empresários da Amazônia, cow 
mandada por um tal Carlos Meireles, que encarna todo o pensamento predaw 
tor para a Amazônia: o problema é devastar, o problema é cortar, tirar ma­
d_eira e fazer dinheiro, engordar o gado e depois deixar o deserto. Talvez uma 
pretensão imobiliária. Depois conl a terra, a expansão das cidades. Eles não 
têm a menor idéia da importância ecológica, mas V. S• tem. Preocupe--se com 
esse pacote, pois ele está aí, e virâ. Se não vier neste ano, virá. no outro. Quem 
ainda está contendo esse pacote é o próprio Presidente da República e o Mi­
nistro do Interior Coronel Mário Andreazza. Façamos justiça a eles. O Sr. 
Carlos Galuf, Presidente do IBDF, um dos motivos por que ele foi retirado 
do cargo foi o de não ter assinado o pacote adulterado, esse anteprojeto feito 
pelo grupo de trabalho interministerial, que foi adulterado a nível do Minis­
tério da Agricultura e do Ministério do Interior, ele não aceitou e tentou im­
plantar um departamento, uma fiscalização lâ no Jari. Então há necessidade 
de homens do seu gabarito empunharem essa luta. E dizer mesmo ao Presi­
dente da República: não dá, é crime. Temos outras economicidades na Ama­
zônica. Vamos fazer as fazendas aquáticas na Amazônica. Temos o boi, te­
mos o capim da água, que é a canarana. V. S• conhece isto. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Temos o búfalo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Exatamente. Temos a cultura bufa­
lina, como V. S• preconiza. Trata-se de uma cultura ideal, porque pode ficar 
na várzea. Com um metro de profundidade ele mergulha e come. Poderíamos 
partir até, no caso de enchentes muito grande, para os currais flutuantes, com 
madeira apropriada, com arquitetura flutuante ao invés de tentarmos resistir 
o rio no peito, poderíamos domá-lo no seu dorso, subindo com o fluxo e com 
refluxo, descendo. 

Ilustre confer'encista, saio daqui encorajado, estimulado, por ver que a 
minha terra possui homem como V. S•, com conhecimento, com honestidade 
e com seriedade, 

Eu pediria que éncampasse essa luta de dizer que a economicidade da 
Amazônia não estã na terra, está na água. A Amazônia tem mais água do que 
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terra, ela não é continente, é uma polinésia, é um arquipélago. Quando os rios 
enchem não há mais terra, é água. Ninguêm caminha na Amazônia m~is do 
que cinco quilômetros na frente do nariz, quando o rio está cheio, que não dê 
num charco, num igarapé, igarapó, no mar. O nosso :Peixe-boi tem 600 quilos, 
que nunca nacionalizamos. Qual o es_tímulo que demo_s para a canarana'? Ne­
nhum. Não aperfeiçoamos a canarana e podemoS apeifeiçoâ-la. Já consegui­
mos híbrido de tudo. Ninguém experimentou conseguir uma canarana, um 
capim aquático, mais rico em protéíil.as. Pode-se fazer isto. Aí estâ a genética 
a nossa disposição. Por que conseguimos melhorar o capim, o colonião, esse 
ou aquele e não conseguimoS riada com relação à canarana? Temos de encher 
toda a várzea da Amazônia de capim para o búfalo e para o próprio boi. 

Encerrando, meu ilustre conferencista, gostaria de ouvi-lo, se possível 
minuciosamente, em relação ao aproveitamento hidráulico e hidrelétrico da 
Amazônia, não represando, porque é- outro crime. -Represar a água na Ama­
zônia é criirie: Podemos aceitar como uma medida pioneira, dentro da nossa 
precariedade de energia. Podemos admitir isso, estou admitindo, mas acho 
que não deve ser a solução. A energia elétrica deve ser retirada da correnteza 
dos rios, das pontas de âguas, não inundando, porque a inundação também é 
um insulto ecológico. Nós perturbamos nichos ecológicos e podemos destruir 
espécies endêmicas que só ali existem. 

Disse na última reunião de agricultura, quando perguntei: por que na 
Amazônia, no rio Negro, afluente do rio Amazonas, não tem índio na mar­
gem direita? Nunca teve, nunca se encontrou uma choça, uma taba, uma ma­
loca de índio à margem direita, todos estão à margem esquerda. Por quê? 
Qual é o instinto cósmico desses índios?~ um conhecimento milenar, que não 
temos, como o índio, que aprendeu com a natureza, a qual ele nunca agride. 
Ele se ajusta e se acOmoda à natureza. Toda a Amazônia jâ abrigou 20 mi­
lhões de índios. E não houve nenhum insulto. Eles deixaram-na íntegra e total 
para os predadores ditos desenvolvimentistas e cristãos. Então por que esse 
insulto? Esta solução não seria ideal. E o aproveit8.mCmto do choque térmico 
entre o encontro de águas, como acontece com o Solhnões e o rio Negro, 
onde se calcula que é possivel produzir 20 milhões de quilowatts- eu não sei 
se V. S• está a par disto- com o tratamento através da amônia, que é um tra­
tamento caríssimo, mas que é definitivo, é como uma hidroelétrica. O encon­
tro das águas onde nós estivemos pode produzir 20 ni.ilhões de quilowatts. O 
que hoje o Brasil gasta, despende, só no encontro das águas. Também temos 
o encontro do Tapajós, porque o Negro, em- viitude da presença de todas as 
coisas, absorve muito calor, e é mais quente do que o Solimões. Então há um 
choque-térmico -e esse choque térmíêo~ num tratainerito-técilico e espeCialiZa­
do, pode produzir energia em abundância. Além disto nós temos a correnteza 
dos rios. Eu gostaria de ouvi-lo, meu ilustre conferencista. Aqui, os meus pa­
rabéns. E conte com esta humilde voz ao seu lado. E se nós formos corridos, 
um dia, desta Pátria, eu quero correr ao seu lado. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Muito obrigado, nobre Senador. V. Ex• 
nos honra muito com suas palavras, e fico agradecido. 

Essa tecnologia de produção de energia utilizando corrente estâ sendo 
desenvolvida, principalmente, na França. Eles utilizam tambores flutuantes, 
alternados, de modo que, ao correr das águas, ela gira esses tambores e esses 
tambores são presos em cabos, de margem a margem, da maneira a não impe­
dir a navegação. Com a vinda de um barco, o cabo afunda e o barco passa 
por cima. Nos extremos desses tambores são montados, então, alternadores, 
geradores de energia que produzem uma corrente elétrica e essa corrente elé­
trica é acumulada. Isto pode ser feito teoricamente. V. Ex• pode colocar uma 
série desses tambores- de 50 a 50 metros ou de 100 a 100 metros- de modo 
que V. Ex• não alterarâ em nada o sistema ecológico, o ecossistema que se 
mantem inalterado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Seriam moinhos de 
vento, moinhos aquáticos ... 

O SR. GLAUCO OLINGER- Moinhos aquáticos iguais aos moinhos 
de vento. E, como V. Ex• se referiu, quando se faz a represa, por exemplo, 
para a retenção, para a elevação do nível da água e aproveitar então a força 
da queda, nósjã estamos, cáino V. Ex• diz, agredindo a natureza. E mais ain­
da, no Nordeste, para quem é do Nordeste, o grande açude foi feito numa ba­
cia de acumulação de água, precisamente onde o terreno é mais baixo e onde 
é possível acumular água. Acontece que são precisamente nos terrenos mais 
baixos onde a terra é mais úii11da, onde a terra é melhor, onde os agricultores 
aproveitavam para fazer os seus plantios, suas' lavouras de subsistência. No 
momento em que o açude tomou conta de toda a bacia, ele comeu as melho­
res ãreas agricultáveis e como não se tratou de se instalar um sistema de irri­
gação que viesse ã colocar as ãguas do açúde, agora, nas terras secas a fim de 
torná~las úmidas e agricultáveis, o açúde prejudicou muito mais do que resol­
veu o problema. Na Amazônia, onde hâ abundância de rios, e a Amazônia 

não é plana, nós sabemos disso, inclusive há quedas d"água, pode haver um 
aproveitamento tanto de quedas como de correntezas, sem precisar fazer re­
tenção d'ãgua, através de barragens, mudando então os ecossistemas e possi~ 
bilitando a continuidade e a potencialidade, principalmente para a produção 
da proteína, através do peixe, como V. Ex• bem explicou. Era isto o que tinha 
a dizer. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado a 
V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Eve!ãsio Vieira)- As indagações que desejava 
fazer ao Presidente da EMBRA TER, Sr. GlaucoO!inger: Um grupo de Sena­
dores foi ao Projeto Jari, mas teve dificuldades. Depois de muita luta, conse­
guiram chegar. Uma Comissão do Conselho Nacional de Segurança, da qual 
V. S' fez parte, lá esteve, mas não teve acesso aos laboratói'íos, segundo fui in­
formado. Eu então indago: é verdade? 

O SR. GLAUCÓ OLINGER - A C_oinissão estava representando o 
Ministério da Agricultura, mas as portas do Jari foram abertas pelo Conselho 
de Segurança. Nós recebemos informações prévias, e depois se formou um 
grupo para visitar o Jari e fazer um relatório. Cada visitante fez o seu e eu fiz 
o meu. Agora, realmente, lã, quando fomos visitar a lavoura do arroz ... Eles 
estão com 3.600 hectares de arroz e pretendem cultivar 17.700 hectares ao to­
do, na várzea amazônica. Estão, obtendo duas colheitas por ano de 4.200 qui­
los cada, são 8.400 quilos, por hectare, de arroz. É uma produção excelente. 
Eles já têm variedades de arroz produzidas para aquela várzea e variedades 
que foram produzidas por técnicos contratados pelo Jari. Lã, nós fomos in­
formados de que esses técnicOs trabalhavam no IRE, que ê um instituto de 
pesquisas americano. Depois de visitarmos as lavouras, nós fomos visitar o 
depósito de arroz, as máquinas de beneficiamento de arroz e ao lado desse de­
pósito estavam os laboratórios de análise de solo, de análise de semente, labo­
ratório de genética. E ali - eu tive surpresa, pelo menos a mim me surpreen­
deu porque viajava conosco um pesquisador emérito, que hoje é o Secretário 
Nacional da Produção, e ele queria detalhes sobre cruzamento, variedades­
e ali não fomos atendidos, ficamos do lado de fora. Na rua, realmente. Não 
fomos convidados para entrar no laboratório. O laboratório parecia-me bem 
instalado porque por fora estava cheio de ar condicionado, e lã por dentro de­
veria ser muito interessante ver, observar, conhecer um laboratório desse ti­
po, porquejã havia, inclusive, produzido variedades, com essa produtividade. 

-o SR. EVANDRO-CÂRREiRA- V. Stlem toda razão. Eu quero só 
colaborar e dizer que eu também fiz parte de uma Comissão que foi ao Jari e 
também nós fomos irripedidos de entrar naquele laboratório, não nos permiti­
ram entrar. A explicação foi dada do lado de fora. Apresentaram-nos um tai­
landês que é o maior técnico do mundo em juticultura e trabalha para ele. 
Nós fomos informados de que só esse tailandês ganha 10 mil dólares por mês 
de ordenado, é pago nessa base por mês. É a maior autoridade de juticultura, 
no mundo, contratado pelo Jari e é ele o chefe dessas pesquisas altamente so­
fisticadas. Eu critiquei esses pacotes 'exatamente porque não foram transferi~ 
dos para o Brasil. O Brasil não sabe nada a respeito das pesquisas feitas no 
Jari. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Eu fiz um Relatório, contando o que vi, 
e dei minhas sugestões. Acho que o Governo deve fazer um convênio com o 
Jari e esse convênio precisa ser feito, ainda que tenha de ser por compulsão, 
no sentido de que eles abram tudo que está lá ao conhecimento dos técnicos 
brasileiros, para que possamos estagiar no laboratório, no campo, nas suas 
oficinas, nas suas indústrias; estagiarmos e aprendermos a tecnologia, porque 
acho um direito que o brasileiro tem de saber o que estão fazendo dentro do 
nosso País, principalmente quando aquilo que estão fazendo pode ser de 
grande utilidade para nós, brasileiros, porque vamos fazer agriculfura e 
agroindústria naquela mesma região. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - É mais fãcil estagiar na Rússia do 
que estagiar na "república do Jari? 

O SR. GLAUCO OLINGER- Não sei, porque não fizemos uma tenta­
tiva. Estou fazendo a proposta e vamos ver se eles aceitam ou não aceitam o 
convênio. Se não aceitarem, eu boto a boca no mundo. Quanto a isto não há 
dúvida. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Quais são as principais deficiências 
do PROÁLCOOL? . 

O SR. GLAUCO OLINGER - Dentro do PROÁLCOOL nós temos 
um problema de produção de álcool para o meio rural, para os agricultores. 
Nós sabemos que o meio rural brasileiro, hoje, consome cerca de 15% da 
energia produzida, da energia consumida no País - gasolina, óleo diesel -
15% disto é_ consumido pela atividade rural. Então é muito pouco o que a a ti-. 
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vidade rural realmente consome de petróleo importado. Ocorre que, por 
exemplo, em Rondônia, dizia-me anteontem o Secretário da Agricultura, que 
cada litro de gasolina que chega em R9ndônia, cada litro de óleo diesel que 
chega em Rondônia, custa, de transporte, o equivalente a dois e meio a três li­
tros. Imediatamente chegamos à conclusão de que fazer uma de.stilaria de âl­
cool, lâ em Rondônia, não pode deixar de ser econômica. Então começamos 
a fazer uma motivação em cima da Comissão do Álcool e pela própria im­
prensa, dizendo que seria altamente conveniente para o País a instalã.ção de 
pequenas destilarias, e pequenas destilarias que fossem acessíveis aos fazen­
deiros, aos agricultores, e principalmente aos pequenos agricultores que, atra­
vés de organizações e cooperativas, poderiam ingressar no bom negócio do 
álcool. Não há nenhum negócio melhor, daqui para frente do que alimento. 
Alimento é um negócio que será cada vez melhor porque será cada vez mais 
escasso e mais caro. Portanto é um bom negócio, com perspectiva; e o álcool 
melhor ainda, porque o petróleo terá mais 20 ou 30 anos no máximo. Então 
por que o pequeno agricultor, que não tem muita perspectiva de realização de 
bom negócio, não pode fazer parte dessa agroindústria, que é a agroindústria 
do ãlcool? 

Recebi um contravapor, dizendo que o álcool tiraria o pequeno agricul­
tor d3. produção de alimentos. Respondi que isso é _problema da tecnologia. 
Quando fomos instruir um grupo de agricultores a constituir uma cooperati­
va para produção de álcool, chegamos, ao mesmo· tempo, a instruir que eles 
plantem cana ou sorgo em fa"ixa, jã para o controle de erosã.o. E entre essas 
faixas vamos fazer a cultura de alimentos.~N6s teremos a matéria-prima para 
o álcool e estaremos aumentando a produtividade, porque estamos defenden­
do o solo contra a erosão para a produção do arroz, do feijão, da batata e do 
milho, sem tirar o agricultor da produção de alimento. Ele pode reservar lO% 
da sua ârea para produção de cana, de sorgo, para fazer álcool, e o restante 
para produzir então as culturas alimentares. 

Levantaram outro problema, Disseram que nas pequenas destilarias não 
haveria economia de escala. Respondi que economia de escala da pequena 
destilaria ê muito mais perfeita do que da grande, porque um dos problemas 
que enfrenta a grande destilaria, hoje, é o destino do vinhoto. Dizem eles que 
fazer uma usina para o aproveitamento do vinhoto é outra usina. O aprovei­
tamento do vinhoto requer depósitos enormes porque cada litro de álcool 
produz 13 litros de vinhoto. Na pequena destilaria esse problema não existe, 
porque o mesmo veículo que pode ir lá buscar o âlcool, o combustível do 
agricultor, que seria um tambor qualquer para servir de depósito de âlcool, 
esse mesmo veículo pode ser aproveitado para levar e espalhar vinhoto direta­
mente na propriedade rural, em cima da lavoura de cana, como fertilizante de 
primeiríssima qualidade. E se ele não quiser espalhar o vinhoto na lavoura ao 
natural, ele pode colocar o vinhoto num biodigestor, na propriedade, fabricar 
gãs, energia, para o seu consumo e'ainda o resíduo novamente ser aproveita­
do como adubo. Então não sobra nada. Se ele for um pequeno agricultor, ele 
pode cultivar o terreno dele, mas com tração animal, o que estamos propug­
nando, estamos difundindo. Ele pode transportar essa matéria-prima, a cana, 
o sorgo, numa carreta. Ele vai cozinhar o caldo dele com o bagaço da cana, 
porque o bagaço fornece energia de sobra para fazer a destilação. Ele vai uti­
lizar o vinhoto na agricultura. Agora, eu pergunto a- V. Ex•: O que é que ele 
importou, o que ele comprou para fazer álcool? Nada! Ele tira tudo da sua 
propriedade, tira todos os ínsumos da sua propriedade, graças à força fisfca 
dele e ao trabalho animal, que, por sua vez, produz energia com base em ca­
pim. Por meio da fotossíntese tira tudo da propriedade dele. 

Lembro-me atê de outro problema. ~ difícil o controle: de qualidade. O 
controle de qualidade mais difícil é o do leite. E leite ê consumido por seres 
humanos e não se cuida muito do controle da qualidade. Agora estão queren­
do fazer o controle da qualidade do álcool. Ora, quem consome âlcool, quem 
vai colocar álcool no trator, não vai querer colocar álcool de mâ qualidade; 
ele ê o maior interessado em ter um álcool de boa qualidade para colocar em 
suas mâquinas. Então, não precisamos nos preocupar que alguma cooperati­
va de álcool, para seu consumo, vã usar álcool de má qualidade. Levantei isto 
e mais: o controle de qualidade do ãlcool, o alcoômetro, até um menino de 
curso primário faz, porque tem uma graduação em cima, que pode ser marca­
da com uma faixa vermelha, mergulha aquilo no álcoÕl, se atinge a faixa ver­
melha, acabou-se; se não atinge é preciso destilar mais. 

Ainda levantaram o problema do controle. É preciso fazer o controle 
dessa produção. Bom. É o controle de 15%, já não é muito. Mas digamos que 
desses 15% se assumisse um controle e se perdesse 5%. O que é que representa 
isto para a economia nacional? Nada! Mas respondemos que o sistema de dis· 
tenção poderia assumir o controle da produção. Entrávamos em contato com 
os agricultores, em contato com as cooperativas, responsabilizando-nos por 
dar toda assistência técnica a essas coOperatiVas~ fazer um controle de quali· 
dade e mais o controle da capacidade de álcool produzido e forneceríamos a 

quem quiser, a quem controla a produção nacional do âlcool, forneceríamos 
então a estatístiCa da produção. 

Aí, comentaram o último problema. Que não existe ainda um protótipo 
de minidestilarias aprovado. Em São Paulo, jâ hâ duas fábricas de minidesti­
larias, uma da ininteligível outra da Barbosa, que estão produzindo algumas 
minidestilarias. É claro que elas não são perfeitas, elas têm uma porção de de­
feitos. Vamos começar a montar essas minidestilarias, e vamos trabalhar em 
cima delas, fazendo pesquisas para aperfeiçoar o desempenho industrial des­
sas minidestilarias. E estou fazendo uma proposta, que peço não saia daqui 
da Casa, estou fazendo uma proposta ao Sr. Ministro da Agricultura para 
instalarmos quinze minidestilarias em quinze universidades brasileiras. Com 
isto, estamos querendo que, primeiro, as universidades façam pesquisas em 
cima das destilarias; segundo, faça essa pesquisa na (ininteligfvel) para essas 
destilarias, dando oportunidade aos estudantes de começar a tomar interesse 
na produção do álcool. Quer dizer, estamos formando recursos humanos 
para a produção do álcool, que é um dos bons negócios para o futuro de um 
país como o nosso. A universidade pode produzir seu combustível da própria 
destilaria, que elimina um grande problema, que é o problema do seu abaste­
cimento de combustível, que ela pode tirar da própria rninidestilaria. E essa 
minidestilaria passa a ser um centro de estudo do professorado que trabalha 
nos curSos de Tecnologia, nos cursos de Mecânica e nos cursos de Ciências 
Agrárias. Quer dizer, esse pessoal estuda em cima das destilarias e o estudan­
te, hoje. na universidade, que se instruem na universidade, mas acho que hoje 
lã é uma das raízes dos grandes problemas nacionais, não é o maior de todos, 
mas hoje o estudante, na universidade, é um homeni frustrado, porque a pes­
quisa que a universidade faz é uma pesquisa (lninteligível), é uma pesquisa que 
não tem muito valor prâtico. O que temos de informações no ramo das Ciên­
cias Agrárias nas universidades que é muito pouco. Ela tem uma chance de 
começar a pesquisa em- cima da produção da matéria-prima, estudando o sor­
go, cana, batata .. doce, beterraba, mandioca, bambu, e ciências florestais para 
começar a estudar e aperfeiçoar a matéria-prima, para fazer álcool. Eestu.dar 
a indústria em si, o processo de produção do âlcool como pesquisa estudantil. 
V. ,Ex' pode ficar certo de que a estudantada vai em cima com um prazer 
imenso, porque eles _estão procurando isso. A juventude de hoje está procu­
rando essas coisas dentro da universidade, porque eles não estã.o vendo nada 
de objetivo, nada de concreto. Na hora em que se dá a eles, estou afirmando 
isso, porque o que está havendo ãgora nas universidades, eles estão procuran­
do coisas objetivas, concretas, coisas nas qu3is eles realmente vejam que dâ 
para acreditar. O estudante precisa de alguém que dê a ele um grau de con­
fiança a mais do que eles estão tendo atualmente das nossas universidades, do 
próprio· Governo. Acho que é um pouquinho, é um instrumento, embora pe­
queno, mas importante, que estamos querendo que o Ministério da Agricul­
tura ofereça à universidade. O Sr. Ministro recebeu isso com muita simpatia. 
Vamos ver se cons-eguimos instalar essas minidestilarias nas universidades, 
sem que ninguém nos atrapalhe. V. Ex• sabe muito bem, como disse lá um es­
trategista alemão: Nesta estrada que procuramos palmilhar em busca do de­
senvolvimento, há milhares de encruzilhadas e, em cada uma delas, milhares 
de indivíduos prontos a embargar nossos passos. 

O SR. - F ora do microfone. 

O SR. GLAUCO LINGER....:. Elas vão de 1.200 a 2.400 litros/dia. Essas 
são de 2.400 litros/dia. Isso resolve facilmente o problema de abastecimento 
de uma comunidade rural, que organizem uma cooperativa. V. Ex• veja a eco­
nomia de transporte, tanto no transporte para pegar o agricultor, como no 
trânsito da matéria-prima, cOmo· do ãlcÕfil a- Ser distribuído entre os agricul­
tores, porque fica ali, numa comunidade, com custos minimizados. 

O aguapé da Amazônia é excelente matéria-prima para produção de ál­
cool. Então, quer dizer, temos perspectiva, temos que caminhar um pouco 
mais depressa, caminharmos um pouco mais depressa e paralelamente à pes­
quisa feita pela universidade, vamos instalando algumas, porque jã existem 
em S~o Paulo pequenas destilarias instaladas, produzindo álcool economica­
mente. Então nada impede que comecemos a difundi-las. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- Preços mínimos para os suí­
nos. A cada ano o Governo promete instituir o preço mínimo para os suínos, 
mas os anos passam e o preço não vem. Por quê? 

O SR. GLAUCO OL!NGER- Eu vou dar a V. Ex• a minha opinião. O 
preço mínimo do porco, o Governo só pode conceder se o Governo tiver posN 
sibilidade de exportar carne suína, porque se não ele corre o risco de dar 
preço mínimo e o frigorífico fazer um jogo e dizer: Não, eu não dou esse 
preço de maneira nenhuma, o Governo que pague, o Governo paga, vai ter 
que estocar, vai ter que abater no frigorífico, fazer intervenção lã dentro. Vai 
ter que abater esse porco, pnrqu:e pouco depois ele atinge o dia ideal de ma­
tança, quer dizer, depois que ele faz cinco meses, cinco meses e meio, no má-
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ximo seis, ele é abatido porque, dali por diante, começa a perder dinheiro, co­
meça a comer ração e a começa a perder dinheiro. Então ele tem de ser abati­
do e vai ter de ser abatido no frigOrífico. O Governo vai ter que negociar com 
o frigorífico, depois o próprio frigorífiCo vai ter dei eStocar, e vai fazer o jogo 
que bem entender. Se o governo tiver possibilidade de exportar, então ele 
pode fazer um jogo para cima do frigorífico e exportai -Carne suína. Atual­
mente, só não estamos podendo exportar carne suína porque dizem que hou­
ve peste africana no Brasil. Posso afirmar ao Senador que se houve peste afri­
cana no Brasil, o vírus da peste estava atenuado ou então os porcos estavam 
resistentes, porque a peste africana que abateu a suinocultura brasileira, ela 
mata menos porco do o (Inintelegível) de leitão. cv1e é uma doença endêmica 
em todo o País. Ela não tem a mínima expressàu ~conômiCa e nem sanitâria. 
A peste africana que ocorreu nã Europa, ela veio com uma letalidade tremen­
da. Realmente devastou o rebanho. Eles tentaram tantas vacinações, que é 
muito provável que os porcos tenham adquirido alguma resistência que ate­
nuou. Aqui no Brasil, eu afirmo com argumentos que posso dar em seguida: 
ou o vírus estava atenuado ou os porcos estavam resistentes; em um caso ou 
outro ela deixou de ter importância. Vou dar um exemplo: Lá no nosso Esta­
do, numa criação de dois ntil animais, todos filhos de importados, porcos 
Landrace, da mais alta categoria. Um dia uma porca amanheceu morta. Ela 
amanheceu morta, sangrando pela narina, sangrando pela boca, já com aque-­
le sinal de que morreu de peste africana, ou com alguma doença que produz o 
mesmo sintoma. Foi colhido material daquele animal e mandado para fazer 
análise aqui no Fundão, no Rio de Janeiro. Passou-~ um dia, dois, três, qua­
tro e nós em cima do rebanho, tirando temperatura dos animais, vendo algum 
sintoma de aparecimento da doença. porque nós esperávamos que o rebanho 
morresse em 48 horas, porque a peste, lá na Europa, matava em 48 horas. 
Morreu aquela porca e, depois de 74 dias, não tinha morrido mais nenhum 
animal. Rebanho perfeito, temperatura perfeita, nenhum sinal de qualquer 
doença no seio do rebanho. Então pergunto: uma doença que tem que matar 
em 48 horas, uma quarentena, que segundo a Veterinária, 40 dias é suficiente 
para mostrar se está ou não instalada uma determinada doença, passam-se 74 
dias e não morre mais nada. V. Ex• não chega à conclusão de que aquele vírus 
não está produzindo nenhuma letalidade, porque de 74, para morrer 1, quan­
tos por cento, não é nada. ( lntelegtve!) mata muito mais. 

O SR. ? (FOra do microfon_e)"O Sr. recebeu o resultado do exame ou_ es­
perou os 74 dias. 

O SR. GLAUCO OLINGER- No fim de 74 dias veio o diagnóstico: é 
positivo, mata tudo. A ordem veio aqui de Brasília, mata tudo, foram dois 
mil animais abatidos. Um crime. Bom. Mas não foi só lá, foi também no cen­
tro de treinamento de Florianópolis, onde instalei uma suinocultura com ani­
mais importados da Alemanha, e apareceu um animal morto. Eu coloquei um 
veterinário, ele ficou diariamente em cima do rebanho, durante 64 dias, quer 
dizer, muito· mais de 40, não morreu mais nenhum. Veio um diagnóstico do 
Fundão: é positivo, mata tudo._ Foram todos abatidos a fuzil. E assim nós 
abatemos milhares de animais, sem necessidade. Hoje, estamos com a pecha 
de que o Brasil tem peste africana e por causa disso não podemos exportar. 

O SR. ? (Fora do microfone) não fez um laudo. 

O SR. GLAUCO OLINGER- O diagnóstico daqui dá positivo, mas 
nós ternos... -- - -

O SR. ? - Mas o da ONU deu negativo. 

O SK GLAUCO OLINGER- Eu digo o do Fundão, deu positivo. O 
da ONU deu negativo e nós temos aqui um professor de São Paulo, esqueço-

me o nome dele agora, ele declarou enfaticamente, Çomo médico veterinário, 
o que ele tem de exames que deram positivos aqui, que ele mandou para o ex­
terior, e deu negativo. 

O SR. JOSE RICHA - Muito mais ainda do que esses laudos, a expe­
riência demonstrou. 

O SR. GLAUCOOLINGER- Eu não quero afirmar que não houve 
peste africana, mas se houve, o vírus estava atenuado ou os animais estavam 
resistentes de tal forma que ela não tem nenhuma importância sanitária ou 
econômica para nós. Ela se tornou importante quando mandaram matar os 
animais. 

O SR. PRESIDENTE (EVELAsiO VIEIRA) - A última pergunta. 
V. S• afirmou que há uma carência de 40 mil engenheiros agrônomos no 

Brasil. Maior é a carência de técnicos de nível médio para o setor da agricul­
tura. 

O SR. GLAUCO OLINGER - Eu digo 40 mil técnicos. V. Ex• pode 
distribuir aí l/3 de agrônomos e 2/3 de técnicos de nível médio, que seria 
uma relação ideal. 

O SR. PRESIDENTE (EVELÂSIO VIEIRA)- Está faltando no Brasil 
escolas agrícolas de nível superior e de nível médio. O Governo diz que não 
cria mais escolas por falta de recursos. Na localidade de Marcílio Dias, Mu­
nicípio de Canoinhas, em Santa Catarina, exiSte o Colégio Agrícola Vidal Ra­
mos. Os alunos têm uma cooperativa que cofnerciãlii:a os produtos que pro­
duzem e este colégio é algo sustentãvel. Por que não vamos fazer isto no Bra­
sil? 

O SR. GLAUCO OLINGER - t:: uma medida das mais necessárias. 
Nós temos este de Canoinhas, temos o de Comboriú, que faz a mesma coisa, e 
é uma das grandes modificações, o COAGRI do Ministério da Educação, diz 
agora que está fazendo assim em todos os colégios agrícolas. :1! um plano que 
eles têm de fazer com que o aluno receba a teoria numa parte do dia, na sala 
de aula e a outra parte do dia eles vão produzir no ·campo, como agricultores 
e têm o direito de comercializar a produção, através de cooperativas e com 
isto eles compram livros, eles compram roupas, enfim, o colêgio consegue 
manter-se com muito menos recursos federais, produz a própria escola. Era 
uma medida que não era adotada pelo Brasil por causa da burocracia. Existia 
uma proibição de se produzir no colégio e de se utilizar a renda obtida. A ren~ 
da tinha de ser recolhida ao Tesouro. Agora é que abriram a possibilidade 
para que a cooperativa faça isto. O primeiro colégio que fez isto foi o de Cam­
buriú. Eles quiseram processar a diretoria, porque a cOoperativa estava movi­
mentando os recursos, e os movimentava para comprar sementes, adubo, 
para construir a própria cooperativa. Camboriú, e Canoinhas, em Santa Ca­
tarina, são dois. colégios que fazem isto com muito sucesso. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- Algum dos Srs. Senadores de­
seja fazer alguma indagação, ainda? 

Encerramos, então. a nossa reunião. Dr. Glauco ainda deseja fazer mais 
alguma ... consideração. 

O SR. GLAUCO OLINGER- Nada mais. Eu me sinto muito ho~rado 
em ter comparecido aqui e me desculpe se não falei aquilo que os Srs. deseja­
riam ouvir. Muito obrigado._ 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- Muito obrigado. 

Nada mais havendo que tratar, está encerrada a reunião. 

( Levanta~se a reunião às horas e minutos.) 
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MESA 

Presidente 3•-Secretário 

Jarbas Passarinho Itamar Franco 

1•-Vice-Presidente 

Passos Pôrto 4•-Secretário 

2•-Vice-Presidente 
Jutahy Magalhães 

Gilvan Rocha 
Suplentes de Secretários 

I•-Secretário Almir Pinto 
Cunha Lima Lenoir Vargas· 

2•-8ecretário Agenor Maria 

Jorge Kalume Gastão Miiller 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Anexo li - Térreo 
Telefones: 211-3487 

211-3488 
211-3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-3490 

211-3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prttsident&: Evelósio Vi&ira 
Vice-Presidente: Lttite Chaves 

Titulares Suplonttts 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magcdhlles 
2. _Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Martins Filho 3. João Calmon 
4. .José l.ins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 21 i ·3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Locah Sala "Ruy Barbosa" - Anexo li 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSICÃO 

Presidente: Mondes Canaltt 
Vice-Presid&r,te: Agenor Maria 

Titulares Suplent&s 
1. Mondes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Mic::hi/es 3. Almir Pinto 
4. Vicente Yuolo 

1. Evandro Carr&ira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humbl!lrto iucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: CArlos Guilherme Fonseca - 211·3493 
Reuniões: T erças..feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI'vA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ 

19-Vice·Presidente: AloYsio Chaves 
29-Yice-Presidante: Hugo Ramos 

Titulares • Suplentes 

1. Bernardino Viana 
2. Helvídio Nunes 
3. Hugo Ramos 
4. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. Murilo Badaró 
7. Moacyr Dalla 
B. Amaral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Orestes Quércia 
2. Leite Chaves 
3. Lózaro Barboza 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

1. lenoir Vargas 
2. Joflo Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 

5. Luiz Fernando Freire 
6. Arnon de Mello 

1. Cunha Lima 
2. Tanc::redo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Paulo Roberto A. Campolõ_ - -211·3494 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: -
Yice-Presidenfl!l: l.ózaro Barbo.za 

Titulares 

1. Martins Filho 
, 2. José Sarney 
3. Passos P6rto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

Suplentes 

1. José Guiomard 
2. T arso Outra 
3. Benedito Canelas 
4. Moocyr Dafla 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. lázaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas--feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: T&otônio Vil&la 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. Helvldio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. José Lins 3. Benedito Ferreira 

, 4. Lenoir Vargas 4. VÍcenté YUO!o 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Qu&rcia 
3. Marcos Freire 3. Tancredo Neves 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - 211-3.t95 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Joao Calmon 
Vke-Presidenie: Jutahy Magalhàes 

Suplentes 

1. Joào Calmon 1. José Lins 
2. T arso Dutra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossian 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Morc::os Frl!lire 
2. Evelósio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. franco Montara 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões' Quintas-feiras, O.s 10100 horas 
local: Sola do Anexo "B" 

COMISSÃO DE fiNANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Cunho Uma 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João lúcio-
3. lamento Júnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlon 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha Uma 
2. Toncredo Neves 
3. Roberto Saturnlno 
4. Amoral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Jessú Freire 
4. José Sarney 

S. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211-3493 
Reuniõ~s: Quintas-feiras, às 9r30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice·Presidente1 lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenoir Vargas 1, Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. 'Raimundo Parente 
3. Martins Filho 3. l;unlco Mlchíles 
4. Moacyr Dalla 4. Benedito Canelas 
5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

1, Nelson Carneiro 
2. Marcos Freir& 

Assistenter Leila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
VIce-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2: Milton Cabral 
3. Alberto Silva 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 
3. Henrique Santillo 

Suplentes 

1. Affonso Camargo 
2. João Calmon 
3. Jutahy Magal~àes 

1. Gilvan Rocha 
- -2. Roberto Saturnino 
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Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211·3496 
Reuniões: Quartas--feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMIS<ÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lamento Júnior 
Vice·Presidenter Orestes Quércia 

Titulares 

1. Lamento Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Amoral Furtan 
4. Amoral Peixoto 
5. Benedito canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moocyr Dolla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

1. José Richa 
2. Orestes Quércio 
3. Itamar Franco 
4. Evandro Carreira 
5. Lázaro Barboza 

1. Affonso Camargo 
2. Evelásio Vieira 

Suplentes 

1. Tarso Dutra 
2. João Lúcio 
3. Aderbal Juremo 
4. José Sarney 
5. Murilo Badaró 

1. Agenor Maria 
2. Joison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Gilvon Rocha 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 21 1·3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President&. Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1, T arso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1, Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 

1. João Calmon 
2. Murilo Badoró 
3. José Sarney 

1 . Itamar Franco 

Assistente: Fátima Abrohão de Araújo- 211-3266 
Reuniões: Quintas-fetroi, às 12:00 horas 
Local! Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 
1'1-Vice-Presidonte: Saldanha Oer:.i 
29-Vice-Presidente: Lomonto Júnior 

Titulares 

1, Tarso Outra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. Lamento Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossian 
3. 
.4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo 8rossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
4. José Richa 
S. Amaral Peixoto 

6. Tancredo Neves 

Março de 19.81 

1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. Leite Chcve1 

Assistente: leila leivas Fetro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quartos-feiras, às ll100 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lamento Júnior 1 , Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge·Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. José- Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assistente: Ulda ferreira do Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" --Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevides 1. Cunho lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quérdo 

Assistente: Morcelino dos Santos Comello - 211--3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9!30 horas 
Locab Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro ,Carreira 
Vice-Presidonte1 Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

l. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 2. Pedro Pedrouian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 

1, Evondro Carreira 1. Orestes Quércla 
2. Humberto Lucena 2. Evolósio Vieira 
3. lázaro Barbozo 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9130 horas 
Local: Sala "Ruy Barbo10" - Anexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulores 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vlce·Presldente: Vicentlt Vuolo 

Suplentes 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 

3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1 . Evondro Carreira 1. leite Chaves 
2. Ló:z:aro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércio 

Assistente: Morcelino dos Santos Comello - 211·3499 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Affeu de Oliveira 
Local: Anexo 11- Térreo - 211-3507 

Assistentes: 

Helena lsnard Ac:cauhy- 211-3510 
Mauro Lopes de Só - 211-3509 
Cloyton Zonlorend - 211-3508 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUeRITO 

Chefe: Cleide Maria B. f, Cruz 
Local: Anexo 11 -Térreo- 211·3511 
Assistentes: 

Eli:z:abeth Gil 8. Vianna - 211-3510 
Nadir da Rocha Gomes - 211·3508 
Haroldo P. Fernandes- 211-3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00" 

10,30 

11,00 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal-4154 Ramal- 4139 GUILHERME 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-4139 

C.S.P.C. Ramal- 4154 LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE c. E. c. ANEXO"B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS .!O,QO 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

c.o.F. 
Ramal- 4154 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal- 4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C. S. 
Ramal- 4154 

LI: OA 

C.A. SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal-4139 

C.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal-4139 

C. R. E. LEI LA 
RUI BARBOSA Ramal-4154 C.M. CARLOS 11,00 Ramal- 4154 

C.M.E. ANEXO"B" CARLOS 


